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Realizaç~ao: Comiss~ao Organizadora

Acesso on-line: https://portal.ifrj.edu.br/

sites/default/files/IFRJ/Volta%20Redonda/Pesquisa/

JornadaCientifica/anais_x_jc.pdf

1.Desenvolvimento Social 2.Formaç~ao de Professores
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APRESENTAÇÃO

A Jornada Cient́ıfica do IFRJ campus Volta Redonda é um evento anual

de divulgação cient́ıfica e tecnológica que favorece o diálogo entre esta e

outras instituições de ensino e pesquisa da região Sul Fluminense.

Nessa décima edição do evento, realizada nos dias 21 e 22 de outubro

de 2019 como parte da IV Semana de Ensino, Pesquisa e Extensão do IFRJ

campus Volta Redonda (III SEMEPE), o tema norteador foi “Educação e De-

senvolvimento Sustentável”. Com trabalhos divididos entre pôsteres e comu-

nicações orais, o evento contou com os seguintes grupos temáticos: Ciências

Humanas e Desenvolvimento Social; Ensino e Formação de Professores; Tec-

nologia e Inovação Tecnológica, propiciando um espaço para o debate e o

intercâmbio de saberes e experiências entre pesquisadores, acadêmicos, pós-

graduandos e a comunidade em geral.

Nas páginas seguintes, o leitor encontrará os trabalhos completos e re-
sumos expandidos apresentados nos dois dias de evento, divididos de acordo
com os Grupos Temáticos citados anteriormente. São produções em diferen-
tes áreas do conhecimento, que reúnem o est́ımulo ao esṕırito investigativo
e as possibilidades de intervenção, tendo em vista os diferentes aspectos do
desenvolvimento social.
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2.2 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289
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Grupo Temático: Ciências Humanas e Desenvolvimento Social 
 
RESUMO 

 Através de uma articulação entre História, Cinema e História das Mulheres, o 

presente trabalho propõe uma abordagem das representações construídas em 

filmes de ficção em longa-metragem acerca das demandas, ações e 

desdobramentos relacionados aos direitos das mulheres, bem como dos processos 

de elaboração e reelaboração dos papeis atribuídos ao feminino e ao masculino em 

sociedade. Utiliza-se aqui uma noção ampliada de filme histórico, considerando-o – 

para além da concepção usual de “filme baseado em eventos do passado” – como 

aquele que suscita interesse histórico a partir de questões que desperta no 

espectador, questões estas que podem ou não remeter a uma temporalidade 

específica, mas que trazem como elemento central o fomento a debates em torno 

de processos, permanências e transformações. A pesquisa envolveu, além das 

discussões bibliográficas, o levantamento e a análise de filmes que abordassem as 

temáticas em destaque. Dois eixos foram adotados neste sentido: o primeiro deles, 

voltado para filmes que tematizassem episódios ou personagens reais para se 

pensar a inserção das mulheres na sociedade, e o segundo, se referindo a 

produções que levantassem aspectos relacionados aos papeis sociais femininos e 

masculinos. Foram, assim, reunidas as seguintes produções, cujas questões 

fundamentais relacionadas às suas protagonistas serão analisadas no presente 

trabalho: As Sufragistas (2015), Tomates Verdes Fritos (1991), O Sorriso de 

Monalisa (2003), Estrelas Além do Tempo (2017) eTerra Fria (2006).  

Palavras-chave: História e Cinema; História das mulheres; Cidadania; 

Representações. 
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1 INTRODUÇÃO: CINEMA E HISTÓRIA DAS MULHERES 

 “Escrever a história das mulheres é sair do silêncio em que elas estavam 

confinadas”: assim Michelle Perrot qualifica tal esforço por parte de historiadores e 

historiadoras dentro do quadro de inovações que marcou a historiografia na 

segunda metade do século XX (PERROT, 2007:16). Tais reflexões também 

encontram expressão quando nos detemos sobre a presença feminina no cinema. É 

possível, contudo, perceber transformações neste quadro a partir da influência 

fundamental exercida pelas pautas levantadas por movimentos sociais em prol da 

igualdade entre homens e mulheres, o que se expressa na construção de novas 

formas de representação cinematográfica, levando às telas demandas, discussões 

e ações que possibilitam novos discursos e olhares sobre a presença feminina nos 

filmes e na sociedade (ADELMAN, 2003). 

 Como fonte para o estudo da História, o cinema assume seu papel não 

apenas quando elabora interpretações de um dado contexto, mas também pelo fato 

de fazer emergir maneiras de ver, pensar e sentir. Isto significa reconhecer que, em 

um filme, a sociedade não é simplesmente retratada, mas sim encenada: “o filme 

opera escolhas, organiza elementos entre si, decupa no real e no imaginário, 

constrói um mundo possível que mantém relações complexas com o mundo real” 

(VANOYE, & GOLIOT-LÉTÉ, 1994: 56). Dessa forma, tais relações se mostram 

nítidas quando pensamos em filmes que tematizam o passado, os clássicos “filmes 

históricos”, vistos usualmente como aqueles “cujo roteiro se estrutura a partir de 

um acontecimento histórico” (FERREIRA, 2018:61). No entanto, a complexidade das 

articulações percebidas nas diversas estratégias de representação do passado pela 

chamada “sétima arte” nos levam a estender tal definição, passando a conceber “o 

filme com temática histórica como aquele que estabelece interesse histórico a partir 

de questões suscitadas pela película ao espectador”, questões estas que podem ou 

não remeter a uma temporalidade histórica específica, mas que trazem como 

elemento central o estímulo a debates em torno de processos, permanências e 

transformações (FERREIRA, 2018:61). Tendo tais questões em mente, esta 

pesquisa se debruçou sobre produções de ficção em longa-metragem, inseridas no 

contexto posterior aos anos 90, propondo analisar e discutir as representações 
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construídas acerca das demandas por ampliação de direitos das mulheres, bem 

como dos processos de elaboração e reelaboração de papeis atribuídos ao 

feminino e ao masculino em sociedade.1 Optou-se, dentro dos limites deste 

trabalho, por centrar a análise em determinadas personagens femininas de cada um 

dos filmes. 

 

2 MULHERES EM CENA 

 Segundo Michelle Perrot, o conceito de cidadania pode ser brevemente 

definido como a participação na vida da Cidade − ela própria concebida como o 

conjunto de cidadãos −, gozo dos direitos que são ligados a ela, exercício dos 

deveres que lhes são atribuídos. Entrar na Cidade, com direitos reconhecidos e 

iguais, sempre constituiu um desafio para as mulheres, em especial no que se refere 

aos direitos cívicos e políticos, ou seja, aqueles concernentes à liberdade individual, 

à igualdade perante as leis e à participação na vida pública. As dificuldades neste 

sentido possuíam raízes históricas, ligadas a formas de conceber a divisão sexual 

do mundo e “de organizar racionalmente, na harmoniosa complementaridade dos 

papeis, das tarefas e dos espaços, reconciliando assim a vocação ‘natural’ com a 

utilidade social” (PERROT, 2005:279). Assim, na perspectiva dos papeis 

complementares e “naturais”, o público, cujo coração é representado pela política, 

pertenceria aos homens, enquanto o privado, cujo centro é ocupado pela casa, 

seria delegado às mulheres, submetidas ao controle dos homens. O conjunto das 

demandas postas pelos diversos movimentos de mulheres desde o século XIX 

inclui, ainda, o direito ao saber, não apenas à educação, mas à instrução; o direito 

ao trabalho, ao salário, aos ofícios, às profissões; e os direitos ligados ao corpo, 

relacionados à maternidade, mas também à violência. (PERROT, 2007:159-160) 

Uma das primeiras expressões dos movimentos de mulheres em busca de 

ampliação da cidadania — e da consequente ruptura com a visão dos papeis 

tradicionais — tem lugar entre o final do século XIX e o início do XX, contexto este 

que fornece o pano de fundo para As Sufragistas (Sarah Gavron, 2015).2 Neste 

cenário, a presença feminina nas fábricas e as contradições percebidas nas ideias 

liberais vigentes abrem espaço para as primeiras movimentações pela igualdade 
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política e jurídica entre os sexos, incluindo os direitos à educação, propriedades e 

posses de bens, divórcio e o direito ao voto. Na trama do filme, Maud Watts, 

operária sem formação política, casada e mãe, descobre o movimento das 

mulheres e com ele passa a cooperar, enfrentando grande perseguição da polícia e 

dos familiares para retornar aos lugares e papeis tradicionalmente femininos.  

 As relações sociais estabelecidas entre as personagens femininas e seus 

maridos, filhos, patrões e a sociedade inglesa como um todo recebem destaque na 

narrativa fílmica, especialmente no que se refere ao impacto causado por seu 

ingresso no movimento sufragista. No caso da protagonista Maud, se no início do 

filme ela possuía uma família estruturada e um emprego em uma lavanderia 

industrial, posteriormente, ao participar do movimento, ela perde sua antiga 

identidade e elabora outra, a de mulher livre e politicamente engajada, porém 

sozinha e desconectada de seus antigos e esperados papeis, como operária, 

esposa e mãe: “agir no espaço público não é fácil para as mulheres, dedicadas ao 

domínio privado, criticadas logo que se mostram ou falam mais alto” (PERROT, 

2007:146). Como consequência, vemos no filme o afastamento de Maud de sua 

família e, mais tarde, do seu trabalho. Após ser presa pela segunda vez, seu marido 

a critica, afirmando: “você é mãe. Você é uma esposa. Minha esposa. É isso que 

você deve ser”. Embora o sufrágio feminino se torne uma realidade em diversos 

países nas primeiras décadas do século XX, romper a concepção de papeis 

tradicionais para homens e mulheres demandaria um processo mais longo. 

 Em O Sorriso de Monalisa, filme cuja trama se passa nos Estados Unidos 

dos anos 50, a questão dos papeis e das esferas de atuação para homens e 

mulheres ganha nova dimensão nas experiências da professora de História da Arte, 

Katherine Watson, e suas jovens alunas da Wellesley College, uma tradicional 

escola de elite, dedicada a formar moças cultas e dotadas dos atributos 

necessários para se tornarem boas esposas e mães.3 Esperava-se delas que 

fossem apenas um rosto, um corpo, com aparência e habilidades para agradar seu 

companheiro: “Daqui pra frente sua única responsabilidade será cuidar do seu 

marido e filhos. Podem estar aqui para tirar uma nota alta, mas a nota mais 

importante será a dele, não a minha”, afirma a professora de Modos e Etiqueta. 
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“Seja bela e cale-se”, é o que se lhe impõe”, de modo que a beleza se soma ao 

silêncio em relação ao pensamento crítico ou quaisquer outras formas de ação 

feminina que não seu papel junto ao marido. (PERROT, 2007:50). Katherine rompia 

de imediato os padrões colocados pela escola em relação ao feminino: solteira, 

independente e questionadora do destino tradicional que constituía o horizonte de 

suas alunas. A personagem que mais oferece um contraponto à professora é Betty 

Warren, aluna responsável pelo jornal da escola, veículo este inúmeras vezes 

utilizado ao longo da narrativa para reforçar a visão dos papeis atribuídos às 

mulheres: “Nosso dever e obrigação é assumir nosso lugar no lar, criando os filhos 

que perpetuarão nossas tradições no futuro”. Contudo, naquele momento, 

Katherine representaria o ataque frontal a tal visão de mundo, pois, nas palavras da 

personagem, “sua doutrina subversiva e política encoraja nossas alunas a rejeitarem 

os papeis para os quais nasceram”. 

 A professora representaria uma intrusa no cenário da escola: ao não se casar 

em uma idade na qual já se esperava que estivesse casada, não cumprira seu 

destino como mulher. É interessante observar que as alunas terminam por ver uma 

nova possibilidade de vida a partir do contato com a professora, que amplia suas 

percepções para além do destino rígido como esposas e mães. Até a mais 

conservadora de suas alunas, Betty, reavalia seus pensamentos após se casar e 

iniciar uma vida infeliz ao lado do marido: “Dedico este meu último editorial a uma 

mulher extraordinária que nos serviu de exemplo e nos incentivou a ver o mundo 

com novos olhos”. Ao contrário de Betty, Joan Brandwyn desiste do curso de 

Direito em Yale para assumir o papel de esposa em tempo integral, justificando sua 

decisão através da fala da própria professora: “Você disse que a gente poderia ser 

o que quisesse, eu escolhi isso”, diz ela à Katherine. “É longe demais pra voltar e 

servir o jantar às 17h”. Katherine lhes apresentara a possibilidade de escolha, de 

decidirem por si mesmas os espaços que desejavam ocupar. 

 A conjuntura na qual a narrativa do filme se insere apresentava-se como 

contraditória para as mulheres: acionadas para desempenharem inúmeras tarefas 

consideradas masculinas durante o período da Segunda Guerra Mundial, ao final do 

conflito se convertem em alvo de intensa campanha em prol de seu retorno aos 
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lares. Era então necessário reabrir espaços e oportunidades para os homens que 

retornavam e, assim, a divisão tradicional de papeis era reforçada em filmes e 

campanhas publicitárias. No entanto, a década de 1960, no bojo de inúmeras 

iniciativas de protesto e de mobilização política, conheceria um reflorescimento dos 

movimentos de mulheres. Neste contexto, elas se tornariam uma importante força 

política, conscientes de sua feminilidade e de seus próprios interesses, concebendo 

de modo distinto os papeis que deveriam desempenhar na sociedade.  

 Em Estrelas Além do Tempo, a complexidade deste contexto é posta em 

cena, através da narrativa da trajetória de três cientistas negras, três 

“computadores” — como eram então chamados aqueles que realizavam cálculos 

matemáticos no cenário da corrida espacial nos anos da Guerra Fria.4 Katherine 

Johnson, Dorothy Vaughn e Mary Jackson enfrentam, como protagonistas, 

questões como racismo, machismo e os espaços pré-estabelecidos às mulheres ao 

integrarem o corpo de cientistas responsáveis pelas operações que levariam o 

homem à lua. O título original do filme, Hidden Figures (algo como “Figuras 

Ocultas”), sinaliza os objetivos fundamentais da narrativa biográfica em torno das 

três protagonistas: nas palavras de Sabine Loriga, “trazer para o primeiro plano os 

excluídos da memória” (LORIGA, 1998:225). Isto implica dar nova dimensão ao 

próprio relato em torno da corrida espacial e dos anos de segregação racial nos 

Estados Unidos, utilizando as experiências daquelas mulheres como eixo. Estas se 

inserem em um meio predominantemente masculino, as Ciências Exatas, aspecto já 

destacado no início da trama na trajetória de Katherine Johnson, apresentada ainda 

criança como prodígio dos números. Suas dificuldades em conciliar a maternidade 

e o trabalho na NASA também são objeto de atenção do filme.  

 A isso, soma-se o fato de serem mulheres negras. Em um cenário no qual as 

lutas pelos direitos civis da população negra estão em seu auge, a separação de 

espaços na NASA é uma realidade, o que também evidencia as diferentes 

experiências femininas neste contexto: espaços distintos de trabalho para mulheres 

brancas e negras, o acesso ao banheiro e os obstáculos enfrentados para ascender 

na carreira. Os empecilhos com os quais se deparam Mary Jackson e Dorothy 

Vaughn são expressivos nesse sentido: no caso da primeira, as proibições de 
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acesso a instituições de ensino destinadas a brancos dificultam que ela assuma o 

cargo de engenheira na NASA, enquanto a segunda encontra resistências para ter 

seu trabalho como supervisora legitimado e recompensado financeiramente. Neste 

filme, raça e gênero se cruzam, como elementos definidores de experiências 

históricas. 

Tomates Verdes Fritos, produção da década de 1990, insere-se em contexto 

posterior como um filme de duplo interesse histórico. Embora sua trama se afaste 

completamente do que usualmente se entende como cinema histórico, seu papel 

como documento de uma época é fundamental.5 A trama do filme se desenvolve 

em duas temporalidades: nas décadas de 20 e 30, e no presente, anos 90, que se 

alternam no decorrer da narrativa através de uma estrutura de flashbacks. Evelyn 

Couch é uma dona de casa infeliz e ignorada pelo marido que, semanalmente, o 

acompanha em uma visita à sua tia no hospital. Impedida de entrar no quarto, 

Evelyn conhece Ninny Threadgoode, uma simpática senhora de 83 anos que, ao 

longo das semanas, relata à nova amiga a história de Ruth e Idgie, que viveram nas 

décadas de 20 e 30.  

Vivendo em uma pequena cidade do Alabama, Idgie subverte o que é 

preconizado às mulheres. A sequência inicial em que é apresentada, ainda menina, 

é emblemática nesse sentido: Idgie se recusa a se vestir “como menina” para uma 

festa de casamento. Ruth aproxima-se de Idgie como namorada de seu irmão, 

Buddy, que morre tragicamente no início do relato de Ninny. As duas voltam a se 

encontrar mais tarde, após o casamento de Ruth, submetida à violência do marido. 

Resgatada por Idgie, abre com ela um café na pequena cidade em que viviam, no 

qual servem os famosos tomates verdes fritos. A determinação das moças do 

Alabama acaba por alcançar Evelyn, que promove uma forte mudança no seu dia-a-

dia, recusando o comportamento submisso e o papel de serviçal do marido.  

As questões levantadas pelo filme a partir de suas quatro protagonistas 

referem-se, principalmente, ao que tradicionalmente se conceberia como privado, 

íntimo, não tocado pela dimensão política. Contudo, as movimentações das 

décadas anteriores à sua produção haviam transformado tal percepção, por abrirem 

espaço para novas perspectivas em relação não somente a sua inserção no espaço 
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público, mas também por colocar em questão aspectos relacionados ao que se 

concebia como privado. Neste sentido, a expressão “o individual é político” serviu 

para evidenciar que elas não mais aceitavam que questões como as prerrogativas 

dos maridos no casamento ou a violência ficassem confinadas à esfera da 

moralidade individual (VARIKAS, 1997:67). Assim, temas como a infelicidade e as 

imposições no casamento sofridas por Evelyn, a violência que caía sobre Ruth ou 

os padrões de feminilidade quebrados por Idgie se tornavam políticos e 

fundamentais para serem discutidos. 

 Terra Fria, filme de 2005, traz um olhar ainda mais contundente para 

temáticas abordadas nas produções já discutidas.6 Na trama, a protagonista Josey 

Aimes retorna à sua cidade natal, em Minnesota, após um casamento marcado pela 

violência do marido. Mãe solteira de dois filhos, ela busca trabalho na principal 

fonte de empregos da região: as minas de ferro, que sustentam a cidade há 

gerações. São poucas as mulheres que atuam no trabalho nas minas e, logo que 

começa a trabalhar, Josey já sente o desprezo e as agressões dos companheiros 

de trabalho. As mulheres eram vistas, então, como aquelas que roubavam os 

empregos de outros homens, em uma conjuntura de crise econômica. Sob a forma 

de piadas grosseiras, a violência contra elas vai, aos poucos, se tornando mais 

flagrante, ao mesmo tempo em que era minimizada ou ignorada pelos superiores. 

No caso de Josey, as agressões ganham a forma de assédio sexual perpetrado por 

seu chefe imediato, de quem havia sido namorada na juventude. Após ser atacada 

diretamente por ele, Josey se demite e decide levar o caso à Justiça. 

 O filme se baseia em uma história real, o primeiro processo de classe por 

assédio sexual no trabalho, movido por mulheres que trabalhavam em uma mina no 

Estado de Massachussets nos anos 80. A violência constitui temática central no 

filme: em primeiro lugar, no espaço privado, com o relacionamento abusivo de 

Josey e o marido, estopim para a trama. A recepção da personagem pelos pais é 

exemplo das concepções que cercam relacionamentos deste tipo: seu pai percebe 

os hematomas e a questiona: “então, ele a pegou com outro? Foi por isso que 

apanhou assim?”. De modo similar, a violência no espaço público, representada 

pelas agressões às mulheres nas minas e o assédio a Josey, acionam 
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representações tradicionais em relação ao feminino, seja no que se refere aos 

ofícios e profissões “adequados” a elas e também a relações de poder entre 

homens e mulheres. A apresentação feita pelo supervisor no primeiro dia da 

protagonista no trabalho é exemplo do primeiro ponto: “A mina é um poço de 

sujeira. Tem sujeira por toda parte. É horrível mesmo. Vocês vão puxar, levantar 

coisas... vão dirigir e fazer coisas que mulheres não devem fazer, mas tribunal 

nenhum veio me perguntar isso, certo?”. Em outra cena, confrontando o pai sobre 

as diferenças entre elas e os trabalhadores homens, Josey afirma: “Ah, não, temos 

nossas diferenças. Você não se assusta com o que escrevem nas paredes sobre 

você, nem como o tipo de coisa nojenta que possa vir a achar no armário. Não se 

preocupa de qualquer dia ir ao trabalho e ser estuprado”. Público e privado se 

entrelaçam, assim, sob a dimensão da violência, uma das demandas mais atuais 

em relação às experiências das mulheres. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 Examinar de que forma o cinema representa as questões ligadas às mulheres 

significa “transitar entre a obra cinematográfica e o mundo das relações sociais 

‘fora do cinema’; é um ir e voltar, pois o cinema, como toda produção cultural, 

reflete práticas e significados sociais ao mesmo tempo em que os constrói (...)” 

(ADELMAN, 2003:91). Neste sentido, há que se destacar seu caráter também 

político, ou seja, ao representar, por meio de diversos recursos, as múltiplas 

relações sociais, o cinema pode contribuir para a produção, a reprodução ou a 

contestação de representações vigentes, inclusive em relação às mulheres. Os 

filmes aqui abordados são alguns dentre muitos outros, que pautaram a trajetória 

de ações e movimentos em prol da igualdade entre mulheres e homens sob 

diferentes aspectos. Deve-se destacar aqui a percepção da historiadora Michelle 

Perrot, para quem os movimentos feministas — expressão mais ampla das 

demandas por novos espaços para as mulheres — foram os responsáveis por 

constituí-las como atrizes na cena política, sendo “um agente decisivo de igualdade 

e de liberdade. Logo, de democracia” (PERROT, 2007:162). Assim, pensar como o 

cinema representa a trajetória das lutas pelos direitos das mulheres e seus 
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desdobramentos traz a perspectiva fundamental de se reconhecer os esforços de 

construção da igualdade entre mulheres e homens e, ainda, analisar a memória 

elaborada e veiculada pela imagem cinematográfica acerca de tais movimentos e 

questões. Neste sentido, a presente pesquisa permitiu vislumbrar possibilidades de 

construção de uma sociedade mais democrática, a partir da análise das 

transformações e permanências deste quadro. 
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RESUMO 
Esse artigo propõe analisar e discutir a contradição presente no estabelecimento do 

direito da livre participação na vida cultural da comunidade, previsto na Declaração 

Universal de Direitos Humanos e referendado na Constituição Federal do Brasil de 1988 

e a marginalização com relação à inserção de jovens em determinadas manifestações 

culturais, particularmente, aquelas associadas ao movimento cultural Hip Hop. Essas 

manifestações culturais têm como marco a Nova Iorque dos anos 1970, e surge entre 

negros e hispânicos que procuravam sobreviver às diversas transformações sociais e 

econômicas que assolavam os centros urbanos no período. No Brasil o movimento 

manifesta-se no final dos anos 1970 nos bailes de Black Music, que se constituíam 

como uma forma de valorização das características culturais da população negra e 

alternativa de entretenimento para os jovens das periferias dos grandes centros urbanos. 

As metodologias de pesquisa adotadas neste trabalho foram o levantamento 

bibliográfico e a aplicação de questionários para jovens engajados na “Roda Cultural de 

Volta Redonda”. O movimento cultural Hip Hop tem hoje um papel relevante na 

formação das identidades juvenis. Constitui, ainda, num espaço de promoção e 

empoderamento individual e coletivo, de grupos sociais marginalizados ou discriminados 

na sociedade. A partir dos dados da pesquisa é possível destacar a relação da “Roda 

Cultural de Volta Redonda” com a juventude, trata-se de um movimento de rua, que 

apresenta e retrata a realidade dos jovens, destaca-se por fim a marginalização destes, 

particularmente, por ser na maioria jovens negros das periferias.  

Palavras-chave: Juventude, Cultura, Identidade social, Socialização, Marginalização. 
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1 INTRODUÇÃO 

O movimento Hip Hop é uma forma de expressão cultural que aponta e 

questiona os padrões de comportamento social e os aspectos culturais dominantes 

estabelecidos na sociedade, além de denunciar as condições e problemas sociais dos 

moradores das regiões periféricas urbanas. É, também, uma forma de distração e 

autoaceitação, visto que os jovens, nas relações estabelecidas dentro do movimento 

servem de suporte uns aos outros. Em Volta Redonda a “Roda Cultural” é um 

reconhecido evento ligado ao Hip Hop e acredita-se que ela desempenha um papel 

relevante no cotidiano de jovens da periferia da cidade, que muitas vezes segregados e 

invisibilizados usam essas oportunidades para se expressarem livremente. Contudo, 

observa-se a discriminação por parte dos moradores das diferentes regiões da cidade 

onde o evento ocorre, tendo em vista, ser um movimento itinerante. Esses dois aspectos 

são o que se propõe analisar e discutir neste trabalho de pesquisa1: a contradição 

presente no estabelecimento do direito da livre participação na vida cultural e a 

marginalização com relação à inserção desses jovens nas manifestações culturais 

ligadas ao Hip Hop. Neste trabalho, destaca-se o histórico do movimento cultural Hip 

Hop e as características da sua produção cultural e significados atribuídos. Resgata-se o 

histórico do movimento na cidade de Volta Redonda, apresentando um panorama geral 

do cenário atual. Apresenta-se os grupos ligados ao movimento buscando ressaltar 

tanto a unidade quanto a diversidade, esboçando um possível perfil dos jovens 

engajados nessas atividades culturais. Por fim, destaca-se os aspectos relacionados à 

marginalização dos jovens inseridos no movimento e como eles se aglutinam formando 

suas tribos urbanas. 

 

2 ORIGENS DO MOVIMENTO HIP HOP 

Com relação às origens do Hip Hop, Said (2007) destaca como um movimento 

cultural, que surgiu no final dos anos 1970 no distrito de South Bronx-Nova Iorque, como 

uma experiência cultural juvenil entre negros e hispânicos que procuravam sobreviver às 

transformações sociais e econômicas que abalaram a cidade naquele período, além do 

sistema político extremamente racista com políticas segregacionistas. Seu início está 

                                                 
1
 Trabalho de pesquisa desenvolvido com bolsa PIBIC-EM do Instituto Federal de Educação Ciência 

e Tecnologia do Rio de Janeiro. 
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ligado a grupos sociais negros, marginalizados ou discriminados na sociedade, e 

constitui-se como forma de rebelião e questionamento aos padrões de comportamento 

social estabelecidos e os aspectos culturais dominantes, e uma forma de mobilização 

dos grupos minoritários. Hoje está presente em diferentes metrópoles mundiais. A 

comercialização da arte desempenhou um papel decisivo na globalização do 

movimento. O movimento desenvolveu-se e consolidou-se a partir de cinco elementos 

básicos que se expressam por meio de três modalidades artísticas: a dança (Break), as 

artes plásticas (Grafite ou Grafitti) e a música (discotecagem-Disk Jockey ou DJs, MCs-

Masters of Ceremony e o RAP).  

No Brasil, de acordo com Dayrell (2005), apesar desta origem geográfica e 

histórica, o Hip Hop nasce em outros contextos: sua origem remonta, também, a década 

de 1970, período de proliferação dos chamados “Bailes de Black Music” nas regiões 

periféricas dos grandes centros urbanos. Naquela época, os bailes tinham uma 

pretensão didática, que era de elaborar, por meio da música, uma forma positiva de se 

enxergar a cultura negra, trabalhando símbolos relacionados ao orgulho negro e 

desmarginalizar a “cultura de rua”. Atualmente, o movimento proporciona, além da 

construção da identidade pessoal de alguns jovens e o sentimento de pertencimento 

territorial, um meio para extravasar os sentimentos e emoções gerados pela posição 

excluída desses jovens na sociedade.  

Com relação à Roda Cultural de Volta Redonda, iniciou-se em 2011 e conta hoje 

com mais de mais de 200 edições realizadas. É um encontro de cultura Hip Hop que tem 

como objetivo contribuir para o fomento e difusão da produção cultural local. 

Considerada a maior Roda fora da capital, está entre as cinco maiores de todo o Rio de 

Janeiro e mobiliza a cultura independente do Sul do Estado. O evento conta com 

batalhas de Rap, apresentações musicais e discotecagem. A Roda encontra-se, desde 

2013, inclusa no Circuito Carioca de Ritmo e Poesia – CCRP, que busca integrar e 

divulgar artistas e músicos da região, por meio da ocupação de espaços públicos com 

poesia, literatura, dança e arte de forma livre.  
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3 A CULTURA COMO CONCEITO, A CULTURA COMO DIREITO 

As discussões sobre o movimento Hip Hop inserem-se no reconhecimento de 

movimentos socialmente marginalizados como formas de expressão cultural. A disputa 

pelo que é ou não cultura e o que constitui formas de expressões culturais fazem parte 

da sociedade brasileira com toda a sua diversidade cultural. 

 O conceito de cultura foi definido pela primeira vez pelo antropólogo britânico 

Edward Burnett Tylor (1832-1917) que “tomado em seu amplo sentido etnográfico é este 

todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou 

qualquer outra capacidade ou hábito adquiridos pelo homem como membro de uma 

sociedade” (TYLOR apud LARAIA, 2006, p. 25). A cultura é uma manifestação presente 

em todos os grupos sociais e é transmitida por meio do processo de socialização. O 

homem é apontado como resultado do meio cultural em que foi socializado. Ele é um 

herdeiro de um longo processo acumulativo de construção cultural, que reflete os 

conhecimentos e a experiência adquiridos pelas numerosas gerações que o 

antecederam.  

Dayrell (2002) analisa a relação dos jovens com a cultura, particularmente no Hip 

Hop, e destaca este, como um espaço privilegiado de práticas, representações, 

símbolos e rituais, nos quais os jovens buscam demarcar uma identidade juvenil, com a 

construção de identidades comuns, com linguagens e códigos para a compreensão de 

suas realidades. Em relação aos moradores da periferia, aponta que os movimentos 

culturais associados ao Hip Hop provocaram uma efervescência cultural protagonizada, 

principalmente, por parcelas dos setores juvenis. Logo, ao contrário da imagem 

socialmente criada a respeito dos jovens pobres, quase sempre associada à violência e 

à marginalidade, esses jovens se posicionavam como produtores culturais. O movimento 

Hip Hop apresenta-se na atualidade, portanto, como uma alternativa cultural para a 

juventude das periferias, possibilitando a eles desviarem de escolhas errôneas, tais 

como, o crime e as drogas. 

A cultura e a manifestação cultural são estabelecidas na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. A Declaração foi criada pela Organização das Nações Unidas em 

1948 e o Brasil é um dos países signatários. Em seu Artigo 27 destaca que “Todo ser 

humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de 
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desfrutar das artes e de participar do processo científico e de seus benefícios”. Nosso 

país incorporou essa afirmação na “Constituição cidadã” de 1988. O Artigo 215 da 

Constituição legitima esse direito aos cidadãos brasileiros, segundo ele “O Estado 

garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”. 

Portanto, os Direitos Culturais, além de serem direitos humanos previstos na Declaração 

de 1948, no Brasil foram devidamente normatizados na Constituição de 1988 por sua 

relevância como fator singularizante e humanizador.  

A conferência mundial sobre direitos humanos de 1993 salientou a universalidade, 

indivisibilidade, interdependência e inter-relação dos direitos das diferentes gerações. 

Entretanto, o estabelecimento dos direitos em documentos não corresponde à como 

eles se concretizam na realidade social. Candau (2012) destaca as violações 

sistemáticas que levam a afirmação de que os direitos constituem um discurso retórico, 

evidencia-se, portanto, que não basta a construção de um arcabouço jurídico, é 

necessário, que sejam internalizados no imaginário social. 

Ainda que as manifestações culturais se constituam como um direito do indivíduo 

prevalece em nossa sociedade a marginalização com relação à inserção de jovens em 

determinadas manifestações culturais, principalmente, aquelas que se desenvolvem nas 

regiões periféricas urbanas, como ocorre com as diferentes expressões do Hip Hop.  

 

4 MARGINALIZAÇÃO, PRECONCEITO E CONSTRUÇÃO SOCIAL NO MOVIMENTO HIP 

HOP 

O movimento Hip Hop propõe ou busca, em sua essência, dar visibilidade ou 

perceber os efeitos gerados pelos processos de estratificação social, assim como, 

denunciar a desigualdade e exclusão social a que jovens das periferias estão 

submetidos. Deste modo, traz uma reflexão das causas dos obstáculos na vida desses 

jovens, particularmente, dos jovens negros e pobres, cujo desconhecimento de seus 

direitos e deveres sociais, os torna reféns das inseguranças da sociedade.  

Pode-se observar que o Hip-Hop como arte, sobretudo por meio da música, 

quebrou barreiras consideráveis e conquistou espaço nos meios de comunicação, 

tornando-se uma voz ativa e representativa dos movimentos de grupos minoritários, 
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denunciando tanto o preconceito quanto a discriminação social. Tal é o caso da luta de 

mulheres negras, que nas letras das músicas, reivindicam respeito e espaço na 

sociedade. Botelho (2018) destaca que elas vêm produzindo Rap, desde as décadas de 

1980 e 1990, com um número reduzido de compositoras/cantoras. Deste modo, as 

mulheres vêm aos poucos ganhando representação no universo do Hip Hop, 

particularmente, no Rap. Suas músicas buscam mostrar o empoderamento feminino, 

com cantoras que repercutiram no cenário musical internacional. No Brasil  o movimento 

conta ainda com pouquíssimas mulheres.  

Para Botelho (2018) o movimento cultural Hip Hop é para a periferia o maior 

esforço civilizatório dos últimos 30 anos, contribuindo significativamente para o 

empoderamento dos grupos periféricos. Para o autor, o Rap, fora das malhas da 

indústria fonográfica, passou a ter um caráter importante para a população, na medida 

em que parou de ser apenas um produto meramente “comercial” e ganhou outra função, 

que é poder educar a periferia, deste modo, levar novas perspectivas e debates sobre 

questões étnicas regionais e globais, sobre o cotidiano nessas regiões e sobre os 

problemas que as afligem. Como afirma Pais (apud. MAGRO, 2002), é no cotidiano que 

os múltiplos aspectos da vida social se revelam. Na vivência em comunidade, das 

periferias urbanas, que a vida desses jovens se desvela e é na música, na dança e na 

arte do movimento Hip Hop que vão retratá-la e terão garantido a sua própria 

representatividade nas relações sociais. 

Portanto, falar em discriminação e marginalização envolve, ainda, compreender 

o conceito de “representação” e sua relevância do ponto de vista das relações sociais. A 

palavra representação etimologicamente provém da forma latina “repraesentare”, cujo 

significado é “fazer-se presente” ou “apresentar-se de novo”. Deste modo, envolve fazer 

presente “alguém” ou “alguma coisa” que está ausente, ou ainda, trazer à tona uma 

ideia, por intermédio da presença de um objeto (FALCON, apud. TEDESCHI, 2019. A 

ideia da representação remetia, portanto, ao longo da história, a ideia de cópia, como se 

o representado estivesse diante do espelho do mundo. Representar era copiar ou 

reproduzir o social. Tal ideia influenciou as ciências humanas e sociais (TEDESCHI, 

2019). Nas relações sociais a ideia de representação pode ser descrita como a 

18



 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

possibilidade de alguém, individualmente, por meio de um partido, grupo ou sindicato, 

cujo embasamento é a população, exprimir-se em nome de outros.  

Com relação ao movimento Hip Hop, a representação nada mais é do que dar 

voz politicamente, socialmente e culturalmente a esse grupo, seja ela em qual âmbito for. 

Mas é também, dessa representatividade, que surge a marginalização e o preconceito. O 

preconceito em relação a essa manifestação cultural é fruto das relações históricas 

construídas em nosso país pelos processos de colonização e escravidão, que são a 

origem dos atos de discriminação e marginalização desses grupos. Tal processo remete 

ao racismo estrutural, que gera preconceito e os atos de discriminação. 

Com relação à ideia de tribo presente nessa discussão, Maffesoli (2006), 

destaca nas sociedades pós-modernas a substituição do individualismo pela 

necessidade de identificação com um grupo, como uma tribo. Portanto, para o autor, a 

ideia de tribo construída nas análises antropológicas também está presente nos grupos 

sociais contemporâneos. Entretanto, as novas tribos, hoje presentes nas grandes 

metrópoles, representam uma ruptura não somente com o individualismo moderno, mas 

ainda, com a perspectiva impessoal que caracteriza a vida urbana. 

A ideia de tribo contribuiu para classificar os inúmeros grupos que surgiram 

especialmente a partir dos anos 1960 com a efervescência da contracultura. As tribos 

são, assim, uma reunião orgânica de pessoas por semelhanças e afinidades eletivas. As 

tribos vão deste os Hippies a partir dos anos 1960, passando pelos yuppies na década 

de 1980, e outros diferentes grupos como os roqueiros, nerds, clubbers, skinheads, 

punks, emos e, claro, os diferentes grupos dentro do movimento Hip Hop e outras 

classificações socialmente delimitadas. Num primeiro momento era fácil identificar os 

integrantes que fazia parte dos grupos urbanos, com o tempo essa identificação foi se 

complexificando, hoje verifica-se a presença desses diferentes grupos na cidade de 

Volta Redonda. 

 

5 A VIDA CULTURAL E A MARGINALIZAÇÃO DE JOVENS NA INSERÇÃO EM 

MANIFESTAÇÕES CULTURAIS LIGADAS AO MOVIMENTO HIP HOP 

Na compreensão da história desse grupo o trabalho de pesquisa apoiou-se em 

dados produzidos por meio de levantamento bibliográfico, estudo de sua produção 
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artística, e aplicação de questionários aplicados a participantes da Roda Cultural de 

Volta Redonda. Foram aplicados 33 questionários.  

Foram realizados estudo de matérias de jornais, textos de legislação, folhetos e 

documentos diversos produzidos pelo grupo. A partir desses procedimentos 

metodológicos procuramos explicar a contradição presente no estabelecimento do 

direito da livre participação na vida cultural da comunidade, previsto na Declaração 

Universal de Direitos Humanos e referendado na Constituição Federal de 1988 e a 

marginalização com relação à inserção de jovens nessas manifestações culturais. Assim 

como destacar a presença desses jovens nas denúncias com relação aos preconceitos, 

discriminação e marginalização e sua "disposição" para a militância política e social. 

Para os pesquisados o Hip Hop é um movimento de rua, que apresenta e retrata 

a realidade do jovem das periferias de Volta Redonda, constituindo-se uma forma de 

estímulo à organização coletiva, de inclusão social e de reinvindicação dos problemas 

socioeconômicos vivenciados por esses jovens. O movimento é, portanto, segundo 

esses jovens (para 78% deles), ligado aos problemas da periferia urbana. Entre suas 

contribuições citam a crítica das condições sociais (54,5% dos entrevistados), e a forma 

de expressão de uma juventude que procura por espaços de representação. Considera-

se que o Hip Hop, por tratar das críticas sociais possibilita aos participantes mudanças 

nas suas perspectivas de inserção social. 

A inserção no movimento Hip Hop está relacionada a três aspectos diferentes, o 

contato com amigos, os interesses individuais ligados à música e as redes sociais. 

Somente 10% dos pesquisados destacam que conheceram a Roda Cultural por meio da 

família e familiares. Neste sentido, 57% destacam não ter apoio da família para participar 

das atividades da Roda Cultural.  

Com relação à marginalização, deve-se, para os entrevistados, pela inserção de 

pessoas que já são marginalizadas na sociedade, os jovens negros das periferias 

urbanas. Outro fato é que essas manifestações culturais estão ligadas às ruas. Os jovens 

destacam a proibição das atividades culturais por órgãos públicos e a repressão aos 

movimentos juvenis. Ligam essa marginalização ao preconceito, a intolerância e ao 

próprio racismo.  
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Vale destacar que um dos fatores que levam ao preconceito, é a visão negativa, 

particularmente de pessoas adultas, que segundo os entrevistados tomam em conta a 

utilização de drogas durante a realização da “Roda Cultural”. Os pesquisados destacam, 

entretanto, que o jovem que é fonte desse preconceito, faz parte de um grupo reduzido 

que confunde o movimento cultural com um “rolê”, ou seja, um passeio sem 

preocupação nem compromisso com os fatores que unem a juventude engajada no 

movimento, e o utilizam, para o consumo de drogas.  

A inserção do jovem no movimento Hip Hop cria uma rede de relacionamentos 

com indivíduos que pensam ou agem de uma maneira minimamente parecida entre eles, 

a formação das tribos como se destaca no texto. Destaca-se a herança social e cultural 

dos jovens incluídos nesse movimento. Particularmente no Rap identificam-se as 

mensagens de cunho propriamente “político” que vieram se consolidando desde 

meados dos anos de 1980. A música, por sua abrangência, é considerada a mais 

representativa do gênero, concentrando em suas letras relatos e denúncias das 

injustiças sofridas pela comunidade negra. Deste modo, o Hip Hop, trás em suas 

melodias o cotidiano vivido e visto pelos jovens e, ainda, como eles se veem diante 

dessas situações. Por esses fatores, o movimento concretiza-se como um movimento 

de militância dos grupos marginalizados. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir desse trabalho de pesquisa foi possível destacar a relação da Roda 

Cultural de Volta Redonda com a juventude. Por meio do evento, os jovens podem expor 

suas insatisfações em relação ao ambiente onde vivem e conseguem expressar suas 

críticas a sociedade. Esses jovens se veem marginalizados e consideram a Roda Cultural 

um espaço para se sentir parte de um todo e de serem representados. 

Os jovens entrevistados, como destacado nos dados obtidos através da 

aplicação dos questionários, não possuem incentivos dentro de suas casas para 

inserção nessas atividades culturais, seus familiares não entendem o sentido do 

movimento ou simplesmente acreditam na difusão da ideia presente de que o 

movimento envolve a utilização de drogas. 
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RESUMO  

Partindo  do  princípio  da  isonomia  em  consonância  com  o  princípio  da  dignidade  da                          

pessoa  humana,  pretende-se  através  de  pesquisa  bibliográfica  e  documental                  

analisar  como  vem  sendo  o  enfrentamento  das  mulheres  encarceradas  que  tem                      

alguma  deficiência,  no  sistema  prisional  brasileiro,  no  sentido  de  verificar  se  são                        

respeitados  seus  direitos  enquanto  cidadãs  e  se  há  o  atendimento  às  suas                        

necessidades,  em  razão  de  sua  deficiência  de  forma  que  possam  se  sentir  incluídas                          

socialmente,  atendendo-se  assim,  a  legislação  vigente,  com  enfoque  no  previsto  no                      

art.  4º,  §  1º  do  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência.  O  assunto  se  justifica  já  que  a                                  

população  prisional  feminina  brasileira  é  considerada  a  quarta  maior  do  mundo,                      

com  cerca  de  43  mil  mulheres  presas,  levando  em  conta  as  mulheres  privadas  de                            

liberdade  em  cárceres,  delegacias,  e  também  no  sistema  prisional,  conforme  dados                      

coletados  pelo  Levantamento  Nacional  de  Informações  Penitenciárias  –  INFOPEN,                  

do  ano  de  2016.  E,  dentro  desse  universo  temos  as  mulheres  deficientes  cujo                          

número  hoje  conhecido,  representa  1%  dessa  população  prisional  feminina,  o  que                      

faz  com  que  aos  olhos  da  sociedade  não  se  tenha  uma  política  efetiva  de                            

acompanhamento,  por  ser  considerado  inexpressivo,  o  que  porém,  não  se  pode                      

aceitar  já  que  se  está  a  falar  em  uma  cidadã  que  deve  ter  seus  direitos  preservados                                

dentro   do   meio   social,   independentemente   da   sua   condição   de   detenta.   

Palavras-chave: Sistema  prisional  brasileiro;  Mulher;  Encarceramento;            

Deficiente;   Isonomia.   
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1   INTRODUÇÃO   

As  dificuldades  vivenciadas  por  pessoas  portadoras  de  deficiência  estão                  

presentes  em  todos  os  âmbitos  de  sua  vida.  Apesar  das  várias  garantias  dadas  a                            

estas  por  meio  dos  dispositivos  legais  de  nosso  ordenamento  jurídico,  ainda  há                        

muitos   obstáculos   a   serem   enfrentados   por   estes.  

Este  fato  se  intensifica  ao  tratar  das  mulheres  em  situação  de                      

encarceramento,  haja  vista  que  compunham  uma  pequena  parcela  da  população                    

carcerária,  e  assim  são  invisibilizadas,  como  comprovam  os  dados  apresentados                    

pelo  INFOPEN,  do  ano  de  2016.  Em  sendo  assim,  a  partir  dessa  problemática,  este                            

artigo  visa  analisar  e  questionar  as  condições  impostas  às  pessoas  com  deficiência                        

sob  custódia  do  Estado,  devido  a  sua  condição  de  criminosa,  no  sentido  se  são  ou                              

não  observadas  às  condições  mínimas  necessárias  de  acessibilidade  e  atendimento                    

às   suas   necessidades   particulares.   

 Inicialmente,  de  forma  geral  é  abordada  a  garantia  da  pessoa  com                        

deficiência  no  ordenamento  jurídico  brasileiro.  O  segundo  capítulo  se  foca                    

especialmente  na  realidade  existente  no  cárcere  feminino  no  Brasil  de  acordo  com                        

o  levantamento  penitenciário  produzido  pelo  INFOPEN  2016,  sendo  seguido  pelo                    

terceiro  capítulo,  onde  se  procurará  demonstrar  as  diferentes  dificuldades  que  são                      

enfrentadas  pelas  mulheres  encarceradas  com  deficiência  no  sistema  prisional                  

brasileiro,  onde  se  faz  um  questionamento  quanto  a  garantia  de  seus  direitos                        

básicos   dentro   das   prisões.    

Este   artigo   fez   uso   da   metodologia   dialética,   por   meio   de   fontes   primárias   e   

secundárias,  através  de  uma  pesquisa  bibliográfica  e  análise  de  dados  a  fim  de                          

atingir  um  resultado  qualitativo.  O  tema  é  relevante,  mesmo  que  aos  olhos  da                          

sociedade  o  número  de  presas  deficientes  seja  incipiente,  devido  à  realidade                      

efetivamente  evidenciada  das  mulheres  com  deficiência  dentro  do  sistema  prisional                    

brasileiro,  que  apesar  de  ser  uma  parcela  mínima  da  população  carcerária,  ainda                        

devem  ser  tratadas  com  a  mesma  dignidade  que  deve  ser  destinada  a  qualquer  ser                            

humano,  pois  de  acordo  com  a  igualdade  material  preconizada  na  Constituição  em                        

vigor,  temos  que  dar  tratamento  diferenciado  aos  desiguais  para  que  os  mesmos                        
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sejam  equiparados  na  sociedade,  o  que  sem  dúvida  é  plenamente  adequado  às                        

detentas   que   tem   algum   tipo   de   deficiência,   pois   ignorar   isto   é   ignorar   a   cidadania.  

  
2   A   PESSOA   COM   DEFICIÊNCIA   E   A   LEGISLAÇÃO   BRASILEIRA   ATUAL   

Influenciada  pela  doutrina  internacional  dos  direitos  humanos,  a                

Constituição  Federal  de  1988  –  CRFB/88,  traz  em  seu  texto  diretrizes  alinhadas  à                          

proteção  e  promoção  dos  direitos  inerentes  à  condição  humana,  consagrando,                    

dentre  seus  objetivos,  a  construção  de  uma  sociedade  livre,  justa  e  solidária,                        

reduzindo  desigualdades  sociais  e  promovendo  o  bem  de  todos  sem  quaisquer                      

discriminação.(PIOVESAN,  2000)  E,  uma  vez  que  a  dignidade  encontra-se                  

relacionada  diretamente  à  dignidade  humana,  há  sempre  de  se  observar  a  isonomia,                        

evitando-se   assim   qualquer   discriminação.    

Inclusive  Sarlet  (2002,  p.  91),  textualmente  afirma  que:  “o  direito  à  igualdade                        

encontra-se  diretamente  relacionado  à  dignidade  da  pessoa  humana,  sendo                  

pressuposto  desta  que  haja  isonomia,  a  fim  de  se  afastar  qualquer  comportamento                        

discriminatório  e  arbitrário.  E,  visando  atender  a  este  cenário,  o  legislador                      

constituinte  elevou  à  categoria  de  normas  constitucionais  diversas  previsões,  gerais                    

e  específicas,  relacionadas  às  pessoas  com  deficiência,  conforme  se  observa  no                      

disposto  nos  artigos  7°,  XXXI;  23,  II;  24,  XIV;  37,  VIII;  201,  §  1°;  203,  IV  e  V;  227,  §                                        

2°;   244,   caput,   entre   outros.    

Tal  não  é  diferente  no  plano  infraconstitucional,  vez  que  importantes                    

diplomas  vieram  ao  encontro  da  tutela  da  pessoa  com  deficiência.  Pode-se  citar  a                          

Lei  nº  7.853,  de  24  de  outubro  de  1989,  que  traz  definições  quanto  a  deficiências                              

física,  auditiva,  visual,  mental  e  múltipla,  proibindo  discriminações  no  ensino  regular,                      

além  de  definir  crimes  contra  a  pessoa  com  deficiência;  a  Lei  nº  10.098,  de  19  de                                

dezembro  de  1990,  que  trata  da  acessibilidade  a  prédios  públicos  e  privados  e  da                            

eliminação  das  barreiras  de  comunicação;  e  a  Lei  nº  10.048,  de  8  de  novembro  de                              

2000,  que  confere  atendimento  prioritário  à  pessoa  com  deficiência  e  reserva  de                        

assentos  em  transporte  coletivo.  Além  disso  –  e  representando  uma  feliz                      

"inauguração"  da  sistemática  advinda  do  artigo  5°,  §  3°,  que  estabeleceu  um  rito                          

procedimental  de  incorporação  de  tratados  de  direitos  humanos,  conferindo-lhes                  
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status  de  emenda  constitucional  –  tem-se  a  promulgação  do  Decreto  n°  6.949/2009,                        

que  internalizou,  como  norma  constitucional  a  Convenção  de  Direitos  da  Pessoa                      

com  Deficiência,  que  é  um  diploma  internacional  fundado  na  visão  jurídica  de                        

respeito  e  num  modelo  social,  que  busca  concretizar  a  inclusão  da  Pessoa  com                          

deficiência   -   PcD   pautada   na   autonomia   e   na   autodeterminação.   

Embora  se  tenha  avanços  legislativos  e  ainda  tratamento  na  Constituição                    

Federal,  cujo  centro  gravitacional  axiológico  é  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa                        

humana  (art.  1°,  III,  CRFB/88),  nota-se  que  a  pessoa  com  deficiência  ainda  encontra                          

muitos  obstáculos  para  ter  acesso  a  direitos.  No  entanto,  ainda  que  as  dificuldades                          

enfrentadas  remanescem,  em  6  de  julho  de  2015  foi  sancionada  a  Lei  nº  13.146,                            

denominada  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência,  -  EPD  que  reafirma  direitos  e                        

garantias.  A  referida  lei,  de  forma  significativa,  trás  autonomia  para  que  a  PcD  tenha                            

cidadania   e,   consequentemente,   seja   respeitada   em   sua   dignidade.   

 No  primeiro  plano,  a  autonomia  significa  capacidade  de  eleição,  liberdade                      

psicológica,  o  poder  de  decidir  de  forma  livre  em  face  dos  condicionamentos  e                          

limitações  de  nossa  condição.  E,  no  segundo  plano,  autonomia  significa  liberdade                      

ou  independência  moral,  ocorre  quando  a  pessoa  segue  as  regras  que  ela  mesma                          

elegeu  como  consequência  do  exercício  de  sua  liberdade  de  eleição  (MADRUGA,                      

2013,  pp.  111-112).  Justamente  visualizando  essas  necessidades,  o  EPD  traz                    

definições  importantes  no  contexto  de  integrar  e  incluir  a  PcD  como  efetivo                        

participante  da  vida  social,  onde  o  respeito  aos  seus  direitos  vêm  como  mola                          

precursora   de   dar   dignidade.   

Assim,  para  atender  a  esse  anseio  o  art.  4º,  §  1º  do  EPD,  situa  o  que  do                                  

ponto   de   vista   da   garantia   legal   como   seria   a   discriminação   em   razão   da   deficiência:   

..  toda  forma  de  distinção,  restrição  ou  exclusão,  por  ação  ou  omissão,  que                          
tenha  o  propósito  ou  o  efeito  de  prejudicar,  impedir  ou  anular  o                        
reconhecimento  ou  o  exercício  dos  direitos  e  das  liberdades  fundamentais                    
de  pessoa  com  deficiência,  incluindo  a  recusa  de  adaptações  razoáveis  e                      
de   fornecimento   de   tecnologias   assistivas”.   

  
3   O   CÁRCERE   FEMININO   NO   BRASIL    

O  sistema  prisional  brasileiro  feminino  apresenta  diversas  falhas  no  que                    

tange  peculiaridades  às  mulheres  encarceradas,  uma  vez  que  é  possível  se                      
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constatar  através  dos  percentuais  e  informações  relacionadas  a  esse  grupo  de                      

detentas  fornecidos  pelo  Levantamento  Nacional  de  Informações  Penitenciárias  –                  

INFOPEN,   do   ano   de   2016.   

Como  se  vê  no  INFOPEN  Mulheres  2016,  a  população  prisional  feminina                      

brasileira  é  considerada  a  quarta  maior  do  mundo,  com  cerca  de  43  mil  mulheres                            

presas,  levando  em  conta  as  mulheres  privadas  de  liberdade  em  cárceres,                      

delegacias,  e  no  sistema  prisional.  Ademais,  considerando  os  dados  gerais  da                      

população  global,  em  meados  do  ano  de  2016  a  taxa  de  mulheres  presas  no  Brasil                              

equivale  a  40,6  mulheres  presas  para  cada  grupo  de  100  mil  mulheres,  levando                          

assim  o  Brasil  à  marca  de  terceiro  país  com  a  maior  taxa  de  aprisionamento                            

feminino  do  mundo  e  o  quarto  com  a  maior  população  prisional  feminina,  dos  países                            

que  mais  encarceram  mulheres  no  mundo,  e,  ainda  no  período  entre  os  anos  2000  e                              

2016  a  taxa  de  aprisionamento  no  Brasil  aumentou  consideravelmente,  passando  a                      

equivaler   455%   em   apenas   16   anos.   (INFOPEN,   2016)   

De  acordo  com  dados  existentes  o  ambiente  prisional  brasileiro  é  pensado  e                        

estruturado  para  a  prisão  de  homens.  Desta  forma  percebe-se  então  a  inércia  do                          

Estado  em  favor  da  importância  de  celas  apropriadas  e  destinadas  especificamente                      

a  mulheres,  o  que  faz  com  que  muitas  delas  sejam  levadas  a  prisões  mistas.                            

Segundo  dados  recolhidos  pelo  Departamento  Penitenciário  Nacional  -  DEPEN  que                    

é  vinculado  ao  Ministério  da  Justiça  e  Segurança  Pública  de  “todas  as  unidades                          

cadastradas  no  INFOPEN,  74,8%  destas  destinam-se  aos  homens,  6,9%  às                    

mulheres  e  outros  18,1%  são  destinadas  a  ambos  os  públicos,  havendo  alas/celas                        

destinadas  para  o  aprisionamento  de  mulheres”  (DEPEN,  2014),  ou  seja,  menos  de                        

7%   são   apropriadas   às   mulheres.  

Logo,  constata-se  que  as  condições  são  precárias  e  insuficientes  para  que                      

essas  cumpram  a  pena  em  condições  mínimas  de  subsistência,  pois  não  há                        

particularidades  voltadas  a  mulheres  nesses  ambientes,  que  por  sua  vez  são                      

insalubres,  superlotados,  não  comportando  a  quantidade  de  presas.  Os                  

procedimentos  adotados  são  insuficientes  para  que  seja  garantido  o  princípio  da                      

isonomia   e   da   dignidade   humana.  
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Tal  é  evidenciado  com  os  dados  coletados  do  INFOPEN  Mulheres,  que                      

identifica  que  a  taxa  de  ocupação  no  sistema  prisional  brasileiro  em  relação  às                          

mulheres:  “é  de  156,7%,  registrado  em  Junho  de  2016,  o  que  significa  dizer  que  em                              

um  espaço  destinado  a  10  mulheres,  encontram-se  custodiadas  16  mulheres  no                      

sistema   prisional.”   

É  dever  do  Estado  garantir  políticas  públicas  cabíveis  que  atendam  as                      

detentas,  mas,  se  percebe  quando  da  análise  dos  dados  do  INFOPEN  ,  que  há  um                              

descaso  notório  por  parte  dos  entes  governament ais  responsáveis,  uma  vez  que                      

estas  de  modo  geral  necessitam  de  cuidados  diferenciados.  Contudo,  as  mulheres                      

encarceradas  são  submetidas  a  procedimentos  similares  aos  dos  presos  homens.                    

Nesse  sentido  os  direitos  humanos  femininos  fundamentais,  e  sociais  referendados                    

na  CRFB/88,  e  em  Tratados  Internacionais  são  violados,  uma  vez  que  tais  direitos                          

devem  ser  garantidos  a  todos  os  cidadãos,  independentemente  da  condição  em                      

que   estejam   submetidos.  

Em  tal  análise  outro  ponto  deve  ser  destacado,  já  que  o  artigo  5°  da                            

CRFB/88  prevê  os  direitos  fundamentais,  e  em  seu  inciso  XLVIII,  deixa  claro  que                          

deve  haver  distinção  no  sistema  prisional  quanto  ao  gênero,  o  que  pelos  dados                          

contidos  na  pesquisa  do  INFOPEN,  não  são  observados.  E,  fora  que  a  separação                          

dos  estabelecimentos  para  o  espaço  cumprimento  das  penas  restritivas  de                    

liberdade  também  estão  previstas  na  Lei  de  Execução  Penal  -  LEP,  porém  na                          

realidade,  o  ambiente  prisional  não  fornece  espaço  próprio  e  estruturado  as                      

mulheres   de   uma   forma   geral.  

  

4   A   DEFICIÊNCIA   E   O   CÁRCERE   FEMININO   

O  EPD  definiu  pessoa  com  deficiência  como  alguém  que  tem  impedimento                      

de  longo  prazo  de  natureza  física,  mental,  intelectual  ou  sensorial,  que  pode  obstruir                          

sua  participação  em  sociedade.  Assim,  estas  pessoas,  por  diferentes  motivos,  se                      

encontram  em  uma  condição  diferenciada,  o  que  faz  necessário  um  tratamento  que                        

se  adeque  a  sua  vivência.  “Por  mais  simples  que  seja  subir  escadas,  atravessar  a                            

rua  e  ‘pegar’  um  ônibus,  para  o  deficiente  físico  tudo  isso  é  um  grande                            

desafio.”(CARRARO,  2014,  p.  417)  Devido  a  sua  condição  especial,  há  políticas                      
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públicas  que  procuram  zelar  pela  pessoa  com  deficiência,  o  que  se  reforça  pelo                          

contido  nos  arts.  23  e  24  da  CRFB/88,  que  garante  a  proteção  integral  a  estas                              

pessoas.  Deve-se  ressaltar  que  esta  assistência  integral  garantida                

constitucionalmente  deve  ser  levada  igualmente  para  todos  os  ambientes  em  que  a                        

pessoa   com   deficiência   se   incorporar,   incluindo   a   prisão.    

Segundo  o  INFOPEN,  atualmente  no  Brasil,  há  cerca  de  4.130  homens  e                        

220  mulheres  com  deficiência  privadas  de  liberdade.  Dentre  essas  220  mulheres                      

estão  incluídas  nas  formas  de  deficiências  elencadas  no  art.  5º,  §  1  do  Decreto  nº                              

5296/04,  sendo  elas  deficiência  física,  auditiva,  visual,  mental/intelectual  e                  

deficiência  múltipla.  Dentre  esses  grupos,  o  com  um  maior  número  de  detentas,  de                          

acordo  com  os  dados  do  INFOPEN,  são  as  com  deficiência  intelectual,  perfazendo                        

um  total  de  162  detentas  em  2016.  Esta  é  seguida  pela  deficiência  física,  num  total                              

de  30  detentas,  das  quais  11  são  cadeirantes.  E,  num  terceiro  grupo  temos  a                            

deficiência  auditiva  com  17  detentas,  e  em  quarto  a  deficiência  visual,  com  10                          

detentas.  Por  último,  temos  a  deficiência  múltipla,  que  é  a  associação  de  duas  ou                            

mais  deficiências,  tendo  esta  apenas  1  detenta  em  2016.  Assim  essas  mulheres                        

representam   1%   da   população   prisional   brasileira.   (INFOPEN,   2016).   

Por  ser  aos  olhos  da  sociedade  um  número  tão  inexpressivo  de  detentas,                        

não  há  qualquer  menção  a  um  tratamento  adaptado  que  atenda  as  necessidades                        

especiais  destas  mulheres  com  deficiência  na  LEP,  numa  clara  demonstração  do                      

déficit  do  sistema  prisional  brasileiro,  pois  estas  mulheres  existem  e  necessitam  de                        

cuidados  adequados  para  que  assim  possam  cumprir  sua  pena  e  se  ressocializarem                        

após   retornarem   a   liberdade.    

Porém,  ao  contrário  do  que  se  vislumbra,  a  inclusão  social  destas  pessoas  é                          

dever  da  sociedade,  inclusive  no  cárcere,  a  fim  de  integrar  essa  pessoa  ao  sistema,                            

sem  mantê-la  a  margem  de  um  grupo  já  marginalizado.  Segundo  dados  do                        

INFOPEN,  em  2016,  60%  das  mulheres  com  deficiência  física  se  encontravam  em                        

unidades  inadequadas  para  recebê-las,  17%  em  unidades  parcialmente  adaptadas                  

e  apenas  23%  em  unidades  adequadas.  Estas  mulheres  acabam  tendo  que  viver  em                          

ambientes  insalubres  para  sua  condição,  e  assim  depender  de  outras  detentas  a                        

lhes  ajudar.  Deve-se  observar  que  quando  é  um  caso  de  deficiência  física,  o  local                            
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adaptado  para  sua  locomoção  é  essencial,  e  a  falta  dele  acaba  por  ferir  o  princípio                              

da  Dignidade  da  Pessoa  Humana.  O  EPCD,  ressalta  também  que  o  Ministério                        

Público  e  a  Defensoria  Pública  devem  assegurar  os  direitos  de  presos  deficiente,                        

incluindo   a   acessibilidade.    Savazzoni   afirma:    

No  atual  contexto  do  sistema  penitenciário  brasileiro,  não  seria  ousado  se                      
inferir  que  em  tais  instituições  não  existem  condições  sequer  para  a                      
locomoção  de  tais  pessoas,  violando  um  direito  fundamental  de  primeira                    
dimensão,  ao  impossibilitar  o  exercício  do  direito  de  ir  e  vir.”  (SAVAZZONI,                        
2010)   .   

A  condição  de  detenta  vivenciada  por  estas  mulheres  lhes  limita  seus                      

direitos  políticos  e  à  liberdade,  contudo,  seus  direitos  como  cidadã  a  acessibilidade,                        

dignidade  e  o  cumprimento  do  Princípio  da  Isonomia  mantém-se.  No  Brasil,  a  pena                          

privativa  de  liberdade  tem  como  objetivo  não  só  a  penalização  pelo  crime  cometido,                          

mas  também  a  ressocialização  da  detenta  para  retornar  à  sociedade,  conquanto,                      

esta  se  torna  impossível  em  uma  conjuntura  indigna  e  inapropriada.  É  punir  essas                          

mulheres  duas  vezes.  Isto  é  reafirmado  por  Beccaria  em  sua  obra  ‘Dos  delitos  e  das                              

penas’  (1764)  quando  expressa  que  “não  existe  liberdade  onde  leis  permitem  que,                        

em  determinadas  circunstâncias,  o  homem  deixe  de  ser  pessoa  e  se  converta  em                          

coisa”.   A   detenta   deficiente   é   um   ser   humano   e   deve   ser   respeitada.   

O  índice  de  mulheres  portadoras  de  deficiência  pode  ser  considerado                    

mínimo,  contudo,  por  ser  uma  minoria  não  só  social,  mas  também  em  números,                          

estas  detentas  devem  ter  seus  direitos  garantidos,  de  se  ter  que  “O  preso  possui                            

direito  de  poder  cumprir  sua  pena  de  forma  digna,  e  assim,  saldar  seu  débito  com  a                                

sociedade  que  por  ele  foi  lesada.”  (FONSECA,  2013).  As  unidades  carcerárias                      

devem  ser  preparadas  de  forma  adequada  para  receber  estas  mulheres,                    

independente  da  quantidade  das  mesmas  ou  seu  tipo  de  deficiência,  devendo                      

guiar-se  pelo  preconizado  no  art.5º  da  nossa  Carta  Magna,  incisos  III,  XLVIII  e  XLIX  ,                              

utilizando-os  por  analogia.  De  se  observar  ainda,  que  além  da  estruturação  física                        

dos  presídios,  é  necessária  também  a  inserção  de  uma  equipe  multidisciplinar  para                        

atender  igualmente  outras  mulheres  com  outras  modalidades  de  deficiência  e  que                      

estão   inseridas   no   sistema   carcerário.   
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5   CONSIDERAÇÕES   FINAIS   

Diante  do  que  foi  levantado  se  observa  que  mesmo  tendo  uma  legislação                        

protecionista  apropriada  ao  tema,  o  mesmo  continua  sendo  tratado  à  margem  não                        

só  da  sociedade  mas  também  do  ordenamento  jurídico  vigente,  vez  que  quando                        

trazido  a  realidade  existente  no  sistema  prisional  brasileiro,  o  mesmo  é  deficiente,  e                          

não  consegue  atingir  ao  mínimo  exigido  para  que  a  pessoa  humana  tenha                        

condições  de  se  sentir  um  cidadão.  O  que  se  agrava  na  condição  que  as  detentas                              

com  deficiência  são  tratadas  no  dia  a  dia  das  prisões,  já  que  não  recebem  a                              

condição   mínima   necessária   para   que   consiga   sobreviver   com   sua   deficiência.  

Dessa  forma,  necessário  se  torna  trazer  o  assunto  para  que  a  sociedade  se                          

preocupe  em  discutir  o  tema  e  veja  com  olhos  críticos  o  sistema  prisional  brasileiro                            

vigente,  vendo  que  o  mesmo  é  falho  e  despreparado  para  receber  estas  mulheres,                          

que  mesmo  tendo  cometido  algum  tipo  de  crime,  devem  ter  seus  direitos                        

preservados.  

Assim,  deve  o  Estado  como  ente  guardião  não  só  das  detentas,  mas                        

principalmente  da  Constituição  ser  o  responsável  por  fomentar  políticas  e  soluções                      

plausíveis  a  fim  de  amenizar  a  invisibilidade  das  mulheres  encarceradas,  e                      

principalmente  das  deficientes.  O  assunto  é  de  extrema  relevância  e  deve  ser                        

amplamente  debatido,  visto  que  as  pessoas  com  deficiência  enfrentam                  

emblemáticas  constrições  e  discriminações  por  toda  sua  vida,  e,  no  caso  das                        

mulheres  deficientes  encarceradas,  pelo  fato  das  mesmas  comporem  uma  pequena                    

minoria,  tornam-se  vítimas  ainda  mais  vulneráveis  de  um  sistema  prisional                    

decadente,  e  inerte  que  não  prioriza  a  ressocialização,  e  não  estabelece  programas                        

e  políticas  públicas  eficazes,  submetendo-as  a  um  meio  desolado  e  insuficiente  para                        

o  cumprimento  de  pena  incapaz  de  trazê-las  de  volta  ao  meio  social,  vez  que  são                              

penalizadas  não  só  pelo  crime  cometido  que  as  privou  da  liberdade,  mas  de  forma                            

mais  gravosa  pelo  próprio  sistema  quando  não  dispõe  de  adequações  às                      

portadoras   de   deficiência.    
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RESUMO 
Esse artigo propõe analisar e discutir a socialização e construção das identidades 

individual e coletiva de jovens ligados às manifestações culturais associadas ao 

movimento Hip Hop, cujas expressões são o Rap, o DJ (disc-jockey), o MC (master of 

ceremonies), a Breakdance, o Beat Box e o grafite (ou Grafitti).  O objetivo do trabalho é 

identificar quais papéis o movimento Hip Hop, particularmente, a “Roda Cultural de Volta 

Redonda”, desempenha no processo de socialização e formação de identidades dos 

jovens da periferia da cidade. Deste modo, destaca-se o peso e o significado desse 

estilo de vida na formação desses jovens.  E, ainda, destaca-se os questionamentos que 

essa socialização propõe para esses jovens diante da cultura dominante. A metodologia 

de pesquisa adotada no trabalho é o levantamento bibliográfico e a aplicação de 

questionários para jovens engajados na “Roda Cultural de Volta Redonda”. O Hip Hop 

tem adquirido importância significativa entre a juventude urbana, particularmente, nas 

periferias. Sua produção vai além do consumo cultural, abrangendo espaços de criação 

e recriação da arte e de construção de identidades sociais e de socialização. A partir dos 

dados de pesquisa é possível identificar a relação da juventude com o movimento Hip 

Hop, e, ainda, o papel que este desempenha no processo de socialização dos jovens, 

constituindo-se um movimento que dialoga com as questões da juventude, sendo uma 

forma dos jovens se expressarem por meio da cultura e garantindo sua 

representatividade social.  

Palavras-chave: Juventude, Cultura, Socialização, Identidades. 
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1 INTRODUÇÃO 

O movimento Hip Hop nasceu nos anos 1970 e é hoje um significativo 

movimento de aglutinação da juventude. Configura um conjunto de experiências de 

produções artísticas que tem como referência as artes plásticas, a música e a dança, 

mas que não se esgotam nelas, e vão além da produção e consumo cultural, 

abrangendo espaços de criação e recriação de identidades sociais, de socialização e de 

questionamento da realidade social das periferias. 

Em Volta Redonda a “Roda Cultural” é um evento ligado ao movimento Hip Hop 

e acredita-se que ela desempenha um papel relevante no processo de socialização e 

construção das identidades dos jovens da periferia da cidade que estão segregados e 

invisibilizados nas relações sociais e usam dessas oportunidades para se expressarem. 

Neste trabalho de pesquisa1 propõe-se analisar e discutir a socialização e construção 

das identidades de jovens ligados às manifestações culturais associadas ao movimento 

cultural Hip Hop, particularmente, os jovens engajados na “Roda Cultural de Volta 

Redonda”. Destaca-se o histórico do movimento cultural Hip Hop e as características da 

sua produção cultural, construindo-se, ainda, um panorama geral do cenário atual do 

movimento em Volta Redonda. Como se trata de um movimento ligado à juventude 

aponta-se as diferentes concepções sobre juventude nas ciências humanas.  

 

2 O NASCIMENTO DO MOVIMENTO HIP HOP 

O movimento Hip Hop nasce entre as décadas de 1960 e 1970 nos Estados 

Unidos e é formado por jovens negros e latinos. Esses jovens misturavam estilos 

musicais e criaram um movimento que incorporava expressões corporais e artísticas. 

Com a influência do movimento negro e da cultura de rua, constituíram-se como uma 

alternativa para os jovens das periferias caracterizando-se como uma manifestação 

política e cultural (MATIAS-RODRIGUES e ARAÚJO-MENEZES, 2014). Portanto, seu 

início está ligado, aos grupos sociais marginalizados e discriminados na sociedade e 

constitui-se como forma de rebelião ou de questionamento aos padrões de 

comportamento social estabelecidos e os aspectos culturais dominantes.  

                                                 
1
 Trabalho de pesquisa desenvolvido com bolsa FAPERJ-Jovens Talentos para a Ciência. 
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O Hip-Hop nasceu como um movimento de rua ligado aos grupos 

marginalizados e desenvolveu-se e consolidou-se a partir de cinco elementos básicos 

que se expressam por meio de três modalidades artísticas: a dança, as artes plásticas e 

a música. O primeiro elemento é a arte da dança, conhecida como Break; o segundo 

elemento, representando as artes plásticas, é o Grafite (ou Grafitti); os outros elementos 

estão associados ao universo da música, o terceiro a arte da discotecagem (Disk 

Jockey), o quarto a arte de rimar dos MCs (Masters of Ceremony), estes dois últimos se 

fundem e dão origem ao quinto elemento, o RAP, expressão que tem sido a voz de 

maior destaque e repercussão do Hip Hop. Na atualidade, o Rap difundiu-se e ganhou 

expressão a partir de diferentes cantores e cantoras reconhecidos mundialmente.   

No Brasil, de acordo com Dayrell (2005), sua origem remonta, também, a 

década de 1970, período de proliferação dos chamados “Bailes de Black Music” nas 

regiões periféricas dos grandes centros urbanos. Naquela época, os bailes tinham uma 

pretensão didática, que era de elaborar, por meio da música, uma forma positiva de se 

enxergar a cultura negra, trabalhando símbolos relacionados ao orgulho negro.  

A população negra que desde a abolição da escravatura, procura por espaços 

para se expressarem, encontraram nos “Bailes de Black Music” uma forma de 

expressão importante e uma atividade de lazer. Se foram impedidos de entrar nas festas 

dos brancos, construíram com os bailes seu próprio espaço de entretenimento. 

Atualmente, o movimento é, além da construção da identidade pessoal de 

alguns jovens, um meio de extravasar os sentimentos e emoções gerados pela posição 

destes na sociedade, geralmente, jovens das periferias com as condições precárias as 

caracterizam, tais como, a ausência de saneamento básico, ambientes violentos e 

inseguros, entre outros. Pode-se dizer que através dessas modalidades culturais, 

principalmente por meio da música, os jovens se sentem capazes de se introduzir na 

esfera pública como uma experiência válida. A inserção desses jovens por meio da arte 

lhes garante representatividade e a reflexão sobre sua realidade, deste modo, o 

movimento abre espaço para novas oportunidades e possibilidades de existência, 

apresentando alternativas que a sociedade não oferece para esses jovens. Como 

destaca Dayrell (2003, p. 51) se a cultura se apresenta como um espaço mais aberto é 

porque os outros espaços sociais estão fechados para eles.  
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O movimento cultural Hip Hop aparece ligado à juventude pobre urbana e tem 

adquirido uma importância significativa nas periferias da cidade de Volta Redonda. Na 

cidade a “Roda Cultural” é um eixo aglutinador dessas experiências. A Roda iniciou-se 

em 2011 e conta com 206 edições até junho de 2019. É um encontro de cultura Hip Hop 

que tem como objetivo contribuir para o fomento e difusão da produção cultural local.  

 

3 SOCIALIZAÇÃO, CULTURA E JUVENTUDE 

A socialização é entendida como o processo pelo qual o ser humano é 

integrado à sociedade, aprendendo a viver de acordo com os costumes de determinada 

cultura. Para Durkheim (2010) as gerações mais novas não estão preparadas para a vida 

social, sendo necessário que as gerações adultas as eduquem. Nesse sentido a 

socialização possibilitaria a reprodução do modelo de sociedade estabelecida. Berger e 

Luckmann (1999) decompõem o processo de socialização em socialização primária 

(família e escola) e socialização secundária (mundo do trabalho e a inserção em 

diferentes instituições). Para os autores a socialização acontece sempre em meio a 

contextualização de uma estrutura social específica. Apontam ainda, que os padrões e 

as crenças dos grupos da socialização primária ao se relacionarem com as instituições 

de socialização secundária podem gerar conflitos.  

No período contemporâneo, tendo em vista as transformações ocorridas na 

sociedade, observa-se que a experiência social do indivíduo é inacabada, deste modo, 

dá-se ao longo de toda sua vida. Portanto, no processo de socialização, ganham 

destaque os grupos de referência, os meios de comunicação de massa, os mitos e 

heróis da época. Ainda, as novas tecnologias favorecem a circulação e a intensidade da 

expansão de novas maneiras de pensar e agir, possibilitando que uma mesma 

sociedade tenha acesso a novos modos de conceber e interpretar o mundo (ALMEIDA; 

PICCININI; 2011). Esse processo contribui para a difusão através dos meios de 

comunicação de massa de diferentes grupos sociais que se consolidam entre os jovens 

e tornam-se grupos de referência, tal é o caso dos movimentos ligados ao Hip Hop. 

 Dayrell (2002) analisa a relação desses jovens com a cultura e destaca o Hip 

Hop como um espaço privilegiado de práticas, representações, símbolos e rituais nos 

quais os jovens buscam demarcar sua identidade. Eles se sentem representados pelo 
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movimento, e consideram que este contribui para a interpretação e que dá sentido a seu 

mundo. Esses jovens nascem, com um cenário já construído, assim, já estão definidos 

os papéis de gênero, a raça, a qualificação de trabalho dos pais e estão presentes a 

necessidade de escolaridade e muitos outros quesitos que influenciam na sua formação 

como sujeito social. Deste modo, o conjunto de relações que esses jovens irão 

estabelecer, ou seja, os grupos nos quais eles vão se inserir e se identificar, tem papel 

fundamental nessa formação. 

O Hip Hop é um movimento ligado à juventude e a rua.  É um movimento das 

ruas, porque tem nela o berço de suas origens. Para Marques (2013) a rua, é o espaço 

onde acontecem as disputas, os bailes de rua, é uma instituição, um ambiente de 

vivências, aprendizados e descobertas. A rua é o local onde a cultura Hip Hop se 

expressa, seja na dança, na música ou no grafite. É uma arte das ruas, que à margem da 

cultura erudita tem como propósito alcançar o povo.  

Com relação à juventude é vista como um momento de transição entre a 

infância e a vida adulta, essa definição foi criada historicamente e socialmente. Para 

Dayrell (2003) a juventude é vista, particularmente, pela sua condição de transitoriedade, 

na qual o jovem é um “vir a ser”. Essa condição de “vir a ser” projeta no futuro as suas 

possibilidades, fazendo deste período importante na constituição dos indivíduos, 

simplesmente, um período de passagem para a vida adulta, sem tomar em conta o 

sentido das suas ações no presente. Nessa perspectiva, a negatividade é uma tendência 

predominante para encarar a juventude, uma vez que o jovem é o que ainda não chegou 

a ser, negando, portanto, as possibilidades do presente vivido. 

Logo, de acordo com Dayrell (2003), a maneira na qual buscamos compreender 

essa fase da vida é imprecisa, pois invalida todos os pensamentos e ações do indivíduo 

usando como justificativa a falta de “vivência”. Entretanto, deve-se ter em conta, que 

muitos jovens, principalmente aqueles das classes com menor poder aquisitivo, 

precisam incorporar no seu cotidiano, desde muito cedo, as responsabilidades não 

somente em relação aos cuidados com a casa, mas ainda, com o sustento familiar, pois 

a família depende da ajuda deste integrante.  

Outra visão sobre a juventude presente em nossa sociedade retrata esse 

período da vida de forma romantizada, logo, como um momento livre e intenso do 
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indivíduo, no qual ele pode se descobrir, errar e acertar, se expressar de diversas 

maneiras e sentir vigorosamente os prazeres da vida. Nesta perspectiva, essa fase da 

vida, é reduzida, uma vez que conforme essa visão, a irresponsabilidade e 

inconsequência dos atos e opiniões desses seres são nomeadas como um momento de 

crise, uma fase complicada de rebeldia, que tende a encerrar-se com a entrada na vida 

adulta e as responsabilidades exigidas nesse período da vida.  

Esses modelos sociais são reproduzidos, e a partir deles analisam-se os jovens 

negativamente, uma vez que não são considerados como seres completamente 

formados. 

Entretanto, precisa-se de cautela ao estudar a formação individual de cada 

jovem, que é singular e construída por diversas variáveis baseadas nas especificidades 

de seu cotidiano. Dayrell (2003) aponta que para desenvolver tais questões, é necessário 

considerar o jovem como sujeito social, não como uma preparação para o futuro. Ainda, 

destaca que as mudanças são uma característica estável da vida dos indivíduos, e não 

uma exclusividade dos jovens. Por fim, lembra que há diversos modos de ser jovem. 

Os jovens inseridos no movimento Hip Hop visam alcançar visibilidade suficiente 

para sobreviver com sua arte. Não visam à inserção no mercado de trabalho “formal”, 

pois não se identificam com as áreas de atuação, e acreditam que do ponto de vista da 

escola não há a inserção das teorias ensinadas nas escolas com a prática e a vivência 

deles na periferia, portanto, a escola não chama a atenção e não os faz sentir-se 

incluídos. A trajetória desses jovens no movimento caminha no sentido de batalhar e se 

sustentar para que possam, por meio dele, talvez um dia, alcançar o tão sonhado 

espaço na mídia das artes, o que raramente acontece, e o jovem vê-se obrigado a 

desistir da carreira artística, uma vez que não consegue conciliá-la com as necessidades 

de sobrevivência.  

Essa percepção está muito presente na escola, na qual se negligencia as 

possibilidades de vivências do jovem extraescolar como espaço válido de formação, em 

nome do diploma e dos possíveis projetos futuros de formação e de inserção na vida 

profissional. As vivências do jovem, entretanto, vão além do espaço escolar incluindo o 

espaço extraescolar e as questões existenciais que eles expõem. Trazer essas 

discussões para dentro escola, pode contribuir para a compreensão dessa fase 
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importante na formação dos indivíduos e possibilitar uma aproximação com espaços 

diferentes de construção das identidades na juventude. Portanto, acredita-se que a 

inserção dos jovens no movimento cultural tem um papel não somente para o processo 

de socialização, mas ainda, para a construção das identidades juvenis. 

 

4 A CONSTRUÇÃO DAS IDENTIDADES INDIVIDUAL E COLETIVA DOS JOVENS 

LIGADOS AO MOVIMENTO HIP HOP 

Os movimentos culturais ligados ao Hip Hop fazem parte dos movimentos não 

conformistas e críticos da sociedade, uma vez que não se encaixam na ordem social e 

de poder estabelecidos.  Considera-se, ainda, que o movimento constitui-se como uma 

expressão cultural da diáspora africana, como destacado por Hall (2009) uma 

proliferação subalterna da diferença. Para Hall (2009) é justamente a partir das 

tendências homogeneizantes da globalização que se expande a proliferação subalterna 

da diferença. A diferença impede que qualquer sistema se estabilize em uma totalidade 

inteiramente saturada. Logo, aquilo que é deixado de lado pelo fluxo panorâmico da 

globalização, retorna para perturbar e transformar seus estabelecimentos culturais. 

O Hip Hop é um movimento que expressa às contradições sociais e dá 

visibilidade ao contexto de desigualdade que esses jovens estão inseridos, logo, visibiliza 

uma realidade social que não abre portas iguais para todos. 

Em relação aos jovens da periferia, Dayrell (2002) aponta que os movimentos 

culturais associados ao Hip Hop provocaram uma efervescência cultural protagonizada, 

principalmente, por parcelas dos setores juvenis, uma vez que estes se identificaram 

com os propósitos e valores do movimento. O autor cita, entretanto, o obstáculo que 

nós seres humanos temos em refletir sobre nossas próprias ações e posicionamentos. 

Destaca que “a dificuldade é ainda maior quando o outro é “jovem, preto e pobre”, essa 

tríade que acompanha muitos jovens como uma maldição” (DAYRREL, 2003; p.24). 

Grande parte desses jovens não se identifica com as instituições (escola e trabalho), uma 

vez que se inserem nelas mais por necessidade. O compromisso obrigatório com o 

trabalho, ainda muito jovens e em fase de formação, inviabiliza o tempo para esses 

jovens se manifestarem artisticamente. Deste modo, ainda é comum, os jovens viverem 
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de “bicos” e trabalhos autônomos no Hip Hop, vendo nesta possibilidade uma forma de 

fazer dinheiro e até mesmo uma maneira de se expressar. 

Deste modo, o Hip Hop é uma manifestação cultural e espaço de construção e 

afirmação de identidades, particularmente, com relação à promoção do empoderamento 

individual e coletivo, de grupos sociais marginalizados ou discriminados na sociedade. O 

movimento apresenta-se como uma alternativa cultural para a juventude das periferias e 

faz parte dos movimentos não conformistas e críticos da sociedade, não se encaixando 

na ordem social e de poder estabelecidos. 

 

5 A SOCIALIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DAS IDENTIDADES JUVENIS NO MOVIMENTO 

HIP HOP  

A metodologia utilizada nesta pesquisa foi o levantamento bibliográfico e o 

levantamento de dados a partir da aplicação de 33 questionários para jovens inseridos 

na “Roda Cultural de Volta Redonda”.  

A partir dos dados de pesquisa é possível identificar a relação do movimento 

Hip Hop com a juventude. Questionados sobre o porquê consideram um movimento 

ligado à juventude os pesquisados apontaram que ele é produzido por jovens e que 

dialoga com as questões da juventude, sendo uma forma destes se expressarem 

garantindo sua representatividade.  

A maioria dos participantes da “Roda Cultural de Volta Redonda”, 73% 

daqueles que responderam o questionário, é jovem na faixa etária de 17 a 19 anos. 

Outra característica dos pesquisados é a presença masculina, 63,6% deles são homens, 

com ensino médio incompleto, estudantes de escolas públicas e moradores das 

periferias da cidade. Cerca de 70% dos jovens são das periferias, ainda que figure entre 

os pesquisados moradores de regiões centrais da cidade.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Além de um ponto de encontro para os jovens, o movimento Hip Hop constitui 

para os pesquisados também uma forma de socialização, portanto, de integração e 

interação com a sociedade. Apontam como um movimento que viabiliza a interação 

social, destacando o papel que a influência das relações de amizade desempenha na 

sua inserção na “Roda Cultural de Volta Redonda”. Destacam, ainda, que se constitui 
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como uma forma de manifestação cultural para a juventude e um espaço de 

identificação. 

A “Roda Cultural de Volta Redonda” nasce do desejo de criação de espaços de 

expressão da arte, particularmente, manifestação das formas de arte e cultura 

marginalizadas em nossa sociedade. Para os jovens, a Roda proporciona visibilidade 

para as questões relacionadas ao cotidiano de jovens das periferias da cidade e é uma 

forma de arte. Ainda, os jovens pesquisados manifestam que conhecem a origem da 

roda cultural e se identificam com sua origem e história.  

Com relação à construção das identidades, os jovens pesquisados destacam 

que o movimento é uma forma de lazer e de distração, 51,5%, mas é, ainda, uma forma 

de produção cultural que garante visibilidade aos jovens engajados no movimento.  

Dos jovens pesquisados, 63% declararam que não trabalham e 18,2% 

trabalham nas diferentes áreas de atuação do movimento Hip Hop, tais como música, 

beat, dança e grafite. Vale destacar, que jovens que desempenhavam atividades 

remuneradas dentro do movimento afirmaram não trabalhar, essa contradição se dá 

porque o trabalho está muito associado às atividades remuneradas e com jornada de 

trabalho estabelecida. Ainda, 45% dos entrevistados pretendem profissionalizar-se, logo, 

vislumbram no movimento a possibilidade de construção de carreira. 

A mercantilização do movimento Hip Hop é visto de forma positiva para 81,8% 

dos jovens pesquisados, uma vez que gera renda e oportunidades de trabalho. O artista 

depende de uma estrutura para exercer suas atividades, o que demanda a incorporação 

de trabalhadores as suas atividades. Para os que não concordam com a mercantilização 

é ressaltado o que chamam de uma deslegitimação do movimento, tendo em vista suas 

origens, ou seja, um movimento que nasce nas ruas a partir da atuação de grupos 

marginalizados, e que segundo estes, perde sua finalidade com a incorporação na lógica 

mercadológica. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O movimento Hip Hop apresenta-se na atualidade como uma alternativa cultural, 

particularmente, para a juventude das periferias. A partir da pesquisa é possível 

identificar a relação e identificação dos jovens com esse movimento cultural. A Roda 
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Cultural de Volta Redonda é, portanto, um espaço de manifestação cultural, de interação 

social e de identificação dos jovens das periferias urbanas, e, deste modo, um espaço 

de socialização.  

Os jovens engajados na Roda vislumbram a possibilidade de construção de uma 

carreira ou do exercício de uma atividade remunerada que lhes garantam sua 

sobrevivência apresentando sua arte. A inserção na Roda abre, assim, espaço para 

atividades que garantem renda aos participantes, possibilita vislumbrar o sonho de uma 

carreira e cria formas de expressão e identificação para jovens marginalizados. Deste 

modo, os jovens constroem sua identidade individual e coletiva por meio da inserção no 

movimento. 

Portanto, a imagem socialmente criada dos jovens pobres das periferias, não 

representa esses jovens, uma vez que eles se posicionam como produtores de cultura, 

na medida em que podem por meio do movimento, expor sua arte na música, dança ou 

nas artes plásticas.  
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RESUMO  

Nesta  pesquisa,  apresenta-se  o  estudo  de  temas  considerados  universais  na                    

literatura,  como,  por  exemplo,  amor,  morte,  medo,  traição,  loucura  e  outros,  com                        

base  em  uma  perspectiva  comparativa  entre  obras  tradicionais  e  manifestações                    

artísticas  mais  atuais  que  fazem  parte  do  cotidiano  de  jovens,  como best-sellers ,                        

músicas,  filmes,  séries  etc.  O  intuito  foi  elencar  alguns  desses  temas  em  obras                          

canônicas  e  estabelecer  comparações  de  abordagens  entre  o  tradicional  e  o  atual                        

mais  popular,  apresentando  aspectos  de  análise  crítica  textual.  Além  disso,  o                      

objetivo  foi  realizar  uma  breve  avaliação  do  perfil  de  leitores  jovens  (entre  14  e  20                              

anos)  do campus  Volta  Redonda  (IFRJ),  como  também  sua  visão  sobre  esses                        

temas.  O  trabalho  tomou  como  base  os  conceitos  de  literatura  comparada  e  de                          

historiografia  literária  (BOSI,  2006;  CEREJA,  2005;  NITRINI,  2000).  Considerando  os                    

dados  coletados  de  questionários  aplicados  a  estudantes  do campus ,  busca-se                    

futuramente  apresentar  esses  resultados  para  discussão  sobre  currículos  e                  

abordagens   na   área   de   Linguagem.  

Palavras-chave :  temas  universais,  literatura,  leitura,  manifestações            

artísticas   atuais.  

 

1   INTRODUÇÃO  

Levando  em  conta  nosso  contexto  histórico  nacional  de  ainda  pouca                    

valorização  da  leitura,  é  papel  principal  da  escola  possibilitar  espaços  e  momentos                        
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de  formação  de  leitores  competentes  e  críticos.  Para  isso,  não  é  preciso  contar                          

somente  com  o  trabalho  restrito  ao  currículo  escolar.  Cada  vez  mais,  é  fundamental                          

que  se  criem  oportunidades  para  trabalhos  diferenciados  e  dinâmicos,  no  intuito  de                        

desenvolver,   por   meio   de   estratégias   diversificadas,   leitores   autônomos.  

O  desafio  atual  maior  no  cenário  educacional  é:  como  mediar  as  atenções                        

dos  jovens  em  relação  à  leitura  com  atrações  como  redes  sociais,  jogos,  séries;                          

além  disso:  como  ajudar  o  estudante  a  encontrar  um  meio-termo  entre  a  leitura  de                            

best-sellers    e   de   clássicos   da   literatura?  

Entretanto,  é  possível  oportunizar  trabalhos  em  que  o  estudante  possa                    

discutir  ideias  tomando  como  ponto  de  partida  obras  de  contextos  e  de  formatos                          

variados,  situadas  em  épocas  e  lugares  diferentes.  Isso  pode  resultar  em                      

abordagens  mais  interessantes,  produtivas  e  inovadoras,  pois,  assim  como  há                    

diferentes  configurações  de  obras,  há  diferentes  perfis  de  leitores.  “Se  o  leitor                        

estrutura  o  texto  graças  a  suas  competências,  então  isso  significa  que  no  fluxo                          

temporal  da  leitura  se  forma  uma  sequência  de  reações,  na  qual  a  significação  do                            

texto  é  gerada.”  (ISER,  1996,  p.  69).  Portanto,  o  compartilhamento  de  experiências  e                          

visões  diferentes  de  leitura  contribui  para  a  multiplicidade  e  o  enriquecimento  do                        

olhar   sobre   a   rede   de   sentidos   criada.  

Esta  pesquisa  aborda  a  questão  dos  temas  universais,  ou  seja,  temas                      

abordados  em  diferentes  épocas,  sociedades,  lugares,  culturas,  na  literatura,  em                    

uma  perspectiva  comparativa  entre  o  cânone  literário  e  outras  formas  de                      

manifestação  artística  e  cultural  no  cotidiano  da  sociedade  atual,  visando  ao                      

incentivo  à  leitura.  O  trabalho  foi  desenvolvido  com  três  estudantes  do  curso  de                          

ensino  médio  integrado  em  Automação  do  IFRJ campus  Volta  Redonda,  pelo                      

programa  Jovens  Talentos  para  a  Ciência,  da  FAPERJ,  com  início  no  segundo                        

semestre   de   2018.  

A  motivação  para  esta  pesquisa  partiu  dos  alunos  que  cursaram  a  disciplina                        

de  Língua  Portuguesa  e  Literatura  Brasileira  no  terceiro  período  (2º  ano)  do  curso,                          

desenvolvida   no   primeiro   semestre   de   2018.  

Eles  estudaram  em  aula  os  conceitos  relacionados  à  estética  do                    

Romantismo,  principalmente  à  temática  do  amor  fundamentada  na  ideia  de  amor                      
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cortês  das  novelas  de  cavalaria.  Foram  realizados  também  estudos  comparativos  e                      

debates  com  base  em  obras  clássicas, best-sellers ,  poemas,  músicas  e  filmes,                      

relacionando   tradição   e   atualidade.  

O  grupo,  nesta  pesquisa,  buscou  desenvolver  um  estudo  de  determinados                    

temas  considerados  universais  na  história  da  literatura,  como  amor,  morte,  medo,                      

ciúme,  traição,  loucura,  com  uma  abordagem  comparativa  entre  obras  clássicas  e                      

manifestações  artísticas  populares  mais  atuais  que  fazem  parte  do  cotidiano  de                      

jovens,  principalmente  na  faixa  entre  14  e  20  anos,  como best-sellers ,  músicas,                        

filmes,   séries   etc.  

A  partir  disso,  os  objetivos  específicos  traçados  neste  trabalho  foram                    

elencar  os  principais  temas  universais  no  campo  da  expressão  artística,  por  meio  de                          

pesquisa  bibliográfica;  estabelecer  comparações  entre  determinado  tema  literário                

em  uma  época  específica  e  manifestações  culturais  atuais;  fundamentar  essas                    

comparações  ou  relações  com  base  em  estudos  do  campo  da  Literatura                      

Comparada  e  da  Historiografia  Literária;  investigar  em  um  grupo  de  leitores  jovens                        

estudantes  do  IFRJ campus  Volta  Redonda  a  visão  sobre  esses  temas,  buscando                        

uma  perspectiva  de  comparação  entre  a  tradição  literária  e  algumas  manifestações                      

artísticas  populares  atuais;  e,  por  fim,  traçar  um  panorama  do  perfil  de  leitores  do                            

campus    Volta   Redonda,   por   meio   de   formulários   e   atividades   de   bate-papo.  

A  Literatura  Comparada  é  um  ramo  da  Literatura  que  relaciona  a  obra  de  um                            

escritor,  considerando  aspectos  culturais,  sociais  e  históricos,  com  a  de  outros                      

escritores  e  outras  áreas,  tais  como  a  Filosofia,  a  Psicologia,  o  Cinema,  o  Teatro  etc.                              

A  comparação  é  um  procedimento  produtivo  e  crítico  do  pensamento  humano.  A                        

crítica  literária,  por  exemplo,  analisa  uma  obra  comumente  estabelecendo                  

comparações  com  as  obras  do  mesmo  ou  de  outros  autores,  traçando                      

proximidades  e  contrapontos.  A  comparação  é  um  recurso  analítico  e  interpretativo,                      

de  modo  a  aprimorar  as  habilidades  de  leitura  e  de  domínio  de  variadas  linguagens                            

(NITRINI,   2000).  

Com   esse   tipo   de   estratégia,   é   possível   chegar   a   questionamentos   como:  

Se  quiséssemos  pensar  a  literatura  brasileira  tomando  como  referência  os                    
“pontos  de  interseção”,  (...)  ou  os  elementos  do  passado  que  continuam                      
vivos  e  significativos  no  presente,  que  momentos  teriam  representado  um                    
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avanço,  um  salto,  uma  mudança  de  paradigma  na  história  de  nossa                      
literatura   e   de   nossa   cultura?   (CEREJA,   2005,   p.   166)  

 

Assim,  pensar  criticamente  por  meio  de  processos  comparativos  pode  levar                    

à  constituição  de  leitores  mais  reflexivos  de  seu  papel  na  formação  de  sentidos  e                            

atitudes,  como  também  mais  conscientes  da  própria  formação  de  sua  cultura  e  de                          

sua   identidade.   

Nessa  abordagem  comparativa,  cada  obra  é,  de  alguma  forma,  uma                    

continuação  de  obras  anteriores,  de  gêneros  e  temas  já  existentes  em  épocas                        

diferenciadas,  tornando  o  ato  de  ler  e  de  escrever  um  constante  diálogo  com  as                            

produções  do  passado  e  contemporâneas.  “Apontar  influências  sobre  um  autor  é                      

certamente  enfatizar  antecedentes  criativos  da  obra  de  arte  e  considerá-la  um                      

produto   humano,   não   um   objeto   vazio.”   (NITRINI,   2000,   p.   130)  

A  síntese  de  todas  essas  questões  será  apresentada  aqui  como  parte  dos                        

desdobramentos  do  trabalho,  que  ainda  está  em  andamento.  Entretanto,  pode-se                    

adiantar  a  avaliação  positiva  do  grupo  na  realização  da  pesquisa  e  das  discussões,                          

assim  como  dos  bate-papos  com  os  estudantes.  De  modo  geral,  além  de  a                          

pesquisa  funcionar  como  uma  investigação  mais  detida  e  uma  reflexão  mais                      

amadurecida  sobre  os  temas  universais  numa  ótica  literária  e  cultural  comparativa,  o                        

trabalho  oportunizou  experiências  ricas  com  estudantes  do campus  sobre  leitura,                    

literatura,  mídias,  cotidiano,  contribuindo  para  discussão  e  amadurecimento  de                  

ideias  e  para  incentivo  à  leitura,  pela  aproximação  promovida  entre  literatura                      

clássica   e   manifestações   artísticas   atuais.  

 

2   TEMAS   UNIVERSAIS   NA   LITERATURA  

Há,  de  modo  geral,  uma  grande  dificuldade  com  a  leitura  de  clássicos  da                          

literatura  devido  a  vários  fatores,  como  dificuldades  com  vocabulário,  falta  de                      

contextualização  adequada  em  sala  de  aula,  distanciamento  da  ambientação  e  das                      

ideias  e  comportamentos  de  outra  época,  entre  outros.  No  ensino  fundamental,  a                        

maioria  das  escolas  utiliza  a  literatura  como  fonte  de  textos  para  análise  e  estudo  e,                              

no  ensino  médio,  a  literatura  apresenta  seus  próprios  conteúdos  específicos  no                      

currículo  referentes  à  história  dos  movimentos  artístico-literários.  A  leitura  associada                    
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a  esse  tipo  de  estudo  às  vezes,  como  atividade  impositiva,  sem  uma  condução                          

motivadora  adequada,  pode  criar  uma  “barreira”,  que  gerará  certo  distanciamento,                    

fazendo   com   que   o   jovem   não   queira   mais   ler   esse   tipo   de   livro.  

Apesar  de,  às  vezes,  termos  acesso  a  clássicos  literários,  seja  em  sala  de                          

aula,  em  bibliotecas  públicas  e  escolares  ou  até  mesmo  pela  internet,  estamos                        

deixando-os  em  segundo  plano,  seja  pela  dificuldade  de  compreensão  vocabular,  o                      

volume  das  obras  ou  até  mesmo  por  acharmos  que  as  situações  descritas  nos  livros                            

não  se  assemelham,  ainda  que  minimamente,  com  as  vividas  por  nós  hoje  em  dia,                            

gerando   desinteresse   pela   falta   de   identificação   (REINALDO;   CARVALHO,   2019).  

Sendo  assim,  as  escolas  têm  um  papel  crucial  na  construção  da  motivação                        

literária  em  crianças  e  adolescentes.  Reinaldo  e  Carvalho  (2019)  citam  algumas                      

formas  em  que  a  literatura  tem  sido  trabalhada  de  forma  desestimulante  em  sala  de                            

aula,  que  vão  desde  fragmentos  textuais  utilizados  somente  para  estudos  de                      

gramática  ou  mesmo  a  falta  de  um  contato  mais  contextualizado  com  algum                        

clássico.   

Entretanto,  é  possível  repensar  novas  metodologias  que  apresentem  a                  

leitura  literária  como  algo  mais  agradável,  como:  indicar  algumas  obras  clássicas                      

adaptadas  como  motivação  para  as  obras  originais,  oferecer  opções  de  diferentes                      

obras  em  vez  de  impor  uma  única  para  a  leitura  de  toda  a  turma,  fazer  apresentação                                

e  contextualização  do  livro  com  vídeos,  músicas  e  demais  meios  para  atrair  a                          

atenção  ou  o  interesse  do  aluno,  relacionar  o  contexto  da  história  a  elementos  do                            

nosso   cotidiano,   mesmo   que   para   confrontá-los,   gerando   assim   reflexão.  

Para  isso,  é  importante  trazer  a  perspectiva  dos  temas  universais.  A                      

literatura  de  temas  universais  não  se  restringe  ao  tempo  nem  ao  espaço,  pois                          

explora  aspectos  psicológicos  das  personagens.  Ou  seja,  as  situações  e  dilemas                      

das  personagens  não  se  prendem  ao  local  e  à  época  em  que  a  história  é  narrada,                                

mas  apresentam  aspectos  relacionados  às  pessoas  de  modo  geral,  em  diferentes                      

situações   históricas   e   culturais.  

Neste  trabalho,  buscamos  também  uma  reflexão  sobre  isso  por  uma                    

abordagem  que  construísse  um  fio  condutor  entre  os  temas  e  as  manifestações                        

artísticas  e  literárias  em  diferentes  períodos  de  tempo.  O  objetivo  foi  proporcionar                        
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momentos  produtivos  de  incentivo  à  leitura,  como  também  trazer  novas  discussões                      

com  diferentes  ferramentas.  Com  filmes,  músicas,  poemas,  notícias  atuais  e  trechos                      

de  romances,  discutimos  temas  universais,  em  formato  mais  descontraído  de                    

explanação  e  bate-papo,  e,  com  isso,  despertamos  possivelmente  a  curiosidade                    

para  a  leitura  de  alguma  obra  e  a  amenização  de  algumas  “barreiras”  que  criam                            

preconceitos   em   relação   aos   clássicos.  

 

3   RELATO   DE   EXPERIÊNCIA   –   BATE-PAPO:   CIÚME   COMO   TEMA   UNIVERSAL  

Como  uma  das  etapas  desenvolvidas  pelo  grupo  de  pesquisa,  foi                    

desenvolvido  o  primeiro  bate-papo,  que  aconteceu  no  auditório  do campus ,  no  dia                        

26  de  outubro  de  2018.  A  atividade  foi  organizada  com  uma  apresentação  sobre  o                            

conceito  de  tema  universal  na  literatura  em  relação  aos  clássicos  e  às                        

manifestações  artísticas  atuais,  e  sobre  o  motivo  de  termos  escolhido  o  tema  ciúme                          

para  discutirmos  em  nossa  primeira  atividade,  motivado  pelo  interesse  dos  próprios                      

pesquisadores,  por  conta  de  identificação  com  a  realidade  dos  adolescentes.  Nessa                      

apresentação,  foram  selecionadas  e  comentadas  várias  manifestações,  como  obras                  

clássicas,  músicas,  trailers  de  filmes,  vídeos  de youtubers  e  notícias  do  cotidiano                        

atual.  

Após  esse  primeiro  momento,  foram  feitas  algumas  perguntas  ao  público,                    

como:  “Você  já  sentiu  ciúmes?”,  “Alguém  já  sentiu  ciúmes  de  você?”,  “Você  já  se                            

sentiu  privado  de  algo  por  ciúmes?”,  “Você  já  presenciou  algum  conflito  por  causa                          

do  ciúmes?”,  com  o  intuito  de  criar  uma  interação  entre  os  jovens,  para  que                            

houvesse  um  melhor  entrosamento  nos  debates,  o  que  foi  positivo  pois  as                        

perguntas   criaram   uma   conversa   acerca   da   visão   de   cada   um   sobre   o   tema.   

Finalizado  isso,  apresentamos  o  tema  na  literatura  clássica,  organizamos                  

algumas  indicações  de  clássicos  como  uma  linha  do  tempo,  do  mais  antigo  ao  mais                            

atual,  na  seguinte  ordem: Ilíada  (séc.  VIII),  de  Homero, Otelo  (1603),  de  William                          

Shakespeare, A  Dama  das  Camélias  (1848),  de  Alexandre  Dumas, Dom  Casmurro                      

(1900),  de  Machado  de  Assis,  e São  Bernardo  (1934),  de  Graciliano  Ramos.  Além  de                            

apresentar  um  resumo  de  cada  obra,  destacamos,  lemos  e  analisamos  dois  trechos                        

em   que   o   tema   se   fez   presente,   nos   clássicos    Otelo    e    Dom   Casmurro .   
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Para  interligar  o  tema  ciúme  na  literatura  clássica  com  a  atualidade,  foi  feita                          

a  seguinte  pergunta:  “Vocês  acham  que  a  abordagem  sobre  o  tema  ciúme  mudou                          

no  decorrer  do  tempo?”,  e  a  partir  dessa  pergunta  foram  apresentados  músicas,                        

trailers  de  filmes,  poemas  atuais  e  notícias  nas  quais  encontramos  o  tema,  na                          

maioria  das  vezes  manifestado  por  meio  de  crimes,  em  seguida  mostramos  o  vídeo                          

Um   pouquinho   de   ciúmes   é   bom?,   da    youtuber    Jout   Jout,   comentando   o   assunto.    

Os  alunos,  de  modo  geral,  interagiram  bem,  dando  opiniões,  fazendo                    

intervenções,  comentando  obras.  O  bate-papo  foi  muito  bem  avaliado,  com  um                      

número   expressivo   de   presentes   (aproximadamente   70   pessoas).  

Ao  final  do  evento,  aplicamos  um  questionário  de  avaliação  e  de                      

diagnóstico,   do   qual   apresentamos   alguns   resultados   a   seguir.  

 

3.1   Retorno   de   algumas   questões   dos   questionários:  

Figura   1   –   Aprovação   da   atividade.  

 

Figura   2   –   Gosto   pela   leitura.  
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Figura   3   –   Média   de   livros   lido   por   ano. 

 

Figura   4   –   Visão   do   público   sobre   os   clássicos.  

 

 

4   RELATO   DE   EXPERIÊNCIA   –   BATE-PAPO:   TRAIÇÃO   COMO   TEMA  

UNIVERSAL  

O  segundo  bate-papo  aconteceu  também  no  auditório  do campus ,  no  dia                      

29  de  maio  de  2019.  Iniciamos  a  atividade  retomando  brevemente  o  conceito  de                          

tema  universal  e  informando  que  a  votação  do  último  bate-papo  tinha  sido  o  motivo                            

de   estarmos   falando   sobre   traição   no   segundo   encontro.   

Após  a  apresentação  inicial,  para  deixarmos  o  público  mais  à  vontade,                      

propusemos  as  seguintes  perguntas:  “Você  já  traiu?”,  “você  já  foi  traído?”,  “traição  é                          

falta  de  caráter?”,  “você  perdoaria  uma  traição?”  e  “você  trairia?”.  O  público  se                          

animou  bastante  com  as  perguntas  e  conseguimos  que  eles  interagissem  de  forma                        

mais   dinâmica.   
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Finalizada  essa  conversa,  apresentamos  o  tema  na  literatura  clássica.                  

Organizamos  as  obras  como  uma  linha  do  tempo,  do  mais  antigo  ao  mais  atual,  na                              

seguinte  ordem: Hamlet  (1601),  de  William  Shakespeare, Madame  Bovary  (1857),  de                      

Gustave  Flaubert,  e O  primo  Basílio  (1878),  de  Eça  de  Queiroz.  Além  de  apresentar                            

um   resumo   de   cada   obra,   destacamos   três   trechos   em   que   o   tema   se   fez   presente.   

Após  isso,  mostramos  manifestações  artísticas  da  atualidade  em  que  o                    

tema  era  o  assunto  principal.  Além  disso,  comentamos  dois  casos  de  traição  entre                          

famosos  brasileiros,  que  repercutiram  em  vários  jornais  e  redes  sociais,  e  isso                        

acabou  animando  o  público,  afinal,  todos  já  haviam  ouvido  falar  dos  casos,  mas  os                            

elementos   da   história   eram   confusos   e   geravam   curiosidade.   

Por  fim,  exibimos  um  vídeo  em  que  uma youtuber  falava  sobre                      

relacionamentos  e  as  diferentes  visões  sobre  casos  de  traição  no  cotidiano.  E  com  a                            

pergunta  “Traição  quer  dizer…  fim?”  foi  encerrada  a  apresentação  e  conduzida  a                        

discussão   final   entre   ficção   e   realidade,   literatura   e   cotidiano.   

Esse  bate-papo  foi  dinâmico  e  rico  na  troca  de  experiências  e  opiniões.                        

Compareceram   40   pessoas   aproximadamente   e   a   participação   do   público   foi   ótima.  

 

5   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

Neste  trabalho,  o  grupo  realizou  um  estudo  sobre  o  conceito  de  tema                        

universal  na  literatura.  Além  disso,  buscaram-se  espaços  alternativos  e                  

descontraídos  de  discussão  sobre  literatura,  arte  e  cotidiano,  relacionando  tradição                    

e  atualidade,  por  meio  da  perspectiva  dos  temas  universais,  com  o  público  de                          

estudantes   do    campus    Volta   Redonda.   

Assim,  criou-se  uma  estratégia  de  incentivo  à  leitura  por  meio  de                      

bate-papos,  em  que  se  interligavam  obras  canônicas,  músicas  e  filmes  atuais,                      

criando   oportunidade   de   motivação   sobre   leitura   e   literatura.  

Para  encerramento  da  pesquisa,  continuando  também  o  estudo                

bibliográfico,  busca-se  realizar  brevemente  mais  uma  atividade  de  bate-papo  com  o                      

tema  universal  loucura,  se  possível  criando  dinâmicas  relativamente  diferenciadas                  

das   atividades   anteriores,   a   fim   de   estabelecer   comparações.  
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Acredita-se,  por  fim,  que  essas  atividades  e  essas  discussões  podem                    

contribuir  também  para  a  oportunidade  de  debates  sobre  os  currículos  e  as                        

metodologias  de  trabalho  com  leitura  e  literatura  no  grupo  de  trabalho  da  área  no                            

curso.  
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Grupo   Temático:   Ensino   e   Formação   de   Professores  

 
RESUMO  

O  presente  trabalho  relata  uma  experiência  que  ocorreu  em  uma  disciplina  de  Física                          

em  Sala  de  Aula  II  do  curso  de  Licenciatura  em  Física  do  Instituto  Federal  do  Rio  de                                  

Janeiro  campus  Volta  Redonda.  A  partir  de  cenas  do  filme  “Carros”,  os  licenciandos                          

elaboraram  hipertextos  que  foram  disponibilizados  na  internet  com  o  intuito  de                      

discutir  temas  sobre  mecânica  do  ensino  médio.  Para  que  os  hipertextos  fossem                        

estruturados  de  forma  organizada,  os  licenciandos  utilizaram  como  base  a  Teoria                      

dos  Campos  Conceituais  de  Vergnaud  para  o  planejamento  didático.  Apresenta-se  a                      

teoria  e  em  seguida  como  o  planejamento  foi  elaborado.  Ao  final  do  texto  são                            

discutidas  algumas  impressões  dos  alunos  da  disciplina  e  futuras  perspectivas  para                      

a   pesquisa   nesta   área.  

Palavras-chave: Teoria  dos  campos  conceituais,  Hipertextos,  Ensino  de                
Física,   Formação   de   professores.  
 
 
1   INTRODUÇÃO   

A  formação  inicial  de  professores  tem  sido  objeto  de  estudo  de  vários                        

pesquisadores  da  área  de  educação  e  ensino.  A  necessidade  de  uma  formação                        

sólida  para  que  sua  atuação  nas  escolas  básicas  seja  eficaz  precisa  passar  por                          

reformulações  e  reflexões.  Essa  premissa  leva  a  um  momento  de  se  repensar  como                          

temas  relacionados  à  Física  são  discutidos  em  disciplinas  de  práticas  do  ensino  a                          

nível  superior.  Essas  disciplinas  têm  um  papel  fundamental  da  formação  do  futuro                        

professor  e  precisa  ser  analisada  de  forma  criteriosa,  apresentando  aspectos                    
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relevantes  que  conduzam  o  licenciando  a  uma  formação  mais  completa.As                    

disciplinas  Física  em  Sala  de  Aula  do  curso  de  Licenciatura  em  Física  do  IFRJ                            

(Instituto  Federal  do  Rio  de  Janeiro)  tem  como  objetivo  formar  o  profissional  da                          

educação  que  tenha  em  sua  formação  uma  base  sólida  em  Física  e  o  conhecimento                            

pedagógico  adequado  para  levar  às  salas  de  aulas  da  educação  básica,  um  ensino                          

que   dê   sentido   ao   que   se   aprende.   

Especificamente  na  disciplina  de  Física  em  Sala  de  Aula  II,  a  ementa  é                          

voltada  para  o  ensino  da  mecânica,  dando  ênfase  à  novas  metodologias  de  ensino                          

que  leve  em  conta  uma  formação  que  una  a  teoria  física  e  os  pressupostos                            

pedagógicos.  Portanto,  a  elaboração  de  uma  disciplina  que  atenda  a  estes  quesitos                        

passa  por  diversas  reflexões  e  também  por  uma  proposta  que  provoque  o                        

licenciando   e   o   faça   inovar   em   suas   práticas   em   sala   de   aula.  

Este  texto  descreve  como  a  Teoria  de  Campos  Conceituais  (TCC)  de  Gerárd                        

Vergnaud  ajudou  a  construir  uma  discussão  baseada  em  uma  situação.                    

Inicialmente,  apresenta-se  os  elementos  essenciais  da  teoria  e  em  seguida  a                      

atividade   desenvolvida.  

 

2   A   TEORIA   DE   CAMPOS   CONCEITUAIS   DE   VERGNAUD  

A  TCC  supõe  que  o  âmago  do  desenvolvimento  cognitivo  é  a                      

conceitualização  (MOREIRA,  2002,  p2).  Ela  se  baseia  na  análise  conceitual  das                      

situações  para  as  quais  os  alunos  se  desenvolvem,  incluindo  experiências  obtidas                      

na  escola  e  fora  dela.  Gerárd  Vergnaud  é  um  psicólogo  pertencente  à  escola                          

piagetiana.  Sua  teoria  procura  investigar  o  sujeito  do  conhecimento  e  como  ele  se                          

comporta  frente  às  situações  com  as  quais  ele  se  depara.  Ele  redireciona  o  foco  de                              

seu   estudo   para   o   sujeito   em   situação   (CARVALHO   JR;   AGUIAR   JR,   2008).  

Para  Vergnaud,  o  conhecimento  está  organizado  em  campos  conceituais                  

cujo  domínio  por  parte  do  aprendiz  vai  acontecendo  ao  longo  de  um  extenso                          

período  de  tempo,  por  meio  da  experiência,  maturidade  e  aprendizagem  (MOREIRA,                      

2002).  Esses  campos  conceituais  são  recortes  do  mundo  física  com  um  forte                        

componente   cultural   associado.   
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Segundo  Carvalho  Jr  e  Aguiar  Jr  (2008),  existem  três  justificativas  para                      

definir  um  campo  conceitual:  (1)  um  conceito  não  se  forma  a  partir  de  um  só  tipo  de                                  

situação;  (2)  uma  situação  não  se  analisa  com  um  só  conceito  e  (3)  a  construção  e                                

apropriação  de  todas  as  propriedades  de  um  conceito  ou  todos  os  aspectos  de                          

uma   situação   é   um   processo   longo   (CARVALHO   JR;   AGUIAR   JR,   2008).  

Estes  três  aspectos  nos  oferecem  um  momento  para  refletir  sobre  como                      

ocorre  a  aprendizagem  de  conceitos  a  nível  psicológico.  Isso  nos  interessa  muito,                        

sobretudo  se  estamos  planejando  um  curso  de  física  para  o  ensino  médio  ou                          

superior.  Podemos  elencar  inúmeras  situações  de  diversos  campos  conceituais  da                    

física  e  discutir  sobre  suas  características  e  como  podem  ser  aproveitadas  na                        

construção  de  um  planejamento  didático.  Diversos  trabalhos  (SOUSA;  FÁVERO,                  

2002),  (GRECA;  MOREIRA,  2003),  (CABRAL,  2005),  (GRINGS;  CABALLERO;                

MOREIRA,  2006),  (BRAGA;  TEIXEIRA,  2006)  apresentam  propostas  e  atividades                  

aplicadas  de  distintos  campos  conceituais  da  física  e  realizam  uma  discussão                      

acerca   de   sua   importância   e   efetividade   para   o   ensino   de   física.   

É  preciso  também  apresentar  algumas  definições  da  teoria.  As  definições                    

mais  importantes  são:  conceito,  esquemas,  situações  e  invariantes  operatórios.  O                    

quadro   1   apresenta   essas   definições.  

Quadro   1   –   definições   da   TCC  

Nome   Definição  
Conceito   Os  conceitos  são  formados  por  três  conjuntos:  (1)  situações,  (2)  Invariantes;  (3)                        

representações   simbólicas.  
Esquema   Vergnaud  chama  de  esquema  a  organização  invariante  do  comportamento  para                    

uma   determinada   classe   de   situações.   
Segundo  ele,  é  nos  esquemas  que  se  devem  pesquisar  os                    
conhecimentos-em-ação  do  sujeito,  isto  é,  os  elementos  cognitivos  que  fazem                    
com   que   a   ação   do   sujeito   seja   operatória.  

Situação    O  conceito  de  situação  empregado  por  Vergnaud  não  é  o  de  situação  didática,                          
mas  sim  o  de  tarefa,  sendo  que  toda  situação  complexa  pode  ser  analisada  como                            
uma  combinação  de  tarefas,  para  as  quais  é  importante  conhecer  suas  naturezas  e                          
dificuldades  próprias.  A  dificuldade  de  uma  tarefa  não  é  nem  a  soma  nem  o                            
produto   das   diferentes   subtarefas   envolvidas,   mas   é   claro   que   o  
desempenho   em   cada   subtarefa   afeta   o   desempenho   global   (MOREIRA,   2002).  

Invariantes  
operatórios  

São  componentes  essenciais  dos  esquemas  que  dirigem  o  reconhecimento,  por                    
parte  do  indivíduo,  dos  elementos  pertinentes  à  situação;  são  eles  que  constituem                        
a  base,  implícita  ou  explícita,  que  permite  obter  a  informação  pertinente  e  dela                          
inferir   a   meta   a   alcançar   e   as   regras   de   ação   adequadas   (MOREIRA,   2002,   p12).  
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Carvalho  Jr  e  Aguiar  Jr  (2008)  propõem  uma  forma  de  planejar  atividades                        

didáticas  baseadas  nos  pressupostos  da  TCC  (CARVALHO  JR;  AGUIAR  JR,  2008).                      

Utilizando  o  campo  conceitual  da  Física  Térmica,  os  autores  descrevem  etapas  para                        

a  construção  de  uma  unidade  didática  que  parte  do  princípio  da  situação  a  ser                            

aprendida  e  não  do  conteúdo  que  se  quer  ensinar.  Ou  seja,  o  foco  passa  a  ser  a                                  

situação  ou  o  problema  que  se  quer  trabalhar  e  como  as  leis,  teorias  e  conceitos                              

físicos   podem   auxiliar   em   sua   resolução.  

As  etapas  sugeridas  por  Carvalho  Jr  e  Aguiar  Jr  (2008)  são:  (1)  a  escolha  de                              

um  aspecto  particular  de  um  campo  conceitual;  (2)  conexão  entre  o  aspecto                        

escolhido  e  as  demais  partes  de  um  campo  conceitual;  (3)  recorte  da  parte  do                            

campo  conceitual  que  ser  quer  ensinar;  (4)  criação  de  inter-relações  entre  os                        

aspectos   envolvidos   no   campo   conceitual.  

Figura   1   –   Etapas   de   planejamento  

 

Fonte:   adaptado   de   Carvalho   Jr   e   Aguiar   Jr   (2008)  

Neste  trabalho,  os  licenciandos  utilizaram  as  mesmas  etapas  para  elaborar                    

um  material  de  apoio  para  aulas  de  física  do  ensino  médio.  O  material  está                            

disponível  na  internet .  Trata-se  de  um  hipertexto  com  textos,  simulações  e  vídeos                        
1

que  discutem  a  física  presente  no  filme  “Carros”,  escolhida  como  a  situação  desta                          

proposta.  

 

3   METODOLOGIA  

Carros  é  um  filme  sequencial  ( Carros  1,  2  e  3)  de  animação  produzido  pela                            

Pixar ,  onde  apresenta  por  meio  de  computação  gráfica  a  história  da  vida  de  um                            

carro  de  corrida  famoso  conhecido  como  relâmpago McQueen .  No  enredo  do  filme,                        

1   https://sites.google.com/view/fisica-em-sala-de-aula-ifrj/física-em-sala-de-aula-ii   
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McQueen  é  selecionado  para  a  copa  pistão  (a  corrida  mais  importante  da                        

Califórnia),  porém,  seu  destino  é  desviado  para  uma  cidade  já  esquecida  no  mapa                          

chamada Radiator  Springs,  onde  conhece  o  maior  corredor  da  história,  que  foi                        

dispensado   das   corridas   após   um   acidente.   

Escolhemos  esse  filme  justamente  por  possuir  diversas  cenas  envolvendo                  

movimento,  já  que  ele  propõe  cenas  de  corridas  onde  podemos  discutir  velocidade,                        

aceleração  e  outras  onde  um  carro  colide  com  outro  ou  em  um  muro  conseguimos                            

tratar  sobre  colisões.  Outros  conceitos  como  força,  trabalho,  energia,  mecânica  dos                      

fluidos   e   leis   de   Newton   também   foram   abordados   no   material   produzido.  

No  contexto  da  TCC,  o  professor  apresenta  uma  situação,  neste  caso,  o                        

filme  Carros .  Dessa  forma,  são  os  conceitos  que  dão  sentido  à  situação  e  eles  só                              

adquirem   significado   no   campo   conceitual   em   questão   (MOREIRA,   2002).  

As  etapas  sugeridas  por  Carvalho  Jr  e  Aguiar  Jr  (2008)  foram  utilizadas  para                          

elencar   as   etapas   de   elaboração   desta   proposta.   São   elas:  

Tabela   1   –   Etapas   da   elaboração  

Etapas   de   Carvalho   Jr   e   Aguiar   Jr   (2008)   Etapas   de   elaboração   da   proposta  

(1)   escolha   de   um   aspecto   particular   de   um  

campo   conceitual  

 

Escolha  da  situação  a  ser  trabalhada.  Neste              

caso,  a  explicação  física  dos  conceitos            

presentes   em   cenas   do   filme    Carros .   

(2)  conexão  entre  o  aspecto  escolhido  e  as                

demais   partes   de   um   campo   conceitual;  

Seleção  das  cenas  e  verificação  de  conceitos              

físicos   presentes.  

(3)  recorte  da  parte  do  campo  conceitual  que                

ser   quer   ensinar;   

 

Escolha  de  conceitos  presentes  nas  cenas  que              

podem  ser  estudados:  hidrostática,  mecânica          

dos  fluidos,  colisões,  leis  de  Newton,  pressão,              

trabalho   e   energia   e   noções   de   movimento.  

(4)  criação  de  inter-relações  entre  os  aspectos              

envolvidos   no   campo   conceitual.  

 

Elaboração  de  um  hipertexto  com  vídeos,            

simulações  e  textos  descrevendo  os  conceitos            

físicos   e   sua   relação   com   as   cenas   do   filme.  

A  situação  escolhida,  o  filme Carros ,  oferece  uma  boa  oportunidade  de  se                        

discutir  temas  relacionados  à  Física,  mas  também  tem  um  forte  apelo  entre  os                          

jovens   o   que   contribui   significativamente   no   interesse   deles   pelo   tema.  

Após  a  escolha  da  situação,  o  grupo  de  licenciandos  dividiu  os  conceitos                        

contidos  no  campo  conceitual  e  cada  um  ficou  responsável  por  escrever  um                        
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hipertexto  sobre  o  tema.  Um  hipertexto  é  um  texto  que  possui links  que  podem  ser                              

acessados  levando  o  usuário  a  outros  sítios  da  internet.  Essas  informações                      

complementam  o  texto  principal  fornecendo  uma  oportunidade  para  quem  está                    

lendo   navegar   por   outras   informações.  

A  figura  2  mostra  a  página  inicial  criada  para  disponibilização  dos                      

hipertextos.  

Figura   2   –   Páginas   com   hipertextos  

 

A  figura  3  mostra  uma  cena  extraída  de  um  dos  links  dos  hipertextos.  Ela                            

mostra  uma  cena  em  que  os  carros  participam  de  uma  disputa  no  autódromo  e  há                              

uma   colisão   entre   eles.   

 

 

 

Figura   3   –   Cena   do   filme   utilizada   no   hipertexto  
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No  hipertexto  o  link  é  disponibilizado  e,  em  seguida,  segue-se  um                      

comentário  sobre  ele.  A  figura  4  ilustra  o  comentário  que  se  segue  após  o  acesso  ao                                

vídeo.  

Figura   4   –   Texto   comentando   a   cena  

 

 
 
 
 

 

60



 
Na  sequência,  os  licenciandos  se  reuniram  para  finalizar  a  atividade,  que  foi                        

a  atividade  final  da  disciplina  de  Física  em  Sala  de  Aula  II.  Os  participantes  tiveram  a                                

oportunidade  de  sugerir  mudanças  no  texto  dos  colegas  para  que  os  textos                        

estivessem   vinculados   e   não   houvesse   repetição   de   conceitos.  

 

4   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

Disciplinas  de  práticas  de  ensino,  como  é  o  caso  da  Física  em  Sala  de  Aula                              

II,  devem  despertar  no  futuro  professor  a  reflexão  sobre  as  práticas  atuais  no  ensino                            

da  Física  em  sala  de  aula.  Romper  com  as  práticas  tradicionais  é  importante  para                            

que  o  professor  possa  inserir  novas  tecnologias,  metodologias  e  até  mesmo                      

repensar   a   forma   como   os   currículos   são   criados.   

O  grupo  composto  por  12  licenciandos  conseguiu  elaborar  uma  atividade                    

diferenciada  para  o  ensino  da  mecânica  no  ensino  médio,  pautada  em  uma  teoria                          

da  psicologia  cognitiva,  tendo  a  oportunidade  de  estruturar  um  plano  de  curso  a                          

partir  de  uma  fundamentação  que  leva  em  conta  a  maneira  como  as  pessoas                          

aprendem.  

 Este  trabalho  apresentou  alguns  aspectos  importantes  da  TCC  e  mostrou                      

como  um  professor  pode  estruturar  suas  aulas  a  partir  de  uma  situação,  podendo  a                            

partir  disso,  começar  a  entender  melhor  como  os  invariantes  operatórios  dos  alunos                        

podem  contribuir  para  entendermos  suas  evoluções  de  aprendizagem  e  também                    

oferecem  ferramentas  para  o  aluno  compreender  melhor  sua  realidade,  desta  vez,                      

desenvolvendo   competências   científicas   complexas.  
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RESUMO  

Explorar  a  interseção  entre  a  Física  e  Literatura  e  tornar  mais  acessível  o  estudo                            

dessas  áreas  do  conhecimento  através  da  reflexão  dos  processos  de  fabulação  dos                        

conceitos  de  Física  e  da  análise  da  influência  da  Física  no  universo  literário  e,  dessa                              

forma,  articular  fundamentação  teórica  para  atividades  práticas  e  modalidades  de                    

aplicação  prática  para  as  contribuições  teóricas,  nas  áreas  respectivas.  Realizamos                    

um  levantamento  bibliográfico  sobre  as  temáticas  Contação  de  Estórias  e                    

Gamificação,  e  elaboramos  um  jogo  com  81  cartas  com  cinco  categorias:  Objetos,                        

Características,  Lugares,  Personagens  e  Ações.  As  cartas  apresentam  referências                  

com  a  Ciência,  em  especial  a  Física  e  objetivam  a  criação  coletivas  de  estórias,  em                              

modo  competitivo  ou  colaborativo,  envolvendo  essa  temática.  Logo,  ele  seria  uma                      

contribuição   à   busca   de   alternativas   viáveis   para   o   ensino   de   Física.  

Palavras-chave :  Física;  Literatura;  Ensino  de  Física;  Contação  de  Estória;                    

Gamificação.    

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 

 

63



 
1   INTRODUÇÃO   E   JUSTIFICATIVA  
 

Muitos  são  os  desafios  que  permeiam  o  ensino  de  ciências  na  atualidade.                        

Fourez  (2003)  os  relaciona  aos  atores  envolvidos  no  que  ele  chama  de  crise  na  área,                              

alunos  professores  de  ciências,  dirigentes  da  economia,  os  pais  e  os  cidadãos,  de                          

forma  geral.  No  que  diz  respeito  aos  professores,  por  exemplo,  afirma  que  estes                          

vivenciam  uma  contradição  entre  sua  formação  e  o  que  lhes  é  exigido  na  atuação                            

docente:  

Quanto  à  interdisciplinaridade,  apenas  raramente  lhes  ensinamos  como                
fazer  intervir,  para  resolver  uma  situação  problemática,  as  disciplinas                  
pertinentes,  sejam  elas  de  ciências  naturais  ou  humanas.  No  melhor  dos                      
casos,  eles  praticaram  a  interdisciplinaridade,  mas  sem  engajar  uma                  
reflexão  sistemática  a  seu  respeito.  Muitos  limitam,  além  disso,  a  noção  de                        
interdisciplinaridade  ao  cruzamento  de  disciplinas  científicas  escolares              
(física,   química,   biologia)   (FOUREZ,   2003,   p.   3).  

 
Este  cenário  nos  leva  a  refletir  sobre  se  a  disciplina  tem  conseguido  atingir                          

seu  real  propósito,  que  seria  mostrar  as  possibilidades  oferecidas  pela  Física  como                        

forma  de  construir  entendimento  sobre  o  mundo  que  nos  cerca  (PIETROCOLA,                      

2001).  Como  alternativa  a  esta  questão  muitos  estudos  têm  demonstrado  o                      

potencial  da  interseção  entre  a  Física  e  outras  áreas  como  teatro  (OLIVEIRA;                        

GOMES,  2016),  arte  (ZANETIC,  2006),  literatura  etc.  Atendo-nos  à  reflexão  particular                      

sobre  a  articulação  entre  Física  e  Literatura,  destacamos  que  ambas  as                      

disciplinas/áreas  de  conhecimento,  apesar  da  aparente  distinção,  apresentam                

convergências.   A   este   respeito,   Lima   e   Ricardo   (2015)   elucidam   que:  

(...)  tanto  para  a  física,  quanto  para  a  literatura,  existe  um  momento  de  arte                            
e  de  criação,  onde  tanto  o  cientista,  quanto  o  literário,  encontram-se  em  um                          
mesmo  „limbo?  de  imaginação.  A  diferença  surge  depois,  principalmente,                  
entre  os  métodos  utilizados,  tanto  por  um  quanto  por  outro  (LIMA,                      
RICARDO,   p.   579,   2015).  

Do  latim fabulari ,  as  palavras fábula , fabulação  têm  raízes  em  “conversar”,                      

“contar”,  “narrar”.  Tudo  que  um  professor,  na  sala  de  aula,  muitas  vezes  não  deseja:                            

que  seus  alunos  conversem.  Nesta  proposta  de  pesquisa,  como  bem  já  diz  o  título,                            

buscamos  estimular  a  oralidade  dos  alunos  através  do  ato  de  contar  histórias  a                          

partir  desse  jogo  de  cartas  com  textos  verbais  e  não  verbais.  Suas  figuras,  nomes  e                              

tipos  são  ligados  ao  mundo  das  ciências,  em  especial  a  Física.  As  cartas  e  suas                              

representações  engendram  a  narrativa  a  ser  criada  pelo  jogador,  o  contador  da                        
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história,  sobre  quem  deve  recair  a  atenção  de  todos,  pois  em  algum  momento  ao                            

longo  da  história  esse  papel  é  tomado  por  outro  jogador,  que  continua  a  história                            

manipulando-a  e  dando-lhe  outros  rumos.  De  repente,  a  narrativa  está  em  suas                        

mãos,   ou   melhor,   em   suas   bocas,   ao   sabor   da   imaginação.  

Se  é  assim,  propomos  um  jogo  de  cartas  cujas  imagens  e  características                        

devem  tecer  uma  narrativa  coesa,  coerente  e  atraente  para  seus  ouvintes,  ou  ainda,                          

uma  história  que  dê  um  pano  de  fundo  frutífero  para  inserção  de  outros  elementos  e                              

para  que  outros  jogadores  conectem-se  traçando  o  fio  da  meada.  Acreditamos  que                        

o  aluno  possa  vivenciar  com  prazer  o  momento  da  aula  tendo  como  conteúdo  das                            

cartas  expressões  do  mundo  da  Física,  seus  personagens,  fenômenos,  objetos,                    

lugares  e  demais  referências  -  os  quais  serão  enlaçados  pelo  tecido  literário,  pela                          

experiência   de   contar   histórias,   experimentando   diversos   modos   de   narrar.   

Além  da  conversa,  uma  outra  prática  com  frequência  é  reprovada  pelos                      

professores:  o  jogo.  Em Leitura  Literária:  uma  experiência  gamificada ,  artigo  de                      

Carolina  Müller,  “a  gamificação  corresponde  a  uma  nova  metodologia  adotada  no                      

século  XXI”  (2017,  p.  32).  Para  ela,  a  utilização  das  estratégias  ligadas  ao  jogo  para                              

resolver  algum  problema  ou  atingir  um  objetivo  favorece  o  engajamento  dos  alunos,                        

pois  se  aproxima  deles  por  sua  vivência  na  era  digital.  Entendemos  ainda  que  o                            

jogo  de  cartas  e  seu  conteúdo  educativo  tanto  dispensam  o  uso  do  celular  como                            

podem   render   bons   frutos   virtuais.  

Para  Eliane  Schlemmer  (2014,  p.  77),  “o  termo  gamificação  ( gamification )                    

pode  ser  compreendido  como  o  uso  de  elementos  de  design  de  jogos  em                          

contextos  não  jogo”.  Popular  desde  2010,  vem  sendo  amplamente  utilizado  em                      

diversos  contextos,  entre  eles  a  educação.  Além  disso,  a  autora  acrescenta  que  a                          

gamificação   pode   ser   entendida   a   partir   de   pelo   menos   duas   perspectivas:  

enquanto  persuasão,  estimulando  a  competição,  tendo  um  sistema  de                  
pontuação,  de  recompensa,  de  premiação  etc.,  o  que  do  ponto  de  vista  da                          
educação  reforça  uma  perspectiva  epistemológica  empirista;  e  enquanto                
construção  colaborativa  e  cooperativa,  instigada  por  desafios,  missões,                
descobertas,  empoderamento  em  grupo,  o  que  do  ponto  de  vista  da                      
educação  nos  leva  à  perspectiva  epistemológica            
interacionista-construtivista-sistêmica  (inspirados,  por  exemplo,  por          
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elementos  presentes  nos  Massively  Multiplayer  Online  Role  Play  Games  –                    
MMORPG)   (SCHLEMMER,   2014,   p.   77).  

Segundo  esse  raciocínio,  temos  ambas  as  faces  no  “Era  uma  vez”.  Quanto  à                          

primeira,  o  jogador  tem  como  objetivo  acabar  com  as  cartas  em  sua  mão.  Quanto  à                              

segunda,  ao  compartilhamento  da  história.  Por  fim,  Eliane  acrescenta  que  o  jogo                        

propicia:  “envolvimento  efetivo  dos  sujeitos  nos  processos  de  ensino  e  de                      

aprendizagem”,  ampliação  das  “possibilidades  da  construção  de  sentidos  –                  

significação  de  conceitos,  de  forma  divertida”;  “o  desenvolvimento  cognitivo  e                    

sociocognitivo,  por  meio  da  vivência  de  diferentes  experiências”  (SCHLEMMER ,                  

2014,   p.   78).  

Sob  a  perspectiva  dessa  prática  interdisciplinar,  os  jogadores  deverão  ter  em                      

mente  o  que  chamamos narratividade ,  que  é  a  transformação  de  estados  exposta                        

num  texto,  sendo  ela  um  dos  níveis  de  estruturação  de  seu  sentido  (FIORIN;                          

SAVIOLI,  2007  ,  p.  55).  Na  estrutura  narrativa  comparecem enunciados  de  estado  e                          

enunciados  de  ação (FIORIN;  SAVIOLI,  2007,  p.  55),  os  quais  organizam-se  para                        

formar  as  sequências  narrativas  e  agruparem-se  em  momentos  do  texto  como                      

manipulação ,  competência ,  performance e sanção (FIORIN;  SAVIOLI,  2007,  p.  56),                    

num  esquema  semelhante  ao  dos  contos  de  fada.  O  primeiro, manipulação ,  é                        

aquele  em  que  um  personagem  induz  o  outro  a  fazer  algo;  o  segundo  define-se                            

pelo  o  que  o  personagem  sabe  ou  pode  fazer;  o  terceiro  é  o  momento  em  que  um                                  

perde  e  outro  ganha  algo;  e sanção  é  o  instante  em  que  um  personagem  recebe  um                                

castigo   ou   recompensa    ”    (FIORIN;   SAVIOLI,   2007,   p.   57).  

Considerando  que  nem  todas  as  fases  ocorrem  em  todas  as  narrativas  ou                        

que  elas  podem  se  alinhar  de  forma  distinta  (FIORIN;  SAVIOLI,  2007,  p.  57),                          

percebemos  que  os  jogadores  de  “Era  uma  vez”  precisam  organizar  sua  narrativa.                        

Por  mais  que  ela  seja  improvisada  e  elaborada  através  da  oralidade,  deve  haver                          

uma  lógica  na  combinação  dos  elementos  suscitados  pelas  cartas  e  entre  os                        

enlaces  das  histórias  criadas  por  distintos  “jogadores-narradores”.  Além  disso,  o                    

contador  da  história  precisa  levar  em  conta  que  há  possibilidades  de  expandir                        

sentidos  e  significados,  de  fantasiar  ou  devanear,  porém,  dependendo  do  contexto,                      
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deve  considerar  determinadas  referências  socioculturais  e  históricas  ilustradas                

pelas  cartas,  como  a  de  uma  cientista  que  viveu  em  determinado  século.                        

Aproximamos,   assim,   universos   que,   de   fato,   estão   cada   vez   mais   próximos.   

Segundo   o   PCN    (2002,   p.   23),   as   Ciências   da   Natureza:  

têm  em  comum  a  investigação  da  natureza  e  dos  desenvolvimentos                    
tecnológicos,  compartilham  linguagens  para  a  representação  e              
sistematização  do  conhecimento  de  fenômenos  ou  processos  naturais  e                  
tecnológicos   (2002,   p.   23).  

Quanto  ao  primeiro  objetivo  (BRASIL,  2002,  p.  26-27),  por  exemplo,  podemos                      

afirmar  que  este  projeto  o  contempla,  pois  coloca  a  linguagem  literária,  na  sua                          

expressão  oral  e  escrita  no  contexto  do  jogo,  como  articuladora  no  processo  de                          

representação  de  conceitos  e  noções  da  Física  e,  mais  amplamente,  de  referências                        

do   mundo   científico   e   acadêmico.   

Num  cenário  em  que  ainda  é  comum  a  exposição  de  conteúdos  de  modo                          

sistemático  e  exercícios  matematizados,  esse  tipo  de  diálogo  entre  disciplinas                    

também  estimula  o  aluno  a  forjar  representações  literárias  que  exploram                    

intensamente  os  sentidos  figurados  e  os  campos  semânticos  da  língua  portuguesa,                      

artifícios  que  ajudam  na  apreensão  de  fenômenos  cognitivamente  inalcançáveis  ou                    

até  mesmo  nunca  antes  despertos  pela  leitura  literária  de  temas  não  ligados  à                          

ciência.   

A  literatura  assim  também  auxilia  diretamente  na  sistematização  e                  

classificação  de  fenômenos  da  Física,  pois,  amparando  tantas  vezes  a                    

compreensão  de  um  fenômeno  nunca  visto  ou  experimentado,  a  conotação  ou  a                        

ficcionalidade  auxiliam  no  entendimento  de  um  conceito  abstrato  por  parte  do                      

aluno.  Acreditamos  que  ter  o  ato  de  contar  histórias  como  elemento  central  do  jogo                            

no  contexto  de  ensino-aprendizagem  de  conceitos  da  Física  promove,  portanto,  o                      

uso  de  estratégias  linguísticas  e  de  conceitos  literários,  tornando  o  processo  de                        

engajamento  dos  alunos  mais  dinâmico,  prazeroso,  divertido  e  efetivo.  Isso  porque                      

a  produção  oral  de  textos  com  temas  da  Física  é  vivenciada  à  luz  da  imaginação  e,                                
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ao  mesmo  tempo,  está  amparada  por  conceitos  literários  como coerência  narrativa                      

e    coerência   figurativa    (FIORIN;   SAVIOLI,   2007,   p.   260-269).  

Na  dinâmica  do  “Era  uma  vez”,  portanto,  o  aluno  necessita  ter  em  mente,                          

além  disso,  que  a  realidade  é  representada  literariamente  por  meio  da  oralidade  e                          

do  improviso,  aproximando-se  do  que  podemos  chamar  de storytelling .  Assim,  um                      
1

narrador  deve  ter  em  conta  que  vai  perturbar  a coerência  narrativa  se  for  relatado,                            

por  exemplo,  que  “roubaram  de  uma  senhora  um  valiosíssimo  colar  de  pérolas”,                        

porém,  “sem  dizer  que  ela  o  tenha  recuperado,  referir-se  ao  mesmo  colar                        

envolvendo  o  pescoço  da  mesma  senhora  numa  recepção  de  gala”  (FIORIN;                      

SAVIOLI,  2007,  p.  262).  Finalmente,  a  Literatura  seria  um  espaço  de  estímulo  à                          

imaginação,  também  entendida  como  terreno  de  experimentação  imaginária,  o  que,                    

em  tese,  a  aproximaria  da  Física,  na  medida  em  que  a  Física  fábula  conceitos.                            

Acreditando  nisso,  podemos  dizer  que  existe  entre  os  dois  campos  de  saber  uma                          

intersecção  a  ser  explorada.  Esse  caminho  já  foi  previamente  percorrido  por                      

diversos   pesquisadores,   como   é   o   caso   de   Zanetic   (2006)  

A  interseção  entre  a  Física  e  a  Literatura,  suas  nuances  e  uma  possível                          

prática  interdisciplinar  em  sala  de  aula  podem  ser  uma  promessa  de  resolução  de                          

um  quadro  de  dificuldades  para  as  duas  disciplinas.  É  uma  possibilidade  de  um                          

ensino  interdisciplinar  que  permita  ao  aluno  relacionar  o  conteúdo  desses  campos                      

de  saber  ao  fluxo  da  vida,  dando  ao  processo  de  aprendizagem  uma  densidade                          

vivencial.  Sendo  assim,  aposta-se  que  tal  ponte  pode  auxiliar  em  um  processo  de                          

aprendizagem   e   de   formação   do   cidadão-aluno   que   sejam   efetivos.  

 

2   OBJETIVO  
 

O  objetivo  do  trabalho  foi  refletir  sobre  os  comuns  processos  de  fabulação                        

poética,  ficcional,  no  caso  da  Literatura,  e  conceitual,  no  caso  da  Física,  como                          

1 Storytelling  é  um  termo  de  origem  inglesa  que  relaciona-se  com  a  prática  de  contação  de                 
histórias.  Em  inglês,  o  termo tell  a  story  significa  contar  uma  história  e  storyteller  é  o                 
contador  de  histórias.  O  termo  disseminou-se  entre  os  jovens  nos  anos  90  devido  a               
popularização   dos   jogos   de   narrativa,   os    Role   Playing   Games    (RPG).   (nota   dos   autores)   
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potencial  para  a  experimentação  de  práticas  de  aprendizagem  de  Física  e  de                        

Literatura.  Para  essa  finalidade,  desenvolvemos  um  jogo  prático  a  ser  utilizado  em                        

propostas   de   atividades   didáticas.   

O  projeto  explora  a  intersecção  entre  Física  e  Literatura  no  nível  dos                        

processos  de  fabulação  envolvidos  na  produção  de  conceitos,  em  Física,  e  na                        

experimentação  imaginativa,  ficcional  e  poética,  em  Literatura.  A  pesquisa  pretende                    

contribuir  no  sentido  de  experimentar  e  propor  alternativas,  pensadas  a  partir  da                        

interseção   referida,   para   o   ensino   dando   aporte   a   uma   prática   pedagógica.  

Nesse  sentido,  pensam-se  os  diálogos  entre  Física  e  Literatura  como                    

potenciais  e  de  grande  importância  para  melhorar  o  nível  de  aprendizado                      

significativo   do   aluno,   além   de   ajudá-lo   a   entender   o   mundo   à   sua   volta:  

 (...)  a  história  da  humanidade,  e  dentro  dela  a  história  das  ciências,  tem  um                              
papel  de  destaque  para  que  um  cidadão  contemporâneo  tenha  condições                    
de  trabalhar  suas  dúvidas  sobre  o  andar  da  carruagem  (ZANETIC,  2006,  p.                        
48)  

 

3   METODOLOGIA  

O  jogo:  Me  conte  uma  história  científica  teve  seu  desenvolvimento  baseado                      

no  jogo  Once  Upon  a  Time  que,  originalmente,  é  um  jogo  de  contação  de  histórias                              

ambientado  nos  contos  de  fadas.  Em  nossa  proposta,  os  elementos  que  orientam  a                          

dinâmica  da  narrativa  relacionam-se  com  temas  ligados  à  ciência,  em  especial  com                        

a  Física.  O  jogo  que  desenvolvemos  é  composto  por  81  cartas,  divididas  em  cinco                            

categorias:  Personagens,  Objetos,  Ações,  Características  e  Lugares.  As  cartas                  

representam  os  elementos  narrativos  que  deverão  surgir  na  história  que  está  sendo                        

construída   coletivamente.  

O  objetivo  principal  deste  jogo  é  formar  uma  história  utilizando-se  das                      

palavras  de  cada  carta.  No  final  de  cada  história,  orientamos  que  o  professor  deve                            

retirar  elementos  desta  e  explicá-las  para  a  turma,  contextualizando  com  conceitos                      

físicos.    Vislumbramos   duas   modalidades   de   como   Jogar:   

 1°  Modo:  competitivo:  Grupo  de  no  máximo  de  6  integrantes;  Cada                        

integrante  deve  receber  6  cartas;  Formar  uma  roda  e  embaralhar  as  cartas,                        
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distribuindo-as  logo  em  seguida.  Pegue  outra  carta  e  deixe-a  virada  para  cima  na                          

mesa.  A  pessoa  que  embaralhou  as  cartas  começa  o  jogo.  A  história  deve  começar                            

abrangendo  a  palavra  que  está  na  carta  em  cima  da  mesa.  O  tempo  mínimo  de  fala                                

é  de  30  segundos  por  carta.  Após  esse  tempo  a  pessoa  que  começou  o  jogo  pode                                

jogar  a  próxima  carta  (lembre-se:  tempo  mínimo  de  fala  de  30  segundos).  Cada                          

pessoa  deve  jogar  uma  carta  e  passar  a  vez  para  o  próximo.  Se  por  acaso  alguém                                

não  souber  qual  carta  jogar  ou  estiver  sem  ideias,  ela  pode  escolher  passar  vez,  só                              

que  com  isso  ela  é  obrigada  a  comprar  uma  carta.  A  história  segue  até  alguém                              

acabar  com  as  cartas  da  mão.  Essa  pessoa  decide  o  final  da  história,  e  vence  a                                

partida.    

2°  Modo  cooperativo:  Grupo  de  no  máximo  de  6  integrantes;  Colocar  10                        

cartas  viradas  para  cima  na  mesa;  Forme  uma  roda  e  exponha  10  cartas  em  cima                              

da  mesa.  O  grupo  escolhe  quem  vai  começar.  Além  das  cartas,  tire  outra  do  baralho                              

e  a  exponha.  Essa  será  a  carta  que  deverá  começar  o  jogo.  O  tempo  mínimo  de  fala                                  

é  de  45  segundos  e  caso  a  pessoa  que  esteja  falando  fique  sem  ideias  outra  pode                                

ajudar.  A  história  continua  até  que  8  das  10  cartas  sejam  utilizadas.  Após  isso  o                              

grupo  decide  em  conjunto  sobre  o  final.  Obs.:  Caso  o  professor  deseje  esse  modo                            

pode  se  tornar  uma  pequena  competição  entre  os  alunos,  dividindo  a  sala  em                          

grupos   o   vencedor   será   aquele   que   acabar   a   história   primeiro.  

Figura   1:   Exemplos   de   cartas,   da   categoria   objeto,   elaboradas   pelos   autores.  

                        

 
4   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  
 

Aplicamos  essa  proposta,  no  ensino  médio,  em  algumas  situações                  

pontuais.  Os  jogadores  se  envolveram  com  a  proposta  de  “contação  de  histórias”                        

divertidas  que  relacionam  os  conceitos  de  Física  envolvidos,  os  alunos  gostaram  do                        
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jogo  e  algumas  dúvidas  foram  geradas  em  relação  aos  temas  propostos  e  depois                          

contextualizadas  pelos  professores.  Tivemos  alguns  relatos  como:  “Por  em  prática                    

alguns  conceitos  físicos  que  aprendi  ao  longo  do  ensino  médio,  com  criatividade,                        

foi  importante  para  compreender  que  aprender  pode  ser  algo  prazeroso”.  “Esse                      

jogo  é  um  modo  de  inovar  a  criatividade  e  o  aprendizado  da  Física,  já  que  é  um                                  

jogo  bastante  dinâmico.”  “A  fabulação  de  uma  história  com  conceitos  físicos  me                        

motivou  a  compreender  e  me  interessar  por  essa  disciplina.”  Pretendemos  realizar                      

outras   intervenções   em   sala   de   aula   em   etapas   futuras   deste   projeto.  
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RESUMO  

Este trabalho discorre sobre a aplicação de atividades matemáticas para um                     

estudante com o Transtorno do Espectro Autista (TEA) inserido em uma escola                       

regular da rede municipal de ensino de Volta Redonda. O TEA é um distúrbio do                             

desenvolvimento neurológico, caracterizado por atrasos, desvios clinicamente             

significativos e persistentes com comportamentos, interesses e atividades com                 

padrões restritos e repetitivos. O objetivo foi desenvolver atividades de conteúdos                     

matemáticos específicos com o uso de recursos variados e adaptados ao estudante                       

com o TEA. Em virtude disso, o problema de pesquisa foi responder se a utilização                             

de recursos didáticos poderiam auxiliar na assimilação dos conteúdos de                   

matemática para estudantes com TEA no 8º ano do Ensino Fundamental. Para                       

compor essa produção foi necessário um período de observação do estudante na                       

escola para depois elaborar e aplicar as atividades durante o estágio extracurricular.                       

Um estudo de caso foi realizado tendo como alicerce a pesquisa bibliográfica, as                         

entrevistas e observações do cotidiano escolar do estudante. Como resultado foi                     

possível constatar que houve entendimento da proposta por parte do sujeito da                       

pesquisa que externou suas considerações sobre as atividades realizadas, além do                     

que foi destacado pela pesquisadora. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista, Jogos, Tecnologia,             

Matemática. 
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1 INTRODUÇÃO   

O Autismo, que com a mudança no DSM-V (Manual de Diagnóstico e                       

Estatística de Transtornos Mentais) passou a ser chamado de Transtorno do                     

Espectro Autista (TEA), é um distúrbio do desenvolvimento neurológico,                 

caracterizado por atrasos, desvios clinicamente significativos e persistentes com                 

comportamentos, interesses e atividades com padrões restritos e repetitivos. (2014,                   

p. 31)   

A inclusão estudantes com o TEA nas escolas regulares é um tema                       

amplamente discutido no campo acadêmico. Se estes alunos estão realmente                   

incluídos nas salas de aula ou simplesmente estão lá. 

Diante disso, foi definido para o trabalho: a utilização de recursos didáticos                       

podem auxiliar na assimilação dos conteúdos de matemática para estudantes com                     

TEA no 8º ano do Ensino Fundamental? Nesta pesquisa supõe-se que a utilização                         

de recursos didáticos diferenciados e adaptados poderão favorecer assimilação dos                   

conteúdos desses estudantes.  

A pesquisa teve como objetivo geral desenvolver atividades com conteúdos                   

matemáticos específicos usando recursos didáticos com o estudante denominado                 

DC, diagnosticado com TEA de uma escola da rede municipal de ensino de Volta                           

Redonda, no 8º ano do ensino fundamental.  

A oportunidade da realização do estágio extracurricular, ofereceu a                 

possibilidade da construção e execução deste trabalho. Além disso, o interesse e                       

vivências da autora durante sua trajetória acadêmica (disciplina de Educação                   

Inclusiva, projeto ADACA e Robô NAO e oficinas pedagógicas), justificaram o                     

interesse por esta temática.  

 

2 EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA E O TEA  

Quando se deseja uma Educação Inclusiva, almeja-se uma educação para                   

todos, que conforme Alves (2002), não só do ponto de vista da quantidade, mas                           

também da qualidade. Por esse motivo, a escola inclusiva deve estar disposta a                         
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adaptar seu currículo e seu ambiente físico às necessidades de todos os                       

estudantes, propondo-se a realizar uma mudança na formação de seus                   

profissionais e na sua estrutura com objetivo de atingir a sociedade como um todo.  

A Educação Especial foi uma tentativa de inclusão dos estudantes com                     

algum tipo de deficiência na escola regular. A LDBEN, Lei de Diretrizes e Bases da                             

Educação Nacional de 1996, Lei nº. 9.394/96, estipulou, em seu artigo 58, que a                           

educação especial deveria ser oferecida de preferência na escola regular,                   

ressaltando que o ser humano se desenvolve de acordo com a interação que tem                           

com o meio e com as pessoas que vive. (BRASIL, 1996, p. 29) 

Costa (2006) reforça que a educação inclusiva requer um currículo acessível                     

a todos. Com isso, o professor acaba tendo mais autonomia nas decisões de                         

conteúdos ensinados, de acordo com a resposta da turma como um todo.  

A prática inclusiva se dá principalmente na sala de aula, através das                       

pequenas adaptações feitas nos conteúdos, porém sem prejudicá-los no todo, tudo                     

para atender da melhor maneira possível o estudante de inclusão. Por outro lado,                         

Costa (2006) enfatiza que há um grande problema nessa prática, que se refere a                           

capacitar os professores para se trabalhar com esse currículo. Neste contexto, os                       

estudantes com o TEA, precisam estar inseridos nas salas de escolas regulares.  

Kanner (1943), um psiquiatra austríaco, disserta em seu artigo Autistic                   

disturbances of affective contact , que 11 crianças apresentavam isolamento                   

extremo, ecolalia (repetição de palavras ou frases), apego às rotinas e preferência                       

por objetos a pessoas, descrevendo um transtorno que mais tarde foi classificado                       

como TEA.  

Asperger (1944) por sua vez, pesquisador austríaco, publicou na sua tese de                       

doutorado Die Autistischen Psychopathen im Kindesalter, que observou 400                 

crianças, avaliando seus comportamentos e habilidades. Registrou um transtorno,                 

mais tarde denominado Síndrome de Asperger, que incluía baixa capacidade de                     

fazer amizades, dificuldade na coordenação motora, falta de empatia, porém sem a                       

parte cognitiva afetada drasticamente.  
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De acordo com Marques (2000), apesar das concordâncias entre Kanner e                     

Asperger, existiam três grandes áreas em que divergiam. A primeira era em relação                         

à fala. Kanner (1943) descrevia que a maioria de seus casos não falavam, já nos                             

casos de Asperger, todos falavam. A segunda era a coordenação motora, as                       

crianças de Kanner tinham uma boa capacidade motora, as de Asperger não                       

possuíam tal habilidade. E, por último, era sobre a aprendizagem. Kanner dizia que                         

as crianças aprendiam mecanicamente, e as de Asperger eram “pensadores                   

abstratos”, isto é, produziam naturalmente.  

A psiquiatra londrina Lorna Wing (1979) revelou que indivíduos autistas                   

possuíam três desvios que, quando aparecem juntos, são chamados de Tríade de                       

Wing, desvios de interação social, comunicação, atividades lúdicas e imaginativas.  

Durante o estágio extracurricular, com a construção e execução das                   

atividades matemáticas, foi possível observar parte das características               

anteriormente elencadas no estudante DC, sujeito da pesquisa. Foi possível apontar                     

o interesse por diversos tópicos e com isso, foram elaboradas atividades utilizando                       

como recurso o jogo. Os jogos utilizados em sala de aula, servem para ensinar e                             

educar e se constituem em ferramentas eficientes.  

Ainda sobre o jogo, Limberger (2014) aponta que o TEA se trata de um                           

transtorno bastante amplo, mas quando se aplica técnicas de intervenção como,                     

jogos didáticos percebe-se progresso diário sendo alcançados, podendo perceber                 

um crescimento cognitivo, social e emocional nas crianças. Este progresso citado                     

por Limberger (2014) pôde ser percebido durante o decorrer das aulas e da própria                           

atividade com DC e sua dupla, que chamaremos de I, para preservar sua                         

identidade, que também apresenta o TEA, e estuda com DC.  

 

3 METODOLOGIA 

Este trabalho teve início com uma pesquisa bibliográfica exploratória. Para                   

Richardson (1989, p. 281), “a pesquisa exploratória procura conhecer as                   
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características de um fenômeno para procurar explicações das causas e                   

consequências de dito fenômeno” que, no presente caso, o fenômeno é o TEA.  

Ademais, esta pesquisa caracteriza-se também como sendo um estudo de                   

caso, que de acordo com Yin (2005), é descritivo e pode ser definido como um                             

importante plano metodológico para a pesquisa, pois permite a pessoa que                     

investiga se aprofundar no assunto estudado, neste caso é descritivo pois há a                         

descrição sujeito da pesquisa e das atividades realizadas. 

O campo de pesquisa foi a Escola Municipal Dr. João Pio de Abreu, no                           

bairro Retiro, Volta Redonda, RJ. Nesta escola foi possível realizar o estágio                       

extracurricular e realizar as atividades com o estudante DC.  

Os dados coletados para a elaboração das atividades, foram obtidos por                     

meio de observações e intervenções durante o estágio extracurricular. A partir daí                       

foi possível estabelecer as propostas para serem executadas.  

 

4 EXECUTANDO AS ATIVIDADES 

Conforme descrito anteriormente, as atividades foram definidas durante o                 

estágio extracurricular, em contato com a turma do estudante DC e também com o                           

seu professor. Surgiram de demandas reais do estudante e foram adaptadas para                       

atendê-lo da melhor forma.  

4.1 Jogo do polinômio 

Foi realizada em dupla, com o aluno I. Além do professor de matemática da                           

turma pedir, o estudante I possuía uma dificuldade maior em matemática, e seria                         

interessante que participasse de uma atividade extra de matemática que o ajudasse                       

a estudar. Teve como objetivo revisar o conteúdo para a prova dos estudantes. O                           

tabuleiro foi criado em um programa de computador, com o tema de espaço, algo                           

que desperta curiosidade em DC. O conteúdo trabalhado foi o valor numérico da                         

função polinomial em um ponto, neste caso, valores de 1 a 6 por ser um dado. O                                 

tabuleiro (figura 1) possui como as "casas" funções polinomiais que contém como                       

variáveis o "n", que é encontrado quando o estudante joga o dado e substitui o                             
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valor que sai no dado pelo "n". Vencia o jogo o primeiro a chegar na casa                               

CHEGADA.  

Figura 1: Jogo dos Polinômios 

 
Fonte: Jogo adaptado pela autora 

4.2 Jogo operações com polinômios 

Esta atividade foi executada individualmente, pois o estudante I não pode                     

comparecer no dia. Foi uma continuidade de conteúdo, trabalhando operações                   

entre polinômios. O objetivo era realizar operações de soma, subtração e                     

multiplicação de polinômios. O tabuleiro (figura 2) , criado no mesmo programa de                         

computador, desta vez com o tema Roblox, jogo favorito de DC, os dados, foram                           

feitos no papel cartão e decorados com durex colorido. São 3 dados, dois com                           

polinômios distintos e o outro com os símbolos das operações. O estudante pode                         

escolher qual ordem fará a operação. Vence o estudante que completar 4 casas                         

consecutivas na horizontal, vertical ou diagonal, de qualquer um dos dois quadros                       

do jogo.  

Figura 2: Jogo Operando com Polinômios 

 
Fonte: Jogo adaptado pela autora  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

No decorrer das atividades evidenciou-se o progresso do estudante DC                   

tanto em relação a parte afetiva quanto aos conteúdos matemáticos trabalhados.                     

Observou-se a evolução da coordenação motora fina durante as atividades, como                     

por exemplo, no mover e alinhar as peças dos jogos e na escrita nas fichas de                               

registro.  

Foi constatado que DC melhorou a confiança e autonomia durante, visto                     

que no começo precisava perguntar se estava fazendo correto e se estava no                         

caminho certo para vencer o jogo. Na parte socioafetiva, a autoestima e                       

confiabilidade que DC construiu conosco durante o semestre juntos, foi notória para                       

todos.  

Na atividade 1, pode-se evidenciar a interação entre DC e o estudante I. DC                           

queria que I jogasse com ele, tanto que o convenceu quando o mesmo não sabia se                               

ia. Por ser um jogo em dupla, havia certa competição, o que os deixou ainda mais                               

entusiasmados, pois queriam ganhar. Ambos ficaram animados quando viram o                   

tabuleiro.  

Em relação às operações, DC realizou todas com sucesso. Às vezes não                       

precisava usar a folha de registro, pois dizia que podia fazer mentalmente. Por isso                           

na sua folha de registro há poucas contas escritas. Porém, o resultado está correto.                           

Resolvia mentalmente, mas anotava o valor para “provar” que havia feito a conta                         

correta. DC sabe montar a operação corretamente. Apenas "pula" alguns passos                     

por achar fáceis demais e mostra o resultado direto da operação. 

Em relação ao valor da variável “n”, DC comentou assim que começou o                         

jogo que a cada jogada iria mudar, já que ele teria que jogar o dado toda vez que                                   

chegasse sua vez, algo que também era o objetivo do jogo. Além de resolver as                             

operações corretamente, pois é importante destacar que “n” era apenas uma                     

variável que pode ser qualquer valor que desejamos.  

Os exercícios após o jogo, tinham por finalidade avaliar se haviam                     

entendido o conteúdo. DC jogou e conseguiu chegar na CHEGADA, porém perdeu                       
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o jogo. Mas não se perturbou com isso, até brincou sobre a premiação, algo que                             

ficamos surpresos. Por DC também ter chego no final, também fez suas questões                         

para conseguir ganhar a medalha e realizando as operações corretamente também                     

conseguiu ganhar.  

A segunda atividade, Jogo Operando com Polinômios, DC realizou                 

sozinho, pois o estudante I não pode estar presente. Como o jogo não havia                           

necessidade de uma dupla, pôde ser adaptado. Então não houve problemas em                       

relação ao conteúdo em si. No entanto, não teve a interação que havia sido                           

planejado como na atividade anterior. Em seguida apresentou-se o tabuleiro, DC                     

ficou encantado e queria segurar o mesmo todo o tempo, pois adora ROBLOX.  

No início, DC tentou resolver a operação entre os dados de cabeça, porém                         

como demorou além do tempo esperado resolveu usar a folha de registro. Em                         

relação a parte matemática, destaca-se mais dificuldade nesta atividade do que na                       

anterior. DC precisou fazer as operações na folha, pois segundo o mesmo, algumas                         

eram confusas demais para se fazer na mente, principalmente por causa do sinal.  

Quando a operação era soma ou multiplicação de um polinômio por um                       

número real, DC não tinha dificuldade, anotava na folha, apenas para registrar. O                         

problema iniciava-se quando aparecia uma multiplicação ou subtração de                 

polinômios, pois DC confundia-se com o sinal e se perdia na conta, o que o deixava                               

nervoso. O maior problema era o polinômio (-3x+2), pois sempre que este aparecia,                         

DC esquecia que havia o sinal negativo.  

Destaca-se que o jogo também depende de sorte, visto que os dados                       

devem cair nos polinômios corretos para terem os resultados marcados em 4 casas                         

consecutivas. Era notório que DC já estava impaciente. Devido a isso, foi feita ali                           

mesmo, uma adaptação na regra do jogo. Não precisaria ser casas consecutivas                       

mais para se vencer o jogo. Com esta adaptação, três jogadas após, DC venceu. 

Adaptações de materiais, neste caso o jogo, são necessárias quando se                     

trabalha com estudantes com TEA. Lembrando que a adaptação mantém a                     

integridade do conteúdo em si trabalhado, apenas o apresenta de formato diferente                       
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para que o estudante aprenda com base nas suas necessidades. No caso de DC, a                             

demora para chegar nas 4 casas consecutivas, o estava deixando cansado e                       

irritado, ao invés de animado. Por este motivo, foi feita a adaptação, visto que o                             

objetivo do jogo, já havia sido cumprido, que era resolver as operações polinomiais                         

corretamente e aprender com as mesmas. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo geral deste trabalho foi desenvolver atividades de conteúdos                   

matemáticos específicos com o uso de recursos variados e adaptados para auxiliar                       

na assimilação dos conteúdos de matemática do estudante com o TEA no 8º ano                           

do ensino fundamental de uma escola da rede municipal de Volta Redonda. 

Com a possibilidade de aplicação das atividades constatou-se que o                   

objetivo foi alcançado. As atividades ajudaram o estudante, pois entendia o que era                         

proposto, realizava o que era pedido e deixava claro quando não entendia.  

Após as atividades o estudante DC escreveu um bilhete, sobre o que tinha                         

gostado. Relatou que tinha entendido o conteúdo e que gostava das atividades                       

porque eram diferentes de estudar, o que mostra que a pesquisa cumpriu o                         

objetivo. Além de ser divertida para ele, fez com que entendesse melhor o                         

conteúdo. Por ser característica da pessoa com o TEA a dificuldade na                       

reciprocidade emocional com as pessoas, sabia-se que DC seria sincero ao dizer o                         

que achou das atividades e dos encontros. 

O professor de matemática da turma de DC relatou que realmente o                       

estudante entendeu o conteúdo, e não era necessário que ele (o professor)                       

relembrasse ou explicasse novamente como estava acostumado a fazer nas aulas.                     

Para o professor, a pesquisa poderia durar o ano todo e o próximo também, pois se                               

sentia confortável em poder deixar que presente autora explicasse os exercícios                     

para os dois alunos com o TEA enquanto isso, ele poderia passar mais tempo                           

resolvendo exercícios ou passando mais conteúdo. 
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O olhar que os futuros professores precisam ter antes de entrar na sala de                           

aula é o de querer ensinar para todos. Realizar uma atividade didática, ou um jogo                             

favorece o ensino dos estudantes em geral não somente do estudante com o TEA                           

ou outro transtorno. 
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RESUMO  

O  presente  trabalho  é  um  recorte  das  pesquisas  de  conclusão  de  curso  das  autoras,                            

que  têm  em  comum:  o  contexto  de  pesquisa  e  a  fonte  dos  dados.  Os  temas  estão                                

baseados  no  processo  de  avaliação  formativa  e  no  papel  do  erro  do  aluno  em                            

relação  ao  processo  de  ensino  aprendizagem.  Os  dados  foram  coletados  durante  a                        

realização  do  projeto  de  extensão  de  reforço  escolar,  desenvolvido  com  22  alunos                        

do  6º  ano  do  Ensino  Fundamental  de  uma  escola  municipal  de  Volta  Redonda.  Os                            

alunos  foram  indicados  por  seus  professores  por  serem  considerados  alunos  com                      

dificuldades  com  o  conteúdo  de  multiplicação,  tema  trabalhado  em  oito  encontros.                      

Durante  a  realização  das  análises,  a  trajetória  de  um  dos  alunos  se  destacou  como                            

afirmação  da  importância  do  olhar  para  o  erro  do  aluno  e  do  processo  contínuo  de                              

avaliação.  O  presente  trabalho  tem  como  objetivo  destacar  os  indícios  do  processo                        

de  desenvolvimento  do  aluno  ao  analisar  seus  erros  e  sua  trajetória  em  relação  ao                            

conteúdo  de  multiplicação.  Para  tanto  foram  analisados  os  registros  das  atividades                      

do  aluno  P4  e  os  registros  dos  cadernos  de  campo  sob  a  perspectiva  da  análise  de                                

erros   durante   o   processo   da   avaliação   formativa.  

Palavras-chave :  Avaliação  Formativa;  Conteúdo  de  Multiplicação;  Análise  de                

Erro.  
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1   INTRODUÇÃO  

Avaliar  é  uma  ação  presente  no  cotidiano  das  pessoas,  faz  parte  do  modo                          

de  viver  da  sociedade  atual.  Avalia-se  o  tempo  gasto  em  uma  atividade  para  se                            

tomar  decisões  acerca  de  como  organizar  o  dia;  avalia-se  o  custo  X  benefício  de                            

uma  aquisição  para  decidir  sobre  adquirir  um  bem  ou  serviço;  avalia-se  a                        

intensidade  de  uma  atividade  física  em  relação  às  possibilidades  do  corpo.  Enfim,                        

avalia-se  para  determinar  um  valor,  fazer  uma  apreciação  ou  comparação,  para  se                        

tomar   uma   decisão.   

No  entanto,  a  avaliação  no  contexto  escolar  parece  se  encerrar  nela  mesma                        

ao  se  limitar  a  promover  um  ranking  de  “aprendizagem”,  apontando  o  fracasso  ou                          

sucesso  do  aluno  com  base  no  número  de  erros  e  acertos,  de  forma  classificatória,                            

genérica   e   puramente   quantitativa.   

A  avaliação  é  tradicionalmente  associada,  na  escola,  à  criação  de                    
hierarquias  de  excelência.  Os  alunos  são  comparados  depois  classificados                  
em  virtude  de  uma  norma  excelência,  definida  no  absoluto  ou  encarnada                      
pelo   professor   e   pelos   melhores   alunos.   (PERRENOUD,   1999,   p.   11)  

É  necessário  repensar  a  avaliação  escolar  a  partir  da  ideia  de  que  o  sentido                            

de  avaliar  é  tomar  uma  decisão  em  relação  ao  processo  de  ensino  aprendizagem,                          

extrapolando  essa  visão  unicamente  quantitativa  e  classificatória.  A  avaliação  deve                    

exercer  o  papel  de  instrumento  que  auxilia  o  professor  na  reflexão  sobre  a  prática                            

pedagógica,  oferecendo  informações  que  os  ajudem  na  organização  do  processo                    

de   ensino   aprendizagem.  

Em  relação  à  avaliação  da  matemática,  esta  deve  ser  ampliada  também,                      

para  além  da  decoreba  de  fórmulas,  repetição  de  algoritmos  e  esquemas  de                        

resolução.  A  avaliação  precisa  mostrar  o  nível  de  compreensão  dos  conceitos  e                        

ideias  matemáticas,  do  entendimento  de  quando  e  para  que  fim  as  fórmulas  podem                          

ser   usadas,   além   de   escolher   e   realizar   procedimentos   conforme   a   necessidade.   

Nesse  sentido,  é  preciso  repensar  certas  ideias  que  predominam  sobre  o                      
significado  da  avaliação  em  Matemática,  ou  seja,  as  que  concebem  como                      
prioritário  avaliar  apenas  se  os  alunos  memorizam  as  regras  e  esquemas,                      
não  verificando  a  compreensão  dos  conceitos,  o  desenvolvimento  de                  
atitudes  e  procedimentos  e  a  criatividade  nas  soluções,  que,  por  sua  vez,                        
se  refletem  nas  possibilidades  de  enfrentar  situações-problema  e                
resolvê-las.  Outra  ideia  dominante  é  a  que  atribui  exclusivamente  ao                    
desempenho  do  aluno  as  causas  das  dificuldades  nas  avaliações.  (BRASIL,                    
1997,   p.   54).  
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Nesta  perspectiva,  Malheiros  (2012)  denomina Avaliação  Formativa como                

aquela  que  acontece  durante  o  processo,  orientada  pela  necessidade  de  se                      

compreender  os  processos  mentais  utilizados  pelos  alunos  para  a  construção  de                      

seu  próprio  conhecimento,  objetivando  corrigir  os  caminhos  tomados,                

principalmente  no  que  tange  ao  processo  de  ensino.  Portanto,  é  um  modelo  de                          

avaliação  que  se  preocupa  muito  mais  com  o  raciocínio  utilizado  do  que  com  o                            

resultado   final.   

Para  tanto,  é  necessário  mudar  a  forma  de  olhar  o  erro  do  aluno.  Cury                            

(2007)   propõe   que   esse   olhar   se   volte   para   análise   das   respostas   dos   alunos:  

Na  análise  das  respostas  dos  alunos,  o  importante  não  é  o  acerto  ou  o  erro                              
em  si  -  que  são  pontuados  em  uma  prova  de  avaliação  da  aprendizagem  -,                            
mas  as  formas  de  se  apropriar  de  um  determinado  conhecimento,  que                      
emergem  na  produção  escrita  e  que  podem  evidenciar  dificuldades  de                    
aprendizagem.    (CURY,   2007,   p.63)  

Na  perspectiva  da Análise  de  Erros (Cury,  2007),  erros  e  acertos  superam                        

o‘aprendeu’  ou  ‘não  aprendeu’,  pois  permitem  acessar  o  processo  desenvolvido                    

pelo  aluno.  Ao  considerar  os  registros  dos  alunos  é  possível  observar  as  formas  de                            

se  apropriar  de  um  determinado  conhecimento  e  também  as  dificuldades                    

existentes.  Este  olhar  para  a  produção  do  aluno  é  capaz  de  subsidiar                        

questionamentos  acerca  de  como  ensinar  ou  quais  pontos  específicos  precisam  da                      

intervenção  professor,  de  modo  a  auxiliar  o  aluno  na  construção  de  seu                        

conhecimento.  

 

2   METODOLOGIA  

Este  artigo  é  um  recorte  da  investigação  realizada  acerca  do  processo  de                        

avaliação  formativa  e  do  papel  do  erro  do  aluno  para  orientação  das  intervenções  e                            

planejamento  didático,  que  deu  origem  a  três  Trabalhos  de  Conclusão  de  Curso,                        

todos  partindo  da  pergunta:  A  análise  dos  registros  dos  alunos  produz  subsídios                        

capazes  de  revelarem  que  estágio  do  processo  de  construção  do  conhecimento                      

eles  estão?  Como  esses  subsídios  influenciariam  no  planejamento  das  ações                    

didáticas?  
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As  atividades  aqui  analisadas  foram  desenvolvidas  no  Projeto  de  Extensão                    

realizado  com  22  alunos  do  6º  ano  do  Ensino  Fundamental  de  uma  escola  municipal                            

de  Volta  Redonda.  Foram  desenvolvidas  10  atividades  distintas  sobre  o  conteúdo                      

de  Multiplicação,  e  cada  um  dos  oito  encontros  foi  seguido  de  uma  reunião  de                            

trabalho.  Nas  reuniões  era  analisado  todo  material  produzido  pelos  alunos,  tanto                      

registros  escritos  como  os  relatos  dos  cadernos  de  campo  das  aplicadoras,                      

produzindo  informações  para  nortear  a  escolha  da  atividade  e  o  planejamento  das                        

intervenções   didáticas   para   o   próximo   encontro.  

Ao  longo  do  processo,  o  percurso  do  aluno  P4  mostrou-se  bastante                      

importante  por  revelar  seu  processo  de  construção  de  conhecimento  apesar  de  não                        

acertar  as  respostas  das  questões.  Assim,  esse  caso  em  especial  mereceu  uma                        

análise  posterior  mais  detalhada,  um  estudo  exploratório  descritivo,  com  o  objetivo                      

de  descrever  e  levantar  as  informações  acerca  de  seu  processo  de  aprendizagem                        

do   conteúdo   de   multiplicação.   

Este  artigo  tem  como  objetivo  apresentar  a  análise  dos  registros  do  aluno                        

P4  em  algumas  das  atividades  realizadas 1 comprovando  a  importância  da  análise  do                        

erro  para  reconhecimento  do  processo  de  aprendizagem  e  da  orientação  das  ações                        

didáticas.  

 

3   INTERPRETANDO   OS   ERROS:   O   CASO   DO   ALUNO   P4  
1

A  primeira  atividade  realizada,  cujo  objetivo  foi  verificar  como  os  alunos                      

realizavam  o  algoritmo  da  multiplicação,  foi  composta  de  dois  exercícios:  Arme  e                        

Efetue  e  Problemas  simples,  totalizando  11  questões.  A  análise  dos  erros  do  grupo                          

indicou  como  principais  categorias:  o  erro  na  tabuada  e  erros  de  falta  de  atenção                            

em   relação   ao   algoritmo.   

No  caso  do  aluno  P4,  as  6  questões  que  resolveu  completamente                      

apresentavam  os  passos  do  algoritmo  da  multiplicação  corretamente,  inclusive  por                    

fatores   de   dois   dígitos.   No   entanto,   4   delas   apresentaram   erros   de   tabuada.   

1Na   organização   dos   dados   para   análise   das   atividades   cada   aluno   participante   do   projeto   recebeu  
uma   denominação   de   P1   a   P22.  
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Figura   1:   Arme   e   Efetue   –   Sondagem   –   Exemplo   do   uso   do   algoritmo   da   multiplicação 

 

Fonte:   Registro   do   aluno  

Analisando  seus  registros  observou-se  que  o  aluno  escrevia  todas  as                    

tabuadas  até  os  produtos  que  precisava  encontrar,  e  a  construía  utilizando                      

palitinhos   para   contagem,   apagando-os   em   seguida.   

Figura   2:   Arme   e   Efetue   –   Sondagem   –   Construção   da   tabuada   no   verso   da   folha   de   atividade 

    

Fonte:   Registro   do   aluno  

No  registro  acima,  pode-se  observar  como  foi  realizada  a  construção  da                      

tabuada  do  2  e  perceber  com  clareza  que  seus  erros  são  oriundos  das  somas                            

erradas.  Ao  fazer  os  palitinhos  justapostos  e  depois  contá-los  P4  se  perdia  no                          

número  de  palitinhos  ou  na  contagem  do  total.  A  questão  não  era  a  construção  da                              

tabuada  como  soma  de  parcelas  iguais.  Assim,  era  necessário  tentar  descobrir                      

onde  P4  cometia  o  erro  e  porque  ainda  estava  dependente  da  contagem  1  a  1,  ou                                

seja,  não  adiantava  olhar  para  o  registro  apenas,  era  necessário  observar  como  era                          

realizada   essa   contagem.   

A  próxima  atividade  a  ser  comentada  aqui  foi  a  Tabela  Pitagórica,  cujo                        

objetivo  foi  oportunizar  o  trabalho  a  partir  da  observação  das  regularidades  da                        

tabela,  a  comutatividade  e  o  fato  de  algumas  tabuadas  serem  o  dobro  ou  triplo  de                              

outras.  O  aluno  P4  apresentou,  assim  como  na  primeira  vez,  erros  nos  produtos  e  a                              

utilização   de   “palitinhos”.  
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Figura   3:   Palitinhos–   Tabela   Pitagórica  

     

Fonte:   Registro   do   aluno  

Durante  a  realização  desta  atividade  foi  observado  que  ele  desenhava  os                      

“palitinhos”  parcela  por  parcela,  e  ao  final  contava-os  um  a  um,  fazendo  marcações                          

para  não  se  perder.  Não  aproveita  os  palitinhos  já  colocados,  contando  tudo                        

novamente.  Por  exemplo,  se  fez  5x6  e  já  tinha  os  30  palitinhos,  não  os  aproveitava                              

para   o   6x6.   O   processo   é   tão   moroso   que   impede   P4   de   acompanhar   a   turma.  

Quando  se  conversou  a  primeira  vez  com  P4  sobre  a  necessidade  da                        

tabuada  ou  sobre  a  demora  para  cumprir  com  as  atividades  por  conta  da                          

necessidade  de  desenhar  os  “palitinhos”,  ele  simplesmente  disse  que  era  assim  que                        

sabia  fazer  e  que  não  faria  de  outro  jeito,  não  dando  margem  para  nenhum  tipo  de                                

“negociação”.   

A  partir  desse  posicionamento,  P4  foi  acompanhado  com  a  intenção  de  se                        

perceber  quando  realizava  o  produto  de  forma  errada,  para  neste  momento  lhe                        

mostrar  como  se  perdia  na  contagem  dos  palitinhos  e  lhe  oferecer  ajuda  para  a                            

organização  da  contagem.  Em  seguida,  fazendo  com  ele  a  contagem  usando                      

apenas  a  primeira  quantidade  de  palitinhos,  repetindo  a  contagem  baseada  nesta                      

primeira  quantidade.  A  tentativa  de  fazer  com  que  o  aluno  superasse  a  necessidade                          

de  desenhar  todas  as  “parcelas”,  entendendo  a  recontagem  dos  palitinhos  de                      

apenas   uma   parcela   parece   ter   surtido   efeito.  

Com  o  desenvolvimento  das  atividades  e  a  aceitação  da  forma  como                      

realizava  as  contas,  inclusive  tentando  “ajudá-lo”  a  não  errar  na  contagem,  aos                        

poucos  foi  aceitando  orientações  sobre  a  necessidade  da  tabuada  e  sua                      

importância   para   agilidades   dos   cálculos.  
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Posteriormente  foi  solicitado  aos  alunos  que  fizessem  comparações  entre                  

produtos  sem  que  realizassem  a  conta,  não  podia  usar  o  resultado.  P4  não                          

desenvolveu  a  atividade  como  solicitado,  determinando  os  produtos  para  então                    

compará-los.   

Figura   4:   P4-Questão   1   Folha   atividades   pós   tabela   Pitagórica 

 

Fonte:   Registro   do   aluno  

Mesmo  tendo  deixado  as  letras  (d)  e  (i)  sem  resposta,  só  errou  9x6,  que  é  54                                

e  não  53,  claramente  um  erro  de  falta  de  atenção  na  adição.  Os  valores  eram                              

pequenos,  mas  em  seu  rascunho  a  incidência  de  palitinhos  foi  bem  menor  e  durante                            

o  acompanhamento  ele  já  se  arrisca  em  relação  aos  valores  sem  fazer  a  contagem,                            

perguntando:   5x5   é   25?  

Ao  analisar  dentro  do  contexto  de  dificuldades  que  o  aluno  P4  vinha                        

apresentando,  os  resultados  obtidos  nesta  atividade  (Fig.4)  demonstraram  que  ele  já                      

considerava   aprender   a   tabuada.   Foi   vencida   a   resistência   inicial.   

Figura   5:   P4-   Questão   2   Folha   atividades   pós   tabela   Pitagórica 

   

Fonte:   Registro   do   aluno  

Na  questão  3  da  mesma  folha  de  atividades,  pode  ser  observado  (Fig.5)                        

que,  apesar  da  presença  de  palitinhos  (o  aluno  não  os  apagava  mais  tentando                          

esconder  que  os  fazia),  já  realizou  contas  de  adição  usando  os  produtos  anteriores.                          

Se  3x6  é  18  e  6x6  é  36,  para  achar  9x6,  somou  os  resultados.  Essa  foi  uma  questão                                    

discutida  coletivamente  com  os  alunos.  Nesse  caso  registrou  a  soma  para  conferir                        

com   a   contagem   dos   palitinhos   como   explicou   quando   foi   questionado.   
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A  atividade  chamada  “Calculadora  Louca”  tem  como  objetivo  trabalhar                  

estratégias  de  cálculo  envolvendo  a  soma  de  parcelas  iguais,  a  decomposição  ou                        

as  propriedades  da  multiplicação  para  determinar  produtos  em  uma  calculadora                    

com  algumas  teclas  “quebradas”.  P4  conseguiu  cumprir  essa  tarefa  com  êxito,                      

inicialmente  resolvendo  a  questão  1  sem  dificuldade.  Mesmo  que  não  tenha                      

anotado  quanto  tempo  gastou  para  realizar  as  operações  e  mesmo  sem  resolver                        

tudo  que  era  pedido  na  questão,  o  que  foi  resolvido  estava  de  acordo  com  o                              

esperado.   

Na  questão  3,  a  calculadora  sem  o  botão  7,  o  aluno  pediu  ajuda  para                            

descobrir  os  números,  a  anotação  no  caderno  de  campo  foi:  (P4)  -  Eu  tenho  que                              

separar   o   27   e   o   72   mas   eu   não   lembro   as   tabuadas   deles,   você   me   diz?  

Apesar  de  não  ter  a  tabuada  decorada,  P4  sabia  que  deveria  fazer  a                          

decomposição  e  já  se  engajou  no  processo  de  aprendizagem,  bem  diferente  do                        

início.  Ao  observar  os  registros,  percebe-se  a  tentativa  de  fazer  a  montagem  da                          

tabuada   contando   a   partir   do   produto   anterior.   Não   houve   registro   dos   palitinhos.   

Figura   6:   Resolução   da   Questão   3   –   Calculadora   Maluca   e   Rascunho   no   verso   da   folha 

    

Fonte:   Registro   do   aluno   durante   a   atividade   Calculadora   Maluca  

No  5º  encontro,  os  exercícios  tinham  como  objetivo  a  resolução  de                      

problemas.  Nas  questões  que  trataram  o  conceito  de  dobro  e  triplo,  o  raciocínio  foi                            

correto   e   o   erro   na   conta   não   chega   a   ser   indicativo   de   que   não   saiba   multiplicar.   

Foram  trabalhados  ainda  expressões  numéricas  e  problemas  nos  encontros                  

subseqüentes.  O  objetivo  da  última  atividade  era  produzir  material  para  comparar                      

com  a  primeira  atividade  e  verificar  quantitativamente  o  resultado  do  “reforço”.                      
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Comparando  a  quantidade  de  acertos  de  P4,  2  em  11  na  primeira  e  3  em  11  na                                  

última,   o   que   geraria   uma   nota   de   desempenho   final   tão   ruim   quanto   a   inicial.  

Figura   7:   Noção   de   Dobro   e   Triplo   –   Resolução   de   Problemas 

 

Fonte:   Registro   do   aluno  

Considerando  apenas  a  quantidade  de  acertos  poderia  se  concluir  que  não                      

houve  aproveitamento  ou  aprendizado.  No  entanto,  considerando  os  processos                  

desenvolvidos  ao  longo  das  atividades,  os  erros  na  última  atividade  são  diferentes                        

dos  erros  da  primeira  em  relação  ao  processo  desenvolvido  em  cada  uma.  O  aluno                            

venceu  a  necessidade  de  “desenhar”  todos  os  palitinhos  para  contar  um  a  um,                          

passou  a  contar  por  agrupamentos  e  usando  o  resultado  já  encontrado                      

anteriormente;  começou  a  arriscar  produtos  que  já  havia  memorizado  sem  precisar                      

recontar;  demonstrou  perceber  as  regularidades  e  propriedades  da  multiplicação.                  

Enfim,   venceu   diversas   etapas   necessárias   para   alcançar   êxito   na   multiplicação.   

 

4   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

O  processo  de  avaliação  desenvolvido  ao  longo  do  projeto  de  extensão  foi                        

orientado  pela  necessidade  de  compreender  os  processos  utilizados  pelos  alunos                    

por  meio  de  seus  registros  e  análise  de  seus  erros,  fornecendo  subsídios  que                          

tornaram   as   intervenções   pedagógicas   mais   assertivas.   

No  caso  de  P4,  perceber  sua  dependência  dos  “palitinhos”  indicou  a                      

necessidade  de  observar  mais  atentamente  como  ele  realizava  a  contagem,  onde                      

estaria  o  erro,  seria  na  compreensão  da  multiplicação  como  soma  de  parcelas                        

iguais?  Seriam  erros  na  adição?  Analisar  os  erros  apontou  para  a  necessidade  de                          

observar   como   era   realizada   a   montagem   e   contagem   dos   “palitinhos”.  

A  observação  mostrou  que  não,  era  uma  questão  de  organização.  Pela                      

necessidade  de  apagar  os  palitinhos  e  suas  respostas  ao  ser  indagado  sobre  o  uso                            
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da  tabuada  pode-se  perceber  que  o  aluno  tinha  resistência  à  tabuada  em  função  de                            

acreditar  que  não  conseguiria  aprender,  que  mantinha  sua  escolha  pelos  palitinhos                      

por   achar   mais   fácil   e   dar   certo   já   que   não   conseguia   decorar   a   tabuada.   

Assim,  não  adiantava  mostrar  outras  formas  mais  adequadas  e  rápidas.  Foi                      

necessária  outra  estratégia,  a  de  auxiliá-lo  na  contagem,  ganhar  sua  confiança  na                        

própria  capacidade  de  acertar  para  só  então  validar  sua  forma  e  mostrá-lo  que  ela  o                              

deixava  em  desvantagem,  pois  demorava  muito  mais  tempo  e  o  confundia                      

visualmente   quando   a   quantidade   de   palitinhos   era   muito   grande.   

P4  não  só  conseguiu  ir  além  dos  palitinhos  e  aceitar  a  tabuada  como                          

começou  a  se  aventurar  com  a  tabuada  e  suas  propriedades.  Durante  as  atividades                          

em  que  se  solicitava  a  participação  oral,  P4  já  arriscava  respostas  e  em  sua  maioria                              

demonstrava  conhecimento  sobre  o  que  falava.  Apesar  de  seu  desempenho  na                      

última  atividade  não  ter  sido  quantitativamente  melhor  do  que  na  primeira,  pode-se                        

verificar  o  avanço  no  processo  de  multiplicação  e  da  construção  dos  produtos  da                          

tabuada,  inclusive  com  compreensão  da  decomposição  e  melhor  utilização  da                    

soma   de   parcelas   usando   produtos   já   encontrados.   

A  experiência  de  se  debruçar  sobre  o  erro  dos  alunos  com  a  intenção  de                            

identificar  os  tipos  de  erro  e  suas  fontes,  mostrou  como  o  erro  é  importante  para                              

desvendar   o   processo   de   aprendizagem   do   aluno   e   orientar   o   processo   pedagógico.   
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RESUMO  

A  avaliação  escolar,  em  larga  escala,  tem  sido  muito  útil  para  segregar  alunos  em                            

sala  de  aula.  Através  dela,  alunos  progridem  à  próxima  série,  enquanto  outros  ficam                          

retidos  na  mesma.  Ocorre,  porém,  que  embora  seja  um  instrumento  de  auxílio,  para                          

professores  redirecionarem  e  ajustarem  sua  forma  de  ensino,  de  modo  a  possibilitar                        

uma  nova  chance  aqueles  que  não  lograram  êxito  no  aprendizado;  muitos                      

professores  deixam  de  lado  essa  característica  peculiar  da  avaliação,  para                    

utilizarem-na  como  instrumento  de  medição  e  aflição.  Outro  fator  que  tem  influencia                        

direta  com  o  aprendizado,  e  dessa  forma  induz  a  resultados  falhos  nas  avaliações,                          

está  relacionado  com  o  tempo  de  maturação  das  ideias.  Durante  o  processo                        

avaliativo,  questões  como  essa,  na  maioria  das  salas  de  aula,  são  deixadas  de  lado,                            

trazendo  prejuízos  àqueles  que  necessitam  de  um  tempo  maior  para  assim                      

conseguirem  resolver  as  questões.  Quando  utilizada  de  acordo  com  sua  principal                      

função,  o  professor  fará  da  avaliação  do  erro  cometido,  uma  ferramenta  de  apoio                          

para  direcionar  suas  dificuldades  de  aprendizado.  Essa  visão  positiva  do  erro,  além                        

melhorar  a  autoestima  do  aluno,  proporciona  o  incentivo  necessário  para  que  ele                        

não   se   sinta   podado   em   relação   a   sua   autonomia   e   investigação.  

Palavras-chave :   Avaliação,   Aprendizado,   Erro.  

 

1   INTRODUÇÃO  

A  avaliação  da  aprendizagem  escolar  é  um  tema  que  merece  destaque,                      

devido  a  sua  constante  e  duradoura  influência,  na  vida  daqueles  que  são                        

submetidos  a  seu  crivo.  Entretanto, professores , educadores  e pedagogos                  
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dividem-se  em  opiniões  a  respeito  de  como  esse  processo  deva  ocorrer  dentro  das                          

salas  de  aula.  Apesar  de  pouco  se  praticar  daquilo  que  tanto  se  discute  entre                            

estudiosos  do  assunto,  há  de  se  destacar  um  consenso  entre  educadores  e                        

pedagogos,  a  respeito  da  preocupação,  sobre  o  peso  que  uma  avaliação  mal                        

sucedida   pode   acarretar   no   presente   e   no   futuro   do   aluno.   

Para  Perrenoud  (2000),  o educador  é  um  profissional  comprometido  com  a                      

qualidade  de  seu  trabalho,  não  apenas  sob  o  ponto  de  vista  do  teor  da  matéria,  mas                                

também  sob  os  aspectos  pedagógicos  e  qualitativos  do  processo  de                    

ensino-aprendizado.  Já  o professor,  empenha-se  em  obter  resultados                

padronizados  pela  indústria  do  “sistema  escolar” .  São  muitas  as  variáveis  que                      

intervém  na  eficácia  do  processo  avaliativo.  Daremos  ênfase  a  dois  aspectos:  as                        

influências  do  tempo  para  amadurecimento  das  ideias,  segundo  a  perspectiva  de                      

Werneck   (2007),   e   o   tratamento   dado   ao   erro,   no   de   acordo   com   Luckesi   (2009).  

 

2   METODOLOGIA  

O  presente  trabalho  foi  antecedido  por  uma  seleção  inicial  de  livros,  de                        

autores  nacionais  e  estrangeiros  que  versam  sobre  o  tema.  Os  autores  escolhidos                        

em  suma  foram:  Freire,  Luckesi,  Perrenoud  e  Werneck.  Esta  leitura  ocorreu  em                        

paralelo  com  discussões  em  sala  de  aula,  durante  a  disciplina  “Perspectivas  atuais                        

em  avaliação”,  do  curso  de  Mestrado  em  Educação  Matemática  -  UFJF,  com  os                          

demais  alunos  da  turma,  sendo  mediada  pelo  docente  Marco  Aurélio  Kistemann                      

Júnior.    

As  opiniões  impressas  nesse  artigo  refletem  as  opiniões  comuns  desses                    

autores,   descritas   numa   sequência   de   ideais   que   culminam   com   a   conclusão   final.  

 

3  O  TEMPO  NA  MEDIDA  CERTA  PARA  O  APRENDIZADO:  CONSIDERANDO  AS                      

DIVERSIDADES   DE   UMA   SALA   DE   AULA  

A  capacidade  de  aprender  é  algo  intrínseco  do Ser  humano .  Todos  nós                        

temos  particularidades  e  peculiaridades,  relacionadas  à  forma  como                
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compreendemos  o  mundo  que  nos  cerca,  e  a  maneira  com  a  qual  transformamos                          

essa  compreensão  em  aprendizado.  Um  dos  fatores  que  influenciam  diretamente,                    

com  intensidades  variadas,  em  cada  um  de  nós,  é  o tempo  necessário  para  a                            

construção   do   conhecimento,   perspectiva   ratificada   em   Werneck   (2007).  

Quando  um  docente  adentra  em  sua  sala  de  aula,  de  certa  forma,  já  fez  sua                              

escolha  a  respeito  do  papel  que  deseja  desempenhar  na  vida  de  seus  alunos.                          

Decerto  que  algumas  vezes,  ele  ainda  não  se  deu  conta  do  peso  de  sua  opção.  Seja                                

como professor ou  como educador ,  o  tratamento  que  dará,  em  relação  à                        

administração  do tempo, no  aprendizado  de  seus  educandos,  causará  benefícios                    

ou   malefícios   em   diferentes   escalas,   na   vida   de   cada   um.  

Ensinar  é  acima  de  tudo  uma missão  da  qual  o  docente  está  encarregado.                          

Porém,  a  dimensão  desse  propósito  deve  ser  ajustada  de  acordo  com  o  objetivo                          

que  se  anseia  alcançar.  Sendo  a  escola,  um  dos  meios  de  maior  difusão  do                            

conhecimento,  é  nela  onde  devem  surgir  as  mudanças  necessárias  em  benefício                      

das  práticas  pedagógicas,  que  por  sua  vez,  devem  disseminar-se                  

concomitantemente   desde   os   anos   iniciais   até   os   cursos   de   graduação.  

A  finalidade  principal  de  um  docente  em  sala  de  aula  é  habilitar  o  aluno,  para                              

a  construção  do  seu  próprio  conhecimento.  Tendo  “ cumprido” seu  papel,  quer  seja                        

como  professor,  ou  educador,  a  sequência  natural  propagada  pelo sistema                    

educacional, exige  que  alunos  sejam quantificados  e mensurados através  da                    

cultura  de provas e  exames .  Todavia,  tais  instrumentos  utilizados  para  aferir  o                        

aprendizado,    não   são   de   fato   tão   eficazes   quanto   se   deseja.   

Para  Werneck  (2007),  um  dos  fatores  prejudiciais  nesse  contexto  avaliativo,                    

poucas  vezes  considerado  como  fundamental,  refere-se  ao tempo ,  ou  melhor,  a                      

falta  dele.  As  diversidades  encontradas  em  sala  de  aula,  referentes  às                      

peculiaridades  de  cada  educando,  devem  ser  tratadas  conforme  suas                  

necessidades.  Aprender  é  um  constante  exercício  de  reflexão.  Disciplinas  que                    

envolvem  raciocínio  requerem  tentativas,  através  das  quais  o  aluno  está  sujeito  a                        

cometer  acertos  e  erros.  Sendo  assim,  não  devemos  dissociar  do  momento  de                        

aprendizado  ou  da  avaliação,  o tempo necessário  para  que  cada  aluno  desenvolva                        

 
 
 
 

 

95



 
suas  estratégias  de  resolução.  Certas  ou  não,  as  interpretações  geradas  no                      

momento  em  que  buscam  êxito,  requerem  prazo  para  serem  pensadas  e                      

estruturadas.  

Luckesi  (2009)  diz  que  apesar  disso,  o sistema  educacional  vigente,  na                      

busca  desenfreada  por  cumprir  os  programas,  fomenta  a  política  do “salve-se                      

quem  puder!” .  As  instituições  educacionais  responsáveis  por  transmitir                

conhecimento,  principalmente  àquelas  que  prezam  pela  manutenção  do  seu status ,                    

referente  ao  seu “padrão  de  qualidade” ,  enfileiram  seus  discentes  segundo  as                      

notas   obtidas   em   suas    “avaliações” .   

Essa  concepção  simplista  reduz  o  problema  a  um  mero  jogo  de  números,                        

através  dos  quais  são  expressos  valores,  que  atestam  a  condição  de apto ou não                            

apto  àqueles  que  passaram  pelo “ritual”  de  parametrização  do aprendizado ,  não                      

importando   como   e   sob   quais   condições   esse   processo   ocorreu.   

Nessas  circunstâncias,  fatores  determinantes  para  o  sucesso  ou  o  fracasso                    

do  aluno,  deixam  de  ser  considerados  dentro  desse  processo.  Lamentavelmente,  a                      

escassez do tempo  massacra  duplamente  o  conhecimento  que  deveria  ser  gerado                      

em  sala  de  aula,  pois  impede  o  desenvolvimento  da  criatividade,  bem  como                        

padroniza  tempos  iguais  para  a  realização  das  provas.  Dessa  forma,  desconsidera                      

as  particularidades  intrínsecas  de  cada  aluno,  cerceando  o  desenvolvimento  da                    

curiosidade   e   imaginação,   tão   fundamentais   ao   processo   evolutivo   do   aprendizado.  

Creio  que  Gauss  jamais  pensou  que  traria  colaboração  tão  nefasta  à                      
educação.  Certamente  ele,  na  sua  postura  científica,  não  poderia  imaginar                    
que  seu  instrumento  fosse  aplicado  às  pessoas  coisificando-as,  enquanto                  
se  conseguia  um  argumento  para  excluí-las  dos  processos  de  aprender.                    
Para  que  tudo  dê  certo  nessa  curva  temos  de  estabelecer  situações                      
normais.  A  normalidade  encontrada  nas  escolas  com  essa  conotação  era  a                      
de  determinar  tempos  iguais  para  que  todos  aprendessem  o  mesmo                    
conteúdo.  Tempos  iguais  para  quantidades  iguais.  Essa  é  a  ferramenta                    
principal  da  seleção  estribada  no  critério,  dito  justo,  já  que  é  igual  para                          
todos.   (WERNECK,   2007,   p.   11).  

Como  observado  pelo  autor,  a  “ curva  de  Gauss”  não  contempla  os  pontos                        

situados  fora  dela,  dessa  forma,  excluem-se  do  objeto  de  interesse,  pessoas                      

criativas  ou  aquelas  cuja  inteligência  não  se  encaixa  nos  moldes  estabelecidos.                      

Além  disso,  quando  direcionamos  nossa  fala  para  o  campo  das  ciências  exatas,                        
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vemos  que  a  análise  dos  resultados  produzidos  em  sala  de  aula,  exige  do  docente,                            

um tempo superior  àquele  que  lhes  é  reservado.  Isso  se  justifica,  pela  necessidade                          

efetiva  em  se  avaliar  cautelosamente,  todo  o  processo  desenvolvido  pelo  aluno,  “[...]                        

seja  na  técnica  algorítmica  utilizada,  nas  tentativas  de  raciocínio,  reveladas  pelos                      

rascunhos   anexos”   (Pinto,   2008).   

Ao  desconsiderarmos  a  pluralidade  de  pensamentos  existente  entre  os                  

educandos,  o  professor,  mesmo  que  inconscientemente,  destrói  consideravelmente                

suas  chances  de  sucesso.  A  precisão  tão  exaltada  pela  cultura  escolar,  que                        

encontramos  na  curva  de  Gauss,  encobre  os  falsos  resultados,  abrigando  dentro  da                        

caverna    todos   àqueles   que   são   rejeitados   pelo   sistema.    

Resistindo  a  esse  discurso, educadores  vêm  expondo  suas  concepções,                  

praticando  mudanças  que  defendem  como  igualdade  de  oportunidades.  Dessa                  

forma,  confrontam-se  com  o  modelo  imposto,  possibilitando  com  que  seus  alunos                      

demonstrem   suas   capacidades.   Adaptados  à  “ política  escolar”  e  contrapondo-se            

aos educadores ,  os professores  mantêm-se  firmes,  diante  daquilo  que  acreditam                    

seguramente  ser  o  mais  justo  e  adequado  modo  de  praticarem  suas  avaliações.                        

Notamos  tanto  em  seus  discursos,  quanto  em  suas  práticas  pedagógicas,  a                      

concepção  de  que  a  padronização  do tempo ,  tanto  no  quesito  de  aprendizado,                        

quanto  na  avaliação,  é  uma  forma  justa  e  aceitável  de  se  praticar  a  igualdade  de                              

oportunidades.  

 Sendo  assim,  sustentam  o  argumento  de  que  seria  uma  postura  leviana  de                          

sua  parte,  caso  oferecessem tempo diferenciado para  um  ou  outro  aluno,  já  que                          

todos  foram  expostos  ao  mesmo  conteúdo,  da  mesma  forma  e  sob  as  mesmas                          

condições.  Suas  perspectivas,  no  entanto,  vão  à  contramão  daquelas  dos                    

educadores ,  que  têm  no  desempenho  das  suas  atividades,  a missão  de  transmitir                        

conhecimento ,  ao  invés  de  uma  mera  divulgação  de  conteúdos.  Werneck  (2007)                      

refere-se  a  essa  prática  de  uniformização,  como  um  ato  de  insensibilidade  diante                        

das   diversidades   encontradas   em   sala   de   aula.  

A  educação  peca  pelos  paradigmas  de  tempo  e  quantidade  de  conteúdos.            
[...]  O  que  enterra  a  pedagogia  é  essa  mania  desenfreada  de  normatização             
e  uniformização,  todos  tendo  que  aprender  dentro  de  um  determinado           
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tempo.  Como  nosso  título  refere-se  a  situação  de  um  hospital,  podemos            
continuar  a  brincadeira  ingressando  num  ambiente  hospitalar  e         
estabelecendo  um  tempo  igual  para  todos  os  doentes  ficarem  curados  e            
deixarem  a  casa.  Desprezaríamos  as  diferenças  individuais  de         
convalescença  e,  em  pouco  tempo,  esse  hospital  estaria  com  resultados           
semelhantes  às  escolas:  alguns  saindo  até  antes  do  tempo,  os  ditos            
pacientes  normais  dentro  da  média,  e  os  demais  estariam  mortos  porque            
seriam  obrigados  a  se  curar  dentro  de  um  tempo  preestabelecido.  Na            
comparação  percebemos  o  absurdo  da  prática;  no  entanto,  essa  prática  é            
comum,  é  o  regime  comum  às  escolas  brasileiras,  exceto  aquelas  que  se             
preocupam  com  a  pessoa  do  aluno,  suas  dificuldades  e  suas  características            
peculiares.   (WERNECK,   2007,   p.   15-16)  

As  práticas  pedagógicas  resumem-se,  maioritariamente,  na  busca  constante                

pela  perfeição,  que  por  sua  vez,  julga-se  ser  alcançada  através  da média  obtida  por                            

parte  dos  alunos,  com  a  aplicação  de  provas  e  exames.  Tais  métodos  avaliativos,                          

por  sua  vez,  transformam-se  em  meros  instrumentos  para  medir  o  sucesso  de  seus                          

alunos,  através  da  “régua  do  fracasso” ,  imposta  pelo  sistema  escolar.  Dessa                      

forma,  aos  alunos  é  dada  a  chance  de  obter  êxito,  conforme  menor  for  o  tamanho                              

do  seu  fracasso.  A  avaliação  inflama  necessariamente  as  paixões,  já  que                      

estigmatiza  a  ignorância  de  alguns  para  melhor  celebrar  a  excelência  de  outros                        

(PERRENOUD,   1999,   p.09).  

Para  Freire  (1987),  aos  nossos educadores cabe  o  desafio  de  romper  as                        

barreiras,  resgatando  da caverna  aqueles  que  foram oprimidos pelo  sistema,                    

proporcionando-lhes  nova  oportunidade  de  expressar  seus  pensamentos,  conforme                

suas   particularidades.   

 

4  DESMISTIFICANDO  A  VISÃO  CULPOSA  DO  ERRO:  TRANSFORMANDO-O  EM                  
POSSIBILIDADES   PARA   O   APRENDIZADO   

Os  métodos  avaliativos  que  vigoram  em  nosso  sistema  escolar,  medem  o                      

sucesso  do  aluno  através  da “régua  do  fracasso” ,  e  dessa  forma  reforçam  seus                          

erros através  de  uma  concepção negativa . Professores  reafirmam  suas  posturas                    

didáticas  via  provas  e  exames,  que  em  suas  mãos,  tornam-se  instrumentos  de                        

disciplinação  e  controle  da  turma.  Dessa  forma,  o erro  passa  a  ser  um  dispositivo                            

permissivo  à  ele,  através  do  qual,  castiga  o  discente  que  não  atingiu                        

satisfatoriamente   o   resultado   esperado,   ou   seja,   a    média .   
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O real  papel  das avaliações  é  nortear  o  docente,  em  relação  à  maneira  com                            

a  qual  vem  desenvolvendo  sua  estratégia  de  ensino.  O educador  utiliza-a  para                        

melhor  orientar  o  voo  de  seus  alunos.  Sendo  assim,  o erro  deixa  de  ser  um                              

“crime” ,  transformando-se  num  desvio,  através  do  qual,  existe  uma  nova                    

oportunidade  de  reconstruir  o  pensamento  em  busca  do acerto .  “[...]  o  erro  poderia                          

ser  visto  como  fonte  de  virtude,  ou  seja,  de  crescimento.  O  que  implicaria  estar                            

aberto  a  observar  o  acontecimento  como  acontecimento,  não  como  erro;  observar  o                        

fato  sem  preconceito,  para  dele  retirar  os  benefícios  possíveis.”  (LUCKESI,  2009,  P.                        

53-54).   

Quando  o professor  toma  o erro  como  caminho  para  disciplinação,  sua                      

atitude  representa  implicitamente  a exclusão  do  educando,  daquele  que  deveria  ser                      

um  processo  de  aprendizado.  É  preciso  que  o  aprendizado  seja  um  processo  de                          

construção  constante  e  de  mão  dupla,  através  do  qual  seja  possível  levantar                        

questões,   dúvidas   e   discussões   em   sala   de   aula   de   forma   contínua.  

 A  criatividade  deve  ser  incentivada,  mesmo  que  por  vezes,  ela  conduza  o                          

pensamento  para  perspectivas  diferentes  das  esperadas.  As  reflexões  auxiliam  na                    

construção  do  raciocínio  e  quando  acompanhadas  de  possibilidades,  proporcionam                  

ao  aluno,  a  autonomia  necessária  para  a  estruturação  do  conhecimento,  logrando                      

êxito  em  sua  finalidade.  A  concepção  do erro  pode  ser  considerada  de  dois  pontos                            

distintos,  cujos  personagens  ocupam  lados  opostos:  o  aluno  comete-o  durante  a                      

realização  da  prova  ou  exame,  quando  não  atinge  as  expectativas  em  relação  a                          

resposta;  o  professor  comete-o  quando  deixa  de  aproveitar  esse  momento  ímpar,                      

como  uma  oportunidade  de  reflexão  para  uma  nova  tentativa.  Esse  pensamento  é                        

ratificado  pela  fala  de  Luckesi  (2009):  “O  fato  de  não  se  chegar  à  solução  bem                              

sucedida   indica,   no   caso,   o   trampolim   para   um   novo   salto.”.   

Ocorre,  entretanto,  que  não  se  enquadrar  aos  padrões  desejados,  acaba  por                      

vezes  ferindo  a “pedagogia”  difundida  pelo  sistema  escolar,  cujas  avaliações  são                      

usadas  para  intensificar  o autoritarismo  do  professor.  Com  isso,  muitas  vezes,                      

alunos  considerados  como  os  tais “pontos  fora  da  curva” ,  são  colocados  às                        

margens  da  sala  de  aula,  sendo  rechaçados  principalmente  pela  cultura  de  provas  e                          
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exames,  cujo  objetivo  deveria  ser  auxiliar  na  construção  do  conhecimento,  ao  invés                        

de   estigmatizá-los   e   excluí-los   do   processo   de   aprendizado.  

Ao  contrário,  a  prática  da  avaliação  nas  pedagogias  preocupadas  com  a                      
transformação  deverá  estar  atenta  aos  modos  de  superação  do                  
autoritarismo  e  ao  estabelecimento  da  autonomia  do  educando  [...]  Nesse                    
contexto  a  avaliação  educacional  deverá  manifestar-se  como  um                
mecanismo  de  diagnóstico  da  situação,  tendo  em  vista  o  avanço  e  o                        
crescimento   e   não   a   estagnação   disciplinadora.   (LUCKESI,   2009,   p.   32).  

Espera-se  do  educador,  que  sua  percepção  a  respeito  do erro cometido  seja                        

um  fator  positivo,  através  do  qual  a  criatividade  de  seus  alunos  possa  ser                          

expressada  pela  busca  do  seu  próprio  modo  de  resolução.  Essa  visão  é  um  modo                            

de  respeitar  a  evolução  do  raciocínio  de  cada  um,  proporcionando-lhe  tomadas  de                        

decisões,  que  certas  ou  erradas,  acabam  por  conduzir-lhe  à  construção  do                      

conhecimento.  

Quando  esses  alunos  ingressam  no  nível  superior,  torna-se  perceptível  os                    

danos  causados  pela  busca  desenfreada  pela média .  Num  curso  superior,                    

espera-se  que  os  discentes  sejam  capazes  de  por  si  próprios,  tomarem  decisões                        

assertivas  que  estão  totalmente  ligadas  ao  pleno  desenvolvimento  da criatividade .                    

Entretanto,  grande  parte  desses  alunos  foram  tolidos  pelo  sistema  educacional,  cujo                      

objetivo  final  é  o  alcance  das  notas  consideradas “satisfatórias”. Dessa  forma,                      

sustentar-se  dentro  das  exigências,  para  muitos,  é  uma  atribulação  pela  qual                      

deverão  tornar-se  capazes,  não  importando  de  qual  forma  alcancem  o  resultado                      

esperado   pelo   professor.   

Um  exemplo  disso  são  os  cursos  de  exatas  que  exigem  uma  abstração  maior                          

do  raciocínio.  Tomemos  a  fala  de  Medeiros  (2005)  na  qual  a  autora  cita  a                            

Matemática  para  fins  de  exemplificar  nosso  argumento.  Tratando-se  de  um  curso                      

cuja  exigência  maior  está  baseada  na  capacidade  de  abstração  do  pensamento,  a                        

escola  tradicional  na  busca  desenfreada  pela “média” ,  não  preparou  esses  alunos                      

para  sustentarem  sozinhos  os  desenvolvimentos  do  raciocínio.  A  tal “criatividade”                    

tão  cerceada  anteriormente,  e  indispensável  para  alcançarem  sucesso  na  resolução                    

das  questões  propostas  pelo  docente,  a  mesma  que  foi  incessantemente  podada                      

pelo  autoritarismo  opressor  da  escola,  através  da  difundida  prática  da “pedagogia                      
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do  exame”,  mostra  aos  “olhos  mais  avisados”,  o  quão  falho  e  opressor  é  nosso                            

sistema.   

Na  Universidade,  a  única  diferença  que  percebi  no  que  diz  respeito  ao             
Ensino  de  Matemática,  foi  quanto  ao  nível  de  exigência.  [...]  A  forma  de              
ensinar  se  repetia,  porém  cobrava-se  o  tradicional  e  também  a  criatividade,            
como  se  esta  pudesse  surgir  repentinamente  para  os  alunos  acostumados  à            
passividade,  em  uma  Escola  em  que  a  transmissão  unilateral  dos  conteúdos            
sempre  preponderou  sobre  a  construção  do  conhecimento.  (MEDEIROS,         
2005,   p.   18).  

Refletir  sobre  o  erro  cometido  é  algo  que  demanda  tempo  e  amadurecimento             

para  um  diálogo  entre  docente  e  discente,  permitindo  as  reflexões  necessárias  para             

a  construção  do  aprendizado. Para  Perrenoud  (1999),  a  avaliação  diz  também  sobre                    

o  controle  do  ensino  e  o  trabalho  do  professor,  e  dessa  forma,  é  também  um                              

instrumento   de   avaliação   da   escola.  

A  autonomia  do  professor,  em  relação  à  aprendizagem  de  seus  alunos  é                        

também  um  fator  de  destaque,  pois  durante  o  processo  de  ensino,  é  facultado  à  ele                              

o  poder  de  repensar  sobre  o  resultado  das  notas  obtidas  por  seus  alunos,  quando                            

julgar  que  seu  aluno  “sabe  mais”  do  que  o  resultado  que  tais  notas  apresentam.                            

Porém,  da  mesma  forma,  sua  decisão  pode  prevalecer  desfavorável  ao  aluno,                      

quando   julgá-lo   “menos   sábio”   do   que   suas   notas   demonstram.   O  fato  é  que  nos          

dias  de  hoje,  ainda  nos  cabe  uma  reflexão  sobre  fala  de  Romão  (1998,  p.71):  “É  nos                                

comentários  e  discussões  das  provas  e  trabalhos  corrigidos  que  se  têm  momentos                        

privilegiados   de   aprendizagem,   para   ambos   os   lados.”   

 

5   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

Embora  a  avaliação  da  aprendizagem  seja  objeto  de  estudo  de  diversos                      

autores,  nos  dias  de  hoje,  ainda  são  poucos  os  resultados  benéficos                      

proporcionados  por  ela.  Perrenoud  (1999)  já  dizia:  “[...]  Nada  se  transforma  de  um                          

dia  para  o  outro  no  mundo  escolar,  que  a  inércia  é  por  demais  forte  [...]  O  século                                  

que  está  terminando  demonstrou  a  força  de  inércia  do  sistema,  para  além  dos                          

discursos   reformistas.   

Entretanto,  uma  reflexão  sobre  o  tema,  nos  mostra  que  não  devemos                      

menosprezar  dois  aspectos  que  influenciam  diretamente  no  rendimento  e                  
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aprendizado  dos  alunos:  o  tempo e  a  análise  do erro .  Ambos  são  importantes                          

instrumentos  de  afinação,  mas  podem  se  tornar  preciosidades  fundamentais  para  o                      

sucesso  de  muitos  alunos,  embora  só  ao  final  de  todo  o  processo,  saberemos  dizer                            

se   foram   usados   contra   ou   a   favor   do   aprendizado.   

Um Educador  que  zele  por  seus  alunos,  deve  estar  consciente  das                      

objetividades  e  subjetividades,  existentes  nas  relações  humanas  e  pedagógicas,                  

sendo,  portanto,  indissociáveis  do  processo  de  avaliação.  Qualquer  que  seja  sua                      

decisão,  a  ela  sempre  estará  atrelada  outros  elementos,  que  trazem  de  certo  modo,                          

uma  carga  afetiva  e  emocional  que  impedirão  total  imparcialidade  e  objetividade  por                        

parte  do  avaliador,  tanto  quanto  ele  o  queira.  Esses  fatores  nos  deixam  a  sugestão,                            

de  que  o  melhor  acerto  é  o  debate  entre  professor  e  aluno,  em  busca  de  produzir                                

conhecimento,  afinal,  “nenhum  conhecimento  é  feito  de  verdades  absolutas”  (Cury,                    

1994,   p.40).  
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RESUMO 

O presente artigo é um relato de experiência de um projeto desenvolvido em uma 

escola da rede estadual do Rio de Janeiro utilizando o microscópio óptico como 

recurso didático para o Ensino de Ciências. Tem como objetivo compartilhar a 

importância da utilização do microscópio óptico como recurso didático no Ensino de 

Ciências fornecendo subsídios para a compreensão do fenômeno da organização 

celular dos seres vivos. O estudo das células é um objeto de conhecimento que está 

presente em toda a Educação Básica e compreender seu papel como unidade 

estrutural e funcional dos seres vivos é uma das primeiras habilidades a serem 

desenvolvidas de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (2018). Este projeto 

teve inspiração na publicação “Com Ciência na Escola - Microscopia: descobrindo 

um mundo invisível” (2007), desenvolvido pelo Departamento de Inovações 

Educacionais do Laboratório de Biologia Celular da Fiocruz e no Atlas de Microscopia 

para a Educação Básica (2014) de Londrina, e seus respectivos idealizadores. O 

trabalho está permeado por fases descritas na metodologia deste artigo. O projeto 

de Microscopia na escola ofereceu possibilidades de aprendizagem não só para os 

estudantes, mas para toda a comunidade escolar e pode oferecer novas ações.   

 

Palavras-chave: Ensino de Ciências, Microscopia, Aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO  

Em 2015, a pesquisadora e docente da escola onde este trabalho foi 

desenvolvido encontrou um microscópio no laboratório que até então estava 

desativado. Após verificar que o microscópio apresentava condições mínimas de uso, 

o instrumento foi inserido no planejamento das aulas.  

As aulas práticas de microscopia têm o potencial de auxiliar a aprendizagem 

de um importante objeto de conhecimento da área das Ciências da Natureza: as 

células. Compreender seu papel como unidade estrutural e funcional dos seres vivos 

é uma das primeiras habilidades a serem desenvolvidas de acordo com a Base 

Nacional Comum Curricular.  (BRASIL, 2018) 

As atividades práticas se apresentam como importante ferramenta no 

processo de ensino e aprendizagem desta área, sendo que permite ao estudante 

discutir e interpretar resultados, relacionando-os aos conteúdos trabalhados.  

De acordo com Borges (2002), as dimensões teóricas e empíricas dos 

conhecimentos científico não são isoladas. Não se trata, pois, de contrapor o ensino 

experimental ao teórico, mas de encontrar formas que evitem essa fragmentação no 

conhecimento, para tornar a aprendizagem mais interessante, motivadora e acessível 

aos estudantes. 

Em virtude disso, as atividades do projeto teve como objetivo utilizar o 

microscópio óptico como recurso didático no Ensino de Ciências fornecendo 

subsídios para a compreensão do fenômeno da organização celular dos seres vivos. 

Com essas atividades buscou-se desenvolver nos estudantes uma linguagem 

científica e promover sua divulgação através das práticas de microscopia.  

Para alcançar esse objetivo foi estabelecido um plano de ação dividido em 

quatro fases: diagnóstico, intervenção pedagógica, divulgação científica e avaliação 

da aprendizagem. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A palavra microscópio vem do grego, mikrós e skoppéoo, que significam, 

respectivamente, “pequeno” e “observar”. Este aparelho é uma das ferramentas 
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básicas no estudo da Biologia. Através de um conjunto de lentes, o microscópio 

fornece imagens ampliadas de objetos pequenos, difíceis de serem examinados em 

detalhes a olho nu. Existem microscópios óticos ou de luz e eletrônicos. (VIEIRA, 

2008, p. 9) 

As atividades experimentais nas aulas de Ciências de um modo geral exigem 

planejamento e clareza de objetivos pelo professor. Mesmo diante de dificuldades 

como falta de equipamentos, espaço e número de discentes nas turmas, Carvalho e 

Peixe (2010), afirmam que o uso do laboratório facilita a aprendizagem dos alunos e 

permite a apresentação da natureza do conhecimento científico dos conteúdos 

trabalhados em suas disciplinas. 

Silva et al. (2009) afirmam que o uso do microscópio proporciona a 

dinamização das aulas, aproximando teoria e prática, o que torna visível aos 

discentes a percepção das estruturas microscópicas, visíveis até então somente 

através de fotos e imagens dos livros didáticos. 

Retomando as aulas experimentais, Souza e Montes (2017), ressaltam que as 

mesmas, enquanto atividades motivadoras diminuem a passividade dos alunos 

diante do processo de aprendizagem pois são atividades nas quais estes devem 

refletir sobre a relação entre um conteúdo apresentado em teoria e a prática através 

da experimentação, estimulando assim a construção de conhecimento.  

Uma das referências que inspirou a realização deste projeto foi o Fascículo 1 

da série “Com Ciência na Escola” de 2007. É uma publicação do Setor de Inovações 

Educacionais do Laboratório de Biologia Celular, vinculado ao Departamento de 

Ultraestrutura e Biologia Celular do Instituto Oswaldo Cruz, Fundação Oswaldo Cruz. 

Todos os fascículos são de acesso público e um convite para professores e alunos 

compreenderem, de maneiras simples, diversos fenômenos biológicos. Servem como 

um guia para atividades práticas e cria condições para que a investigação científica 

aconteça de forma agradável, livre e criativa nas escolas. (MENDES, 2007, p. 11) 

Araújo, Andrade e Neto (2014), enfatizam em um dos registros do Atlas de 

Microscopia para a Educação Básica, que aproximar estudantes do microscópio seja 
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uma estratégia eficaz para aproximar pessoas da ciência. É mais uma alternativa para 

alfabetização científica de indivíduos dentro do ambiente da escola. 

As aulas com o uso de microscópios são extremamente ricas não só porque 

chamam a atenção de estudantes, como também são excelentes oportunidades para 

se discutir o conhecimento biológico de imagens reveladas por estes equipamentos, 

como também podem ser utilizadas para o ensino de física (óptica). (ARAÚJO; 

ANDRADE; NETO, 2014, p. 12) 

A oportunidade de usar um microscópio óptico para estudar o componente 

estrutural da vida traz múltiplas possibilidades de despertar o interesse pela ciência 

e aproximar os estudantes do conhecimento científico, aliando teoria e prática. 

 

METODOLOGIA 

Para utilizar o microscópio como recurso didático nas aulas de ciências e 

fornecer subsídios para a compreensão do fenômeno da organização celular dos 

seres vivos foi necessário realizar um plano de ação, que para fins explicativos foi 

dividido em quatro fases: diagnóstico, intervenção pedagógica, divulgação científica 

e avaliação da aprendizagem. 

Inicialmente, foi feito um diagnóstico com um grupo amostral para quantificar 

o número de estudantes que teve contato com o microscópio óptico anteriormente 

em algum momento da sua vida escolar.  

Diante dos dados obtidos, foi elaborado uma intervenção pedagógica na 

própria prática docente da autora com o intuito de inserir este importante instrumento 

da pesquisa científica no planejamento das aulas. 

Para buscar embasamento sobre o uso da microscopia no Ensino de Ciências 

foi realizada uma pesquisa de cunho bibliográfico que apoiou-se na publicação da 

Fiocruz, “Com Ciência na Escola” de Mendes et al (2007) que auxiliou na elaboração 

das práticas de microscopia e do Atlas de Microscopia para a Educação Básica 

(2014) desenvolvido por pesquisadores da Universidade Estadual de Londrina 

(ARAÚJO; ANDRADE; NETO, 2014). 
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Após o embasamento teórico e prático sobre como realizar atividades práticas 

de microscopia foi elaborado pela autora um minicurso de capacitação para 

compreender os métodos e os procedimentos básicos de uso do microscópio.  

Esta formação teve o intuito de compartilhar as descobertas feitas pela autora 

com seus alunos. A seleção dos interessados foi feita por meio de uma entrevista 

professor-aluno considerando o interesse e a disponibilidade de participar das 

atividades. O grupo foi formado por 10 estudantes de diferentes segmentos do 

Ensino Fundamental (8º e 9º anos) e do Ensino Médio. 

Este minicurso foi intitulado com o mesmo nome da produção (MENDES, 

2007) que o inspirou: Microscopia - Descobrindo um mundo invisível, com duração 

de 32h, distribuídas em encontros semanais.  

Nesta etapa foram necessários: microscópio óptico, manual básico, lâminas e 

lamínulas, corante (violeta genciana), pinças, caderno de protocolos, amostras e 

modelo de relatório. Neste projeto, foi usado um microscópio óptico monocular com 

lentes oculares com aumentos de 5x e 10x e lentes objetivas de 4x e 10x. 

No quadro 1 estão descritas as atividades desenvolvidas nesta proposta e a 

carga horária dedicada a cada uma delas: 
 

Quadro 1: Atividades do Projeto Microscopia 

Atividades CH 

Orientações e Normas de Segurança para Atividades em Laboratório 2h 

Lentes e instrumentos ópticos de aumento 2h 

Preparação e observação de lâmina células da epiderme da cebola 4h 

Preparação e observação de lâmina células da mucosa oral 4h 

Observação de microbiota em amostras de água 2h 

Registro de práticas em Caderno de Protocolos Experimentais 10h 

Culminância: Exposição Microscopia - Descobrindo um mundo invisível 8h 

Fonte: Elaborado pela autora 
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A atividade de encerramento desta formação teve o objetivo de promover a 

divulgação científica que segundo Bueno (2010) no artigo “Comunicação e 

divulgação científica” é a veiculação de informação científica ao público leigo.  

Este objetivo foi alcançado através de uma exposição para a comunidade 

escolar na qual os próprios estudantes que participaram da capacitação 

apresentaram e reproduziram as práticas de confecção e visualização de lâminas 

com amostras de células animais e vegetais. 

A exposição ocorreu no laboratório da escola que numa ação coletiva de 

limpeza e organização, foi reativado. Cada apresentação durou aproximadamente 40 

minutos e atingiu um grupo médio de 15 espectadores que assistiram a confecção 

das lâminas e posteriormente puderam visualizá-las no microscópio. 

Ao fim de cada apresentação, os espectadores responderam um questionário 

sobre a qualidade e a clareza das informações apresentadas, o interesse em 

participar do próximo grupo de formação e por fim, com o intuito de avaliar a 

aprendizagem tiveram que relacionar os tipos celulares apresentados com seu 

respectivo desenho esquemático das amostras. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Baseando-se nas etapas explicitadas na metodologia, pode-se dizer que os 

objetivos foram atingidos e temos como resultados e discussão os parágrafos que se 

seguem.  

O grupo amostral contou com 50 alunos do Ensino Fundamental e 43 alunos 

do Ensino Médio. Foi aplicado um questionário que começou investigando o contato 

dos mesmos com o microscópio óptico.  

Dentre os entrevistados, 75% nunca tiveram acesso a este importante 

instrumento da ciência. Analisando o subgrupo de alunos do Ensino Médio este 

percentual é de 87%. As respostas foram preocupantes, pois, como diz Carvalho e 

Peixe (2010), o trabalho com atividades em laboratório, especificamente com o 

microscópio, possibilita aos estudantes novas descobertas.  
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Mesmo com a falta de uso do microscópio durante a vida acadêmica da maior 

parte dos alunos e a consequente carência de conhecimento prévio, 75% dos 

participantes consideraram as explicações realizadas na exposição satisfatórias e 

todos relacionaram corretamente os desenhos esquemáticos apresentados na parte 

final do questionário com os tipos celulares expostos no evento (epiderme de cebola 

e mucosa bucal).  

Esta afirmação vem de encontro com a citação de Silva et al. (2009) , que 

ressalta a importância do uso do microscópio e suas vantagens no processo  de 

ensino e aprendizagem de Ciências.  

No Ensino Fundamental, apenas 9% dos alunos não conseguiram identificar 

os tipos celulares nos desenhos esquemáticos. 

Na segunda pergunta do formulário com a pergunta sobre reação no primeiro 

manuseio do microscópio na aula prática de Ciências Biológicas, evidenciou-se que 

a maioria dos praticantes ficaram “surpresos”. 

Alguns depoimentos dos estudantes: “fiquei surpresa com o que eu vi”; 

“fiquei com um pouco de medo, mas achei muito interessante”, “foi um espanto por 

ter visualizado tipos de células que jamais pensava que iria ver”.  

No entanto, ficou claro que aquele momento foi importante na construção do 

perfil estudantil daqueles alunos, podendo afirmar que o espaço de aulas práticas 

com microscopia fez diferença na disciplina. 

Estes depoimentos vem corroborar com os fundamentos teóricos de Souza 

e Montes (2017). São atividades motivadoras que levam os estudantes a serem 

atuantes e reflexivos, estimulando a construção do conhecimento científico. 

Além disso, é importante frisar que a divulgação científica compreende a “[…] 

utilização de recursos, técnicas, processos e produtos (veículos ou canais) para a 

veiculação de informações científicas, tecnológicas ou associadas a inovações ao 

público leigo” (BUENO, 2010, p. 2). E esta prática ocorreu de forma efetiva no projeto 

desenvolvido. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Ensino de Ciências é contemplado com temas instigantes relacionados à 

“vida”, portanto aulas que envolvem a possibilidade da contextualização por meios 

práticos não devem ser deixadas de lado pelo docente.  

A microscopia apresenta ser uma grande ferramenta, dando contribuições no 

aprendizado e apoiando na construção de cidadania dos estudantes como visto no 

projeto descrito neste artigo e vem reforçar a importância deste trabalho nas aulas 

de Ciências.  

O projeto de Microscopia na escola ofereceu possibilidades de aprendizagem 

não só para os estudantes, mas para toda a comunidade escolar e pode oferecer 

novas ações a partir dos formadores do minicurso. Foi perceptível o interesse pelos 

estudantes em aproveitar o tempo em aprender a manusear o microscópio óptico e 

observar diferentes estruturas celulares.   

Neste contexto, na busca dos professores por práticas simples e fáceis, com 

a utilização dos recursos disponíveis no ambiente escolar, contribuem 

satisfatoriamente para o processo de aprendizagem dos alunos. Mesmo 

considerando que muitas escolas não possuem material suficiente ou espaço 

adequado para realização das aulas, com um pouco de empenho e disposição do 

educador é possível possibilitar aos alunos uma nova maneira de compreender, 

observar, analisar e entender o conteúdo proposto.  
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RESUMO   

O  presente  trabalho  é  um  recorte  do  trabalho  de  conclusão  de  curso  da                          

primeira  autora,  com  a  orientação  da  segunda  autora,  em  elaboração,  a  ser                        

apresentado  ao  Instituto  Federal  do  Rio  de  Janeiro  (IFRJ), campus  Volta  Redonda,                        

como  requisito  parcial  para  a  obtenção  do  grau  de  Especialista  em  Ensino  de                          

Ciências  Naturais  e  Matemática.  Neste,  expõe-se  uma  pesquisa  bibliográfica,  a  fim                      

de  entender  qual  foi  o  método  que  Leonhard  Euler  utilizou  para  resolver  o  problema                            

das  pontes  de  Königsberg,  que  é  considerado  o  primeiro  problema  resolvido  a  partir                          

da  ideia  de  grafo  e  o  marco  inicial  da  Teoria  de  grafos.  Divulga-se  que,  embora  Euler                                

tenha  introduzido  o  conceito  de  grafo,  de  vértices  e  de  arestas,  não  foi  ele  que  criou                                

o  termo  grafo,  e  nem  utilizou  pontos  e  linhas  para  representar,  resolver,  ou  explicar                            

os  seus  resultados.  Indica-se  a  inserção  do  ensino  de  grafos  na  Educação  Básica,                          

apoiado  em  estudos  de  Lopes  (2010)  e  Carvalho  (2005),  por  suas  variadas                        

possibilidades  de  aplicações  em  resolução  de  problemas,  o  que  o  torna  de  fácil                          

contextualização,  e  por  se  tratar  de  um  conceito  que  não  exige  pré-requisitos                        

matemáticos  para  o  seu  entendimento. Ao  final,  abordam-se  alguns  exemplos  nos                      

quais   a   teoria   dos   grafos   é   utilizada   atualmente.   

Palavras-chave :  Pontes  de  Königsberg.  Teoria  dos  Grafos.  Leonhard  Euler.                  

Educação   Básica.  
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1   INTRODUÇÃO  

A  Teoria  dos  Grafos  é  uma  área  de  pesquisa  que  tem  aplicações  nas                          

resoluções  de  problemas  e  em  áreas  diversificadas,  especialmente  na  de                    

computação   que   é   tão   importante   na   sociedade   contemporânea.   

Por  esta  razão,  educadores  vêm  propondo  a  introdução  do  conceito  de                      

grafos  e  suas  aplicações  a  partir  Educação  Básica,  entre  eles,  Lopes  (2010),  que                          

comenta   a   respeito   de   atividades   aplicadas   por   seu   grupo   a   professores   e   alunos.  

As  atividades  foram  testadas  com  alunos  dos  níveis  fundamental,  médio  e                      
superior,  e  com  professores  em  vários  eventos.  Pelas  avaliações  que                    
seguiram  as  aplicações,  foi  constatado  o  interesse  despertado,  mesmo  nos                    
alunos   considerados   arredios   por   seus   professores.   (LOPES,   2010,   p.3)  

Carvalho  (2005)  propõe  que  os  professores  sempre  que  possível  introduzam                    

um  conceito  por  sua  aplicação,  utilizando  resolução  de  problemas  e  destaca  que  a                          

teoria   dos   grafos   é   um   campo   fértil   para   tal   prática.  

Matemática  discreta  é  um  tema  ainda  pouco  explorado  no  currículo  de                      
Matemática  no  Brasil  (embora  não  de  outros  países).  Problemas  envolvendo                    
grafos  se  prestam  muito  bem  ao  processo  de  descoberta,  seguida  de                      
formalização,  além  de  fornecerem  uma  visão  de  um  tipo  de  Matemática                      
com   aplicações   extremamente   importantes.   (CARVALHO,   2005,   p.15)  

No  documento  Orientações  curriculares  para  o  Ensino  Médio  (BRASIL,                  

2006),  apesar  da  teoria  de  Grafos  não  ser  contemplada  no  currículo,  há                        

implicitamente,  uma  indicação  para  resolução  de  problemas  envolvendo  tal                  

conceito.   

No  Ensino  Médio,  o  termo  “combinatória”  está  usualmente  restrito  ao                    
estudo  dos  problemas  de  contagem,  mas  esse  é  apenas  um  de  seus                        
aspectos.  Outros  tipos  de  problemas  poderiam  ser  trabalhados  na  escola  –                      
são  aqueles  relativos  a  conjuntos  finitos  e  com  enunciados  de  simples                      
entendimento  relativo,  mas  não  necessariamente  fáceis  de  resolver.  Um                  
exemplo  clássico  é  o  problema  das  pontes  de  Königsberg,  tratado  por                      
Euler.   (Brasil,   2006,   p.   94)  

Outra  indicação  para  o  trabalho  do  conceito  de  grafos  ser  explorado  na                        

Educação  Básica  é  o  de  ser  contemplado  em  provas  da  Olimpíada  Brasileira  de                          

Matemática  das  Escolas  Públicas  (OBMEP),  inclusive  no  site  oficial  da  OBMEP,                      

encontra-se   disponibilizada   uma   apostila   sobre   o   tema.  

A  teoria  dos  grafos  foi  se  construindo  a  partir  de  problemas  do  dia-a-dia                          

que  impulsionaram  o  seu  surgimento  e  a  sua  sistematização.  Pensando  nisso,                      

surgiu  a  problemática  desse  trabalho,  que  é:  qual  foi  o  método  que  Leonhard  Euler                            

utilizou   para   resolver   o   problema   das   pontes   de   Königsberg?  
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Para  responder  essa  pergunta,  tem-se  como  objetivo  deste  trabalho,                  

discorrer  sobre  como  se  deu  o  surgimento  da  teoria  dos  grafos  a  partir  do  problema                              

das   pontes   de   Königsberg.   

A  metodologia  escolhida  foi  a  de  uma  pesquisa  bibliográfica,  a  fim  de                        

buscar  a  compreensão  sobre  o  tema  e  apresentar  reflexões  sobre  como  surgiu  o                          

primeiro  problema  relacionado  a  teoria  dos  grafos,  como  ele  foi  solucionado,  como                        

surgiu  sua  nomenclatura  e  sua  representação  utilizando  linhas  e  pontos  que  é  tão                          

amplamente   utilizada   atualmente.  

 

2   A   TEORIA   DOS   GRAFOS  

O  primeiro  problema  resolvido  utilizando  o  conceito  de  grafos  ficou                    

conhecido  como  o  Problema  das  sete  Pontes  de  Königsberg,  datado  do  século                        

XVIII,   pelo   qual   se   considera   então   o   início   da   Teoria   dos   grafos.  

Königsberg  era  o  nome  de  uma  cidade  da  Prússia,  cortada  pelo  rio  Pregel,                          

localizada  ao  norte  da  Europa,  próxima  à  costa  do  Mar  Báltico,  que  hoje  é  chamada                              

de  Kaliningrado.  Na  época  em  que  o  problema  foi  proposto,  existiam  sete  pontes                          

que   ligavam   quatro   áreas   da   cidade.   

Segundo  a  história,  os  moradores  tinham  como hobbie  caminhar  pela                    

cidade  e  cogitavam  se  haveria  um  trajeto  em  que  cada  ponte  fosse  atravessada                          

exatamente  uma  única  vez,  e  que,  ao  final  da  caminhada,  a  pessoa  voltasse  para  o                              

ponto  inicial.  Como  as  tentativas  sempre  falhavam,  muitos  deles  acreditavam  que                      

não   era   possível   encontrar   tal   percurso,   provocando   muitas   discussões.   

Em  1730,  Leonhard  Euler  (1707-1783)  chegou  à  Rússia  para  ocupar  a                      

cadeira  de  Filosofia  Natural  na  Academia  de  Ciências  de  São  Petersburgo,  e                        

tornou-se  o  principal  matemático  da  Academia.  O  prefeito  Carl  Leonhard  Gottlieb                      

Ehler,  da  cidade  de  Danzig,  que  era  próxima  de  Königsberg,  passou  a  se                          

corresponder  com  Euler,  a  fim  de,  descobrir  se  existia  ou  não  o  trajeto.  Em  umas                              

dessas   cartas,   ele   apresentou   o   esboço   das   referidas   pontes   conforme   a   figura   1.  
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Figura   1   -   Esboço   do   Mapa   da   Cidade  

  

Fonte:   SACHS;   STIEBITZ;   WILSON,   1988,   p.   135,   apud   SÁ;   SILVA,   2016,   p.   8  

Para  resolver  o  problema  das  pontes,  Euler  elaborou  a  ilustração                    

apresentada   na   figura   2.   

Figura   2   -   Ilustração   do   Problema   das   Sete   Pontes,   elaborado   por   Euler  

 

Fonte:   LOPES;   TÁBOAS,   2015,   p.   25  

Ele  representou  os  pedaços  de  terra  pelas  letras  maiúsculas  A,  B,  C  e  D,  e                              

as   pontes   pelas   letras   minúsculas   a,   b,   c,   d,   e,   f,   e   g.   

Euler  utilizou  sequências  de  letras  maiúsculas  para  indicar  um  caminho                    

percorrido   entre   as   áreas,   utilizando   as   pontes.   

Por  exemplo,  a  sequência  DBAC  significava  que  a  pessoa  começou  o  trajeto                        

em  D,  foi  para  B,  de  B  para  foi  para  A,  e  de  A  foi  para  C,  finalizando  o  percurso.                                        

Nesse  percurso,  foram  utilizadas  três  pontes  quaisquer  entre  essas  margens,                    

conforme   mostra   a   ilustração   3.  
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Figura   3   –   Percurso   DBAC  

 

D→B  

 

D→B→A  

 

D→B→A→C  

   Fonte:   Elaborado   pela   autora  

Desse  modo,  o  percurso  de  uma  ponte  pode  ser  indicado  por  suas  duas                          

margens,   por   exemplo,   DB,   ou   seja,   uma   sequência   de   duas   letras.  

Para  indicar  o  percurso  de  duas  pontes,  basta  acrescentar  a  margem  final                        

da   segunda   ponte,   por   exemplo,   DBA,   ou   seja,   uma   sequência   de   três   letras.  

Analogamente,  para  indicar  o  percurso  de  três  pontes,  basta  acrescentar  a                      

margem  final  da  terceira  ponte,  por  exemplo,  DBAC,  ou  seja,  uma  sequência  de                          

quatro   letras.  

Dessa  forma,  Euler  concluiu  que  como  a  proposta  é  passar  pelas  sete                        

pontes,  o  trajeto  ao  ser  representado  dessa  forma,  é,  necessariamente,  uma                      

sequência   de   oito   letras.    

A  fim  de  chegar  nessa  sequência  de  oito  letras,  Euler  analisou  cada  uma                          

das  pontes  e  notou  que  como  há  cinco  pontes  ligadas  à  margem  A,  a  letra  A                                

apareceria  na  sequência  três  vezes,  independente  do  trajeto  começar  ou  não  nesta                        

margem,   como   por   exemplo,   pode   ser   visto   na   figura   4.  

Figura   4   -   Trajetos   pelas   pontes   que   ligam   a   margem   A  

 

A→B→A→C→A→D  

 

D→A→B→A→C→A  

Fonte:   Elaborado   pela   autora   
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As  outras  margens,  B,  C  e  D,  cada  uma  delas  é  ligada  por  três  pontes.                              

Assim,  seguindo  o  mesmo  raciocínio,  independente  do  trajeto  começar  ou  não                      

nesta  margem  cada  uma  dessas  letras,  aparece  na  sequência  duas  vezes.  Como,                        

por   exemplo,   pode   ser   visto   na   figura   5.   

Figura   5   -   Trajeto   pelas   pontes   que   ligam   a   margem   B  

 

B→A→B→D  

 

D→B→A→B  

Fonte:   Elaborado   pela   autora  

Realizando  a  soma  da  quantidade  de  vezes  que  cada  letra  aparece  (três                        

vezes  a  letra  A  +  duas  vezes  a  letra  B  +  duas  vezes  a  letra  C  +  duas  vezes  a  letra  D),                                            

totalizam-se  nove  letras.  E,  com  isso,  ficou  evidenciado  que  tal  trânsito  não  poderia                          

ser  representado  por  uma  sequência  de  oito  letras.  Dessa  forma,  Euler  provou  que  o                            

percurso   pretendido   é   impossível.   

Quando  enviou  a  resposta  com  a  solução  do  problema  das  sete  pontes,                        

Euler   questionou   sobre   o   problema   estar   relacionado   à   Matemática,   como   relata:  

Assim  você  vê,  mais  nobre  senhor,  como  este  tipo  de  solução  tem  pouca                          
relação  com  a  matemática,  e  eu  não  entendo  por  que  você  espera  que  um                            
matemático  possa  produzi-la,  ao  invés  de  qualquer  outra  pessoa,  já  que  a                        
solução  baseia-se  na  razão  e  sua  descoberta  não  depende  de  qualquer                      
princípio  matemático.  Devido  a  isso,  eu  não  sei  por  que  questões  comuns                        
que  têm  tão  pouca  relação  com  a  matemática  são  resolvidas  mais                      
rapidamente  pelos  matemáticos  do  que  por  outros.  (HOPKINS;  WILSON,                  
2004,   p.   201,   apud   SÁ;   SILVA,   2016,   p.   10)  

Embora  Euler  inicialmente  não  tenha  relacionado  a  resolução  do  problema  à                      

matemática,  ele  achou  interessante  divulgar  sua  análise  para  a  comunidade                    

científica,  e  apresentou  a  solução  no  artigo Solutio  problematis  ad  geometriam  situs                        

pertinentes ,  que  foi  para  publicação  em  1736  e  impresso  em  1741  nos Commentarii                          

Academiae  Scientiarum  Petropolitanae ,  vol.  8.  O  artigo  é  organizado  em  21                      

parágrafos  enumerados,  dos  quais  o  primeiro  atribui  o  problema  à  geometria  da                        
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posição,  os  próximos  oito  são  dedicados  à  solução  do  Problema  das  Sete  Pontes                          

de   Königsberg   e,   nos   demais   Euler   generaliza   o   problema   até   concluir   regras   gerais.  

Portanto,  proposto  qualquer  caso,  será  possível  saber,  fácil  e                  
imediatamente,  se  o  trânsito  pode  ser  feito  uma  só  vez  por  todas  as  pontes                            
ou  não  com  a  ajuda  desta  regra.  Se  houver  mais  do  que  duas  regiões  às                              
quais  levam  um  número  ímpar  de  pontes,  então  certamente  pode-se  afirmar                      
que  tal  trânsito  não  é  possível.  Se,  porém,  o  número  de  pontes  que  levam  a                              
apenas  duas  regiões  for  ímpar,  então  o  trânsito  poderá  ser  feito,  mas                        
apenas  se  o  curso  se  iniciar  em  uma  destas  duas  regiões.  Se,  por  fim,  não                              
houver  nenhuma  região  à  qual  leva  um  número  ímpar  de  pontes,  então  o                          
trânsito  desejado  poderá  ser  feito  com  início  a  partir  de  qualquer  região.                        
Essa  regra,  portanto,  satisfaz  plenamente  ao  problema  proposto.  (EULER,                  
1735,   apud   LOPES;   TÁBOAS,   2015,   p.   31)  

A  conclusão  de  Euler  é  um  teorema  importante  da  teoria  de  grafos.  A  seguir                            

apresentam-se   alguns   resultados   da   teoria,   a   fim   de   enunciar   o   referido   teorema.  

Um  grafo  é  um  objeto  matemático  (ou  uma  estrutura  matemática)  formado                      
por  dois  conjuntos.  O  primeiro  deles,  que  chamaremos  de  V,  é  o  conjunto                          
de  vértices.  O  outro  é  um  conjunto  de  relações  entre  vértices.  Diremos  que                          
ele  é  o  conjunto  de  arestas  e  o  representaremos  por  E.  Se  dois  vértices  v  e                                
w  de  V  estão  relacionados,  diremos  que  entre  eles  existe  uma  aresta                        
pertencente  a  E  que  chamaremos  de  (v,w)  ou  simplesmente  vw.                    
(BOAVENTURA   NETTO;   JURKIEWICZ,   2009)  

Dessa  forma,  o  grafo  pode  ser  representado  por  um  conjunto  de  pontos,                        

denominados  vértices,  e  linhas,  denominadas  arestas.  Registra-se  que,  por  abuso                    

de  linguagem,  chama-se  a  representação  de  um  grafo  simplesmente  por  grafo,  mas                        

não  se  deve  esquecer  que  grafo  é  um  conceito  abstrato.  (BOAVENTURA  NETTO;                        

JURKIEWICZ,   2009)  

Figura   6   -   Grafo  

 

Fonte:   Elaborado   pela   autora  

O  grau  de  um  vértice v  é  o  número  de  vezes  que  as  arestas  incidem  sobre  o                                  

vértice  v,  sendo  simbolizado  por  d(v).  (JURKIEWICZ,  2009,  p.8).  Por  exemplo,  no                        

grafo   da   figura   6   tem-se:   d(A)   =   4,   d(B)   =   5,   d(C)   =   4,   d(D)   =   6,   d(E)   =   5,   d(F)   =   4.  
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Um  grafo  é  dito  euleriano  “se  podemos  percorrer  cada  aresta  uma  única  vez,                          

partindo  de  um  vértice  e  a  ele  retornando  [...]  Num  grafo  semieuleriano  começamos                          

num   ponto   e   terminamos   em   outro.”   (JURKIEWICZ,   2009,   p.51-52).  

Tem-se  como  um  resultado  da  teoria  dos  grafos,  que  em  grafos  eulerianos                        

todos  os  seus  vértices  têm  grau  par,  e  grafos  semieulerianos  possuem  exatamente                        

dois  vértices  de  grau  ímpar.  Esses  dois  tipos  de  grafos  estão  exemplificados,                        

respectivamente,   na   figura   7.  

Figura   7   -   Grafos   Euleriano   e   Semieuleriano  

 
 

Fonte:   Elaborado   pela   autora  

O  importante  resultado  da  teoria  de  Grafos  que  Euler  concluiu  a  partir  da                          

resolução   do   Problema   das   Sete   Pontes   de   Königsberg   trata-se   de:  

Se  todos  os  vértices  de  um  grafo  são  de  grau  par,  percursos  poderão  ser                            
traçados,  saindo  e  voltando  de  qualquer  vértice,  percorrendo  todas  as                    
arestas  uma  única  vez.  Se  existirem  exatamente  dois  vértices  de  grau                      
ímpar,  tal  percurso  só  poderá  ser  feito  iniciando  em  um  dos  vértices  e                          
terminando  exatamente  no  outro  vértice  de  grau  ímpar.  (LOPES,  2010,  p.                      
17)  

Ou  seja,  o  percurso  poderá  ser  traçado  para  em  grafos  eulerianos  e  semieulerianos.                          

Ele   ainda   concluiu   a   impossibilidade   de   traçado   nos   demais   grafos.  

Apesar  de  Euler  ter  introduzido  o  conceito  de  grafo,  de  vértices  e  de  arestas,                            

não  foi  ele  que  criou  o  termo  grafo,  inclusive  ele  não  utilizou  pontos  e  linhas  para                                

representar,   resolver   e   explicar   os   seus   resultados.   

De  acordo  com  SANTOS  &  MOTA  (2019),  o  termo  grafo  surgiu  mais  de  cem                            

anos  depois  em  um  artigo  publicado  em  1878,  no  primeiro  volume  do American                          

Journal  of  Mathematics  Pure  and  Applied ,  no  qual  J.  J.  Sylvester  considerava  ter                          

encontrado  uma  ligação  entre  a  Teoria  das  Invariantes  e  a  Química.  No  artigo,  ele                            

teve  a  ideia  de  representar  as  invariantes  através  de  diagramas,  aos  quais  ele                          

denominou   grafos.   
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E  foi  em  1892  que  W.  W.  Rouse  Ball  desenhou  o  primeiro  grafo  representando                            

o   problema   das   7   pontes   em   um   livro   de   recreações   matemáticas.   

Figura   8   –   Grafo   do   problema   das   sete   pontes,   apresentado   por   Ball  

 

Fonte:   SANTOS;   MOTA,   2019,   p.   18  

Após  a  resolução  do  Problema  das  Sete  Pontes  de  Königsberg,  surgiram                      

outros  problemas,  como  o  do  Caixeiro  Viajante,  o  das  Quatro  Cores  e  o  do  Carteiro                              

Chinês,  que  permitiram  o  desenvolvimento  da  Teoria  dos  Grafos.  Ainda  assim,  o                        

problema  de  Euler  e  o  de  Hamilton,  que  foi  discutido  anos  depois,  formam  os                            

principais  problemas  históricos  da  Teoria  dos  Grafos,  por  terem  dado  origem  ao                        

estudo  de  ciclos  Eulerianos,  quando  se  passa  uma  única  vez  por  cada  aresta,  e  aos                              

ciclos   Hamiltonianos,   quando   se   passa   uma   única   vez   por   cada   vértice.  

 

3   EXEMPLOS   DA   UTILIZAÇÃO   DA   TEORIA   DOS   GRAFOS   NA   ATUALIDADE  

Utilizando  a  teoria  dos  grafos  é  possível  efetuar  o  mapeamento  de  qualquer                        

assunto  que  circule  na  internet.  Como,  por  exemplo,  a  navegação  de  visitantes  em                          

páginas  da  internet  e  as  áreas  de  interesse  do  consumidor,  possibilitando  aumentar                        

a   oferta   de   marcas,   serviços   e   vendas.  

Outro  fator  importante,  é  poder  analisar  quais  são  as  pessoas  mais  influentes                        

dentro  de  uma  rede  utilizando  medidas  de  centralidade.  Estas  podem  determinar                      

qual  é  o  indivíduo  mais  influente,  se  baseando  no  número  total  de  relações,                          

representadas  por  arestas,  que  ele  possui  com  outros  usuários,  representados  por                      

pontos.  
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Figura   2   –   Rede   de   Influência   

 

Fonte:   Elaborado   pela   autora  

Outro  exemplo,  é  a  aplicação  na  otimização  de  rota  para  a  coleta  de  resíduos                            

domésticos,  onde  busca-se  encontrar  a  menor  distância  percorrida  por  um                    

caminhão  de  lixo,  passando  por  todas  as  ruas,  representadas  por  arestas,  ao  menos                          

uma   vez   e   retornando   ao   ponto   de   partida.  

Figura   10   –   Rota   ótima   para   o   caminhão  

   

Fonte:   SOUSA;   RANGEL,   2019,   p.6  

 

4   CONCLUSÃO   

A  pesquisa  mostrou  que  o  matemático  Leonhard  Euler  utilizou  sequências  de                      

letras  para  resolver  o  problema  conhecido  como Sete  pontes  de  Königsberg .                      

Inicialmente  Euler  não  vinculou  o  problema  à  área  da  matemática,  embora,                      

posteriormente,  tenha  publicado  a  resolução  e  a  generalização  do  problema  em  um                        

artigo,  sendo  esta  publicação  considerada  o  marco  inicial  da  Teoria  dos  Grafos.                        

Cabe  ressaltar,  que  o  termo  Grafo  e  a  representação  atual  para  grafos  usando                          

pontos   e   arestas   data   da   segunda   metade   do   século   XIX.  

A  teoria  possui  uma  extensiva  utilização  em  Matemática  aplicada,  trata-se  de                      

uma  poderosa  ferramenta  para  a  modelagem  de  diversas  situações  nas  áreas  de                        

Economia,   Biologia,   Computação,   Engenharia,   entre   outras.  
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Por  não  ser  necessário  pré-requisitos  básicos  para  o  seu  entendimento,  e  por                        

ser  um  conceito  que  pode  ser  utilizado  para  modelar  diversos  tipos  de  problemas                          

da  atualidade,  especialmente  advindos  da  era  da  informação,  educadores                  

matemáticos   têm   indicado   seu   ensino   a   partir   da   Educação   Básica.  

Espera-se,  com  essa  pesquisa,  contribuir  para  fomentar  a  utilização  da  teoria                      

de   grafos   na   Educação   Básica.   
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RESUMO   

Este  trabalho  busca  apresentar  reflexões  iniciais  acerca  da  criação  e  implementação                      

do  projeto A  Matemática  revela:  o  barato  sai  caro .  O  projeto  foi  criado  por  um  grupo                                

de  docentes  da  Educação  Básica,  ingressantes  na  turma  do  ano  2019  do  Curso  de                            

Especialização  em  Ensino  de  Ciências  Naturais  e  Matemática,  do  Instituto  Federal                      

do  Rio  de  Janeiro  (IFRJ),  realizado  em  parceria  com  a  Universidade  Federal                        

Fluminense  (UFF),  no  município  de  Volta  Redonda-RJ.  A  pesquisa  é  de  caráter                        

exploratório  na  qual  se  apresentam  estudos  sobre  Educação  Financeira  Escolar  e  se                        

compartilham  dados  financeiros  sobre  endividamento  e  consumo  entre  famílias                  

brasileiras.  Comenta-se  a  implementação  do  projeto,  em  turmas  do  Ensino  Médio                      

de  um  Colégio  Estadual,  e  apresentam-se  alguns  dos  trabalhos  realizados  pelos                      

alunos.  Como  resultados  parciais  verificou-se  a  importância  de  se  trabalhar  a                      

Educação  Financeira  no  ambiente  escolar,  a  boa  recepção  da  proposta  pelos  alunos                        

e  que  os  mesmos  estão  dispostos  a  refletir  diante  das  estratégias  de vendas  do                            

comércio.  

Palavras-chave :  Educação  Financeira  Escolar;  Consumo  Consciente;  Ensino              

de  Matemática  por  projeto;  Educação  Básica; Formação  Continuada  de                  

Professores.  
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1   INTRODUÇÃO   

Pesquisa  realizada  pela  C onfederação  Nacional  do  Comércio  de  Bens,                  

Serviços  e  Turismo  (CNC)  revela  que  62,4%  das  famílias  brasileiras  encontram-se                      

endividadas  e que  9,4%  afirmam  não  ter  condições  de  pagar  suas  dívidas.  Para  as                          

famílias  com  renda  de  até  dez  salários  mínimos,  os  principais  vilões  apontados                        

foram:  “cartão  de  crédito,  por  78,5%,  carnês,  por  15,4%,  e  crédito  pessoal  e                          

financiamento   de   carro,   ambos   por   8,0%”.    (PESQUISA,   2019,   p.   2-3)  

Especialistas  em  finanças  recomendam  que  para  um  orçamento  familiar  ser                    

bem  sucedido,  os  membros  da  família  precisam  conhecer  a  situação  financeira  e                        

participar  de  um  plano  para  redução  de  despesas. “É  muito  importante  manter                        

conversas  frequentes  para  estabelecer  alguns  pontos,  como  valor  disponível  para  as                      

despesas   da   casa.”   (SIQUEIRA,   2019    apud    CRESCE,   2019,   s.p.)   

Destaca-se  então,  a  importância  de  preparar  o  educando  para  a  tomada  de                        

decisão  consciente  em  relação  aos  gastos  financeiros,  a  fim  de  que  ele  possa                          

contribuir   para   a   questão   econômica   em   seu   núcleo   familiar.   

Dessa  forma,  elaboramos  o  projeto A  matemática  revela:  o  barato  sai  caro ,                        

com  objetivo  de  contribuir  para  o  desenvolvimento  da  consciência  crítica  em  alunos                        

da  Educação  Básica,  em  relação  ao  consumo,  visto  as  facilidades  oferecidas  no                        

comércio  em  geral.  Para  isto  busca-se,  inicialmente,  avaliar  se  determinadas                    

promoções   e   ofertas   são   realmente   vantajosas   para   o   consumidor.  

 

2   EDUCAÇÃO   FINANCEIRA   ESCOLAR     

Em  2003,  a  Organização  para  a  Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico                    

(OCDE)  orientou  seus  países  membros  para  o  estudo  da  temática  Educação                      

Financeira,  culminando  numa  pesquisa  internacional  e  no  documento                

Recomendações  sobre  os  princípios  e  boas  práticas  para  a  Educação  Financeira  e                        

consciência (OECD,  2005).  O  documento  é  abarcante,  se  referindo  ao  consumidor                      

de  um  modo  geral,  mas  entre  as  ações  públicas  elencadas  algumas  se  referem                          

especificamente  a  área  de  Educação,  como,  por  exemplo,  “A  educação  Financeira                      
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deve  começar  na  escola.  As  pessoas  devem  ser  educadas  sobre  questões                      

financeiras   o   mais   cedo   possível   em   suas   vidas.”   (OECD,   2005,   p.5).   

Em  2008,  a  OCDE  publica  o  relatório Programas  de  educação  financeira  nas                        

escolas:  análise  de  programas  atuais  selecionados  e  literatura  de  projetos  de                      

recomendações  para  as  melhores  práticas, apresentando  um  panorama  de  como                    

estava  sendo  implantada  a  Educação  Financeira  em  escolas  de  vários  países,                      

indicando  a  “necessidade  de  conseguir  um  espaço  no  currículo  escolar  para  a                        

inserção   da   Educação   Financeira.”   (SILVA,   POWELL,   2013,   p.4)  

No  Brasil,  os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PCN),  elaborado  em  1997,                    

apesar  de  não  utilizar  o  termo  Educação  Financeira,  indica  que  o  ensino  da                          

Matemática   deve   contribuir   para   a   tomada   de   decisão   do   consumidor.  

 [...]  situações  de  oferta  como  ‘compre  3  e  pague  2’  nem  sempre  são                            
vantajosas,  pois  geralmente  são  feitas  para  produtos  que  não  estão  com                      
muita  saída  -  portanto,  não  há,  muitas  vezes,  necessidade  de  comprá-los                      
em   grande   quantidade.   (BRASIL,   1997,   p.35)  

Em  2010,  por  meio  de  Decreto  Federal  7.397/2010,  institui-se  a Estratégia                      

Nacional  de  Educação  Financeira  (ENEF),  de  caráter  permanente,  a  fim  de                      

“promover  a  educação  financeira  e  previdenciária  e  contribuir  para  o  fortalecimento                      

da  cidadania,  a  eficiência  e  solidez  do  sistema  financeiro  nacional  e  tomada  de                          

decisões  conscientes  por  parte  dos  consumidores.”  (BRASIL,  2010,  p.1)  Entre  suas                      

ações,  o  ENEF  disponibiliza  material  didático,  em  seu  site,  e  indica  o  trabalho  da                            

temática   ao   longo   de   toda   a   Educação   Básica.   (BRASIL,   2011)  

É  importante  esclarecer  que  o  conceito  de  Educação  Financeira  Escolar                    

ultrapassa  o  de  matemática  financeira,  pois  desenvolve  uma  leitura  crítica  e  prepara                        

o   aluno   para   a   tomada   de   decisão   consciente   em   situações   financeiras.   

A  Educação  Financeira  Escolar  constitui-se  de  um  conjunto  de  informações                    
através  do  qual  os  estudantes  são  introduzidos  no  universo  do  dinheiro  e                        
estimulados  a  produzir  uma  compreensão  sobre  finanças  e  economia,                  
através  de  um  processo  de  ensino,  que  os  torne  aptos  a  analisar,  fazer                          
julgamentos  fundamentados,  tomar  decisões  e  ter  posições  críticas  sobre                  
questões  financeiras  que  envolvam  sua  vida  pessoal,  familiar  e  da                    
sociedade   em   que   vivem.   (SILVA,   POWELL,   2013,   p.12-13)  

Dessa  forma,  espera-se  que  a  aprendizagem  matemática  ultrapasse  os                  

muros  das  escolas,  mostrando  para  os  alunos  que  seus  conceitos  são  instrumentos                        
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úteis  para  a  vida.  Assim,  a  tomada  de  decisão  consciente  vai  em  direção  a  uma                              

formação  crítica  como  aquela  defendida  por  Skovsmose  (2001),  que  gera  uma                      

formação   democrática,   reflexiva,   significativa   e   dialógica.  

 

3     O   PROJETO  

A  criação  do  Projeto A  Matemática  revela:  o  barato  sai  caro se  deu  no                            

âmbito  da  disciplina  Metodologia  de  ensino  de  Matemática,  ministrada  pela  quinta                      

autora  deste  trabalho  aos  quatro  primeiros  autores.  Na  ocasião,  foram  apresentados                      

projetos  realizados  na  escola  básica,  entre  eles,  dois  relacionados  à  Educação                      

Financeira  Escolar.  A  partir  dessa  experiência,  a  equipe,  considerando  o  momento                      

de   instabilidade   financeira   nacional,   decidiu   pela   criação   do   projeto.   

O  projeto  encontra-se  na  fase  inicial  de  aplicação,  em  duas  turmas  do  1º                          

ano  do  Ensino  Médio,  nas  quais  o  primeiro  autor  deste  relato  é  professor  regente  no                              

Colégio  Estadual  Evangelina  Porto  da  Motta,  na  cidade  de  Duque  de  Caxias-RJ.                        

 Até  a  presente  data  participaram  do  projeto  64  alunos,  sendo  realizado  para  cada                          

turma  três  encontros  semanais,  totalizando  5  aulas  de  50  minutos.  O  professor                        

explicou,  em  uma  aula,  a  proposta,  solicitando  que  os  alunos,  durante  a  semana,  se                            

organizassem  em  grupos  com  4  alunos  e  visitassem  pontos  comerciais  para                      

recolher  informações  sobre  as  promoções  e  ofertas.  Definiu  que  o  foco  do  trabalho                          

seria  investigar  se  estas  traziam  ou  não  vantagens  econômicas  para  o  consumidor.                        

Na  segunda  semana,  em  duas  aulas,  os  alunos  levaram  os  materiais  coletados,                        

fizeram  cálculos,  analisaram  se  as  informações  eram  condizentes  com  as                    

expectativas  esperadas  por  uma  promoção  ou  oferta,  e  confeccionaram  cartazes.   A                      

seguir,   apresentam-se   duas   situações   expostas   pelos   alunos.  

Um  exemplo  é  o  indicado  na  figura  1.  Os  alunos  discutiram  sobre  um  cartaz                            

que  anunciava Leve  mais  por  menos  indicando  que  1  tablete  de  chocolate  custa  R$                            

3,99,  e  o  conjunto  de  3  custa  R$  11,97.  Apresenta-se  a  solução  de  um  grupo  que                                

fez  os  cálculos  aproximando  o  preço  da  unidade  para  o  valor  inteiro  de  R$  4  e                                

justificaram   que   depois   descontaram   R$   0,01,   por   unidade.  

 
 

 
 

126



 
Figura   1:   Leve   mais   por   menos  

 

Fonte:   Trabalho   de   alunos  
 

Neste  caso  específico,  os  consumidores  não  levam  mais  por  menos,  levam                      

a  mesma  quantidade  pelo  mesmo  valor.  Logo,  o slogan do  cartaz  não  é  verdadeiro.                            

Neste  exemplo,  não  há  uma  vantagem  financeira  para  os  consumidores,  entretanto                      

a  informação  do  cartaz  pode  contribuir  para  que  este  fato  não  seja  percebido.                          

Registra-se  que  “[...]  consumidores  muitas  vezes  decidem  a  compra  para  aproveitar                      

uma  oportunidade,  e  não  a  partir  de  uma  análise  sobre  a  sua  efetiva  necessidade”                            

(KAWAUTI    apud    33%   DAS   COMPRAS,   2015,   s.p.)  

No  segundo  exemplo  a  promoção  era Leve  8  e  Pague  7 ,  anunciando  um                          

pacote  com  8  sabonetes  por  R$6,93.   O  cartaz,  ilustrado  na  figura  2,  também                          

continha   a   mensagem    Nessa   embalagem   a   unidade   sai   por   R$   0,86 .   

Figura   2:     Leve   8   e   pague   7  

 
Fonte:     Trabalho   de   alunos  

 
Os  alunos  verificaram  e  multiplicaram  0,86  por  7  encontrando  6,02.  Ao                      

reclamarem,  o  professor  interveio  e  explicou  que  a  ideia  é  que  o  preço  seria  0,86                              

vezes  8  e  o  valor  encontrado  foi  de  R$  6,88,  ou  seja,  menos  do  que  o  preço                                  

anunciado.  Os  alunos  logo  falaram:  - trata-se  de  uma  propaganda  enganosa .  O                        

professor  aproveitou  este  exemplo  e  mostrou  o  porquê  do  erro  na  promoção,                        

solicitando  aos  alunos  que  dividissem  o  valor  do  pacote  de  R$  6,93  por  8,  usando  a                                
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calculadora,  e  assim  eles  chegaram  ao  resultado  de  0,86625.  Abriu-se  o  debate  e  a                            

ocasião  foi  propícia  para  discutir  sobre  o  nosso  sistema  monetário  que  só                        

contempla  duas  casas  decimais.  Finalizando,  todos  concluíram  que  isso  não                    

significa   que   cada   sabonete   está   saindo   a   R$   0,86.  

Na  terceira  semana,  em  duas  aulas,  houve  a  plenária  dos  trabalhos  na                        

classe  e  ao  final  os  alunos  avaliaram  o  projeto.  Para  tanto,  foi  solicitado  que  o                              

classificasse  como  Bom,  Regular  ou  Ruim  e  comentassem  pontos  positivos  e  a                        

melhorar.  Participaram  da  avaliação  53  alunos,  onde  42  (79,25%)  avaliaram  o                      

trabalho  como  bom,  10  (18,87%)  avaliaram  como  regular  e  1  (1,88%)  como  ruim.  A                            

maioria   dos   alunos   teceu   comentário,   alguns   transcritos   no   quadro   1.  

Quadro1:   Comentários   de   alunos   sobre   o   Projeto  

-  Eu  achei  que  as  promoções  é  importante  agora  pra  quando  for  ao  mercado  reparar  mais  o  que                                    
você   vai   levar   realmente   em   conta,   então   isso   foi   importante.  
-   Foi   um   ótimo   trabalho,   nos   ensinou   que   nem   tudo   é   promoção.  
-   Foi   complicado   demais,   foi   difícil   sim,   mas   consegui   fazer,   só   achei   complicado   demais.  

Fonte:   Elaborado   pelos   autores  

 

4      CONSIDERAÇÕES   FINAIS   

A  pesquisa  exploratória  realizada  constatou  a  importância  de  se  trabalhar  a                      

Educação  Financeira  no  ambiente  escolar,  visando  preparar  o  aluno  para  o                      

consumo  consciente,  o  que  poderá  contribuir  para  o  orçamento  financeiro  do  seu                        

núcleo   familiar   e   para   gerir   suas   finanças   pessoais,   na   vida   adulta.  

Os  alunos  participantes  do  projeto  puderam  vivenciar  situações  como                  

protagonistas  do  processo  de  aprendizagem,  e  foram  capazes  de  analisar  questões                      

reveladoras  e  significativas  para  sua  inserção  social.  A  avaliação  do  projeto  pelos                        

alunos  revela  que  o  trabalho  foi,  de  modo  geral,  bem  aceito  por  eles,  considerado                            

importante  e  que  poderá  fazer  com  que  tenham  uma  postura  reflexiva  em  relação  ao                            

consumo  diante  de  promoções,  ofertas  e  liquidações  promovidas  no  meio                    

comercial.  

Para  novos  projetos  nesta  área,  elenca-se  a  necessidade  de  trabalhar  a                      

questão  da  compra  parcelada  e  o  uso  consciente  do  cartão  de  crédito,  que  se                            
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utilizados  de  forma  indiscriminada,  poderão  comprometer  o  orçamento  financeiro,                  

sendo   responsáveis   pelo   endividamento   de   várias   famílias.   

Considera-se  também  que  a  apresentação  de  projetos  desenvolvidos  em                  

escolas,  no  âmbito  da  formação  continuada  dos  quatro  primeiros  autores  deste                      

trabalho,  alavancou  o  desejo  de  desenvolver  projetos,  levando-os  a  planejar  e                      

implementar  este  projeto  num  curto  espaço  de  tempo.  Dessa  forma,  divulga-se  este                        

relato   na   esperança   de   contribuir   para   fomentação   de   novos   projetos.  
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RESUMO  

Este  trabalho  apresenta  uma  pesquisa  em  andamento  que  utilizará  uma  sequência                      

de  ensino  sobre  o  tema  “exoplanetas”,  com  o  propósito  de  analisar  as  contribuições                          

da  Astronomia  para  a  compreensão  do  conceito  de  gravitação.  A  metodologia  da                        

sequência  será  baseada  em  argumentos  trazidos  pela  Teoria  dos  Campos                    

Conceituais  de  Vergnaud,  haja  vista  que  esta  defende  que  o  aprendizado  ocorre  a                          

partir  de  campos  conceituais,  os  quais  apresentam  um  conjunto  de  situações  cujo                        

domínio  requer  o  domínio  de  vários  conceitos  de  naturezas  distintas.  No  novo                        

Currículo  Mínimo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  disciplina  de  Física  no  Ensino                            

Médio  surge  de  maneira  bastante  inovadora,  passando  a  abordar  temas  de  Física                        

Moderna  e  Contemporânea.  O  conceito  de  gravitação  se  faz  presente  tanto  no                        

contexto  newtoniano  como  no  einsteiniano,  criando  uma  possibilidade  de                  

abordagem  diferenciada  para  a  elaboração  de  atividades  baseadas  nos  novos                    

currículos.  Para  que  estes  conceitos  adquiram  um  significado,  a  sequência  de                      

ensino  inicia-se  com  a  questão  “existe  vida  fora  da  Terra?”  A  partir  desta                          

problematização,  são  desenvolvidas  algumas  atividades  teóricas  e  práticas  que  tem                    

como  objetivo  promover  uma  aprendizagem  mais  frutífera.  Em  seguida                  

apresentamos  a  aplicação  de  um  pré-teste  que  irá  verificar  as  concepções  prévias                        

dos  alunos  sobre  o  conceito  de  gravitação,  a  análise  de  um  diário  de  bordo                            

preenchido   pelas   pesquisadoras   e   uma   entrevista   a   ser   realizada   após   a   sequência.   

Palavras-chave :   Gravitação;   Exoplanetas;   Campos   Conceituais;   Vergnaud.  
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1   INTRODUÇÃO  

No  novo  Currículo  Mínimo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  disciplina  de  Física                            

no  Ensino  Médio  surge  de  maneira  bastante  inovadora,  passando  a  abordar  temas                        

de  Física  Moderna  e  Contemporânea.  O  conceito  de  gravitação  se  faz  presente                        

tanto  no  contexto  newtoniano  como  no  einsteiniano,  criando  uma  possibilidade  de                      

abordagem  diferenciada  para  a  elaboração  de  atividades  baseadas  nos  novos                    

currículos.  

Partindo  do  pressuposto  que  a  gênese  da  Teoria  de  Vergnaud  se  encontra  na                          

conceitualização  e  que  é  a  partir  dela  que  ocorre  a  progressão  do  desenvolvimento                          

cognitivo,  a  primeira  etapa  do  trabalho  constituiu-se  na  definição  de  estratégias  de                        

ensino  ou  situações,  nos  termos  da  Teoria  de  Campos  Conceituais,  a  partir  do                          

conceito  de  gravitação.  Em  seguida,  escolhemos  outros  aspectos  como  atmosfera,                    

evolução  estelar,  radiação  e  métodos  de  observação  de  exoplanetas  para  criar  um                        

contexto   de   discussão.  

Seguido  com  o  planejamento  das  atividades  elencamos  a  gravitação  como  o                      

aspecto  principal  do  campo  conceitual  da  astronomia,  bem  como,  os  conceitos                      

correlatos  que  serão  trabalhados  de  maneira  conjunta  no  decorrer  das  aulas:                      

atmosfera,   evolução   estelar   e   métodos   de   detecção   de   exoplanetas.  

As  situações  que  propomos  para  a  imersão  ao  conceito  de  gravitação                      

consistirão  na  problematização  sobre  a  existência  de  vida  em  outros  planetas                      

fundamentada  na  gravitação  universal  de  Newton  e  na  apresentação  de  uma                      

simulação  do  efeito  de  lentes  gravitacionais  com  o  intuito  de  elucidar  a  teoria  da                            

gravidade   geral   de   Einstein.  

Pretendemos  analisar  de  que  maneira  uma  proposta  pautada  na  Teoria  dos                      

Campos  Conceituais  pode  contribuir  para  o  entendimento  do  conceito  de                    

gravitação   no   ensino   de   Física.  
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2   JUSTIFICATIVA  

É  comum  vermos  uma  postura  receosa  das  pessoas  diante  da  física,  devido                        

à  complexidade  dos  conceitos  e  o  uso  constante  da  linguagem  matemática,                      

fazendo  com  que  tenham  antipatia  da  disciplina  e  resistência  ao  estudo  dela.  Nesse                          

sentido,  a  possibilidade  de  existência  de  vida  em  outros  planetas  aguça  a                        

curiosidade  das  pessoas  em  geral  por  se  tratar  de  um  mistério  ainda  sem  resposta.                            

Por  conseguinte,  iniciar  a  situação  com  esse  questionamento  atrai  a  atenção  dos                        

alunos   para   o   tema   a   ser   estudado   tornando,   assim,   a   física   mais   interessante.  

Essa  proposta  de  pesquisa  também  buscou  aporte  no  novo  Currículo  Mínimo                      

do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  qual  estabelece  habilidades  e  competência                        

fundamentais,  que  devem  constar  nos  planos  de  aulas  das  escolas  de  toda  a  rede                            

de  ensino.  A  disciplina  de  Física  no  Ensino  Médio  surge  de  maneira  bastante                          

inovadora,  dispensando  o  estudo  detalhado  da  cinemática,  termometria,  dilatação  e                    

calorimetria,  que  acabava  por  priorizar  um  formalismo  matemático  das  funções  do                      

movimento,  passando  a  aportar  temas  de  física  moderna  e  contemporânea,  de                      

maneira   que:  

Todos  os  grandes  temas:  Mecânica,  Termodinâmica,  Física  Ondulatória  e                  
Eletromagnetismo  começam  a  ser  abordados  a  partir  de  uma  proposta                    
concreta.  A  Mecânica,  a  partir  da  Cosmologia  e  da  observação  do  céu.  A                          
Termodinâmica,  a  partir  da  máquina  térmica.  A  Física  Ondulatória,  a  partir                      
do  olho  humano.  E  o  Eletromagnetismo,  a  partir  do  motor  elétrico  e  do                          
dínamo.  Isso  dará  maior  significado  ao  estudo  de  cada  um  desses  temas  e                          
poderemos  tirar  deles  os  conceitos  que  nos  interessam.  (RIO  DE  JANEIRO,                      
2012,   p.   3)   

O  conceito  de  gravitação  contemplado  no  primeiro  ano  do  Ensino  Médio                      

acabou  por  se  desdobrar  em  habilidades  e  competências  diferentes  no  decorrer  do                        

primeiro,  segundo  e  terceiro  bimestres,  tomando  uma  trajetória  não  linear  de                      

desenvolvimento  do  conteúdo  curricular.  Dessa  maneira,  para  que  seja  possível  aos                      

professores  se  nortearem  pelo  novo  Currículo  Mínimo,  faz-se  necessário                  

desenvolver  novas  formas  de  ensinar  através  de  teorias  de  aprendizagem  que                      

permitam   uma   melhor   conjugação   com   essa   abordagem   inovadora.  

A  Teoria  de  Campos  Conceituais  de  Vergnaud  vai  ao  encontro  a  dessa                        

iniciativa,  tendo  em  vista  que  possui  foco  no  sujeito  em  situação.  Partindo  da                          
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conceitualização  que,  segundo  Moreira  (2002,  p.  8),  é  tida  como  a  essência  do                          

desenvolvimento  cognitivo,  a  aprendizagem  significativa  se  desenvolve  por  meio  de                    

campos  conceituais  que  englobam  o  conceito,  onde  o  aprendiz  elabora  esquemas                      

mentais  através  das  estruturas  gerais  do  pensamento  desenvolvendo  competências                  

para  o  tratamento  imediato  da  situação.  Essa  contextualização  do  conceito  por                      

meio  de  uma  situação  traz  maior  proximidade  do  aprendiz  ao  tema  estudado,  pois                          

faz  com  que  os  modelos  matemáticos  existentes  na  física  passem  a  ter  sentido  para                            

ele   no   momento   em   que   é   aplicado   em   algo   que   conhece.  

Ademais,  os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PCN)  preconizam  um  ensino                  

que  leve  o  aprendiz  a  adquirir  habilidades  e  competências  nas  diferentes  áreas  de                          

conhecimento.  A  astronomia,  por  exemplo,  está  presente  em  conteúdos  indicados                    

nas  disciplinas  de  física,  geografia  e  matemática.  Os  temas  relacionados  à                      

astronomia  costumam  despertar  bastante  interesse  entre  todas  as  pessoas  e  os                      

PCN   estimulam   sua   discussão   em   sala   de   aula,   pois  

confrontar-se  e  especular  sobre  os  enigmas  da  vida  e  do  universo  é  parte                          
das  preocupações  frequentemente  presentes  entre  jovens  nessa  faixa                
etária.  Respondendo  a  esse  interesse,  é  importante  propiciar-lhes  uma                  
visão  cosmológica  das  ciências  que  lhes  permita  situarem-se  na  escala  de                      
tempo  do  universo,  apresentando-lhes  os  instrumentos  para  acompanhar  e                  
admirar,  por  exemplo,  as  conquistas  espaciais,  as  notícias  sobre  novas                    
descobertas  de  telescópio  espacial  Hubble,  indagar  sobre  a  origem  do                    
universo  ou  do  mundo  fascinante  das  estrelas  e  as  condições  para  a                        
existência  da  vida  como  a  entendemos  no  planeta  Terra  (BRASIL,  2002,  p.                        
30).   

Para  que  essas  indagações  sejam  respondidas  com  uma  linguagem                  

cientificamente  correta,  é  importante  propor  situações  que  instiguem  os  estudantes                    

a  pensar  utilizando  as  ferramentas  adequadas.  Dessa  forma,  especular  sobre  os                      

enigmas  da  vida  e  do  universo  corresponde  a  compreender  seu  mecanismo  e  as                          

leis  que  conduzem  nossa  visão  do  cosmos  e  a  Teoria  de  Vergnaud  é  apropriada                            

para   proporcionar   todo   esse   contexto.  

 

3   METODOLOGIA  

O  presente  trabalho  constitui-se  em  uma  pesquisa  de  campo  qualitativa,                    

tendo  como  base  a  elaboração  de  uma  sequência  didática  com  observação,  coleta,                        
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análise  e  interpretação  da  aprendizagem  por  parte  dos  alunos  sobre  os  conceitos                        

de  gravitação  através  do  estudo  de  exoplanetas,  por  meio  da  Teoria  dos  Campos                          

Conceituais   de   Vergnaud.  

Partindo  do  pressuposto  que  a  gênese  da  Teoria  de  Vergnaud  se  encontra  na                          

conceitualização  e  que  é  a  partir  dela  que  ocorre  a  progressão  do  desenvolvimento                          

cognitivo,  a  primeira  etapa  da  pesquisa  consistirá  na  definição  do  conceito  de                        

gravitação  dentro  dos  moldes  da  teoria  dos  Campos  Conceituais,  tomando  como                      

parâmetro   o   trabalho   de   Carvalho   Junior   e   Aguiar   Junior   (2008,   p.   214-215).  

Seguimos,  portanto,  com  o  planejamento  das  atividades  a  serem  trabalhadas                    

na  sequência  didática  sob  a  luz  da  Teoria  de  Vergnaud,  elencando  um  aspecto                          

particular  do  campo  conceitual  da  astronomia,  haja  vista  que  um  conceito  possui                        

conexões  com  inúmeros  outros,  formando,  assim,  o  que  Vergnaud  (1996,  p.  9)                        

denomina   como   campo   conceitual.   

Analisando  o  campo  conceitual  da  astronomia,  a  gravitação  é  determinada                    

como  o  conceito  principal.  São  estabelecidos,  também,  os  conceitos  correlatos  que                      

serão  trabalhados  de  maneira  conjunta  no  decorrer  das  aulas,  os  quais  são:                        

atmosfera,  evolução  estelar  e  métodos  de  detecção  de  exoplanetas.  Finalizando,                    

assim,  o  escopo  do  planejamento  prosseguimos  para  a  elaboração  da  sequência                      

didática   conforme   as   orientações   de   Carvalho   Junior   e   Aguiar   Junior:  

Por  último,  o  professor  visualiza  as  situações  de  ensino  e  as  variáveis                        
didáticas  relevantes  para  a  construção  de  uma  sequência  de  atividades                    
coerentes  e  inter-relacionadas  para  o  ambiente  escolar,  de  forma                  
cronologicamente  organizada  em  termos  de  uma  sequência  didática.                
(CARVALHO   JUNIOR,   AGUIAR   JUNIOR,   2008,   p.   217-218).  

A  sequência  didática  compreenderá  os  seguintes  instrumentos  de  pesquisa:                  

um  pré-questionário  aplicado  para  todos  os  alunos,  as  situações  que  envolvem  o                        

campo   conceitual   de   gravitação   e   uma   entrevista   individual   com   alguns   alunos.  

O  pré-questionário  será  aplicado  aos  alunos  a  fim  de  coletar  as  concepções                        

prévias  dos  mesmo  acerca  da  gravitação  e  das  condições  necessárias  para  a                        

existência  de  vida  em  outros  planetas,  haja  vista  que,  dessa  forma,  se  torna  possível                            
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realizar  uma  análise  da  evolução  na  aprendizagem  dos  conceitos  apresentados  no                      

decorrer   da   aula.  

As  situações  que  propomos  para  a  imersão  ao  conceito  de  gravitação                      

consistirão:  na  problematização  sobre  a  existência  de  vida  em  outros  planetas,  a  fim                          

de  construir  uma  discussão  pautada  nas  concepções  científicas  até  então                    

estabelecidas,  conduzindo  para  a  inserção  do  conceito  de  exoplanetas  e  definição                      

de  zonas  habitáveis  fundamentada  na  gravitação  universal  de  Newton;  e  na                      

apresentação  de  um  vídeo  demonstrando  o  efeito  de  lentes  gravitacionais  com  o                        

intuito  de  elucidar  a  relação  da  gravidade  geral  de  Einstein  e  o  método  de  detecção                              

de   exoplanetas   denominado   microlente   gravitacional.   

A   sequência   pedagógica   será   estruturada   da   seguinte   maneira:  

Data   Momento   Duração   Atividade  

Dia   1  
(duas  
aulas   –  
total   de  
100   min)  

1º   20   min   Aplicação   do   pré-questionário.  

2º   30   min  

Discussão  oral  em  sala  com  os  alunos  a  partir                  
do  questionamento  “Existe  vida  fora  da            
Terra?”.  Aspectos  que  serão  abordados  na            
discussão:  

● Quais  tipos  de  vida  os  cientistas            
procuram  –  apresentação  do  método          
científico;  
● Onde  pode  haver  vida  fora  da            
Terra;  
● Quais  as  condições  necessárias        
para   que   exista   vida   em   algum   planeta;  
● De  que  maneira  a  ciência  procura            
por   vida   extraterrestre.  

3º   10   min  
Explicação  do  que  são  exoplanetas,          
apresentando  os  que  estão  mais  próximo  da              
Terra.  

4º   40   min  
Explicação   da   formação   do   Sistema   Solar:  

● Gravitação   universal   de   Newton;  
● Evolução   estelar.  

Dia   2  
(duas  
aulas   –  

1º   30   min  
Apresentação  dos  aspectos  que  definem  a            
zona   habitável   de   um   exoplaneta.  

2º   30   min  
Abordagem  dos  métodos  de  detecção  indireta            
de   exoplanetas:  
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total   de  
100   min)  

● Método   microlente   gravitacional,  
● Gravitação  pela  relatividade  geral        
de   Einstein;  

3º   10   min  
Vídeo  demonstrando  o  método  de  microlente            
gravitacional.  

4º   10   min  
Retomada  do  questionamento  inicial  “Existe          
vida   fora   da   Terra?  

5º   20   min   Aplicação   do   questionário   posterior.  
Tabela   1:   estrutura   de   organização   das   aulas  

Após  o  término  das  aulas,  será  entregue  um  questionário  a  todos  os  alunos                          

contendo  as  mesmas  questões  do  pré-questionário,  a  fim  de  avaliar  a  evolução                        

conceitual   da   turma   de   um   modo   geral.  

A  entrevista  será  realizada  um  tempo  depois  das  aulas,  selecionando  alguns                      

alunos  de  forma  voluntária,  que  será  gravada  mediante  a  autorização  dos  mesmos,                        

abordando   questões   referente   ao   conceito   de   gravitação   newtoniano   e   einsteiniano.   

Estender  o  intervalo  de  tempo  entre  as  aulas  ministradas  e  a  entrevista  foi                          

uma  opção  estabelecida  para  possibilitar  a  verificação  do  quanto  os  alunos                      

realmente   aprenderam   durante   aulas,   tendo   em   vista   que  

O  domínio  de  um  campo  conceitual  não  ocorre  em  alguns  meses,  nem                        
mesmo  em  alguns  anos.  Ao  contrário,  novos  problemas  e  novas                    
propriedades  devem  ser  estudados  ao  longo  de  vários  anos  se  quisermos                      
que  os  alunos  progressivamente  os  dominem.  De  nada  serve  tentar                    
contornar  as  dificuldades  conceituais;  elas  são  superadas  na  medida  em                    
que  são  encontradas  e  enfrentadas,  mas  isso  não  ocorre  de  um  só  golpe.                          
(MOREIRA,   2002,   p.   8)  

O  intuito,  então,  é  descobrir  qual  foi  a  evolução  do  domínio  do  conceito  de                            

gravitação  dos  alunos  considerando  um  período  de  tempo  entre  a  aprendizagem  e  a                          

entrevista,  para  investigar  quais  conhecimentos  partiram  da  memória  de  curto,                    

verificada  no  questionário  aplicado  logo  após  a  aula,  para  a  de  longo  prazo,                          

analisada   por   meio   da   entrevista.  

A  escolha  por  entrevista  além  do  questionário  foi  devido  a  necessidade  de  se                          

fazer  uma  análise  qualitativa  e,  por  muitas  vezes,  subjetiva  da  fala  dos  alunos  ao                            

externar  os  conceitos  adquiridos.  Dessa  maneira,  busca-se  facilitar  o  processo  de                      

verificação  das  etapas  do  desenvolvimento  cognitivo  contido  na  Teoria  dos  Campos                      
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Conceituais,  atestando  se  foram  desenvolvidas  adequadamente  e  se  o  objetivo  da                      

aprendizagem  mais  frutífera  sobre  gravitação  através  do  estudo  de  Exoplanetas  foi                      

atingido.  

 

4   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

Por  meio  da  pesquisa  foi  possível  compreender  que  a  busca  pela  inovação                        

nas  metodologias  de  aprendizagem  a  serem  aplicadas  em  sala  de  aula  é  um  item                            

imprescindível  e  precisa  ser  constante,  tendo  em  vista  que  o  entendimento  total  de                          

um  campo  conceitual,  segundo  a  Teoria  de  Vergnaud,  se  mostra  um  processo                        

demorado.  O  aprendiz  necessita  se  deparar  por  diversas  vezes  em  situações                      

distintas  que  envolvam  o  conceito,  para  que  as  dificuldades  e  problemas  sejam                        

superados   a   cada   confronto   e,   assim,   ele   obtenha   uma   aprendizagem   frutífera.  

A  elaboração  das  aulas,  apesar  de  não  seguir  uma  trajetória  tradicional,                      

mostrou-se  bastante  acessível  e  eficaz,  haja  vista  que  a  Teoria  de  Campos                        

Conceituais  nos  conduz  a  trabalhar  os  conceitos  partindo  da  situação  e  isso  nos                          

permitiu  expandir  nossos  horizontes  devido  a  enorme  variedade  de  possibilidades                    

de   abordagem.   

A  pesquisa  ainda  se  encontra  em  andamento  e  o  passo  seguinte  consistirá                        

na  construção  de  uma  forma  de  análise  dos  questionários  teóricos  e  entrevistas                        

individuais,  pautada  numa  abordagem  que  permita  investigar  os  conceitos-em-ação                  

e  teoremas-em-ação  inferidos  pelos  alunos  ao  expressar  os  conceitos  trabalhados                    

no   decorrer   das   aulas   pelos   moldes   da   Teoria   de   Vergnaud.  
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RESUMO   

Nessa nova etapa da pesquisa, 2018-2019, que se baseia no levantamento                     

sobre os instrumentos avaliativos realizado anteriormente, sugerimos formas               

diferenciadas de avaliação, possíveis no sistema avaliativo existente que pressupõe                   

uma série de critérios, entre eles a aplicação bimestral de uma prova valendo 5                           

pontos. Acreditamos que a relevância desta proposta para estudo e pesquisa, está                       

na sua vinculação direta com o cotidiano escolar, oferecendo valiosa contribuição                     

para a prática pedagógica. Tivemos como objetivo principal, expandir a pesquisa,                     

oferecendo sugestões de instrumentos avaliativos aos professores, a partir do                   

levantamento realizado. Para consecução do objetivo proposto continuamos com a                   

abordagem de pesquisa qualitativa do tipo estudo de caso. Com base nas análises                         

dos dados coletados e, no confronto com a fundamentação teórica, chegamos às                       

seguintes sugestões de instrumentos avaliativos aos professores: Mapa Conceitual,                 

Autoavaliação e a experimentação com indicadores de aprendizagem. Como                 

culminância do trabalho de pesquisa, foi realizado um workshop com os docentes                       

enfatizando essas possibilidades avaliativas. Nosso intuito foi ir além de identificar e                       

entender a maneira como os professores de Ensino Médio da rede municipal de                         

Volta Redonda avaliam. Propiciamos aos professores um momento de reflexão                   

sobre suas ações pedagógicas no que se refere à avaliação da aprendizagem para                         

melhor atingirem o maior objetivo educacional que é promover a aprendizagem dos                       

alunos. 

 
 
 
 

 

140



 
Palavras-chave: Avaliação; Avaliação no ensino de Física; Instrumentos               

Avaliativos 

1 INTRODUÇÃO 

No segundo semestre de 2018 e início de 2019 demos continuidade à                       

investigação iniciada em 2017-2018, com objetivo de sugerir intervenções                 

avaliativas diferenciadas em sala de aula, a fim de se atingir um ensino e                           

aprendizagem da disciplina que possibilitem ao estudante uma visão de mundo                     

condizente com a realidade científica atual. Prosseguimos com o estudo nos                     

Colégios Municipais de Ensino Médio, para propor sugestões de instrumentos                   

avaliativos diferenciados, assim, pesquisamos formas alternativas de avaliação em                 

Física e realizamos junto aos docentes um momento de formação continuada                     

através de workshop para apresentarmos três sugestões que consistiram em:                   

Autoavaliação, Mapa Conceitual e o Experimento com materiais de baixo custo em                       

sala. Em relação ao Experimento apresentamos uma forma de registro dos                     

indicadores de aprendizagem para facilitar o processo avaliativo pelo docente. 

2 O PROCESSO AVALIATIVO E OS SEUS INSTRUMENTOS 

Buscamos as contribuições de autores que oferecem oportunidade de                 

refletirmos sobre o processo avaliativo e os seus instrumentos. 

A temática avaliação da aprendizagem é recorrente em educação e vem                     

ganhando destaque nos debates da atualidade. Diversos autores têm tratado sobre                     

as diferentes concepções e formas de avaliar. 

Os estudos de Lima, Tenório e Bastos (2010) sobre como as práticas                       

avaliativas se dão no cotidiano do ensino de Física, destacam que, geralmente,                       

predomina a forma tradicional de avaliar, destinada a obter respostas exatas e                       

corretas dos problemas. Santana (2008) apresenta em seu estudo várias                   

possibilidades de instrumentos avaliativos que podem ser utilizados ao longo do                     

processo de aprendizagem no ensino de Física: mapas conceituais, trabalhos                   

experimentais, resolução de problemas, autoavaliação, provas escritas objetivas e                 

dissertativas, trabalhos em grupo. 
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Outra estudiosa sobre o tema Avaliação é Farias (2011) que afirma que a                         

avaliação “precisa ser abrangente, tomar o indivíduo como um todo. Seus critérios                       

devem privilegiar não só a habilidade de reter conhecimento, mas de processá-lo,                       

construí-lo, utilizá-lo em situações reais de vida” (FARIAS, 2011, p. 127). 

Conforme a autora, o discente precisa ser visto como um ser integral, e                         

nesse sentido sua participação, seu interesse e o seu comprometimento devem ser                       

considerados ao longo do processo avaliativo, constatando-se a insuficiência da                   

prova escrita como único meio legítimo de avaliação. 

Farias (2011) propõe outros meios ou procedimentos de avaliação da                   

aprendizagem, em que: “exercícios diários, os trabalhos individuais e de equipe, os                       

portfólios, a autoavaliação, a avaliação grupal e a observação planejada e                     

sistemática do desempenho do aluno são algumas das opções”. (FARIAS, 2011, p.                       

128) 

3 PROPOSTAS DE INSTRUMENTOS AVALIATIVOS NO ENSINO DE FÍSICA 

3.1 AUTOAVALIAÇÃO 

Farias (2011) aponta a autoavaliação como uma oportunidade de                 

democratização dos espaços avaliativos. A autora refere-se a este instrumento da                     

seguinte forma: reclama, sobretudo, uma reflexão ética sobre nossas realizações,                   

conquistas, dificuldades e inquietações; implica uma revisão dos compromissos                 

anteriormente assumidos, efetivados ou não. (FARIAS, 2011, p. 130) 

Conforme a autora a “atribuição de um conceito ou nota, posterior a este                         

autoexame crítico, é secundária, embora seja necessário dimensioná-lo” (FARIAS,                 

2011, p. 130). 

A autora destaca a importância de refletir sobre os avanços, as conquistas e                         

aprendizagens que foram significativas para você; e, as dificuldades, inquietações                   

ou dúvidas que ainda persistem. E indica, após o autoexame, que o aluno atribua a                             

ele mesmo uma nota (de 0 a 10). (FARIAS, 2011, p.130) 
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Para finalizar seus apontamentos, destaca o cuidado quanto às formas de                     

registro dos resultados da avaliação, sobretudo quando esta prática se desenvolve                     

numa perspectiva processual. 

3.2 MAPA CONCEITUAL 

Sobre Mapas Conceituais, Moreira (2000) relata que são diagramas que têm                     

como objetivo estabelecer uma relação entre conceitos de alguma área de                     

interesse. Essas relações são feitas por meio de instrumentos de conexão, por                       

exemplo, setas, que irão ajudar na leitura e compreensão do mapa. 

Os estudos de Tavares (2007) mostram que mapas conceituais: 

São ferramentas que estimulam o cérebro a aprender e a pensar de uma                         
maneira mais plena, interligando o pensamento analítico e racional ao                   
imaginativo e holístico, estimulando a criatividade e a tomada de decisão. A                       
utilização de mapas mentais e conceituais, além de permitir ao discente                     
conhecer e compreender um assunto, também o conduz a um processo de                       
análise, interpretação, correlação e avaliação que, por fim, culminará na                   
elaboração-construção do mapa mental ou conceitual (TAVARES, 2007,               
p.39) 

A elaboração de um Mapa Conceitual pode seguir os seguintes passos                     

conforme Moreira (2012): (1) identificar os conceitos pertinentes, (2) ordenar os                     

conceitos selecionados, (3) organizar os conceitos do seu Mapa Conceitual, (4)                     

incorporar outros conceitos, (5) ligar os conceitos com conexões explicativas, (6)                     

revisar e alterar seu mapa conceitual, (7) verificar as possíveis ligações cruzadas, (8)                         

incorporar exemplos específicos a alguns conceitos, (9) entender seu Mapa                   

Conceitual e (10) identificar a pergunta que seu Mapa Conceitual responde. Desta                       

forma, para o discente, a aprendizagem torna-se mais fácil, pois os novos dados                         

são reunidos de maneira integrada, global e organizada. (MOREIRA, 2012, p. 6-7) 

Assim, o professor estabelecerá critérios para a correção do mapa para                     

poder pontuar a tarefa de acordo com o seu objetivo. 

Vimos então, que utilizados como instrumento avaliativo, os mapas                 

conceituais concentram-se na obtenção de informações acerca da estruturação                 

edificada pelo educando para um conjunto de conceitos. 
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3.3 A EXPERIMENTAÇÃO COMO AVALIAÇÃO – O ALUNO COMO SUJEITO DE                     

SEU APRENDIZADO 

  A avaliação é uma parte importante do processo de ensino e aprendizagem e                         

uma discussão sobre as diversas formas de realizá-la torna-se fundamental para                     

que o professor faça uma reflexão sobre suas práticas. 

Dessa forma, a experimentação constitui-se em um importante instrumento                 

de que dispomos tanto para levar os estudantes à investigação de fenômenos como                         

também para nos fornecer indícios de como estão evoluindo as suas concepções                       

científicas. 

Para fundamentar nossa proposta, nos valemos da Teoria de Campos                   

Conceituais defendida pelo matemático e psicólogo francês Gérard Vergnaud. Em                   

sua teoria, Vergnaud resgata algumas concepções apresentadas por Jean Piaget,                   

seu orientador, como o conceito de esquema. 

Para Vergnaud (1998), o conhecimento está organizado em campos                 

conceituais, cujo domínio por parte do aprendiz vai acontecendo ao longo de um                         

extenso período de tempo, por meio da experiência, maturidade e aprendizagem                     

(MOREIRA, 2002). 

Esses campos conceituais são recortes do mundo físico com um forte                     

componente cultural associado. Vergnaud entende campo conceitual como um                 

conjunto de situações, conceitos, conteúdos e operações de pensamento, entre                   

outros aspectos que são conectados e entrelaçados durante o processo de                     

aquisição. (VERGNAUD, 1988) 

E apresenta três justificativas para que se utilize o conceito de campo                       

conceitual como forma de análise para a questão da obtenção de conhecimento: (1)                         

um conceito não se forma a partir de uma só situação; (2) uma situação não se                               

analisa com um só conceito; (3) a construção e apropriação de todas as                         

propriedades de um conceito ou todos os aspectos de uma situação é um processo                           

longo. (VERGNAUD, 1998) 
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Vários autores, como Hestenes (1996) e Kaper e Goedhart (2002) confirmam                     

essa proposição. A necessidade de diversificação de situações cumpre um papel                     

importante na conceitualização, pois fornece uma base para que os estudantes                     

possam testar seus modelos explicativos em contextos diversos, enriquecendo tais                   

modelos ou reformulando-os, como nos indica Vosniadou (1994) e Carvalho Jr;                     

Aguiar, Jr (2008). 

Analisando sob essa óptica, os Experimentos práticos podem ser                 

considerados situações onde o indivíduo precisa mobilizar aspectos cognitivos de                   

forma mais ativa. Ele precisa elaborar mentalmente explicações refinadas e                   

complexas do ponto de vista organizacional e então realizar ações para resolver os                         

problemas a ele apresentados. Os conceitos passam a ser entendidos não somente                       

por suas definições, mas por suas funções dentro da situação. 

Nesse sentido, apresentamos um quadro elaborado pelo grupo de pesquisa                   

Avaliação em Física do IFRJ campus Volta Redonda, que tem como objetivo criar                         

um instrumento de avaliativo utilizando Experimentos simples. Os Experimentos                 

indicam os possíveis modelos explicativos que devem ser alcançados pelo aluno. O                       

professor solicita aos alunos explicações sobre o que estão observando, à medida                       

em que vão realizando o Experimento. Se os alunos demonstram, a partir de suas                           

respostas, que compreenderam a situação, eles terão atingido um nível mais                     

elaborado de conhecimento dentro do campo conceitual. 

A título de exemplo, utilizamos um Experimento conhecido como “lata                   

mágica”.  Vejamos como funciona: 

Materiais: 1 lata de cereal com tampa; Elásticos de dinheiro; 2 pregos ou palitos de                             

madeira; 1 Parafuso médio. 

Montagem: Use o prego para furar o fundo e a tampa da lata, ambos bem no                               
1

centro. Deixe esses furos mais largos com a ajuda de uma chave de fenda. Depois,                             

amarre os elásticos bem no meio do pezinho e coloque tudo dentro da lata, fixando                             

1 Veja a montagem em: http://www.manualdomundo.com.br/2015/04/experiencia-lata-adestrada/ 
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o elástico com um prego e fita adesiva pelo furo do fundo da lata. Faça a mesma                                 

coisa na tampa. 

Explicação: ao rolar a lata, fornecemos a ela energia cinética (de movimento). Essa                         

energia vai sendo transformada em energia potencial elástica, pois o elástico vai                       

“torcendo” ao redor do parafuso (contrapeso). Quando toda energia de movimento                     

é convertida em energia potencial elástica, o sistema tende a devolver essa energia                         

acumulada em forma de movimento e a lata volta. 

Como criar os indicadores de aprendizagem? 

  
  

Grupos 

Indicadores 

MP 
(A lata volta porque 

há um elástico 
dentro) 

  

ME I 
(Há algo prendendo 

o elástico que 
acumula energia) 

MEII 
(O elástico devolve energia 
em forma de movimento 

respeitando a lei da 
conservação da energia) 

Grupo 1          

Grupo 2          

Grupo 3          

 

Modelo de Partida (MP): primeira explicação dos alunos que se baseia nos                       

conceitos apresentados na aula expositiva 

Modelo Explicativo I (ME I): explicação (modelo) do aluno após intervenção do                       

professor. É o momento que o professor conduz a atividade com o intuito de                           

compreender como os alunos relacionam os conceitos da aula expositiva e o                       

Experimento. 

Modelo Explicativo II (ME II): aplicação de questões (conceituais e/ou numéricas)                     

que avaliem a compreensão do aluno sobre a situação (conservação de energia). 

Sugestão: Modelos explicativos mais elaborados podem ser escolhidos pelos                 

professores de acordo com seus critérios de avaliação. A ideia é que o nível das                             

atividades envolve conceitos cada vez mais complexos. 

4 METODOLOGIA 
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Para a consecução do estudo, fase 2018-2019, continuamos utilizando a                   

abordagem qualitativa e a pesquisa do tipo estudo de caso. Assim, procuramos,                       

neste contexto, interpretar a realidade observada, retratá-la de forma complexa e                     

revelar experiências que permitam generalizações. (LUDKE; ANDRÉ, 1986). 

Nesta segunda fase da pesquisa procedemos da seguinte forma: 1)                   

Realizamos o levantamento bibliográfico sobre o tema Avaliação e Avaliação no                     

Ensino de Física; 2) Elegemos três instrumentos avaliativos diferentes dos utilizados                     

pelos professores da rede municipal de ensino de Volta Redonda: Mapa Conceitual,                       

Autoavaliação e Experimento utilizando indicadores de aprendizagem; 3) Estudamos                 

mais a fundo esses instrumentos; 4) Organizamos e realizamos o workshop; 5)                       

Analisamos o retorno dado pelos professores através da avaliação do workshop. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Como resultado das nossas investigações, propusemos uma oficina               

pedagógica a fim de apresentar aos professores participantes do estudo diferentes                     

possibilidades avaliativas, quais sejam: Mapa Conceitual, a Autoavaliação e a                   

experimentação com indicadores de aprendizagem. 

Os professores participaram ativamente da oficina e expressaram-se               

positivamente quanto aos instrumentos avaliativos propostos. Um deles afirmou                 

que uma aprendizagem significativa que obteve foi: “O entendimento da                   

aplicabilidade da Autoavaliação como ativadora da autonomia do aluno”. Outro                   

professor relatou que: “Foi muito expressivo para mim ter como norteador o mapa                         

(...)” 

Em relação às dificuldades que poderiam encontrar ou dúvidas que                   

pudessem persistir após a apresentação das sugestões dos instrumentos                 

avaliativos, um professor apontou o calendário escolar como uma dificuldade. Outro                     

professor afirmou que: “Sobre o Mapa Conceitual tenho que fazer algumas vezes                       

para pôr em prática” 

Sobre as contribuições dessas propostas de avaliação para sua prática em                     

sala de aula expressaram-se da seguinte forma: “Melhorar a avaliação do aluno.                       

 
 
 
 

 

147



 
Utilizar os mapas conceituais para verificar o aprendizado do aluno. Dar um novo                         

enfoque nas atividades de experimentação. Implantar a Autoavaliação para dividir                   

responsabilidades com os alunos no processo ensino-aprendizagem” 

Esses depoimentos mostram que os professores saíram da oficina                 

enriquecidos de novas aprendizagens quanto ao ato avaliativo. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Propiciamos aos professores um momento de reflexão sobre suas ações                   

pedagógicas no que se refere à avaliação da aprendizagem para melhor atingirem o                         

maior objetivo educacional que é promover a aprendizagem dos alunos. 

Esperamos ter possibilitado a esse grupo de professores ampliar as                   

perspectivas de ação-reflexão-ação sobre o processo avaliativo para atingir o                   

objetivo do ensino que é o desenvolvimento das capacidades conceituais da                     

disciplina Física, promover as capacidades de autonomia, de relação interpessoal e                     

de inserção social dos estudantes para que alcancem ao ensino superior ou para                         

que sejam bons profissionais, atuando de forma consciente, crítica e participativa                     

no meio em que se inserirem. 
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Grupo Temático: Ensino e formação de professores 
 
RESUMO 
O presente trabalho é fruto de uma investigação bibliográfica inicial a respeito da                         

utilização de mapas conceituais no ensino de matemática e tem como objetivo                       

identificar como pesquisas na área têm discutido a utilização desta ferramenta no                       

ensino para promoção da aprendizagem significativa. Para isso, foi realizado                   

levantamento em importantes periódicos de ensino de Matemática (qualificados                 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa do Ensino Superior – CAPES –                       

como A1, A2, B1 e B2), além de artigos presentes nos anais do Encontro Nacional                             

de Educação Matemática (ENEM). A fim de garantir a atualidade das questões que                         

serão apresentadas foi realizado com recorte temporal de 2010 a 2019. Os                       

resultados da pesquisa apontam que a utilização dos mapas conceituais pode                     

promover a aprendizagem significativa dos alunos e ser ferramenta que enriqueça                     

as práticas pedagógicas docentes, contribuindo, entre outras coisas, para a                   

identificação da evolução dos discentes em relação à compreensão de                   

determinados conceitos, por exemplo.  

Palavras-chave: Mapas conceituais, matemática, ensino. 

1 INTRODUÇÃO 
 

Os mapas conceituais são ferramentas utilizadas para a organização e                   

representação do conhecimento (Novak e Gowin, 1988). A criação de um mapa                       

depende de alguns fatores, onde um conceito central e abrangente é escolhido e                         

uma estrutura é criada a partir dele com ramificações de sub conceitos que fazem                           

parte do tema central. Estes podem se conectar uns aos outros ou criar novas                           
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ramificações. Os conceitos mais abrangentes devem ser escritos na parte superior                     

e os mais específicos na parte inferior. 

A utilização de mapas conceituais como ferramentas pedagógicas pode                 

contribuir para a aprendizagem significativa dos alunos. Moreira (2008), apoiado em                     

estudos de David Ausubel define aprendizagem significativa como aquela em que                     

os novos conceitos aprendidos interagem com conceitos, ideias, concepções etc                   

relevantes, já presentes na estrutura cognitiva dos indivíduos. 

Este trabalho tem como objetivo fazer um levantamento de como os                       

trabalhos científicos nas áreas de ensino de matemática tem apresentado a questão                       

da utilização dos mapas conceituais nas práticas pedagógicas para promover uma                     

aprendizagem significativa. 

Para isso foi realizada pesquisa bibliográfica em periódicos conceituados da                   

área de Matemática, além de pesquisa nos anais do Encontro Nacional de                       

Educação Matemática (ENEM). Nas próximas seções deste estudo apresentamos a                   

metodologia realizada, bem como os principais pontos abordados nos estudos                   

encontrados. 

2 METODOLOGIA 

A pesquisa bibliográfica foi realizada inicialmente em periódicos do ensino                   

de matemática qualificados como A1, A2, B1 e B2 pelo sistema Qualis CAPES . As                           
1

revistas selecionadas foram: Bolema, Educação Matemática em Revista, Educação                 

Matemática em Revista-Rs, Educação Matemática Pesquisa (Online), Jornal               

Internacional de Estudos em Educação Matemática, Rencima, Revemat, Revista de                   

Educação, Ciências e Matemática, Boletim Online de Educação Matemática,                 

Educação e Matemática, Em Teia, Revista de Matemática, Ensino e Cultura,                     

Caminhos Da Educação Matemática Em Revista (On-Line), Revista Sergipana de                   

Matemática e Educação Matemática.  

Além disso, foi realizada uma busca nos anais do Encontro Nacional de                       

Educação Matemática, por este ser um importante evento relacionado ao ensino de                       

1 Sistema de qualificação de artigos publicados pelos programas de Pós-Graduação brasileiros 
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Matemática. A busca de trabalho foi feita a partir de 2010, com a intenção de                             

garantir a atualidade das discussões. 

Foi realizada uma pesquisa no sumário de cada periódico, onde os textos                       

selecionados deveriam conter no título a palavra mapa, seguido da palavra                     

conceitual ou mental. A palavra matemática ou a menção a algum conteúdo da                         

mesma no título também era de grande importância para a seleção dos artigos. 

Após seleção, foram encontrados 8 (oito) textos, que se encontram listados                     

abaixo na tabela 1: 

Tabela 1: Textos encontrados na pesquisa dos periódicos/eventos.  

Fonte: Autoria própria 

 

Os resultados e discussão a respeito dos textos serão apresentados a                     

seguir. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em T1 foi realizada uma pesquisa com alunos do Ensino Médio, a fim de                           

avaliar a aprendizagem do conteúdo de probabilidade com a utilização de mapas                       

conceituais e critérios de comparação elaborados pelo autor. Dividida em três                     

momentos, o primeiro em que os alunos escreviam o que sabiam e lembravam, o                           

 
 
 
 

 

152



 
segundo onde os pesquisadores ensinaram aos alunos a utilização de um                     

organizador prévio como forma de explicação do conteúdo e o terceiro em que os                           

alunos construíam um novo mapa conceitual. 

Após a análise dos mapas os autores revelaram que 76% dos alunos                       

obtiveram melhoras na aprendizagem e assim construíram mapas conceituais mais                   

elaborados. Por fim, os autores dizem que os mapas foram de grande importância,                         

pois serviram como recurso de ensino. 

Em T2 foi realizada uma pesquisa com alunos do Ensino Médio dividida em                         

dois dias. No primeiro foi abordado o conteúdo de Topologia e no segundo foi feita                             

uma elaboração de mapas conceituais sobre o que foi aprendido anteriormente.                     

Realizou-se uma avaliação sobre os mapas de cada aluno para definir se                       

conseguiam evoluir na aprendizagem do conteúdo. Posteriormente os alunos                 

puderam, em duplas, discutir a respeito dos seus mapas e detectar possíveis erros                         

a fim de corrigi-los. 

O autor destaca que não se pode esperar que os alunos criem um mapa                           

conceitual sem erros na primeira tentativa e que o que deve ser avaliado é a                             

evolução dos mesmos e se as conexões que fazem demonstram alguma evidência                       

de aprendizado. Por fim, o autor aponta que Topologia é um conteúdo considerado                         

complexo no Ensino Médio e que os mapas conceituais se tornam potencialmente                       

úteis para ajudar no desenvolvimento dos conhecimentos adquiridos em sala de                     

aula. 

Em T3 a pesquisa é realizada com alunos do Ensino Fundamental II, e                         

pretendia avaliar os conhecimentos dos mesmos no conteúdo de matemática que                     

abordava o Teorema de Pitágoras. Foi dividida em quatro etapas, na primeira etapa                         

o professor planejou uma abordagem com os alunos e com isso estes se                         

familiarizaram com a utilização do mapa conceitual e com a ferramenta de criação                         

de mapas compendium. Na segunda etapa é feita a aplicação do experimento                       

planejado. Já na terceira etapa o professor analisa os mapas e planeja aulas de                           

recuperação de acordo com as dificuldades encontradas na análise e na quarta                       

etapa é feita a sugestão de recriar os mapas da segunda etapa na ferramenta                           

compendium. 
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Os resultados desta pesquisa, segundo os autores, demonstraram que a                   

utilização de mapas conceituais é uma boa ferramenta de aprendizagem, já que o                         

aluno tenta reorganizar seu conhecimento de maneira a formar ligações entre o                       

conteúdo, o que facilita o entendimento. Por fim os autores concluem que a                         

utilização também pode ter a finalidade de avaliar os conhecimentos prévios dos                       

alunos e assim propiciar a oportunidade de acompanhar a evolução dos                     

estudantes. 

Em T4 uma pesquisa foi realizada com alunos do Ensino Médio, onde estes                         

foram submetidos a uma aula com o conteúdo de Trigonometria e para avaliar o                           

aprendizado do tema foi proposto aos alunos que listassem os conceitos que                       

representassem o que foi aprendido. Após isso, deveriam enumerar de forma                     

hierárquica, do mais abrangente para o menos abrangente, em seguida deveriam                     

interligá-los, uns aos outros em formato de “árvore”, de maneira não linear                       

associando o conteúdo entre si, quando possuíssem algum vínculo. Mais tarde os                       

alunos tiveram a oportunidade de, em duplas, explicar seus mapas e identificar                       

possíveis erros de compreensão um do outro. Um programa de criação de mapas                         

conceituais (CMAP TOOLS) foi apresentada aos alunos, mas sem obrigatoriedade e                     

alguns alunos tiveram interesse e se propuseram a utilizá-la. Por fim foi pedido aos                           

alunos que resolvessem exercícios de trigonometria utilizando as informações de                   

seus mapas. 

Os autores finalizam dizendo que atualmente o ensino ainda está marcado                     

por métodos de memorização, o que não reflete posteriormente em um real                       

aprendizado e os alunos acabam por esquecer depois de um tempo tudo o que foi                             

exposto em aula. Neste contexto os mapas conceituais se tornam uma estratégia                       

de aprendizado altamente viável e que mesmo que no início os alunos tenham                         

encarado com certo desinteresse, todos participaram e ao longo da pesquisa foram                       

se engajando e no fim conseguiram adquirir os conhecimentos de forma mais                       

concreta. 

Em T5 o estudo foi realizado com estudantes recém ingressos do curso de                         

Licenciatura em matemática para avaliar o domínio de cada aluno sobre o conteúdo                         

de funções. Os alunos participaram de um curso sobre a construção de mapas                         
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conceituais e como forma de avalição montaram mapas de funções. Em um                       

primeiro momento foram elaborados em conjunto e com base nessa cada um                       

construiu o seu individualmente. A avaliação se deu em forma de comparação                       

quantitativa e qualitativa com outros mapas elaborados pelos autores, utilizando a                     

ferramenta CMAP TOOLS, com base em livros didáticos. 

Segundo os autores, a pesquisa revelou a deficiência de aprendizagem dos                     

alunos nos conceitos chave dentro do conteúdo de funções, o que demonstra a                         

usabilidade flexível para os mapas conceituais que neste caso foi utilizado como                       

uma avaliação diagnóstica. Os autores revelam também que é necessário                   

implementar a aprendizagem significativa dos conceitos de função a fim de                     

promover uma reestruturação cognitiva estabelecendo relações entre grandezas e                 

variáveis, área onde os mapas também possuem utilidade. 

Em T6 foi trabalhada a construção de um mapa mental para avaliar os                         

conhecimentos dos alunos de uma das salas do ProJovem Urbano de Campo                       

Mourão. Os estudantes foram informados a respeito dos mapas e de como                       

funcionam. A atividade visava compreender o que esses alunos pensavam a                     

respeito do conteúdo de matemática e desse modo foi pedido a eles que                         

desenhassem no centro da folha uma figura que representasse para eles a                       

matemática, em seguida deveriam escrever palavras ou frase curtas em volta da                       

imagem que se relacionassem com a disciplina, agora representada pela figura no                       

centro, esses ramos seriam as ideias primárias. Após completarem esta etapa os                       

alunos deveriam criar novos ramos a partir dos primários construídos anteriormente,                     

as ideias secundárias, que poderiam também ser descritas em forma de texto ou                         

figura. 

Durante o desenvolvimento dos mapas mentais os autores relataram que os                     

alunos sentiram muita dificuldade em expressar suas ideias e também em encontrar                       

uma quantidade significativa delas, o que demonstra a falta de domínio que esses                         

alunos possuem a respeito da matemática, já que para construir mapas é                       

necessário ter um conhecimento prévio, além disso, boa parte das ideias eram                       

ligadas a desconfortos que os alunos sentiam em relação à disciplina, o que                         

dificulta a aprendizagem destes, que acabam criando barreiras para novos                   
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conhecimentos por trazerem consigo lembranças pessimistas a respeito da                 

disciplina. 

Em T7 uma atividade foi realizada com uma turma de Licenciatura em                       

matemática envolvendo a utilização de mapas conceituais com o componente                   

curricular Cálculo Diferencial e Integral I, além disso tiraram um momento para                       

revisão do conteúdo de funções que é pré-requisito deste componente curricular.                     

Os alunos construíram mapas em grupos, utilizando a ferramenta de construção de                       

mapas CMAP TOOLS, e depois apresentaram uns aos outros.  

As percepções após realizarem as atividades foram positivas pois, todos                   

estavam entusiasmados em utilizar os mapas com os alunos, cada um a sua                         

maneira, mas também revelaram a importância de utilizar a ferramenta como um                       

recurso de ensino e não um substituto dos educadores. Segundo os autores, os                         

resultados revelam a importância que os Mapas Conceituais trazem para o                     

processo de ensino e aprendizagem, tornou a aprendizagem significativa para os                     

alunos e as aulas mais prazerosas e construtivas. 

Em T8 um projeto de intervenção foi desenvolvido com alunos do Ensino                       

Médio durante as aulas de matemática. As turmas no geral tinham uma frequência                         

média de alunos baixa. A primeira etapa do trabalho foi um diagnóstico da turma                           

através de observação, onde constataram que os discentes possuíam dificuldades                   

na disciplina. Após isso, iniciou-se a segunda etapa em que os alunos, já instruídos                           

a respeito, escreviam diários matemáticos e os autores e a professora em sala                         

faziam a leitura para avaliar o aprendizado da turma. Trabalhos utilizando mapas                       

conceituais foram realizados pelos alunos e apresentados. 

Os autores destacam a importância da escrita para o aprendizado, o que                       

não poderia ser diferente para a área de matemática. A confecção de materiais                         

escritos como método de aprendizado para os alunos se mostrou eficaz neste                       

estudo, visto que relataram um índice de evasão escolar menor após realizarem o                         

mesmo e, apesar de encontrarem resistência dos alunos no início, a maioria acabou                         

aderindo ao método e conseguiu aprender o conteúdo com mais facilidade. 
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Percebe-se que os mapas foram utilizados de variadas formas, seja, por                     

exemplo, como estratégia de ensino ou estratégia de avaliação dos conhecimentos                     

prévios dos alunos.  

Todos os estudos apresentados destacam que os mapas conceituais foram                   

positivos tanto para alunos como professores. Para aqueles possibilitando a                   

melhora nos conhecimentos adquiridos, para estes, criando meios de entender                   

onde os alunos estão com dificuldade, que conexões fazem e porque erram.  

Além disso, vale destacar que a utilização dos mapas possibilitou aos                     

alunos troca de conhecimentos com os colegas, já que, como visto na maioria dos                           

estudos, os discentes em duplas ou grupos conseguiram criar seus mapas e ajudar                         

uns aos outros, explicando conexões realizadas e formas de pensar.  

Em alguns dos estudos, os relatos evidenciam a utilização de ferramentas                     

online de criação de mapas, como a compendium e a CMAP TOOLS. O uso da                             

ferramenta não modifica demasiadamente a forma de criação do mapa, já que                       

apenas fornece facilidade na criação e modificação posterior das relações                   

estabelecidas, caso o aluno erre algo. Ou seja, para realizar alterações basta apertar                         

o botão do delete ou carregar uma conexão para um novo ramo, se necessário,                           

entre outras opções que cada ferramenta proporciona. 

O presente estudo apresentou a efetividade no uso de mapas conceituais                     

como estratégia de ensino e aprendizagem, porém, outra opção, como visto no                       

artigo T6, também pode ser explorada, os mapas mentais. Muitas vezes, quando os                         

alunos conhecem os mapas conceituais pela primeira vez, não conseguem seguir                     

fielmente as indicações e regras para sua construção, o que pode resultar em uma                           

demora nas primeiras utilizações fazendo com que a atividade se torne desafiadora                       

demais para alguns. Neste caso, nos parece que os mapas mentais seriam                       

importantes, pois possibilitariam aos alunos um primeiro contato mais simplificado,                   

pela característica de possuírem flexibilidade de elaboração. Ao contrário dos                   

mapas conceituais, os mapas mentais podem utilizar de diversos artifícios                   

conectivos, como figuras e ícones, e os ramos podem começar de qualquer lugar,                         

desde que articulados com a ideia central. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este artigo foi elaborado com o objetivo de verificar como os mapas                       

conceituais são utilizados nas práticas pedagógicas do ensino de matemática e                     

como artigos científicos nesta área tratam da questão. Percebeu-se que há poucos                       

estudos recentes sobre esta temática. Apesar disso, as referências encontradas                   

demonstram resultados positivos no uso do mapa conceitual, além de apontarem                     

para as variadas usabilidades desta ferramenta. 

A ferramenta parece ser útil em sala de aula porque favorece a                       

aprendizagem, auxilia o aluno a criar conexões sobre o assunto estudado,                     

possibilita avaliar os conhecimentos prévios dos discentes, cria um ambiente que                     

favorece a cooperação etc. 

Além disso, há a possibilidade de colocar os alunos no centro do processo                         

de ensino e da aprendizagem, uma vez que estes constroem ativamente seus                       

mapas e interagem com seus pares trocando informações. Existe ainda a                     

possibilidade de o aluno criar sua própria forma de organizar o conteúdo aprendido.                         

Desse modo, eles têm a liberdade de reorganizar o conhecimento de forma que                         

consigam não apenas decorar, mas sim entender e tornar o aprendizado mais fácil. 

Podemos concluir que é relevante investir em mais pesquisas sobre este                     

tema, uma vez que percebemos as vantagens das experiências apresentadas pelos                     

estudos aqui citados.  
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RESUMO  
 
A  Formação  do  Professor  de  Matemática  necessita  aproximar  o  conteúdo  das                      

práticas  docentes,  os  recursos  dos  materiais  didáticos  e  as  vivências  dos                      

problemas  enfrentados  nas  salas  de  aula.  Logo,  a  Formação  do  Professor  de                        

Matemática  deve  se  pautar  na  construção  dos  saberes  necessários  a  ação  docente.                        

Diante  disto,  ensinar  e  aprender  matemática  de  forma  colaborativa  pode  constituir                      

em  um  movimento  que  alavanque  a  construção  dos  saberes  da  experiência  que  são                          

requeridos  na  profissão  docente.  Este  trabalho  busca  apresentar  reflexões  iniciais                    

acerca  da  construção  de  um  grupo  colaborativo  criado  em  parceria  entre  a                        

Universidade  Federal  Fluminense  e  o  Instituto  Federal  do  Rio  de  Janeiro,  ambos                        

localizados  na  cidade  de  Volta  Redonda/RJ.  A  pesquisa  tem  caráter  exploratório                      

onde  foram  reunidos  os  pressupostos  teóricos  que  balizam  a  análise.  Em  seguida                        

uma  análise,  baseando-se  nos  documentos  de  criação  do  GCSEAM,  nos  registros                      

dos  encontros  presenciais  e  do  ambiente  virtual  é  desenvolvida.  Os  resultados                      

preliminares  reforçam  concepções  acerca  dos  grupos  colaborativos  tais  como:  a                    

importância  do  sentimento  de  pertencimento  ao  grupo;  a  busca  pela  superação  das                        

dificuldades  de  ensino  e  aprendizagem;  a  importância  da  multiplicidade  de  ideias;  a                        

superação   da   zona   de   conforto   e   a   dificuldade   de   manutenção   do   grupo.   

Palavras-chave :  Grupos  colaborativos;  Formação  de  professor;  Formação              

profissional.   
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1   GRUPO   COLABORATIVO  

O  ensino  de  matemática  passa  por  um  contexto  paradoxal  e  isto  ocorre  em                          

virtude  de  um  movimento  que  busca  reformar  saberes  epistemológicos  do  ofício  do                        

professor  (TARDIFF,  2012)  (SHULMAN,  1986).  Entretanto,  formar  professores                

necessita  de  uma  avaliação  mais  rigorosa  dos  saberes  necessários  à  prática                      

educativa   do   professor.  

Diante  destas  condições  é  importante  as  ações  que  desenvolvam  aspectos                    

conceituais  e  didáticos  capazes  de  sistematizar  conceitos  básicos  de  matemática                    

ou  não.  Zeichner  (1993)  e  Nóvoa  (2001)  reafirmam  que  são  crescentes  e  fortes  as                            

pesquisas  de  professores  e  há  necessidade  de  investimento  substancial  neste                    

campo.  Assim,  a  pesquisa  realizada  por  professores  ou  a  Pesquisa  Colaborativa                      

levanta  perspectivas  críticas  sobre  muitas  práticas  pedagógicas,  de  conteúdo,  de                    

métodos  e,  ainda,  aprofundam  a  discussão  sobre  o  porquê  os  professores  fazem  o                          

que   fazem.  

Este  saber  fazer  acaba  por  interligar  a  formação  inicial  do  professor  de                        

matemática  com  os  modelos  adotados  no  ensino  de  matemática.  A  mudança  da                        

formação  acaba  por  depender  das  transformações  das  práticas  pedagógicas  na                    

sala   de   aula   e   das   organizações   escolares   (NÓVOA,   1992).  

Segundo  (SHULMAN,  1986),  (FIORENTINI;  NACARATO;  PINTO,  1999)  o                

professor  necessita  de  ter  domínio  sobre  o  conteúdo,  além  dos  saberes                      

pedagógicos  do  conteúdo  e  curriculares.  Diante  destas  concepções  é                  

imprescindível  a  reflexão  sobre  a  ideia  de  formação  continuada  e  de  formação  em                          

processo   na   docência.  

Sobre  os  aspectos  característicos  e  constitutivos  de  trabalho  colaborativo,                  

apontados  por  Fiorentini  (2013)  encontram-se:  voluntariedade,  espontaneidade,              

identidade,  liderança  compartilhada,  corresponsabilidade,  respeito  mútuo,            

reciprocidade  de  aprendizagem,  diálogo,  negociação,  confiança  mútua,  e  ação  e                    

reflexão   compartilhadas.    
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Fiorentini  (2013)  comenta  que  é  normal  que  os  grupos  colaborativos                    

inicialmente  atuem  de  forma  cooperativa,  pois  mesmo  todos  tendo  um  objetivo  em                        

comum,  por  muitas  vezes  os  integrantes  no  começo  não  se  conhecem  e,                        

naturalmente,   há   o   receio   por   parte   das   pessoas   de   expor   suas   ideias.   

O   trabalho   colaborativo   é   indicado   em   casos   onde   se   faz   necessário   

[...]  enquadrar  num  mesmo  esforço  actores  com  conhecimentos  e  competências  diversas  que,                        
isoladamente  seriam  impotentes  para  lidar  com  um  dado  problema  em  toda                      
a  sua  dimensão,  mas  que  em  conjunto  podem  conseguir  as  soluções                      
pretendidas.   (PONTE,   2004,   p.22)  

É  o  caso  da  Educação,  o  professor  da  Escola  Básica  detém  o  saber  escolar                            

da  Educação  Básica,  convive  com  o  aluno  no  dia  a  dia,  conhece  os  entraves  de                              

aprendizagem,  mas  tem  dificuldade  de  transformar  suas  vivências  em  sala  de  aula                        

em  trabalhos  científicos.  Por  outro  lado,  grande  parte  dos  professores  universitários                      

são  pesquisadores  e  não  atuam  na  Educação  Básica  o  que  gera  dificuldades  em                          

detectar   onde   realmente   ocorrem   os   verdadeiros   problemas.  

Os  estudantes  universitários  também  têm  muito  a  contribuir  com  relação  ao                      

“[...]  o  uso  de  novas  tecnologias,  sobretudo  a  informática,  no  ensino  da  matemática.                          

Isso  sem  contar  o  entusiasmo  e  o  vigor  físico-intelectual  desses  jovens  no  início  de                            

carreira.”   (FIORENTINI,   2009,   p.245)  

Boavida  e  Ponte  (2002)  salientam  entre  as  vantagens  a  garantia  de  uma                        

visão  ampla  do  objeto  de  estudo,  chamando  de  uma  complementação  na  expertise                        

dos  membros  do  grupo.  Essa  relação  de  afetividade  entre  os  membros  do  grupo,                          

para  que  se  crie  um  ambiente  propício  ao  trabalho  colaborativo,  é  também  indicada                          

por   outros   pesquisadores,   entre   eles   Ponte   (2004),   Oliveira   (2016)   e   Ferreira   (2003).    

Algumas  dificuldades  do  trabalho  colaborativo  apontadas  por  Boavida  e                  

Ponte  (2002)  podem  inibir  a  proliferação  de  tais  grupos.  Uma  delas  é  a                          

indeterminação  do  rumo  que  a  pesquisa  pode  seguir,  visto  que  os  objetivos,  a                          

forma,   tudo   será   decidido   pelo   grupo   após   a   sua   formação.   Cabe   destacar   que:   

Em  primeiro  lugar,  a  colaboração  é  marcada  pela  imprevisibilidade.  [...]  Em                      
segundo  lugar,  é  preciso  saber  gerir  a  diferença.  [...].  Em  terceiro  lugar,  é                          
preciso  saber  gerir  os  custos  e  benefícios.  [...].  Em  quarto  lugar,  é  preciso                          
estar  atento  em  relação  à  auto-satisfação  confortável  e  complacente  e  ao                      
conformismo.   (BOAVIDA;   PONTE,   2002,   p.11-12)  
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Sobre  a  perspectiva  da  formação  e  desenvolvimento  profissional  do                  

professor  é  necessário  um  trabalho  contínuo,  em  tempo  prolongado  que  permita  o                        

acompanhamento  dos  mesmos,  observando  seus  progressos,  auxiliando  em  suas                  

dúvidas  e  propiciando  a  troca  de  experiências.  As  ações  implementadas  precisam                      

ser  capazes  de  incentivar  os  professores  a  assumir  uma  postura  ativa,  baseada  na                          

experiência  sobre  a  prática  de  sala  de  aula,  e  de  estimular  a  continuar  os  estudos                              

permanentemente.   

É  importante  observar  que  não  se  considera  suficiente  a  realização  de                      

experiências  e  sim  que  “Aprendemos  através  da  reflexão  sobre  a  experiência  e  não                          

diretamente  a  partir  dela.”  (SARAIVA;  PONTE,  2003,  p.8),  (ZEICHENER,  1993).  Dessa                      

forma,  acredita-se  que  a  reflexão  sobre  a  sua  prática  e  a  de  outros  colegas  contribui                              

para   o   desenvolvimento   do   professor.  

 

2  AS  ATIVIDADES  DO  GRUPO  COLABORATIVO  SEMIPRESENCIAL  EM                

ENSINO-APRENDIZAGEM   DE   MATEMÁTICA   (GCSEAM)  

Inicialmente,  cabe  destacar  que  os  principais  objetivos  do  GCSEAM  são:                    

promover  espaço  para  a  integração  entre  a  Universidade  e  a  Escola  Básica  e                          

contribuir  para  o  ensino  da  Matemática  na  Educação  Básica  produzindo  pesquisas                      

de   forma   colaborativa   com   Professores   da   Educação   Básica.  

A  respeito  da  motivação  para  a  criação  dos  Grupos  Colaborativos                    

semipresenciais  em  ensino  de  Matemática  no  ICEx/UFF,  destaca-se  que  ele  se  deu                        

a   partir   de   três   fatos:  

O  primeiro  relativo  a  experiência  dos  dois  autores  deste  trabalho,  por  mais                        

de  20  anos,  como  professores  da  Educação  Básica  e  de  Cursos  de  Licenciatura  em                            

Matemática.  Além  disto,  cabe  destacar  que  há  por  parte  dos  professores  da  escola                          

básica  uma  vontade  de  aprimorar  sua  prática  docente.  No  entanto,  um  entrave  é  a                            

rotina  diária  do  professor  com  altas  cargas  horárias  de  trabalho,  o  que  justifica  a                            

escolha  das  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  (TICs)  como  mecanismo                    
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para  solucionar  demanda  pela  busca  da  formação  continuada  culminando  então  na                      

proposta   de   grupos   colaborativos   na   modalidade   semipresencial.   

O  segundo  está  diretamente  relacionado  a  constatação  de  que  a                    

colaboração  é  uma  atividade  produtiva.  Um  bom  exemplo  é  o  Projeto  Fundão,  um                          

grupo  colaborativo  coordenado  por  professores  da  UFRJ,  que  atua  há  mais  de  três                          

décadas  integrando  universitários  e  professores  da  escola  básica,  tendo  produzido,                    

até  a  presente  data,  22  livros  destinados  a  professores  que  ensinam  Matemática  na                          

Escola   Básica.    

O  terceiro  está  associado  a  indissociabilidade  entre  as  atividades  de  Ensino,                      

Pesquisa  e  Extensão,  conforme  preconizado  na  Constituição  Federal.  (BRASIL,                  

1988).   

As  atividades  desenvolvidas  no  GCSEAM  são  elaboradas  a  partir  de                    

pesquisas  e  fontes  para  novas  pesquisas.  Por  outro  lado,  pretende-se  contribuir                      

com  a  formação  inicial  e  continuada  dos  cursos  de  graduação  e  pós-graduação  da                          

UFF   e   do   IFRJ.  

A  análise  apresentados  acerca  de  Grupos  Colaborativos  e  do  GCSEAM                    

estão  baseados  na  metodologia  de  Estudo  de  Caso,  de  característica  intrínseca,  ou                        

seja   aquela   de   interesse   particular   do   pesquisador.  

O  estudo  de  caso  é  caracterizado  pelo  estudo  profundo  e  exaustivo  de  um                          
ou  de  poucos  objetos,  de  maneira  a  permitir  o  seu  conhecimento  amplo  e                          
detalhado,  tarefa  praticamente  impossível  mediante  a  outros  tipos  de                  
delineamentos   considerados.   (GIL,   2008,   p.58).  

Após  a  aprovação  do  projeto  de  criação  do  GCSEAM,  em  setembro  de                        

2017,  a  equipe  de  professores  coordenadores  reservou  o  final  do  ano  para                        

planejamento  e  estudo  sobre  do  tema  trabalho  colaborativo.  Decidiu-se,  que  os                      

encontros  presenciais  (EP)  do  grupo  aconteceriam  no  campus  da  UFF,  de                      

periodicidade  quinzenal,  às  sextas-feiras,  de  16h  às  18h.  De  posse  desses  dados,                        

iniciou-se  o  convite,  por  meio  das  redes  sociais  e  listas  de  e-mails,  a  fim  de  que  os                                  

professores   da   escola   básica,   que   desejassem   participar.  

O  primeiro  EP  com  os  professores  da  Educação  Básica  se  deu  no  dia  13  de                              

abril  de  2018,  excepcionalmente  marcado  para  ás  15h,  por  considerar  necessário                      
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um  tempo  maior  para  apresentação  dos  membros  e  a  familiarização  com  o                        

Ambiente  Virtual  de  Ensino  e  Aprendizagem  o  moodle.  Neste  encontro  estiveram                      

presentes  21  pessoas,  entre  eles:  8  professores  da  Educação  Básica,  sendo  2                        

destes  alunos  do  MNPEF  e  uma  aluna  da  Especialização  IFRJ-UFF;  7  graduandos                        

dos  cursos  de  bacharelados  do  ICEx-UFF,  sendo  4  de  matemática,  1  de  química  e  2                              

de  física;  2  alunos  do  Ensino  Médio  de  uma  Escola  Pública  de  Volta  Redonda;  2                              

professores  de  matemática  da  UFF  e,  os  2  autores  deste  trabalho,  que  coordenaram                          

as  atividades  do  EP.  Tem-se  dois  professores  universitários  e  duas  professoras  da                        

Educação  Básica,  solicitaram  acompanhar  as  atividades  do  grupo  na  modalidade  a                      

distância   e   foi   aceito   pelo   grupo.  

Com  relação  a  escolha  da  área,  observou-se  que  a  maioria  citou  a  influência                          

de  um  professor  de  matemática  da  Educação  Básica,  o  que  indica  o  quanto  é                            

importante  o  desempenho  destes  professores  na  percepção  de  seus  alunos  acerca                      

do  que  gostam  ou  não,  acarretando  na  escolha  de  sua  futura  profissão.  Vale                          

ressaltar   que,   essa   etapa   foi   muito   agradável,   rica   em   lembranças   e   aconchegante.   

A  respeito  do  interesse  pelo  GCSEAM,  os  graduandos,  de  forma  geral,                      

explicaram  que  as  dificuldades  em  conteúdos  matemáticos  básicos  nas  disciplinas                    

iniciais  na  universidade  apontaram  que  há  muito  a  fazer  a  respeito  do  ensino  da                            

matemática  na  Educação  Básica  e  que  estavam  ali  para  entender  o  problema  e                          

colaborar   para   a   superação   deste   entrave.    

Os  professores  da  Educação  Básica  destacaram  alguns  problemas,  tais                  

como:  alunos  desinteressados,  falta  de  respeito,  aulas  sem  conexão  com  a                      

realidade  de  dos  alunos,  pais  ausentes,  falta  de  estudos.  Finalizando  uma                      

professora  registrou  “Mas  não  podemos  nos  deixar  abalar  [...]  Algo  necessita  ser                        

feito!   Vamos   ao   trabalho!!!!”   (Transcrição   da   fala   da   professora   A)   

Em  seguida,  no  AVeA  foram  destacadas  as  diversas  funções  que  seriam                      

utilizadas  pelo  grupo.  Na  ocasião,  já  constava,  o  artigo  Investigação  colaborativa:                      

Potencialidades  e  problemas  (BOAVIDA,  PONTE,  2002),  com  a  indicação  de                    

discussão   no   segundo   EP.   
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Os  EP  subsequentes  seguiram  a  mesma  linha,  a  busca  da  apropriação  da                        

concepção  do  trabalho  colaborativo  com  preocupação  em  criar  um  ambiente  de                      

confiança  entre  os  participantes,  e  de  sentimento  de  que  o  GCSEAM  é  de  todos  os                              

membros,  apesar  de  ter  uma  coordenação.  Paralelamente,  iniciou-se  a  escolha  do                      

conteúdo  matemático  a  estudar,  após  debates  em  2  EP,  decidiu-se  pelo  estudo  do                          

conteúdo   de   funções   utilizando   o   Geogebra.   

Alguns  membros  não  tinham  experiência  com  o  software  Geogebra,  outros                    

já  o  dominavam,  entre  eles  alguns  graduandos.  Por  outro  lado,  ao  começar  elaborar                          

as  atividades,  a  primeira  sobre  função  afim,  a  experiência  do  professor  foi                        

fundamental.  Dessa  forma,  a  troca  de  saberes  se  intensifica,  e  neste  processo  todos                          

ganham,   otimizando   suas   percepções   a   respeito   do   conteúdo   estudado.   

Ao  final  do  ano,  alguns  professores  participantes  precisaram  se  ausentar                    

dos  EP  por  motivos  diversos  como  necessidade  de  mais  tempo  para  dedicação  ao                          

curso  de  mestrado  ou  aumento  de  carga  horária  de  trabalho  na  escola,  o  que  é                              

justificável.  

 

3   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

Diante  das  atividades  desenvolvidas  pelo  GCSEAM  é  possível  verificar                  

diversas  questões  destacadas  a  seguir  e  classificadas  como:  questões  emocionais;                    

questões  organizacionais,  questões  de  ensino  e  aprendizagem  e  questões  dos                    

desafios   a   serem   superados.  

Sobre  as  questões  de  ordem  emocionais  pode-se  destacar:  a  superação  da                      

inibição,  o  sentimento  de  pertencimento  ao  grupo,  o  desejo  de  mudança  sobre  si                          

mesmo  e  suas  práticas,  o  sentimento  de  confiança  no  grupo  e  o  prazer  pela                            

valorização  das  contribuições  nas  reuniões.  Cabe  aqui  destacar  que  tais                    

concepções  foram  descritas  por  Freire  (1993),  Fiorentini  (2009),  Ponte  (2004),                    

Boavida,   Ponte   (2002)   e   Ferreira   (2003).  

Sobre  as  questões  organizacionais  pode-se  destacar:  a  necessidade  de  um                    

ambiente  propício  a  aprendizagem,  a  identificação  dos  papéis  de  cada  componente                      
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destacando  que  cada  um  contribui  com  os  seus  saberes  e  competências,  as                        

questões  relacionadas  ao  tempo  para  dedicação  ao  grupo,  a  liderança                    

compartilhada,  o  saber  gerir  as  diferenças,  a  importância  de  participação  em                      

eventos  e  a  gestão  de  processos  de  formação  continuada.  A  importância  do                        

gerenciamento  de  um  grupo  colaborativo  foram  destacadas  por  Tardiff  (2012),                    

Shulman   (1986),   Fiorentini   (2013)   e   Boavida,   Ponte   (2002).  

Com  relação  a  questões  de  ensino  e  aprendizagem  destacam-se:  a  busca                      

de  percursos  didáticos  que  propiciem  a  superação  das  dificuldades  de                    

aprendizagem,  a  compreensão  das  dificuldades  de  aprendizagem  relacionadas  aos                  

saberes  e  competências  necessários  às  práticas  dos  professores,  a  importância  de                      

apresentação  e  execução  de  atividades  colaborativas  já  concluídas,  a  necessidade                    

de  múltiplas  ferramentas  e  recursos  para  o  ensino  e  aprendizagem  de  matemática,  a                          

reflexão  crítica  sobre  a  ação  docente,  a  percepção  da  multiplicidade  de  ideias  e  do                            

saber  construído  coletivamente,  a  importância  dos  espaços  não  formais  de  ensino                      

como whatsapp  e  a  plataforma  moodle,  a  importância  da  superação  da  zona  de                          

conforto   e   o   imprescindível   conhecimento   das   concepções   de   grupos   colaborativos.   

O  ensino  e  aprendizagem  representam  parte  integrante  do  papel  do                    

professor  e  a  aprendizagem  através  de  um  processo  de  simetria  invertida,  ou  seja,                          

aprender  fazendo,  bem  como  as  competências  necessárias  a  docência  foram                    

destacas  por  Tardiff  (20120,  Shulman  (1986),  Cury  (2001),  Zeichener  (1993),  Saraiva                      

e   Ponte   (2003),   Fiorentini   (2009)   e   Nóvoa   (2001).  

Os  desafios  na  construção  e  manutenção  dos  grupos  colaborativos  se                    

apresentam  nos  mais  diversos  aspectos,  desde  a  superação  de  uma  construção                      

coletiva  em  direção  a  uma  colaboração  efetiva,  até  os  aspectos  gerenciais.  Cabe,                        

aqui  destacar:  as  dificuldades  de  incorporação  efetiva  da  proposta  de  colaboração,                      

a  saída  da  zona  de  conforto,  a  mudança  de  postura  do  professor  em  direção  a  um                                

professor  pesquisador,  a  superação  da  timidez  dos  participantes  que  se  julgam                      

pouco  conhecedores  do  processo  e  a  dificuldade  de  criação  das  propostas                      

didáticas   intervencionistas   no   ensino   e   aprendizagem   de   matemática.  
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Os  desafios  na  formação  docente  são  de  múltiplas  ordens  como  destacado                      

por  D’ambrósio  (2002),  eles  são  marcados  pela  imprevisibilidade  como  destacado                    

por  Boavida  e  Ponte  (2002),  entretanto  o  trabalho  com  grupos  colaborativos                      

apresenta  dificuldades  de  múltiplas  ordens  como  o  saber  para  que  e  por  que                          

ensinar   certo   conteúdo   como   defendido   por   Pimenta   (1999).   

Assim,  colaborar  efetivamente,  sem  subserviência  é  algo  que  demanda  da                    

maturação  do  grupo  e  da  compreensão  teórica  e  prática  das  ideias  de  Grupos                          

colaborativos  como  afirmado  por  Fiorentini  (2009,  2013),  Ponte  (2004)  e  Ferreira                      

(2003).   

A  partir  das  considerações  anteriores,  reafirma-se  a  concepção  de  Ponte                    

(1992)  que  reforça  que  é  imprescindível  na  formação  de  professores  o                      

desenvolvimento  de  ações  que  proporcionem  a  exploração,  a  reflexão  e  o                      

questionamento  de  suas  certezas  e  saberes,  reconhecendo  que  a  colaboração                    

proporciona  uma  construção  do  conhecimento  mais  consistente,  significativa  e                  

interligada   às   necessidades   práticas   da   sala   de   aula.  
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RESUMO 

Este trabalho é um recorte da monografia do curso de licenciatura em                       

Matemática do IFRJ campus Volta Redonda e tem como objetivo apresentar                     

algumas das atividades matemáticas explorando o Material Dourado de Maria                   

Montessori a serem aplicadas aos estudantes com Síndrome de Down (SD) durante                       

a continuidade da pesquisa. Como problema da pesquisa, pode-se registrar: o                     

Material Dourado pode contribuir para a aprendizagem de Matemática de                   

estudantes com Síndrome de Down? A deficiência intelectual é uma das                     

características deste público. As pessoas com a Síndrome de Down apresentam                     

reações mais lentas o que poderá modificar a forma que interage com o ambiente.                           

A atenção é afetada e pode acarretar atraso e dificuldade na exploração de várias                           

áreas, principalmente na Matemática. Em virtude disso, um trabalho pedagógico                   

alicerçado em atividades utilizando o Material Dourado (e outros), poderá favorecer                     

o desenvolvimento deste estudante e propiciará a construção da sua autonomia e                       

do seu conhecimento matemático. Inicialmente uma pesquisa de cunho                 

bibliográfico foi realizada e para complementar, a experiência do estágio                   

extracurricular na APAE de Barra Mansa que está em andamento, oferecerá a                       

possibilidade da efetivação deste trabalho. Como resultados prévios serão                 

elencados algumas atividades utilizando o Material Dourado e suas potencialidades. 

Palavras-chave: Matemática, Síndrome de Down, Material Dourado. 
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1 INTRODUÇÃO  

O contexto atual de educação e sociedade, busca a inclusão das pessoas                       

com deficiências, síndromes e transtornos nas escolas regulares e para que isso                       

ocorra, faz-se pertinente pensar e criar possibilidades para o aprendizado dos                     

mesmos. É importante mudanças e aperfeiçoamento de práticas que promovam a                     

aprendizagem de todos.  

A Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015) fala muito sobre o que deve ser                           

feito para atingir esse objetivo que requer transformações das práticas para a                       

aprendizagem.  Alguns dos principais exemplos são: 

A adoção de medidas individuais e coletivas que proporcionem o                   
desenvolvimento acadêmico e a socialização dos alunos com deficiência.                 
Isso facilita a integração e, consequentemente, o aprendizado (Art. 28-V); 
Também devem ser oferecidas tecnologias assistivas que ampliem as                 
habilidades dos estudantes nas escolas (Art. 18-XII) ou auxiliem nos                   
processos seletivos e permanência nos cursos da rede pública e                 
privada (Art. 30-IV). (BRASIL, 2015, p. 7-10) 

 
Refletindo sobre essas práticas para a aprendizagem das pessoas com                   

Síndrome de Down, este trabalho tem como objetivo apresentar atividades                   

matemáticas explorando o Material Dourado de Maria Montessori que em breve                     

serão aplicadas com estudantes deste público na APAE de Barra Mansa (local do                         

estágio extracurricular).  

A pessoa com Síndrome de Down apresenta características que acabam                   

acarretando o estereótipo de que não poderá desenvolver aspectos voltados para a                       

cognição como os outros. No caso deste trabalho, será tratado do conhecimento                       

matemático e o uso do Material Dourado que poderá contribuir (ou não) para o                           

aprendizado não só do estudante com SD, mas de todos.  

2 CARACTERIZANDO A SÍNDROME DE DOWN 

Síndrome significa um conjunto de sinais e sintomas que são caracterizados                     

por um gene, cromossomo ou pela interação desses com o ambiente (TRENTIN;                       

SANTOS, 2013). Existem várias síndromes que os cientistas já analisaram e                     

denominaram. Dentre elas a Síndrome de Down, que será o foco deste estudo.  
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A pessoa com Síndrome de Down (SD) é caracterizada por apresentar três                       

cromossomos 21 ao invés de dois, sendo que os cromossomos são responsáveis                       

pelo funcionamento e determinam as características de cada um. Ocorre um                     

aumento de material genético na formação da pessoa no ventre materno                     

ocasionando a SD ou também pode ser denominada de trissomia do cromossomo                       

21. (BRUNONI apud VOIVIDIC, 2004) 

De acordo com Moreira (2000) a Síndrome de Down não é uma doença,                         

portanto não há cura para as pessoas que possuem a mesma. É uma desordem                           

genética que ocasiona variações tanto em características físicas quanto                 

características subjetivas que precisam ser entendidas e consideradas para que                   

ocorra uma boa vivência do indivíduo na sociedade.  

Para alguns autores, a área cognitiva da pessoa com a síndrome de Down é                           

a área mais comprometida em termos de saber lidar com aspectos de mundo.                         

Koremberg et al. (1994) concorda que a pessoa com a Síndrome de Down tem                           

característica de deficiência intelectual, porém não traz significado para um não                     

aprendizado.  

A deficiência intelectual é uma característica e não uma doença. Com                       

algumas limitações a pessoa que possui a deficiência terá uma vida de forma                         

adequada e qualificativa, tendo a consciência de que é possível avançar em todas                         

as áreas, porém o tempo será diverso. Cada ser terá um tempo específico, pois não                             

há seres iguais em quesito de comportamento ou característica, então suas                     

limitações serão diversas e suas possibilidades também poderão ser de forma                     

única. (STRATFORD, 1997, p.83) 

O desenvolvimento da aprendizagem para quem tem limitações no sistema                   

cognitivo é interrompido por fatores substanciais ocorrendo interrupção na                 

assimilação de determinados conteúdos. Sobre a aprendizagem, Rossit (2004)                 

ressalta que os educandos que apresentam a deficiência intelectual possuem                   

dificuldades para aprender noções de lógica básica, focar a atenção, memorizar,                     
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resolver problemas, generalizar informações para solucionar novos problemas e                 

entender conceitos abstratos.  

Para as pessoas com deficiência intelectual é necessário criar objetos para                     

o caminho indireto já que em alguns aspectos são defasados em sua estrutura                         

cognitiva, algo que irá ajudar na compreensão de assuntos variados. No caso deste                         

trabalho, o estudante com SD apresenta uma limitação intelectual e pretende-se                     

explorar as possibilidades do Material Dourado com apoio à aprendizagem do                     

mesmo. Inicialmente, neste trabalho serão apresentadas algumas atividades e                 

futuramente, serão aplicadas na APAE de Barra Mansa com estudantes com SD.  

3 O MATERIAL DOURADO  

O Material Dourado é um conjunto de peças geométricas que foi criado                       

para ser utilizado como recurso na área da aritmética formando blocos de utilidade                         

para contagem de unidade, dezena, centena e unidade de milhar. (MARIANI, 2019,                       

p.83) 

Figura 1: Material de Contas 

 
Fonte: Rodrigues (2012, p.4) 

 
Esse recurso foi criado pela médica e educadora Maria Montessori                   

(1870-1952), inicialmente chamado de material das contas douradas (figura 1) que                     

era utilizado na época em seu método que foi mundialmente conhecido por utilizar                         

materiais concretos em abordagem educativa. Como ela relata: 

Preparei também, para os maiorezinhos do curso elementar, um material                   
destinado a representar os números sob forma geométrica. Trata-se do                   
excelente material denominado material das contas (Figura 1). As unidades                   
são representadas por pequenas contas amarelas; a dezena (ou número 10)                     
é formada por uma barra de dez contas enfiadas num arame bem duro.                         
Esta barra é repetida 10 vezes em dez outras barras ligadas entre si,                         
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formando um “quadrado de dez”, somando o total de cem. Finalmente, dez                       
quadrados sobrepostos e ligados formando um cubo, o “cubo de dez”, isto                       
é, 1000.” (MONTESSORI apud RODRIGUES, 2012, p.4) 
 

 
Montessori (1870-1952) dedicou seu trabalho para crianças ditas especiai                 

1

na clínica da universidade dando sua contribuição nessa área e também aos                       

demais, pois seu método constitui em realizar atividades que abrem caminhos de                       

aprendizagem direta e de grande estimulação. (RODRIGUES, 2012, p.4) 

De acordo com Fiorentini e Miorim (1990) apud Rezende (2017), Montessori                     

criou vários materiais manipulativos no início do século XX, os quais foram criados                         

vários da área da Matemática incluindo o material dourado. Tem-se que a liberdade                         

em aprender está relacionada em fazer o uso desses materiais que estimulam o                         

sensorial e ocasiona de fato o desenvolvimento da aprendizagem. (REZENDE, 2017,                     

p.22)  

Corrêa (2017) diz que, se o professor utilizar somente a explicação de                       

conceitos de forma expositiva poderá ser insatisfatório já que algumas partes                     

podem ser esquecidas ou nem absorvidas pela pessoa com a SD. Como                       

consequência, há maior distração que também pode causar o cansaço de estar em                         

uma situação que não está assimilando o que é exposto.  

Conforme Horstmeier (2004) a maiorias das pessoas com a Síndrome                   

apresenta resultados cognitivos positivos quando se relaciona estímulos visuais e a                     

manipulação, além também de ser um estímulo para o aprendizado. 

Cardoso (1998) ressalta que o Material Dourado permite: 

Desenvolver na criança a independência, confiança em si mesma, a                   
concentração, a coordenação e a ordem; Gerar e desenvolver experiências                   
concretas estruturadas para conduzir, gradualmente, a abstrações cada vez                 
maiores; Fazer a criança, por ela mesma, perceber os possíveis erros que                       
comete ao realizar uma determinada ação com o material; Trabalhar com                     
os sentidos da criança. (CARDOSO apud MARIANI, 2019, p.83) 
 

Analisando essas informações constata-se que o Material Dourado               

apresenta um grande potencial para o aprendizado matemático, pois além de ser                       

1 Termo utilizado na época de trabalhos de Montessori.  
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um material concreto, estimula a independência, os sentidos e a concentração, área                       

que se encontra uma defasagem da pessoa com Síndrome de Down. 

4 METODOLOGIA 

O trabalho se sustenta em uma revisão bibliográfica sobre a SD e a                         

Matemática, o Material Dourado e Maria Montessori, que de acordo com Fonseca                       

(2002), é uma pesquisa feita a partir do levantamento de referências teóricas já                         

analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos                     

científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma                     

pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou                       

sobre o assunto.  

Pretende-se apresentar nesta parte da pesquisa atividades voltadas para                 

conteúdos matemáticos que futuramente serão aplicadas em estudantes com                 

estudantes com SD na APAE de Barra Mansa. 

A partir deste levantamento bibliográfico, foi possível registrar parte das                   

atividades com o Material Dourado a partir da produção de Neto (2006) e Cota                           

(2006) apresentada no Simpósio Internacional de Pesquisa em Educação                 

Matemática (SIPEMAT).  

5 ATIVIDADES EXPLORANDO O MATERIAL DOURADO DE MARIA               

MONTESSORI 

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2017, p. 298),                     

recomenda a utilização de recursos didáticos e materiais que possam auxiliar o                       

estudante a realizar procedimentos operatórios, visuais e decorrentes das áreas                   

abordadas em cada assunto. Podem-se utilizar jogos, calculadoras, planilhas                 

eletrônicas e softwares, mas é necessário que a cada aplicação desses recursos os                         

assuntos estejam interligados a situações problemas que associam aos conteúdos                   

para que haja formalização processual Matemática, obtendo assim um significado                   

em sua realização. 
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Sendo assim, ao utilizar o Material Dourado é necessário que ocorra a                       

associação com problematizações adequadas em cada área específica da                 

matemática, formando atividades que possam atender aos objetivos solicitados                 

pela BNCC (2017). Algumas atividades foram apresentadas para os anos finais do                       

Ensino Fundamental por Neto e Cota (2006) e duas delas serão apresentadas a                         

seguir.  

É importante frisar que é possível explorar atividades da Educação Infantil                       

ao Ensino Superior com este recurso. Dentre as atividades exploradas pelos                     

autores, dissertamos em linhas gerais: 

Atividade 1: MDC (Máximo Divisor Comum) para o 6º ano do Ensino 

Fundamental  

Material: Placa, barra e cubos do Material Dourado 

Objetivo: Determinar M.D.C.  

Etapas: 1ª Construção de dois retângulos diferentes denominando-os de R1 e R2                       

(figura 2) pelos estudantes; 2ª O professor realizar questionamentos sobre a                     

possibilidade de decompor esses retângulos e formar outros com determinadas                   

situações: a) utilizando 1 cubo, b) 2 cubos, c) 3 cubos e d) 4 cubos. 3ª Solicitar que                                   

os estudantes anotem os casos em que foi possível realizar a decomposição,                       

dizendo que irão representar os possíveis divisores dos retângulos utilizando como                     

notação (D(R)=). Os questionamentos são necessários para formalizar os conceitos 

Figura 2: Exemplo de decomposição utilizando 1 cubo  
 

 
Fonte: Neto e Cota (2006) 

 
Continuação das etapas: 4ª O professor deverá propor as seguintes questões: “1-                       

Quantos cubos ao todo possui R1? E R2? Representem por meio de um diagrama                           
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D(R1) ∩ D(R2). 2-O que representa D(R1) e D(R2)? E D(R1) ∩ D(R2)? 3- Dentre os                               

valores de D(R1) ∩ D(R2) qual o maior divisor comum?” (NETO; COTA, 2006, p.5) 

Atividade 2: Razão entre dois Números – 7º Ano do Ensino Fundamental 

Material: Cubinhos do Material Dourado (figura 3), folha de papel quadriculado 

Objetivo: Compreender a razão de dois números como relação existente entre eles. 

Etapas: 1ª Solicitar aos alunos a escolha para formar dois quadrados de tamanhos                         

diferentes com os cubos; 2ª Pedir para nomearem de A o quadrado menor e B o                               

quadrado maior; 3ª Após as etapas 1 e 2, desenhar na folha de papel quadriculado                             

os dois quadrados já construídos.  

 

Figura 3: Descrição dos possíveis quadrados no papel quadriculado  
 

 
Fonte: Neto e Cota (2006) 

 

Continuação das etapas: 4ª Os professores apresentam as seguintes questões: 1)                     

Quantas vezes o quadrado B é maior que A? E o lado do quadrado B em relação ao                                   

lado do quadrado A? 2) Como chegaram a esses valores? 5ª Escreva na folha de                             

papel quadriculado, a relação existente entre as áreas e os lados. (NETO; COTA,                         

2006, p.6).  

6 RESULTADOS  

Hoje, todos os recursos didáticos possíveis para o aprendizado de                   

Matemática são necessários. Os materiais concretos têm importante papel neste                   

conjunto de ferramentas. Desta forma o Material Dourado permitirá desenvolver no                     

estudante a independência, confiança em si mesmo, a concentração, a                   

coordenação e a ordem. Além disso, conceitos matemáticos poderão ser                   

 
 
 
 

 

177



 
 

desenvolvidos com a aplicabilidade deste material. (CARDOSO, 2018; MARIANI,                 

2019) 

O Material Dourado poderá oferecer possibilidades de aprendizado para o                   

estudante com SD. Esse material auxilia a apresentação e reforça conceitos,                     

todavia deverá incluir indagações para que as pessoas possam formalizar conceitos                     

e abstrações conforme visto nas atividades apresentadas anteriormente. Esta                 

afirmação vem de encontro com Horstmeier (2004), quando diz que o desempenho                       

cognitivo de pessoas com a Síndrome são positivos quando se relaciona estímulos                       

visuais e a manipulação, que são características do material.  

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo principal deste trabalho foi destacar algumas atividades                 

matemáticas explorando o Material Dourado de Maria Montessori. Verificamos que                   

este material tem características que poderão favorecer o trabalho com a pessoa                       

com Síndrome de Down no que se refere à Matemática principalmente.   

Tendo em vista que há insuficiência de abordagens sobre o tema da                       

Síndrome de Down e como auxiliar o professor ao se deparar com essa realidade,                           

pretendemos dar continuidade a este trabalho desenvolvendo atividades com o                   

Material Dourado e aplicando aos estudantes que fazem parte deste público.  

REFERÊNCIAS  

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular: Educação Infantil e Ensino 

Fundamental. Brasília: MEC/Secretaria de Educação Básica, 2017.  

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 07 jul. 2015. 

CORRÊA, Gisély de Abreu. Apropriação do Conceito de Sistema de Numeração 

Decimal por uma Criança com Síndrome de Down na Perspectiva da Teoria da 

Formação Planejada das Ações Mentais. Vitória, 2017. Disponível 

em:<http://educimat.ifes.edu.br> Acesso: 4 ago. de 2019. 

 
 
 
 

 

178



 
 

CORRÊA, Gisély de Abrêu. Jogos do S. N. Decimal para crianças com S. Down: 

jogo 1: ganha 100 primeiro / Gisély de Abreu Corrêa, Edmar Reis Thiengo. - 

Vitória: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, 2017.  

FONSECA, J. J. S. Metodologia da pesquisa científica. Fortaleza: UEC, 2002.  

HORSTMEIER, Anna de. Teaching math to people with Down Syndrome and 

other hands-on learners.1St ed.Woodbine House, p. 1- 91, USA, 2004. 

KOREMBERG, J.R et al.    Down syndrome phenotypes:     The consequences of 

chromosomalimbalances.   Proc Natl Acad Sci U S A. 1994 

MARIANI, Rita de Cassia P. Laboratório de Ensino de Matemática. São Cristóvão: 

Universidade Federal de Sergipe, CESAD, 2010. 

MOREIRA, M.A. Teorias de aprendizagem. São Paulo, EPU, 2000. 

NETO, M.O.; COTA, S.S.A. Explorando Conhecimentos Matemáticos por Meio 

de Atividades de Ensino com o Material Dourado. In Anais do SIPEMAT. Recife, 

Programa de Pós-Graduação em Educação-Centro de Educação – Universidade 

Federal de Pernambuco, 2006. 

REZENDE, Alan Marcos Silva de. Maria Montessori e as orientações para o 

ensino dos saberes matemáticos: o que dizem pesquisas brasileiras? Caminhos 

da Educação Matemática em Revista/Online, v. 7, n. 2, 2017. 

RODRIGUES, Renato De Oliveira Noronha. Material Dourado no ensino das 

quatro operações básicas. UNESP. São José do Rio Preto, 2012. 

ROSSIT, Rosana Aparecida Salvador. Matemática para Deficientes Mentais: 

Contribuições do paradigma de equivalência de estímulos para o desenvolvimento e 

avaliação de um currículo. Dissertação de Mestrado. UFSCAR. São Paulo, 2004. 

STRATFORD, Brian. Crescendo com a Síndrome de Down. Brasília: CORDE, 1997 

TRENTIN; F. E.; SANTOS, V. L. P. Aspectos gerais da síndrome de down: uma 

visão biológica. Saúde, v. 1, n. 9, 2013.  

VOIVODIC, Maria Antonieta M. A. Inclusão Escolar de Crianças com Síndrome de 

Down. 7ª ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013. 

 
 

 
 
 
 

 

179



 
 

O SIGNIFICADO DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA PELOS SERVIDORES E 

ESTUDANTES DO IFRJ CAMPUS VOLTA REDONDA 

Giovana da Silva Cardoso1*, Marcia Amira Freitas do Amaral1, Leticia Piedade                     

Medeiros1, Nathália da Silva Haussman1   

1Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 
*Autor correspondente (giovana.cardoso@ifrj.edu.br) 

 

Grupo Temático: Ensino e Formação de Professores 

RESUMO 

No campus Volta Redonda percebe-se que se faz necessário que todos                     

exercitem um olhar para a Inclusão. Por isso, neste trabalho buscamos respostas                       

para as seguintes questões: Como os Servidores e Estudantes do campus Volta                       

Redonda percebem o significado de Educação Inclusiva? Que atividades podem ser                     

efetivadas para a capacitação nesta área? O presente estudo tem como objetivo                       

apresentar as percepções dos Servidores e Estudantes do IFRJ campus Volta                     

Redonda em relação ao conceito de Educação Inclusiva; oportunizar um movimento                     

reflexivo sobre o entendimento de Inclusão e ações de formação continuada no                       

próprio campus. Assim, como metodologia da pesquisa foi realizado um estudo de                       

caso com o objetivo de conhecer em profundidade as nuances da temática em foco                           

e elegemos como meio de coleta de dados a realização de um questionário on-line                           

e impresso composto de questões objetivas e subjetivas para captar do grupo suas                         

percepções sobre a Educação Inclusiva. A partir dos dados obtidos nesta pesquisa                       

foi possível estabelecer um diagnóstico do campus estudado em relação à Inclusão.                       

A verificação dos conceitos da comunidade escolar permitiu conhecer a realidade                     

da instituição e mostrar caminhos que podem levar à implementação de um                       

processo inclusivo construído com fundamentos sólidos e que vise ao acesso e                       

permanência de todos com a possibilidade de uma educação de qualidade.                     

Pôde-se perceber que as definições apresentadas pela maior parte dos Servidores                     
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e Estudantes se aproximam do conceito ideal de Educação Inclusiva. Observamos                     

que existe o desejo de aperfeiçoamento por parte da maioria do grupo atuante                         

neste campus. Para contemplar a necessidade do grupo foram oferecidos ciclos de                       

minicursos, palestras e oficinas pedagógicas ao longo de 2018 -2019. 

Palavras -chave: Educação Inclusiva; Inclusão; Práticas Escolares. 

 

 1 INTRODUÇÃO 

Entendemos por Inclusão o ato ou efeito de incluir. O conceito de Educação                         

Inclusiva ganhou maior popularidade a partir de 1994, com a Declaração de                       

Salamanca. Hoje, com relação não apenas à Educação Especial, mas também à                       

Educação Inclusiva de uma maneira geral, as escolas estão vivendo um momento                       

de transição de um modelo pautado na integração para um modelo pautado na                         

Inclusão.  

Essa transição tem sido lenta e gradativa e, por não ser fácil, também não                           

pode ser considerada tarefa simples. Ela determina uma renovação do nosso                     

sistema escolar o que demanda um novo olhar para a formação de professores,                         

novas práticas pedagógicas, novas formas de relação             

professores-alunos-conteúdos, novas formas de organização dos espaços             

escolares. 

O sistema regular de ensino precisa ser revisto, de modo a atender as                         

demandas individuais de todos os estudantes. Em virtude disso, o objetivo da                       

Inclusão demonstra uma evolução da cultura ocidental, defendendo que nenhum                   

estudante deve ser separado de outros por apresentar alguma diferença ou                     

necessidade especial. 

A Inclusão está relacionada à ideia de pertencimento, de fazer parte de um                         

grupo, de constituir. “Na Inclusão, porém, o centro da atenção é transformar a                         

educação comum para eliminar as barreiras que limitam a aprendizagem e                     

participação de numerosos alunos e alunas”. (GUIJARRO, 2005, p. 7) 
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O presente estudo tem como objetivo apresentar as percepções dos                   

Servidores e Estudantes do IFRJ campus Volta Redonda em relação ao conceito de                         

Educação Inclusiva; oportunizar um movimento reflexivo sobre o entendimento de                   

Inclusão e ações de formação continuada na própria instituição. Em vista disto, nos                         

perguntamos: como os nossos Servidores (Docentes e Técnicos- Administrativos) e,                   

Estudantes, do campus Volta Redonda, entendemos o significado de Educação                   

Inclusiva? 

Nesse sentido, torna-se relevante a realização deste trabalho, pois é                   

fundamental que Docentes, Técnicos Administrativos e Estudantes tenham clareza                 

do conceito de Inclusão e do significado de Educação Inclusiva para que hajam                         

ações significativas para uma prática inclusiva. 

 

2 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: SEU SIGNIFICADO, PAPEL E IMPORTÂNCIA 

No decorrer da história da humanidade práticas excludentes sempre                 

ocorreram. No que se refere às pessoas com necessidades educacionais especiais                     

não foi diferente. Num primeiro momento foram estigmatizados e colocados                   

alheios à sociedade. Com o tempo conseguiu-se a partir da Conferência Mundial                       

sobre Necessidades Especiais - Acesso e Qualidade (1994), a elaboração da                     

Declaração de Salamanca (1994).  

Esse documento oficial apontou para os países a necessidade de políticas                     

públicas que atendessem as pessoas de modo igualitário independente das suas                     

condições pessoais, sociais, econômicas, educacionais e socioculturais. Podemos               

considerar esse documento como o marco internacional da Inclusão no mundo                     

para a garantia dos direitos das pessoas com necessidades educacionais                   

especiais e deficiência. 

Em virtude disso, as instituições de ensino e as pessoas que delas fazem                         

parte precisam estar preparadas para receber e trabalhar com essa diversidade. 
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A Educação Inclusiva, para Mittler (2003, p. 34), seria “baseada em um                       

sistema de valores que faz com que todos se sintam bem-vindos”, respeitando,                       

ainda, a diversidade cultural, social, de gênero, etnia, desenvolvimento educacional                   

e necessidades especiais. Ainda, segundo esse autor, tal reforma educacional                   

garantiria que todos os alunos tivessem acesso ao ensino regular, oferecendo,                     

assim, estratégia para se impedir a segregação e o isolamento como do início da                           

história da educação. 

A Inclusão é o processo pelo qual a sociedade se adapta para poder                         

incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais, e                     

simultaneamente estas se preparam para assumir seus papeis na sociedade. A                     

inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda                       

excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar problemas, decidir                   

sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos. (SASSAKI,                     

1997, p.3) 

Rodrigues (2000) conceitua Educação Inclusiva fazendo a distinção da                 

mesma em relação à educação segregativa: 

A Educação Inclusiva é comumente apresentada como uma evolução da                   
escola integrativa. Na verdade, ela não é uma evolução, mas uma ruptura,                       
um corte, com os valores da educação tradicional. A Educação Inclusiva                     
assume-se como respeitadora das culturas, das capacidades e das                 
possibilidades de evolução de todos os alunos. A Educação Inclusiva                   
aposta na escola como comunidade educativa e defende um ambiente de                     
aprendizagem diferenciado e de qualidade para todos os alunos. É uma                     
escola que reconhece as diferenças, trabalha com elas para o                   
desenvolvimento e dá-lhe um sentido, uma dignidade e uma                 
funcionalidade. (RODRIGUES, 2000, p. 10)  

 

A Inclusão é um direito fundamental. Para os defensores do movimento                     

inclusivo, é uma questão de direitos que assiste a todas as crianças,                       

independentemente do gênero, classe social, grupo social ou outras                 

características individuais e/ou sociais. Tal como vem afirmado na Declaração de                     

Salamanca “cada criança tem o direito fundamental à educação e deve ter a                         
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oportunidade de conseguir e manter um nível aceitável de aprendizagem”.                   

(UNESCO, 1994, p.2) 

Mantoan (2006) afirma que a Inclusão “prevê a inserção escolar de forma                       

radical, completa e sistemática. Todos os alunos, sem exceção, devem frequentar                     

as salas de aula do ensino regular” (p. 20). A Inclusão implica uma mudança de                             

perspectiva educacional, porque não atinge apenas os alunos com deficiência e os                       

que apresentam dificuldades de aprender, mas todos os demais, para que                     

obtenham:  

Sucesso na corrente educativa geral. Os alunos com deficiência                 
constituem uma grande preocupação para os educadores inclusivos.               
Todos sabemos, porém, que a maioria dos que fracassam na escola são                       
alunos que não vêm do ensino especial, mas que possivelmente acabarão                     
nele.  (MANTOAN, 2006, p. 19) 

 

Entendemos, assim, a Educação Inclusiva como um processo dinâmico e                   

contínuo de reestruturação administrativa e pedagógica das instituições escolares. 

 

3 METODOLOGIA 

Para o cumprimento de nossos objetivos realizamos a pesquisa qualitativa                   

e do tipo estudo de caso à luz dos estudos de Ludke e André (1986).  

Os participantes do estudo foram 60 Servidores: 16 Técnicos-                 

Administrativos e 44 Docentes; 45 Estudantes Médio/Técnico: 16 da Automação,                   

09 da Eletrotécnica e 20 da Metrologia; 52 Estudantes das Licenciaturas e                       

Especialização: 39 das Licenciaturas e 13 da Especialização, totalizando 157                   

participantes.  

Para a coleta de dados aplicamos um questionário aos alunos in loco para                         

atingirmos o número de participantes necessários e obtermos dados mais                   

consistentes. O questionário foi composto de questões objetivas e subjetivas para                     

captar do grupo suas percepções sobre a Educação Inclusiva. 
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Os procedimentos metodológicos ocorreram da seguinte forma: no               

primeiro momento aplicamos o questionário para todos os segmentos de ensino e                       

setores. Em seguida realizamos o levantamento e análise de dados para auxiliar na                         

Inclusão e acompanhamento de alunos com necessidades específicas.  

A partir da conclusão da análise dos dados promovemos a disseminação                     

dos conhecimentos apropriados durante a pesquisa com os alunos de iniciação                     

científica, voltados para a área da educação inclusiva no campus. Para finalizar,                       

realizamos minicursos, oficinas e palestras para os Servidores e Estudantes.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O significado de Educação Inclusiva pelos Servidores (Técnicos               

Administrativos e Docentes) e Estudantes do IFRJ campus Volta Redonda serão                     

apresentadas com base na análise de dados obtidos pelos questionários. 

A respeito do significado de Educação Inclusiva 30 Docentes expressaram-                   

se da seguinte forma: “Um processo que busca fornecer, em um mesmo ambiente,                         

conhecimento independente da dificuldade de cada indivíduo, sejam essas                 

dificuldades físicas ou cognitivas”; “É fazer com que todos participem do ambiente                       

escolar, seja pensando em aprender conteúdos, ou seja, na convivência social que a                         

escola proporciona”; “Forma de educar a todos, independente das diferenças”; “Um                     

modelo de educação que atende a todas as pessoas, independente de suas                       

características ou necessidades, ou seja, um modelo que deve atender a                     

diversidade”. 

As respostas dos Docentes apresentam um ponto de convergência no se                     

refere ao conceito de Educação Inclusiva e vêm de encontro ao que Guijarro (2005)                           

afirma sobre a ideia de Inclusão que relaciona-se a de pertencimento, de eliminar                         

barreiras que limitem a aprendizagem. 

No entanto, constatamos que 13 Docentes usam terminologias               

equivocadas como mostram os seguintes exemplos de respostas: “Permitir que o                     
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portador de necessidades especiais tenha condições de aprender; A Inclusão de                     

pessoas portadoras de necessidades especiais na escola/educação; Possibilitar               

aos portadores de necessidades estarem em sala e desenvolver atividades com os                       

alunos que não possuem necessidades.” Atualmente a terminologia portador não é                     

utilizada. Mantoan (2003) corrobora com esta afirmação ao dizer que a condição                       

de ter deficiência faz parte da pessoa. A pessoa não porta uma deficiência ela “tem                             

uma deficiência”. 

Em relação às respostas dos Servidores Técnicos -Administrativos de                 

vários setores, deixam claro que Educação Inclusiva é: “Inclusão de todos; o                       

convívio; o aprendizado com as diferenças”; “Incluir os alunos com qualquer                     

deficiência”; “Inclusão de aluno com qualquer tipo de necessidades especiais ou                     

sociais”; “Educação que ninguém exclui em um ensino regular independente de                     

habilidades e transtornos”; “Aprendizado de incluir a todos com ou sem                     

necessidade especial”. 

De acordo com as respostas da maioria dos Técnicos Administrativos,                   

demonstram que entendem o significado de Educação Inclusiva, como defende                   

Mantoan (2003) ao afirmar que a reformulação da escola deve ser realizada para                         

incluir os excluídos. E de acordo com os princípios apontados pela Declaração de                         

Salamanca (1994) que indicam que as escolas devem acolher todas as crianças e                         

garantir seus direitos como cidadãos. 

Em relação aos Estudantes, vejamos exemplos das respostas sobre o                   

significado de Educação Inclusiva: “Educação que aplica metodologias que                 

possibilitam a todos aprenderem o mesmo conteúdo, independentemente de suas                   

condições”; “Educação inclusiva é uma educação não segregada, onde os                   

métodos pedagógicos abrangem todos”; “Onde todos podem ter uma mesma                   

oportunidade de aprender o conteúdo”; “A proposta é fazer com que esse aluno                         

seja integrado a sociedade”; “É uma educação que visa integrar pessoas de                       
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diferentes vulnerabilidades com método que os ensinaram no ambiente escolar                   

com tratamento corriqueiro”. 

Algumas respostas dos Estudantes do Ensino Médio Técnico (Automação) e                   

Concomitante e Pós- Médio (Metrologia e Eletrotécnica) mostram que Educação                   

Inclusiva é a que oportuniza a educação para todos como explica Mantoan (2003). 

No entanto, outras apresentam alguns equívocos no que se refere a                     

diferença entre Inclusão e integração. Deixam transparecer que não têm clareza do                       

que significa Inclusão, utilizando termos como “integrar”. 

Em relação aos Estudantes das Licenciaturas a maioria dos alunos afirma                     

que Educação Inclusiva significa “Educação para todos”; esse entendimento vem                   

de encontro com as afirmações de Sassaki (1997, p.3), ao apontar que a Inclusão é                             

o processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir. 

Para os Estudantes da Especialização Educação Inclusiva é: “Educação que                   

inclui todos os alunos sem exceção”; “Aquela que amplia o acesso da diversidade                         

de discentes com estratégias de ensino e aprendizagem adequados além de                     

adaptações físicas e estruturais do ambiente escolar”; “Promover a aprendizagem de                     

todos.” 

No tocante às respostas dos Estudantes da Especialização, é possível                   

constatar que em sua maioria, sabem o conceito mais aproximado de Educação                       

Inclusiva destacando o uso do termo, o processo e modelo de educação. Por esse                           

motivo acabamos retomando o conceito de Mittler (2003, p.34), a Educação                     

Inclusiva, seria “baseada em um sistema de valores que faz com que todos se                           

sintam bem- vindos”, respeitando, ainda, a diversidade cultural, social, de gênero,                     

etnia, desenvolvimento educacional e necessidades especiais. 

Observamos também que existe o desejo de aperfeiçoamento por parte da                     

maioria do grupo atuante neste campus, pois durante a aplicação do questionário                       

fizemos uma pergunta relacionada a esse aspecto e obtivemos respostas que                     

comprovam essa afirmação.  
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Diante dessa demanda nos comprometemos e pudemos oferecer subsídios                 

para uma prática pedagógica adequada em relação às pessoas com deficiência,                     

realizando ciclos de minicursos, palestras e oficinas pedagógicas ao longo de                     

2018-2019. Levando assim, novas informações aos participantes além, da troca de                     

experiências. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio desta investigação foi possível apontar as considerações dos                   

Servidores (Docentes e Técnicos-Administrativos) e Estudantes sobre Educação               

Inclusiva.  

A verificação dos conceitos da comunidade escolar permitiu conhecer a                   

realidade da instituição e mostrar caminhos para levar à implementação de um                       

processo educacional inclusivo, construído de forma sólida e que vise ao acesso e                         

permanência de todos com a garantia de uma educação de qualidade. 

A realização de minicursos, palestras e oficinas contemplou a necessidade                   

de formação e aperfeiçoamento constante no que se refere ao tema. Sendo assim,                         

esse trabalho não se finaliza com essas ações. É apenas o começo de um trabalho                             

que precisa ocorrer de forma permanente no campus.  
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RESUMO 

O presente artigo é parte de uma investigação em andamento do curso de                         

licenciatura em Matemática do IFRJ campus Volta Redonda. Tem como objetivo                     

realizar um levantamento bibliográfico dos recursos didáticos propostos por outros                   

autores para se ensinar Geometria a pessoas com Deficiência Visual. Portanto, que                       

recursos didáticos podem ser utilizados no ensino da Geometria para pessoas com                       

Deficiência Visual? Supomos que conceitos e conteúdos possam ser construídos                   

em representações mentais a partir de sons e materiais manipulativos, e não                       

apenas através de materiais concretos. Além do tato, o Deficiente Visual pode                       

apropriar-se dos outros sentidos e desenvolver metodologias e recursos que                   

facilitem a aprendizagem. Como caminho metodológico realizamos inicialmente               

uma pesquisa bibliográfica sobre os recursos didáticos adequados para pessoas                   

com Deficiência Visual. A continuidade do estágio extracurricular na Escola                   

Especializada em Deficiência Visual terá outros desdobramentos onde planejamos                 

aplicar atividades de Geometria para estudantes nos anos finais do Ensino                     

Fundamental. 

Palavras-chave: Deficiência Visual. Ensino. Geometria. Recursos. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O ensino de Geometria é importante porque possibilita a percepção e                     

visualização do espaço, desenvolve habilidades em outras áreas do conhecimento e                     

está relacionado à percepção visual e observação de objetos. Em virtude disso, o                         
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objetivo deste artigo é realizar um levantamento bibliográfico dos recursos didáticos                     

propostos por outros autores para se ensinar Geometria a pessoas com Deficiência                       

Visual. Para o desenvolvimento deste trabalho buscou-se responder a seguinte                   

questão: que recursos didáticos podem ser utilizados no ensino da Geometria para                       

pessoas com Deficiência Visual? 

O interesse da primeira autora por esta investigação é proveniente das                     

experiências do estágio extracurricular na Escola Especializada em Deficiência                 

Visual, aulas da disciplina de Educação Inclusiva em 2016.2 com a orientadora e                         

coautora desta investigação, as oficinas pedagógicas ministradas no campus e                   

também por apreciar estudar a Geometria. 

Acreditamos (autores deste trabalho), que conceitos e conteúdos               

matemáticos possam ser construídos com representações mentais a partir de sons                     

e materiais manipulativos, e não apenas através de materiais concretos. Além do                       

tato, o Deficiente Visual pode apropriar-se dos outros sentidos e desenvolver                     

metodologias e recursos que facilitem a aprendizagem desde que ocorra uma                     

construção e adaptações daquilo que será usado. 

Hoje em dia, o Deficiente Visual pode ter uma vida independente e                       

produtiva, portanto pode assumir diversas funções na sociedade. Provavelmente o                   

leitor já deve ter se deparado com algum Deficiente Visual e não soube como agir                             

por receio de cometer algum erro. No ambiente escolar, isto não é diferente. Os                           

materiais didáticos apresentados aqui poderão evitar esse receio de cometer                   

equívocos na prática escolar. 

2 A GEOMETRIA E O CURRÍCULO 

A origem da palavra Geometria é grega e significa “Medir a Terra” (geo =                           

terra e metria = medida), isto está relacionado ao seu surgimento, como veremos a                           

seguir. De acordo com Kaleff (1994) apud Abreu (2014): 

A Geometria surgiu das necessidades dos habitantes que viviam às                   
margens dos rios Nilo, Eufrates e Ganges. Essas sociedades precisavam                   
medir terras devido às inundações desses rios e, também, pela                   
necessidade de calcular os impostos referentes a essas áreas. Foi da                     
necessidade do Homem em compreender e descrever o seu meio ambiente                     
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(físico e mental), que as imagens, representadas através de desenhos,                   
foram lentamente conceitualizadas até adquirirem um significado             
matemático, na Geometria e uma forma, nas Artes (KALEFF, 1994, p. 19). 

A Geometria em sua origem coincide com as necessidades cotidianas da                     

época, como utilizada por babilônios e egípcios por volta de 2000 a.C. para a                           

repartição de terras e demarcar limites, isto é, baseados em aspectos práticos.                       

Utilizavam cordas esticadas para determinar terrenos em formas de triângulos ou                     

retângulos, favorecendo a noção de figuras geométricas, paralelismo e                 

perpendicularismo, o conceito de distância foi inicialmente expandido (EVES, 1997,                   

p.8). 

Quando o vale do Rio Nilo – Egito inundava, as marcações para delimitar os                           

terrenos eram desfeitas, foram criados os “puxadores de corda”, ferramentas                   

usadas para marcar ângulos, áreas dos lotes. Essas marcações além de determinar                       

a área de cultivo de cada agricultor, era essencial para estabelecer o valor do                           

imposto a ser pago; daí a falta dessas implicavam em confusões entre as pessoas                           

da comunidade. (EVES, 1997, p. 8). 

Passando dos aspectos da origem da Geometria para os dias atuais,                     

tem-se os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) registrando que o estudo da                     

Geometria está no Bloco de Espaço e Forma e proporciona a resolução de                         

problemas presentes no cotidiano das pessoas. O saber geométrico “desenvolve                   

um tipo especial de pensamento que lhe permite compreender, descrever e                     

representar, de forma organizada, o mundo em que vive” (BRASIL, 1997, p. 39). 

De acordo com os PCN de Matemática, é fundamental trabalhar conceitos                     

geométricos no Ensino Fundamental desde e principalmente nos anos iniciais. O                     

que acontece é que esse estudo é deixado de lado e sobreposto a ele o estudo de                                 

Álgebra. Quando este aluno chega aos anos finais do Ensino Fundamental é exigido                         

que ele tenha a capacidade de deduzir relações do ensino da geometria. Entretanto,                         

não foram desenvolvidas habilidades de abstração, de percepção quando deveria                   

durante os anos iniciais, gerando prejuízos na vida escolar do aluno. (BRASIL, 1997,                         

p. 19)   
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O ensino da disciplina de Geometria possibilita a organização, até mesmo                     

uma tradução da realidade, permite estabelecer regularidades, adquirir a noção                   

espacial por meio de conceitos matemáticos. Com isso, percebe-se que a                     

Geometria é uma disciplina apinhada de elementos visuais. 

O currículo escolar do município de Volta Redonda, onde se localiza a                       

Escola Especializada está fundamentado nos documentos oficiais brasileiros. Sobre                 

o ensino de Geometria pode-se citar para os anos finais do ensino fundamental os                           

conteúdos de Polígonos, Ângulos, Volume. 

3 CARACTERIZANDO A DEFICIÊNCIA VISUAL 

Entende-se como deficiência, conforme a reimpressão da CIDID               

(Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens) de               

1993, como qualquer perda ou anormalidade da estrutura ou função psicológica,                     

fisiológica ou anatômica. Representa a exteriorização de um estado patológico e,                     

em princípio, reflete distúrbios no nível do órgão. 

A Deficiência Visual é considerada uma redução da acuidade visual central                     

ou a uma perda subtotal do campo visual, devida a um processo patológico ocular                           

ou cerebral (BARRAGA, 1985). De acordo com Espinosa e Ochaíta (2004), a                       

cegueira é uma deficiência sensorial que prejudica o sistema visual de coleta de                         

informações parcial ou por inteiro. 

Nos Cadernos da TV Escola sobre Deficiência Visual, Gil (2000) afirma que a                         

cegueira pode ser congênita, ou seja, a pessoa já nasce com a deficiência ou                           

cegueira adquirida, quando o indivíduo perde a visão por causas orgânicas ou                       

acidentais. Existem graus de visão que varia desde a cegueira total à visão total.                           

(GIL, 2000, p.6) 

A expressão Deficiência Visual refere-se ao fato de a pessoa possuir de                       

baixa visão até cegueira total. Em meio a esses extremos é comum encontrar as                           

patologias como a miopia estrabismo, astigmatismo, ambliopia, hipermetropia, o                 

que não caracteriza a deficiência visual, mas merecem atenção para não evoluir.                       

(GIL, 2000, p.6) 
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Segundo Reis e Trinchão (2011) para ensinar Geometria para uma criança                     

deficiente visual é preciso “compreender como ela internaliza os conceitos                   

geométricos e se apropria das imagens visuais e as transforma em imagens                       

mentais” e com isso não basta apenas a adaptação de metodologias de ensino. 

De acordo com os dados do IBGE (2013), onde foi adotada como                       

Deficiência Visual os casos: “cegueira de ambos os olhos, cegueira de um olho e                           

visão reduzida do outro, cegueira de um olho e visão normal do outro e baixa visão                               

de ambos os olhos.” 

No Brasil, dentre as deficiências pesquisadas (intelectual, física, auditiva e                   

visual), a deficiência visual é a que mais afeta a população, com razão de 3,6%. A                               

Região Sul possui o índice mais elevado (5,9%) e a Região Norte o índice mais                             

baixo (3,0%). 

4 METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento deste trabalho foi utilizado inicialmente uma                 

pesquisa de cunho bibliográfico em livros didáticos, teses, dissertações, pesquisas                   

em bancos de dados como o Scielo, registros de diferentes especialistas da área de                           

Geometria, Matemática e Deficiência Visual e sites de Fundações e Organizações                     

sobre deficiência. 

Após o levantamento bibliográfico, foi realizada a etapa de levantamento de                     

recursos usuais para o Deficiente Visual voltados para o ensino da Geometria.                       

Concomitante a este momento, um estágio extracurricular foi iniciado em uma                     

Escola Especializada em Deficiência Visual, onde serão desenvolvidas e aplicadas                   

atividades de Geometria utilizando esses recursos. Futuramente, será o espaço                   

onde haverá a continuidade desta pesquisa com dois estudantes com Deficiência                     

Visual que os anos finais do Ensino Fundamental. 

5 APRESENTANDO ALGUNS RECURSOS DIDÁTICOS PARA A APRENDIZAGEM               

DO DEFICIENTE VISUAL 

Na dissertação de Pereira (2012) são apresentadas atividades manipulativas                 

para o DV. A autora faz uso de barbantes, a borracha E.V.A. (Etil Vinil Acetato),                             
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palitos, garrafas, cola em relevo e outros com a finalidade de que o Deficiente Visual                             

possa, através do tato, identificar arestas, vértices, lados de diferentes figuras                     

geométricas. Fernandes (2004) apud Pereira (2012): 

O tato é um dos principais canais de exploração para os deficientes visuais.                         
Assim para favorecer a efetiva participação e integração dos deficientes                   
visuais são necessárias: a seleção, a adaptação e a utilização de recursos                       
materiais tanto para desenvolver habilidades perceptivas táteis como para                 
construção de estratégias de conhecimento a fim de desenvolver o                   
processo cognitivo desses sujeitos (FERNANDES, 2004, p. 38). 

De acordo com a citação pode-se afirmar que os professores precisam                       

criar possibilidades para o aprendizado de todos os alunos. Sendo assim, Glat                       

(2009) afirma que os educadores devem desenvolver técnicas de                 

ensino-aprendizagem que atendam à todos alunos. É comum pensarmos no                   

estudante com alguma deficiência, mas na verdade a aprendizagem de todos                     

precisa ser pensada e bem planejada pelo professor. 

Para os autores citados anteriormente é fundamental o uso de recursos                     

variados para auxiliar o Deficiente Visual na aprendizagem. Futuramente, após a                     

continuidade do estágio extracurricular, pretendemos aplicar alguns destes               

recursos para estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental da Escola                     

Especializada em Deficiência Visual. 

Alguns dos recursos descritos por Pereira (2012) são apresentados a seguir: 

Figura 1: Material de desenho geométrico adaptado para deficientes visuais. 

 
Fonte: Imagem feita pela autora na Escola Especializada em Deficiência Visual 

 
Descrição: O material de desenho geométrico adaptado para deficientes visuais                   

consiste em uma prancheta cuja a base é de borracha com uma reglete que se                             

movimenta em sentido vertical, o transferidor, a régua e os esquadros possuem as                         

marcações das medidas em relevo. No compasso são acopladas pequenas                   

engrenagens de dentes retos que permitem as marcações de arcos de                     
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circunferências, a lapiseira possui pontas em metal que podem ser substituídas de                       

acordo com a necessidade. É possível, com esse material, o estudo de desenhos                         

geométricos, ângulos, triângulos, quadriláteros e outros. (SOUZA, 2016, p. 45) 

Figura 2: Tangram 

 
Fonte: Imagem feita pela autora no laboratório de matemática do IFRJ-CVR 

 

Descrição: O Tangram é um quebra cabeça constituído de 7 peças com formatos                         

de figuras geométricas. Auxilia no desenvolvimento dos conceitos de ângulos, área,                     

equivalência de figuras, rotação, semelhança de triângulos e estimula a imaginação                     

e a criatividade, pois é possível fazer diversas combinações com as mesmas peças.                         

(REIS; TRINCHÃO, 2011, p.10) 

Figura 3: Formas geométricas tridimensionais 

 
Fonte: Imagem feita pela autora no laboratório de matemática do IFRJ-CVR 

  

Descrição: Estas formas geométricas tridimensionais são objetos manipuláveis que                 

podem ser confeccionados em diferentes materiais, no caso em acrílico. Os objetos                       

possuem abertura em suas bases o que permite enchê-los com líquidos e pequenas                         

peças sólidas, possibilitando o estudo de cálculos de Volumes e suas relações.                       

Conforme Reis e Trinchão (2011) os sólidos geométricos manipuláveis favorecem o                     

estudo de polígonos e os elementos de poliedros (arestas, faces e vértices). 

Figura 4: Geoplano 

 
Fonte: Imagem feita pela autora no laboratório de matemática do IFRJ-CVR 
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Descrição: O Geoplano constitui-se em uma placa de madeira quadrangular ou                     

circular onde são fixados ordenadamente pinos. Fazendo uso de elásticos é                     

possível representar figuras poligonais. Conforme Dias (2013) dentre conteúdos                 

possíveis de serem trabalhados com o Geoplano Quadrangular estão: determinar                   

posições de retas no plano, polígonos convexos e seus elementos e polígonos                       

côncavos, ângulos, perímetro e área de figuras planas. Já o Geoplano Circular pode                         

ser trabalhado: construção de polígonos na circunferência e os elementos da                     

circunferência. 

6 RESULTADOS ESPERADOS 

Por ser uma pesquisa em andamento, acreditamos que o levantamento                   

bibliográfico e os recursos estudados para Deficientes Visuais, poderá favorecer a                     

elaboração e execução das atividades de Geometria a serem aplicadas na Escola                       

Especializada em Deficiência Visual na segunda parte da pesquisa. 

Corroboramos com as ideias de Reis e Trinchão (2011) ao tratar da                       

importância da compreensão de como o Deficiente Visual internaliza os conceitos                     

geométricos e se apropria das imagens visuais e as transforma em imagens                       

mentais. Para isso, o contato com os estudantes com Deficiência Visual será                       

fundamental para a construção das propostas deste trabalho. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho constitui uma contribuição importante para a                 

continuidade na elaboração do trabalho de conclusão de curso da pesquisadora da                       

licenciatura em Matemática onde visa o desenvolvimento de atividades de                   

Geometria para Deficientes Visuais. 

Para o prosseguimento desta pesquisa, outros enfoques teóricos e                 

metodológicos serão dados com a continuidade do estágio extracurricular na                   

Escola Especializada em Deficiência Visual. 

As pesquisas consideradas apontam que os recursos são variados e é                     

possível trabalhar conteúdos exigidos no currículo mínimo (básico) no ensino de                     

 
 
 
 

 

197



 
Geometria. Entretanto é notório a resistência por parte dos professores de                     

utilizá-los, e por isso é preciso incentivo para esta área. O uso de recursos                           

diferenciados favorecem o aprendizagem de todos os estudantes, não só a pessoa                       

com Deficiência Visual. 
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RESUMO  

De  que  forma  a  presença  indígena  no  Brasil  contemporâneo  tem  sido                      

abordada,  problematizada  e/ou  representada  nos  livros  didáticos  de  Geografia?                  

Partindo  desta  questão  fundamental,  o  presente  trabalho  –  fruto  de  um  projeto  de                          

pesquisa  desenvolvido  com  o  apoio  da  Fundação  de  Amparo  à  Pesquisa  do  Estado                          

do  Rio  de  Janeiro/FAPERJ  –  tem  a  proposta  de  apresentar  uma  análise  crítica                          

acerca  dos  recursos  textuais  e  iconográficos  que  têm  sido  utilizados  para  se                        

registrar,  discutir,  contextualizar  (e,  consequentemente,  para  se  representar)  a                  

diversidade  étnico-cultural  e  sociopolítica  existente  entre  os  povos  indígenas                  

brasileiros,  a  partir  de  um  mapeamento  parcial  realizado  sobre  as  coleções                      

aprovadas  no  PNLD  2018-2020  para  o  componente  curricular  de  Geografia  no                      

ensino  médio.  Ao  identificar  os  principais  eixos  temáticos  e  os  tipos  de  abordagens                          

e  discursos  que  são  mobilizados  para  se  incluir,  no  ensino  da  geografia  escolar,  as                            

questões  referentes  aos  povos  indígenas  e  aos  seus  direitos  no  Brasil,  o  trabalho                          

pretende  avaliar  que  tipo  de  imagens  e  representações  de  “índio”  esses  materiais                        

didáticos  –  explícita  ou  implicitamente  –  ajudam  a  (re)produzir,  reforçar,  difundir  e/ou                        

contestar;  analisando,  por  fim,  tanto  os  avanços  quanto  os  desafios  ainda  existentes                        

para  se  superar  estereótipos,  clichês,  silenciamentos  e  preconceitos,  rumo  à                    

construção  de  uma  abordagem  realmente  crítica,  realista,  contemporânea  e  cidadã                    

sobre   as   questões   indígenas   no   campo   de   ensino   da   Geografia.  

Palavras-chave :  Ensino  de  Geografia;  Livros  Didáticos;  Povos  Indígenas;                

Diversidade;   Cidadania.  
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1   INTRODUÇÃO  

A  produção  de  conteúdos  que  se  preocupem  em  representar  e  problematizar                      

adequadamente  a  multiplicidade  das  situações  vividas  pelos  povos  indígenas                  

através  da  história  e  na  atualidade  é  escassa  nas  diversas  mídias  a  que  a  população                              

em  geral  tem  acesso,  ainda  mais  em  idade  escolar.  Sendo  assim,  os  livros  didáticos                            

podem  ser  considerados  uma  ferramenta  crucial  para  se  trazer  à  sociedade                      

brasileira  a  oportunidade  de  reconhecer  e  valorizar  a  diversidade  social  e                      

étnico-cultural  que  a  constitui,  propondo  um  debate  sobre  a  ruptura  de  preconceitos                        

e  de  superstições  que  rodeiam  a  imagem  do  “índio”  desde  as  etapas  iniciais  da                            

colonização  portuguesa,  e  se  estendem  até  processos  bem  mais  recentes  de                      

formação   de   Estado   e   de   território   no   Brasil.  

Essa  problemática  começou  a  ser  discutida  ainda  nos  anos  1980  e,  ao  se                          

analisar  os  trabalhos  pioneiros ,  é  possível  encontrarmos  uma  conclusão  em                    
1

comum:  os  livros  didáticos  contribuíam  principalmente  para  se  reforçar  a                    

percepção  de  que  a  presença  indígena  na  sociedade  brasileira  era  algo  do                        

passado,  vinculada  somente  à  época  da  colonização  portuguesa  e,  quando  muito,                      

persistindo  na  atualidade  apenas  na  forma  de  algumas  “tribos”  de  índios                      

“intocados”  pela  civilização.  Esse  diagnóstico  inicial,  por  sua  vez,  não  passaria  por                        

grandes   alterações   ao   longo   das   décadas   seguintes:  

(...)  os  índios  continuam  sendo  pouco  conhecidos,  e  muitos  estereótipos                    
sobre  eles  continuam  sendo  veiculados.  A  imagem  de  um  índio  genérico,                      
estereotipado,  que  vive  nu  na  mata,  mora  em  ocas  e  tabas,  cultua  Tupã  e                            
Jaci  e  que  fala  tupi  permanece  predominante,  tanto  na  escola  como  nos                        
meios   de   comunicação    (GRUPIONI,   1995;   p.483).  

Segundo  o  antropólogo  indígena  Gersem  José  dos  Santos  Luciano,  do  povo                      

Baniwa,  as  visões  que  historicamente  fundamentam  esses  tipos  de  abordagem                    

escolar  da  temática  indígena  poderiam  ser  distinguidas  segundo  duas  vertentes                    

principais:  uma  essencialmente  negativa,  baseada  em  preconceitos,  posto  que                  

atrela  a  figura  (sempre  genérica)  do índio  a  atos  bárbaros,  posturas  inadequadas  à                          

civilidade  e/ou  a  algum  tipo  de  ameaça  aos  “interesses  nacionais”;  e  outra  calcada                          

numa  visão  mais  romântica,  praticamente  folclórica,  que  enxerga  no índio um  sujeito                        

1No  que  tange  aos  trabalhos  pioneiros,  no  Brasil,  acerca  das  representações  produzidas  sobre  os                            
indígenas   através   dos   livros   didáticos,   conferir   Rocha   (1984),   Pinto   &   Myazaki   (1985),   e   Telles   (1987).  
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invariavelmente  puro,  ingênuo,  alheio  à  vida  moderna  e  dotado  de  uma  ligação                        

quase  que  mística  junto  à floresta  –  reforçando,  assim,  o  estereótipo  do  “bom                          

selvagem”,  uma  figura  exótica  aos  olhos  do  restante  da  população  e  que,  quando                          

em  contato  com  a  “civilização”,  começaria  inevitavelmente  a  perder  a  sua  própria                        

identidade   (LUCIANO,   2006;   p.   34-35).   

Para  se  combater  essas  representações,  Gersem  Baniwa  propõe  a                  

construção  de  outro  tipo  de  abordagem,  que  se  paute  em  dados  atualizados  e                          

realistas  sobre  a  diversidade  étnico-cultural  e  socioeconômica  dos  povos  indígenas,                    

visando  uma  compreensão  mais  abrangente  dos  mesmos  como  sujeitos  coletivos,                    

dotados  de  direitos  específicos  e  participantes  ativos  na  formação  da  sociedade                      

brasileira  contemporânea  (LUCIANO,  2006;  p.  36).  Isto  é,  não  mais  como  meros                        

símbolos  de  um  passado  longínquo  ou  como  figuras  marginais  diante  da  sociedade                        

hegemônica,  mas  sim  como  cidadãos  plurais  e  com  múltiplos  níveis  de  identificação                        

e   de   pertencimento   no   quadro   das   relações   étnico-raciais   no   Brasil.  

Foi  a  partir  desta  problemática,  referente  às  tensões  suscitadas  por                    

propostas  pedagógicas  distintas  e  dotadas  de  perspectivas  divergentes  sobre  quais                    

seriam  as  formas  adequadas  de  se  representar  a  presença  indígena  no  Brasil                        

através  dos  livros  didáticos,  que  nos  foi  possível  definir  os  objetivos  e  os                          

procedimentos  metodológicos  da  pesquisa  realizada,  apresentados  a  seguir.                

Buscando  ainda  responder,  em  última  análise,  a  seguinte  questão: o  ensino  de                        

Geografia  tem  realmente  contribuído  para  a  quebra  das  visões  estereotipadas  e                      

preconceituosas  contra  os  povos  indígenas  –  viabilizando,  através  dos  materiais                    

didáticos  que  lhes  são  pertinentes,  a  construção  de  um  conhecimento  crítico  e                        

realista  quanto  à  diversidade  socioeconômica,  territorial  e  étnico-cultural  indígena                  

existente   em   nosso   país?  

 

2   OBJETIVOS  

O  objetivo  mais  geral  do  presente  trabalho  consiste  em  analisar  de  que                        

formas  os  livros  didáticos  de  Geografia  (em  específico,  aqueles  aprovados  no  PNLD                        

2018-2020  para  o  ensino  médio)  contribuem  para  a  formação  de  conceitos,                      

discursos,  imagens  e  percepções  acerca  da  presença  indígena  no  Brasil.  Deste                      
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ponto,  desdobra-se  o  objetivo  específico  de  avaliar  a  relevância  e  o  potencial  de  tais                            

materiais  didáticos  para  a  desconstrução  de  preconceitos,  de  estereótipos  e  de                      

visões  anacrônicas,  rumo  à  consolidação  de  abordagens  mais  críticas,  cidadãs  e                      

contemporâneas  –  calcadas  em  discussões  sobre  os  direitos  constitucionais  hoje                    

formalmente  reconhecidos  aos  povos  indígenas  pelo  Estado  brasileiro;  sobre  as                    

diversas  situações  que  colocam  em  risco  a  plena  efetivação  desses  direitos,  nos                        

mais  distintos  contextos  regionais  do  país;  e  ainda,  desenvolvendo  estratégias                    

pedagógicas  para  se  fortalecer  a  autonomia  indígena,  no  que  tange  à  representação                        

de  si  próprios  e  de  suas  coletividades  perante  a  sociedade  nacional.  Nesse  sentido,                          

o  trabalho  busca  ainda  mapear  as  diferentes  imagens  e  representações  de  “índio”                        

que  os  livros  de  Geografia  –  implícita  ou  explicitamente  –  ajudam  a  difundir,                          

retraçando  as  suas  conexões  com  os  principais  discursos  históricos  acerca  dos                      

papéis   desempenhados   pelos   indígenas   na   formação   do   Brasil.  

 

3   METODOLOGIA  

A  pesquisa  realizada  teve  como  seu  ponto  de  partida  o  mapeamento                      

exaustivo  dos  conteúdos  que  constituem  as  coleções  de  livros  didáticos  de                      

Geografia  da  Educação  Básica  de  nível  médio,  propondo  uma  classificação  das                      

produções  textuais  e  iconográficas  que  tais  obras  veiculam  acerca  dos  povos                      

indígenas  brasileiros.  Nesse  mapeamento,  procuramos  localizarem  quais  tópicos  (ou                  

eixos  temáticos)  ocorre  uma  maior  incidência  de  referências  e  de  discussões                      

relativas  à  presença  indígena  no  país,  a  fim  de  identificar  quais  caminhos  (ou                          

“entradas”)  a  Geografia  escolar  tem  priorizado  para  promover  a  inclusão  do  debate                        

das  questões  indígenas  no  quadro  mais  amplo  dos  seus  conteúdos  e                      

conhecimentos  próprios.  Desta  feita,  tornou-se  possível  avaliar,  por  exemplo,  se                    

esta  inclusão  tem  se  dado  realmente  nos  termos  de  ampliar  certas  discussões                        

tradicionais  do  campo  da  Geografia  escolar,  incorporando  novos  saberes  e                    

conhecimentos  –  ou  se,  ao  contrário,  ela  tem  ocorrido  apenas  através  de  menções  e                            

referências  pontuais  à  presença  indígena,  sem  que  isso  altere  as  abordagens  mais                        

usuais   já   consagradas   para   tratar   de   determinados   tópicos   ou   conteúdos.   
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Além  disso,  o  trabalho  de  mapeamento  de  conteúdos  permitiu  também                    

analisar  criticamente  as  principais  imagens  e  representações  sobre  os  povos                    

indígenas  (que  foram  sendo  progressivamente  identificadas  nos  livros  didáticos,  ao                    

longo  da  pesquisa)  à  luz  dos  diferentes  discursos  e  processos  históricos  que                        

sedimentaram  as  visões  ainda  hoje  predominantes  sobre  “os  índios”  no  imaginário                      

social  brasileiro.  Reconstruindo  os  elementos  que  promovem  a  conexão  desses                    

discursos  de  maior  circulação  social  com  a  iconografia  e  as  produções  textuais                        

especificamente  utilizados  em  cada  livro  didático,  nos  foi  possível  propor  uma                      

classificação  geral  para  enquadrar  as  abordagens  geográficas  destinadas  ao                  

tratamento  das  questões  indígenas  –  e  avaliar,  enfim,  tanto  as  suas  contribuições                        

quanto  os  seus  impasses  para  a  construção  de  uma  perspectiva  crítica  e  cidadã                          

acerca   da   diversidade   cultural   e   dos   direitos   dos   povos   indígenas   brasileiros.  

 

4   RESULTADOS   PARCIAIS   DA   PESQUISA  

Uma  das  primeiras  etapas  da  pesquisa  “Representando  a  Diversidade”                  

consistiu  na  formulação  do  instrumento  teórico-metodológico  que  viria  a  nortear  a                      

análise  dos  dados  coletados  nas  coleções  de  livros  didáticos  de  Geografia .  A  partir                          
2

dos  trabalhos  de  Souza  Lima  (2005),  Pacheco  de  Oliveira  e  Freire  (2006),  Luciano                          

(2006),  e  Collet,  Paladino  e  Russo  (2014),  nos  foi  possível  sintetizar  os  principais                          

tipos  de  discursos  e  de  registros  simbólicos  –  produzidos  especificamente  acerca                      

do  “índio  brasileiro”  e  das  ideias  de indianidade  –  que  foram  se  imbricando  e  se                              

sobrepondo  através  de  uma  multiplicidade  de  processos  históricos,  que  se                    

estendem  desde  as  falas  oficiais  emitidas  por  diferentes  agentes  e  grupos  de                        

interesse  envolvidos  no  projeto  colonial  português,  ou  nas  frentes  de  ocupação  do                        

território  nacional,  até  os  processos  mais  recentes  de  formação  de  Estado  no  Brasil.                          

Apresentamos,  abaixo,  uma  síntese  esquemática  das  principais  categorias,  ideias  e                    

abordagens  que  identificamos,  a  partir  do  quadro  de  referências  supracitado,  como                      

sendo  constituintes  dos  “núcleos  simbólicos”  que  deram  origem  a  distintos                    

2Cabe  ressaltar  que,  até  o  momento  de  redação  do  presente  trabalho,  foram  analisadas  seis  das                              
quatorze  coleções  aprovadas  no  PNLD  2018-2020,  para  o  componente  curricular  de  Geografia  no                          
Ensino   Médio.   
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discursos  sobre  a indianidade  no  Brasil  –  síntese  essa  que  nos  serviu  de  norte  para                              

a   análise   e   classificação   dos   materiais   didáticos   mapeados   durante   a   pesquisa:  

A) O  Índio  Genérico :  abordagem  que,  por  ser  contraditoriamente  mais  reducionista                    

e  mais  abrangente,  pode  ser  observada  atravessando  diferentes  contextos                  

históricos,  políticos  e  sociais,  uma  vez  que  se  concentra  em  tratar  os  “índios                          

brasileiros”  como  um  todo  homogêneo  –  isto  é,  como  uma  categoria  social                        

genérica,  indistinta,  e  à  qual  se  atribui  características  mais  ou  menos  comuns,                        

acabando  por  invisibilizar  o  debate  sobre  a  diversidade  étnico-cultural  indígena                    

existente   no   país;  

B) O  Índio  Inimigo,  Hostil  e  Antagônico :  conjunto  de  representações  negativas,                    

estigmatizantes  e  preconceituosas  sobre  a  presença  indígena  no  território                  

brasileiro,  cuja  gênese  histórica  remete  à  atuação  de  agentes  envolvidos  no                      

projeto  colonial  português  cujos  interesses  apontavam  para  a  tomada  de  terras                      

e/ou  escravização  dos  povos  nativos.  É  uma  abordagem  cujo  discurso  e                      

simbolismo  se  reelabora  conforme  atravessa  diferentes  momentos  históricos  e                  

permanece  ainda  hoje  em  situações  nas  quais  os  indígenas  são  retratados  como                        

“empecilhos”   ao   “desenvolvimento”   ou   aos   “interesses   nacionais”;  

C) O  Índio  Aliado,  Pacífico  e  Passivo :  conjunto  de  representações  que  tratam  a                        

presença  indígena  no  Brasil  de  maneiras  positivas  –  mas  que  se  estruturam  a                          

partir  de  discursos  e  imagens  idealizadas  sobre  o  que  seria  o  “índio”,  ou  sobre  as                              

características  necessárias  para  o  reconhecimento  da  sua  indianidade.  Devido  à                    

sua  complexidade  e  abrangência  histórica  e  social,  esta  categoria  pode  ainda                      

ser   dividida   de   acordo   com   as   seguintes   subclassificações:  

C1) As  representações  românticas  (ou  “O  Bom  Selvagem”) :  os  indígenas  são                      

representados  de  forma  folclórica,  tendo  seus  atributos  retratados  como                  

exageradamente  exóticos  –  onde  sua  nobreza,  sua  inocência  e  sua  profunda                      

vinculação  com  a  natureza  serviriam  como  critérios  para  a  definição  de  uma                        

indianidade  e  de  uma  “cultura  indígena”  supostamente  verdadeira,  imutável,  estática                    

e   fechada;  

 
 
 
 

 

205



 
C2) As  representações  evolucionistas  e  assimilacionistas  (ou  “O  Índio  Primitivo”) :  os                      

indígenas  são  representados  como  uma  categoria  social  transitória,  dentro  de  uma                      

ideologia  positivista  sobre  “hierarquia  civilizacional”  –  segundo  a  qual  as  diferenças                      

sociais  e  culturais  dos  “índios”  são  sinais  da  sua  simplicidade  e  inferioridade  em                          

relação  à  sociedade  hegemônica  (entendida  como  a  “civilização”),  à  qual  deveriam                      

ser  assimilados  através  de  um  processo  supostamente  inevitável  e  irreversível  de                      

evolução   e   integração;  

D) O  Registro  Colecionista  ou  “Enciclopédico” :  nessa  abordagem  tenta-se  apenas                  

inventariar  e  descrever  pontualmente  práticas  sociais,  costumes  ou  tradições  de                    

povos  indígenas,  sem  fazer  nenhum  tipo  de  “juízo  de  valores”  sobre  os  mesmos                          

ou  suas  condições  de  vida.  Historicamente,  remete  aos  relatos  produzidos  na                      

época  da  colonização  por  exploradores,  viajantes  e  naturalistas  europeus  dos                    

séculos  XVII  e  XVIII  –  que  consideravam  que  o  acúmulo  de  informações  sobre  a                            

vida   dos   “povos   primitivos”   era   parte   do   ofício   no   campo   da   História   Natural.  

Em  contraponto  às  seis  abordagens  anteriores,  encontra-se  o  que                  

nomeamos  como  sendo  uma  perspectiva  mais  crítica,  contemporânea,  realista,                  

autônoma  e  cidadã  sobre  a  presença  indígena  no  Brasil,  com  base  nas  já  citadas                            

observações  de  Luciano  (2006).  Nesta  abordagem,  o  foco  sobre  os  indígenas  recai                        

no  seu  entendimento  como  membros  de  povos  diferenciados  entre  si  e  dotados  de                          

culturas,  histórias,  territórios  e  organizações  sociais  próprias  e  diversas.                  

Contrariando  todos  os  demais  discursos,  essa  linha  reconhece  que  tais  povos  se                        

encontram  em  processos  permanentes  de  transformação  e  reinvenção,  sem  que                    

com  isso  “deixem”  de  ser  indígenas  –  uma  vez  que  passam  a  ter  o  direito  de  falarem                                  

por  si  próprios,  ao  invés  de  serem  submetidos  a  representações  e  discursos  que                          

negam   a   sua   autonomia.  

A  partir  da  utilização  das  categorias  de  classificação  acima  descritas,  os                      

dados  recolhidos  nos  livros  didáticos  puderam  ser  analisados  no  sentido  de  nos                        

conferir  um  panorama  sobre  a  situação  atual  das  representações  de  “índio”                      

observadas  nas  seis  coleções  mapeadas  até  o  momento.  Esses  dados  foram                      

classificados  de  duas  formas:  primeiramente,  em  relação  a  que  discurso  de                      

indianidade  eles  se  encaixavam  e,  em  seguida,  de  acordo  com  o  assunto  que                          
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estava  sendo  abordado  pelo  livro  quando  a  representação  de  “índio”  em  questão  foi                          

trazida  à  tona.  Sendo  assim,  nos  foi  possível  perceber  que  as  abordagens  que                          

tratam  os  povos  indígenas  de  uma  maneira  mais  genérica  ainda  são  as  mais                          

presentes  nas  coleções  analisadas  –  seja  em  número  absoluto  de  aparições                      

(totalizando  trinta  e  um  casos  num  universo  de  sessenta  e  oito  trechos  e/ou                          

imagens  mapeadas);  seja  em  termos  de  sua  distribuição  nos  diferentes  livros  e                        

coleções.  

Cabe  ressaltar  que  essas  abordagens  mais  genéricas  incluem  desde  meras                    

menções  pontuais  (textuais  ou  imagéticas)  aos  povos  indígenas,  que  não  são                      

seguidas  de  uma  discussão  mais  aprofundada  sobre  os  mesmos  –  apenas                      

citando-os  ao  tratar  de  temas  mais  amplos  e  já  usuais  ao  campo  da  Geografia                            

escolar;  até  a  presença  de  fato  de  trechos  onde  as  populações  indígenas  brasileiras                          

são  apresentadas  de  maneira  uniforme,  aos  moldes  de  uma  categoria  social                      

genérica.  Um  exemplo  do  primeiro  caso  se  expressa  na  utilização  de  imagens                        

aleatórias  de  indígenas  brasileiros  para  ilustrar  a  diversidade  étnico-cultural  existente                    

no  mundo  contemporâneo  (ALMEIDA,  RIGOLIN,  2016a;  p.  190)  –  mas  sem  que  os                          

autores  sequer  especifiquem  quem  são  aqueles  indígenas,  os  seus  respectivos                    

povos,  seus  territórios  ou  onde  se  localizam.  Já  o  segundo  caso  pode  ser  ilustrado                            

na  discussão  que  Martinez  e  Vidal  (2016b)  apresentam  para  o  eixo  temático  da                          

“População  Brasileira”  –  no  qual  os  autores  simplesmente  enumeram  supostas                    

heranças  e  contribuições  que  “os  índios”  teriam  legado  à  “cultura  brasileira”,  dando                        

exemplos  desconexos  e  que,  em  algumas  situações,  chegam  a  beirar  uma  visão                        

folclórica  sobre  as  relações  existentes  entre  “os  índios”  e  “a  floresta”  (MARTINEZ,                        

VIDAL,   2016b;   p.   138).  

Vale  destacar  que  essa  abordagem  genérica  é  extremamente  prejudicial  às                    

pautas  identitárias  promovidas  por  lideranças  e  organizações  indígenas  que  buscam                    

a  erradicação  dos  estereótipos  que  atingem  os  seus  povos  e  as  suas  culturas  –  uma                              

vez  que  ela  fortalece  a  percepção,  ainda  comum  no  imaginário  popular  do  país,  de                            

que  “os  índios”  brasileiros  seriam  uma  única  e  mesma  “coisa”,  compondo  uma                        

população  indígena  homogênea  ou  indiferenciada  internamente.  Outro  dado                

interessante,  nesse  sentido,  é  que  dentre  os  dezessete  livros  mapeados  até  o                        
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momento,  cinco  não  apresentaram  nenhum  tipo  de  referência  (nem  sequer  uma                      

citação  pontual  e  genérica)  à  presença  indígena  no  país.  Trata-se  de  uma  total                          

invisibilização  dos  povos  indígenas  nessas  obras,  que  nos  faz  inclusive  questionar  o                        

que  tende  a  ser  pior:  uma  representação  genérica  e  homogênea,  sem  qualquer                        

aprofundamento  na  questão  da  diversidade  étnico-cultural  existente;  ou  uma  obtusa                    

invisibilidade,   que   simultaneamente   exclui   e   os   relega   à   irrelevância?  

Por  outro  lado,  pudemos  perceber  também  que  os  esforços  para  a                      

construção  de  uma  perspectiva  crítica  e  cidadã  sobre  a  temática  indígena  já  vêm                          

demonstrando  resultados  –  inclusive  quantitativos,  surgindo  em  vinte  e  seis  casos                      

do  total  de  sessenta  e  oito  identificados.  No  entanto,  sua  distribuição  é  muito  mais                            

concentrada  do  que  aquela  observada  para  as  abordagens  genéricas:  apenas  três                      

livros  reúnem  dezoito  dos  vinte  e  seis  trechos  e  imagens  mencionados  –  sendo  que,                            

em  apenas  um  deles,  encontramos  nove  ocorrências  (ou  seja,  mais  de  1/3  do  total                            

destes   casos   onde   se   destaca   uma   abordagem   mais   crítica,   realista   e   cidadã).  

Nesse  sentido,  se  em  seu  primeiro  volume,  Almeida  e  Rigolin  (2016a)  nos                        

colocam  diante  de  um  típico  caso  de  abordagem  genérica,  por  outro  lado,  já  no                            

terceiro  volume  da  coleção,  esses  mesmos  autores  nos  apresentam  um  ótimo                      

exemplo  dessa  abordagem  mais  crítica  e  cidadã,  por  meio  de  uma  sugestão  de                          

atividade  a  ser  desenvolvida  junto  aos  alunos  para  se  trabalhar  os  conflitos  que                          

envolvem  o  projeto  da  Usina  Hidrelétrica  de  Belo  Monte  (ALMEIDA,  RIGOLIN,                      

2016c;  p.  58).  Essa  atividade  supõe  uma  pesquisa  em  grupo  sobre  os  possíveis                          

danos  e  benefícios  que  a  construção  dessa  hidrelétrica,  no  estado  do  Pará,  poderia                          

trazer  para  as  comunidades  indígenas  que  vivem  no  local  –  seguida  de  um  debate                            

acerca  da  importância  dos  movimentos  sociais  de  resistência,  com  destaque  para  a                        

atuação  das  organizações  indígenas  locais.  Para  a  atividade,  os  autores  propõem                      

uma  metodologia  que  permite  que  os  indígenas  sejam  conhecidos,  tratados  e                      

compreendidos  como  agentes  políticos  atuando  diretamente  em  defesa  de  seus                    

próprios  interesses  e  direitos,  com  seus  próprios  discursos  e  suas  próprias                      

estratégias  de  enfrentamento  perante  empresas  e  órgãos  públicos.  Cumpre-se,                  

assim,  o  objetivo  de  se  construir  uma  percepção  mais  crítica  sobre  situações                        
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concretas  de  disputa  que  colocam  em  risco  a  garantia  dos  direitos  territoriais  de                          

povos   indígenas   reais   e   contemporâneos.  

Logo,  mesmo  que  de  forma  preliminar  e  parcial,  podemos  extrair  três                      

conjuntos  de  considerações  importantes  a  partir  da  pesquisa  realizada  até  o                      

momento.  Primeiro,  que  as  representações  mais  preconceituosas,  que  atribuem                  

sentidos  explicitamente  negativos  à  indianidade  no  Brasil,  não  foram  observadas  em                      

nenhuma  coleção  –  o  que,  por  si  só,  já  representa  algum  nível  de  avanço.  Segundo,                              

que  mesmo  nesse  cenário,  as  representações  mais  genéricas  sobre  os  indígenas                      

ainda  predominam  nos  materiais  didáticos  analisados  –  uma  contradição  em  si,                      

posto  que,  se  por  um  lado,  ela  transcende  a  dimensão  do  preconceito,  por  outro,                            

ainda  cria  entraves  para  uma  discussão  mais  densa  acerca  da  questão  da                        

diversidade.  E,  por  fim,  que  os  esforços  para  a  construção  de  uma  abordagem                          

plenamente  crítica  e  cidadã  avançam  de  maneira  ainda  muito  concentrada  nas                      

obras  de  alguns  autores  específicos,  sem  que  essas  iniciativas  assumam  um  caráter                        

mais   amplo   e   sistêmico   nas   coleções   aprovados   para   o   PNLD   2018-2020.   
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RESUMO  

De  forma  geral,  os  objetos  de  estudo  dos  cursos  de  Análise  Real  são  seus  teoremas                              

tradicionais  e  o  curso  é  desenvolvido  estudando-se  os  conceitos  e  ferramentas                      

necessárias  para  demonstrar  tais  teoremas  e,  é  claro,  estudando-se  as                    

demonstrações  em  si.  Ocorre  que  diversos  conceitos,  propriedades  e  resultados                    

estudados  na  matemática  do  Ensino  Básico  têm  relação  direta  com  conteúdos  de                        

Análise  Real.  Os  conteúdos  da  Análise  Real  podem  explicar  de  forma  rigorosa                        

conceitos  que  são  estudados  no  Ensino  Básico  de  forma  intuitiva.  Acreditamos  que                        

abordar  a  Análise  Real  fazendo  a  relação  de  tal  matéria  com  os  conteúdos  do                            

Ensino  Básico  pode  proporcionar  ao  futuro  professor  de  matemática  um  sólido                      

entendimento  dos  conceitos  que  ele  abordará.  O  presente  trabalho  traz  resultados                      

parciais  de  uma  pesquisa  maior  que  objetiva  verificar  se  estudantes  de  Licenciatura                        

em  Matemática  que  cursam  a  disciplina  Análise  Real  segundo  uma  abordagem                      

contextualizada  por  conteúdos  de  Ensino  Básico  têm  engajamento  maior  que                    

estudantes  que  cursam  essa  disciplina  sem  priorizar  a  contextualização.  No                    

presente  trabalho,  não  fazemos  comparação  entre  as  duas  abordagens.  Esta                    

comparação  será  feita  em  trabalhos  futuros.  Aqui,  apenas  apresentamos  resultados                    

de  uma  investigação  feita  com  estudantes  que  cursaram  a  disciplina  segundo  a                        

abordagem  contextualizada.  Estes  resultados  foram  primeiramente  apresentados  no                

XIII  Encontro  Nacional  de  Educação  Matemática.  Aqui,  trazemos  os  principais                    

aspectos  sobre  o  trabalho.  Utilizamos  um  mapa  de  humor  para  verificar  as  emoções                          

manifestadas  por  estudantes  de  uma  determinada  turma  durante  as  aulas.  Nos                      

momentos  anteriores  às  demonstrações  –  que  são  onde  as  abordagens  se                      

diferenciam  mais  claramente  –  notamos  que  o  equilíbrio  emocional  apresentado                    
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pelas(os)  estudantes  sofre  uma  pequena  variação,  as  reações  positivas  são  maioria                      

nestes  momentos.  Isso  aponta  uma  possível  aceitação  do  discurso  inicial  do                      

problema.  O  que  corrobora  para  a  crença  de  que  há  um  bom  engajamento  das(os)                            

estudantes   com   a   disciplina.  

Palavras-chave :  Análise  Real,  Licenciatura  em  Matemática,  formação  de                

professor   de   matemática,   manifestações   afetivas   em   aulas   de   matemática.  

 
1   INTRODUÇÃO   

Frequentemente  a  abordagem  da  disciplina  Análise  Real  nos  cursos  de                    

Licenciatura  em  Matemática  segue  a  linha  encontrada  nos  livros,  em  que  o  foco                          

está  nos  teoremas  principais  da  matéria,  na  apresentação  e  na  demonstração                      

desses  teoremas.  Uma  segunda  abordagem  possível  é  aquela  em  que  os  conteúdos                        

do  Ensino  Básico  se  tornam  os  objetos  principais  de  estudo  enquanto  os  conceitos                          

de   Análise   Real   são   utilizados   para   explicar   os   assuntos   do   Ensino   Básico.  

Neste  texto,  chamamos  de Abordagem  A  aquela  em  que  o  curso  de  Análise                          

Real  é  conduzido  de  forma  que  os  principais  objetos  de  estudo  são  os  conceitos  e                              

teoremas  consagrados  e  aplicações  desses  conceitos  e  teoremas  em  conteúdos  do                      

Ensino  Básico  não  aparecem  ou  aparecem  como  exemplos  sem  destaque  dentre                      

outros  exemplos.  Chamamos,  neste  texto,  de Abordagem  B  aquela  em  que  o  curso                          

de  Análise  Real  é  conduzido  de  forma  que  os  principais  objetos  de  estudo  são                            

conteúdos  do  Ensino  Básico  e  os  conceitos  e  teoremas  consagrados  da  Análise                        

Real  aparecem  como  ferramentas  –  de  acordo  com  a  demanda  –  necessárias  para                          

demonstrações   rigorosas   dos   resultados   dos   conteúdos   de   Ensino   Básico   citados.  

Apresentamos  uma  análise  de  informações  obtidas  através  de  um                  

instrumento  utilizado  para  coletar  dados  de  estudantes  que  cursaram  a  disciplina  de                        

Análise  Real  conduzida  na  Abordagem  B.  Os  resultados  parciais  de  uma  pesquisa                        

maior  -  ainda  em  andamento  -  foram  primeiramente  apresentados  no  XIII  Encontro                        

Nacional  de  Educação  Matemática  (REIS,  FERREIRA  e  ALMEIDA,  2019).                  

Recomendamos  a  leitura  do  trabalho  citado  para  maiores  detalhes  sobre  a                      

pesquisa.  Aqui,  trazemos  apenas  os  principais  aspectos  sobre  a  investigação,  que                      
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tem  o  objetivo  principal  de  verificar  se  estudantes  de  licenciatura  que  cursam  a                          

disciplina  Análise  Real  segundo  a  Abordagem  B  têm  engajamento,  na  disciplina,                      

maior  que  estudantes  que  a  cursam  segundo  a  Abordagem  A.  No  presente  trabalho,                          

não  fazemos  comparação  entre  as  duas  abordagens.  Esta  comparação  será  feita                      

em  trabalhos  futuros.  Aqui,  apenas  apresentamos  resultados  de  uma  investigação                    

feita  com  estudantes  que  cursaram  a  disciplina  segundo  a  Abordagem  B.  Uma  das                          

ferramentas  que  utilizamos  para  tal  verificação  é  a  relação  afetiva  das(os)                      

estudantes  com  a  disciplina  Análise  Real  na  Abordagem  B.  Como  veremos,  a                        

dimensão  afetiva  de  estudantes  é  o  resultado  da  interação  dos  três  descritores  da                          

afetividade:  emoções,  crença  e  atitudes  (GÓMEZ  CHACÓN,  2003).  Trazemos                  

resultados  da  análise  do  primeiro  descritor,  as  emoções  (a  metodologia  será                      

explicada  mais  à  frente).  Os  demais  descritores  serão  analisados  em  trabalhos                      

futuros.  

 

2   METODOLOGIA  

Essa  investigação  foi  realizada  em  uma  turma  da  disciplina  Análise  Real  –                        

ministrada  pelo  primeiro  autor  –  do  segundo  semestre  letivo  do  curso  de                        

Licenciatura  em  Matemática  do  Instituto  Federal  do  Rio  de  Janeiro  campus  Volta                        

Redonda.   Oito   estudantes   cursaram   a   disciplina.  

No  início  do  semestre  letivo  as(os)  estudantes  receberam  as  Notas  de  Aula  –                          

em  formato  de  apostila  –  elaboradas  pelo  professor  da  disciplina.  Essas  Notas  de                          

Aula  eram  organizadas  em  capítulos,  onde  o  objetivo  principal  de  cada  capítulo  era                          

a  demonstração  ou  definição  de  um  conteúdo  do  Ensino  Básico.  O  início  de  cada                            

capítulo  era  composto  por  uma  introdução  onde  era  apresentado  e  discutido  o                        

objetivo  principal  do  capítulo  e  era  enfatizada  a  falta,  no  Ensino  Básico,  de  uma                            

justificativa  rigorosa  de  tal  resultado  (Salientamos  que  não  estamos  criticando  a                      

falta  de  uma  justificativa  rigorosa  no  Ensino  Básico,  apenas  estamos  observando                      

que,  lá,  tais  justificativas  não  são  feitas.  Não  julgamos  que  essas  justificativas                        

deveriam  ser  feitas  lá,  apenas  notamos  que  a  Análise  Real  pode  fazê-las.).  Em                          

seguida  era  elaborada  uma  estratégia  para  se  alcançar  tal  objetivo.  Isto  é,  o  objetivo                            

era  analisado  minuciosamente  e,  em  entendo-o,  eram  elencados  os  possíveis                    
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conceitos  e  resultados  necessários,  um  possível  caminho  a  ser  trilhado,  para  se                        

alcançar  o  objetivo.  Após  a  introdução,  o  teorema-objetivo  era  enunciado  e,  então,                        

o  capítulo  se  desenrolava  com  as  definições  e  demonstrações  de  Análise  Real                        

necessárias  para  se  alcançar  o  objetivo  principal.  O  capítulo  era  finalizado  com  a                          

demonstração   do   teorema-objetivo   em   si.  

Em  um  dado  momento  do  semestre  letivo  as(os)  estudantes  receberam                    

adesivos  contendo  as  emoções  apresentadas  no  Quadro  1.  Estas  emoções  foram                      

ilustradas   por    emoticons    –   comuns   em   redes   sociais.  

 

Quadro   1.    Emoções   utilizadas   na   investigação.  

  Curiosidade      Diversão     Prazer  

  Confiança     Produtividade     Tranquilidade  

  Desorientação     Quebrando   a   cabeça      Bloqueio  

  Desespero     Aborrecimento     Indiferença  
 

Estes  adesivos  foram  utilizados  para  que  as(os)  estudantes  pudessem                  

manifestar  suas  reações  emocionais  durante  as  discussões  descritas  nos                  

parágrafos  anteriores.  Destacamos  que  estas  manifestações  foram  livres  e  não                    

identificadas.  As(Os)  estudantes  poderiam  manifestar  suas  emoções  (colar  os                  

adesivos)  na  própria  apostila  do  curso  na  parte  da  matéria  que  estava  sendo                          

estudada   naquele   momento.  

As  quinze  aulas  nas  quais  as(os)  estudantes  colaram  as  emoções  foram                      

durante  o  estudo  de  dois  capítulos.  Um  capítulo  foi  para  a  demonstração  de                          

irracionalidade  do  número  e  o  outro  capítulo  foi  para  a  definição  de  comprimento       e                      

de  arco  de  círculo  e  a  demonstração  de  que  tal  comprimento  estava  bem  definido,                            

isto  é,  de  que  a  integral  imprópria  que  o  define  é  convergente  (o  objetivo  de  se                                

definir  comprimento  de  arco  era  para  que,  num  capítulo  posterior,  as  funções                        

trigonométricas  pudessem  ser  definidas).  Para  se  alcançar  o  objetivo  principal,  ao                      

longo  do  capítulo  foram  definidos  diversos  conceitos  e  demonstrados  diversos                    

resultados  de  Análise  Real.  Para  a  demonstração  de  irracionalidade  do  número  foi                       e    
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estabelecida  a  representação  de  via  série.  Para  isso,  foram  definidas  séries         e                

numéricas  (as(os)  estudantes  já  haviam  estudado  sequências)  e  convergência  de                    

séries  e  demonstrado  o  teste  da  razão.  Para  a  demonstração  do  teste  da  razão                            

foram  necessários  o  teste  da  comparação,  as  séries  geométricas  e  o  produto  de                          

séries  por  constante.  Para  a  definição  –  e  demonstração  de  que  estava  bem                          

definido  –  de  comprimento  de  arco  de  círculo  foram  definidas  integral  própria  e                          

integral  imprópria  e  foram  demonstradas  diversas  de  suas  propriedades  tais  como                      

linearidade,  aditividade,  monotonicidade,  integrabilidade  de  funções  contínuas,              

Teorema  Fundamental  do  Cálculo,  método  de  integração  por  substituição,  dentre                    

outras.  Além  disso,  foram  demonstrados  diversos  resultados  sobre  continuidade  e                    

derivabilidade  –  a  fim  de  se  obter  as  propriedades  de  integral  citadas  –  tais  como                              

continuidade  uniforme,  os  teoremas  de  Fermat,  Rolle  e  do  Valor  Intermediário,                      

dentre   outras.  

Na  busca  por  uma  aproximação  da  evolução  da  relação  entre  as  reações                        

emocionais  das(os)  estudantes  e  os  conceitos  abordados,  observamos  que  tais                    

reações  se  deram  nos  seguintes  momentos  das  aulas:  introdução  de  capítulo,                      

enunciado  de  teorema,  definição  de  conceito,  meio  de  demonstração  de  teorema,                      

fim  de  demonstração  de  teorema,  percepção  da  necessidade  de  integral  imprópria  e                        

outros.  As  interpretações  sobre  as  oscilações  emocionais  manifestadas  nas  aulas                    

levaram  as  particularidades  de  cada  momento  e  a  adequação  às  características                      

descritas   por   Goméz   Chacón   (2003).  

 

3   ANÁLISE   DOS   DADOS  

Organizamos  as  emoções  em  quatro  tabelas-resumos.  A  Tabela  1  mostra  a                      

quantidade   de   cada   emoção   por   estudante.  

A  emoção  mais  recorrente  foi  a  “tranquilidade”  seguida  da  “desorientação”.                    

A  menos  recorrente  foi  “aborrecimento”  seguida  de  “diversão”.  Inicialmente  é                    

possível  inferir  que  estes  sentimentos  mostram  que  a  Abordagem  B  descreve  uma                        

dimensão  afetiva  semelhante  àquela  esperada  para  Abordagem  A.  Esta  afirmação                    

se  mostra  possível  por  conta  da  frequência  da  reação  de  “desorientação”.  No                        

entanto,  as  frequências  de  “aborrecimento”  e  “tranquilidade”  podem  mostrar  que                    
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existem  possíveis  mudanças  no  relacionamento  com  a  disciplina.  Como  descrito                    

por  Gomez  Chacón  (2003),  o  sentimento  “tranquilidade”  apresenta  duração  mais                    

longa  e  estável,  o  que  pode  indicar  que  em  algum  momento,  a  reação  de                            

tranquilidade   se   fez   presente.  

Tabela   1.    Emoções   por   estudante.  

  Est.   1   Est.   2   Est.   3   Est.   4   Est.   5   Est.   6   Est.   7   Est.   8     Total  
Curiosidade   2   2   2   1   2   1   3   5     18  
Diversão   0   2   2   0   2   1   1   0     8  
Prazer   1   1   6   1   2   2   1   3     17  
Confiança   1   3   1   0   0   0   1   4     10  
Produtividade   0   1   1   0   0   1   3   3     9  
Tranquilidade   1   2   6   2   3   2   4   3     23  
Desorientação   2   1   1   1   4   2   4   6     21  
Queb.   a   cabeça   2   3   0   6   1   2   1   5     20  
Bloqueio   2   1   2   1   0   0   1   7     14  
Desespero   0   0   3   3   3   0   2   3     14  
Aborrecimento   0   1   2   0   1   0   1   1     6  
Indiferença   0   0   0   4   0   1   1   4     10  

 

A  oscilação  das  manifestações  emocionais  relacionadas  à  direção  das                  

mesmas  pode  ser  verificada  na  Tabela  2  onde  apresentamos  uma  comparação  entre                        

emoções  positivas  e  negativas,  no  sentido  que  apresentamos  no  referencial  teórico                      

deste   trabalho.  

Tabela   2.    Emoções   positivas   e   negativas   consolidadas   por   estudante.  

  Est.   1   Est.   2   Est.   3   Est.   4   Est.   5   Est.   6   Est.   7   Est.   8     Total  
Positivas   5   11   18   4   9   7   13   18     85  
Negativas   6   6   8   15   9   5   10   26     85  

 

Curiosamente  a  quantidade  total  de  sentimentos  positivos  foi  igual  à                    

quantidade  total  de  sentimentos  negativos.  Além  disso,  podemos  observar  que                    

quatro  estudantes  tiveram  predominância  de  sentimentos  positivos  e  três                  

estudantes  tiveram  predominância  de  sentimentos  negativos.  Estes  fatos  nos                  

mostram  um  equilíbrio  das(os)  estudantes  no  que  diz  respeito  à  direção  das  reações                          

emocionais   como   descritas   por   Gomez   Chacón   (2003).  

Com  relação  ao  nível  de  consciência  das  reações  emocionais,  podemos                    

identificar  evidências  de  um  comportamento  positivo  em  relação  à  Abordagem  B.  A                        

Tabela  3,  abaixo,  apresenta  a  distribuição  das  emoções  de  acordo  com  momentos                        

específicos   da   aula.  
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Tabela   3.    Emoções   positivas   e   negativas   consolidadas   por   momento   da   aula.  

 

Introdução  
de   Capítulo  

Enunciado  
de   Teorema  

Defi 
niçã 

o  

Durante  
Demonstração  

Fim   de  
Demonstração  

Necessidade  
de   Integral  
Imprópria  

Outro 
s  

Positivas   8   20   11   5   41   0   0  
Negativas   9   16   6   36   10   4   4  

 

Por  um  aspecto  global,  podemos  perceber  a  variação  de  reações                    

emocionais  de  negativas  para  positivas  nas  demonstrações.  Este  efeito  pode  indicar                      

duas  possibilidades:  1º)  o  fim  das  demonstrações  representa  o  “fim  dos                      

problemas”;  2º)  o  fim  das  demonstrações  representa  um  ganho  de  significado                      

importante  no  processo.  No  entanto,  ao  observarmos  os  momentos  anteriores  às                      

demonstrações,  podemos  notar  que  o  equilíbrio  emocional  apresentado  pela  turma                    

sofre  uma  pequena  variação.  É  importante  destacar  que  são  nestes  momentos  que                        

aparecem  claramente  as  diferenças  entre  a  Abordagem  A  e  a  abordagem  B.  Sob                          

esta  ótica,  podemos  destacar  o  fato  de  as  reações  positivas  serem  maioria  nestes                          

momentos.  Da  mesma  forma,  podemos  notar  que  a  oscilação  do  nível  de                        

consciência  apresenta  evidências  de  uma  possível  aceitação  do  discurso  inicial  do                      

problema.  

A  Tabela  4  ajuda  a  corroborar  com  a  perspectiva  descrita  acima,  uma  vez                          

que  a  emoção  “curiosidade”  apresenta  maior  frequência  no  momento  de                    

enunciação   de   um   teorema   seguido   de   introdução   ao   capítulo.  

Outro  ponto  que  pode  ser  destacado  nesta  tabela  é  que  a  maior  ocorrência                          

das  emoções  positivas  “prazer”,  “confiança”,  “produtividade”  e  “tranquilidade”  é  ao                    

fim  de  demonstrações.  Como  já  foi  dito,  essas  evidências  podem  indicar  ganho  de                          

significado,  ou  seja,  as(os)  estudantes  podem  estar  apresentando  uma  relação                    

positiva  com  as  discussões  propostas  em  aula.  Além  disso,  emoções  como                      

“desorientação”  e  “bloqueio”  foram  mais  frequentes  durante  as  definições  e                    

demonstrações   –   momentos   mais   técnicos   das   aulas.  
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Tabela   4 .   Emoções   por   momento   da   aula.  

 
Introduç 

ão   de  
Capítulo  

Enunciad 
o   de  

Teorema  

Defini 
ção  

Durante  
Demonstra 

ção  

Fim   de  
Demonstra 

ção  

Necessida 
de   de  

Integral  
Imprópria  

Outr 
os  

Curiosidade   5   10   2   1   0   0   0  
Diversão   0   3   1   0   4   0   0  
Prazer   2   2   1   0   12   0   0  
Confiança   0   2   0   1   7   0   0  
Produtividade   0   1   1   1   6   0   0  
Tranquilidade   1   2   6   2   12   0   0  
Desorientação   2   5   0   9   3   0   2  
Queb.   a   cabeça   4   4   0   10   2   0   0  
Bloqueio   1   1   1   9   1   0   1  
Desespero   2   1   4   5   1   0   1  
Aborrecimento   0   0   0   2   0   4   0  
Indiferença   0   5   1   1   3   0   0  

 

Como  dissemos,  a  dimensão  afetiva  é  constituída  por  três  descritores:                    

emoções,  atitudes  e  crenças.  Desta  forma,  é  importante  ressaltar  a  necessidade  de                        

considerar  os  outros  descritores.  Por  fim,  destacamos  o  caráter  inicial  desta                      

pesquisa  que  se  encontra  na  etapa  da  construção  do  perfil  da  dimensão  afetiva                          

das(os)   estudantes.  

 

4   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

O  presente  trabalho  é  parte  de  uma  pesquisa  maior,  ainda  em  andamento,                        

que  tem  como  objetivo  verificar  se  estudantes  de  licenciatura  que  cursam  a                        

disciplina  Análise  Real  segundo  uma  abordagem  onde  os  conceitos  clássicos  da                      

análise  são  contextualizados  por  conteúdos  de  Ensino  Básico  têm  engajamento                    

maior  que  estudantes  que  cursam  essa  disciplina  segundo  uma  abordagem  onde                      

não   se   priorize   a   contextualização.  

Pretende-se  que  uma  das  formas  de  medir  engajamento  seja  através  da                      

relação  afetiva  das(os)  estudantes  com  a  disciplina.  O  presente  trabalho  cuidou                      

apenas  de  um  dos  descritores  da  dimensão  afetiva,  a  saber,  as  emoções.                        

Utilizamos  um  Mapa  de  Humor  –  inspirado  no  trabalho  de  Goméz  Chacón  (2003)  –                            

para   diagnosticar   as   emoções   das(os)   estudantes   durante   as   aulas.  

Nos  momentos  anteriores  às  demonstrações  –  que  são  onde  as  abordagens                      

se  diferenciam  mais  claramente  –  notamos  que  o  equilíbrio  emocional  apresentado                      
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pelas(os)  estudantes  sofre  uma  pequena  variação,  as  reações  positivas  são  maioria                      

nestes  momentos.  Isso  aponta  uma  possível  aceitação  do  discurso  inicial  do                      

problema.  O  que  corrobora  para  a  crença  de  que  há  um  bom  engajamento  das(os)                            

estudantes   com   a   disciplina.  
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RESUMO 

Este artigo é um recorte de um trabalho de conclusão de curso da licenciatura em                             

Física e tem por objetivo apresentar um estudo sobre a Dislexia e a resolução de                             

problemas de Física. A proposta é analisar a seção sobre resolução de problemas                         

dos manuais do professor (MP) dos livros didáticos de Física do Plano Nacional do                           

Livro Didático (PNLD) de 2019. Como o livro didático é uma das principais                         

referências usadas na elaboração de uma aula, o foco desse estudo será este                         

recurso com ênfase na resolução de problemas de Física. A ideia é observar como                           

o livro didático apresenta as resoluções de exercícios e se orientam de forma                         

satisfatória sobre questões que envolvem a dislexia. Para isso, utilizaremos os                     

referenciais da psicologia cognitiva no que se refere à definição das funções                       

executivas, principal responsável pela organização dos nossos pensamentos,               

experiências, armazenamento de informações em nossa memória e a nossa                   

expectativa em relação a nossas ações futuras. Será uma pesquisa qualitativa de                       

caráter documental por utilizar os manuais do PNLD e bibliográfica para os estudos                         

de Dislexia e resolução de problemas de Física.  

 

Palavras-chave: Dislexia, Livros Didáticos, Funções Executivas, Resoluções de               

Problemas. 
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1 INTRODUÇÃO  

A Dislexia é caracterizada por dificuldades na leitura e na escrita, o que                         

compromete o aprendizado escolar. Por esse motivo, buscamos com este trabalho                     

apresentar um estudo sobre o tema e fazer conexões com a resolução de                         

problemas de Física.  

É comum estudantes com Dislexia nas salas regulares apresentarem                 

também problemas na autoestima por insegurança e ansiedade. Nas aulas de Física                       

especificamente, o que o professor poderá fazer? Caso o professor utilize o LD,                         

como deverá ser a abordagem das resoluções de problemas? 

Inicialmente realizamos uma discussão acerca das definições sobre dislexia.                 

Em seguida, buscamos no referencial da psicologia cognitiva, um aporte teórico                     

para que o professor possa refletir sobre sua abordagem ao resolver problemas em                         

sala de aula. Para tanto, iniciamos uma pesquisa qualitativa do tipo pesquisa                       

documental e bibliográfica que será descrita neste trabalho. Além disso,                   

apresentaremos uma análise inicial de um problema resolvido presente em um LD                       

aprovado no PNLD. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A palavra Dislexia tem o significado de dificuldade do latino dys; e lexia,                         

como palavra. Mas o significado de origem grega, está no termo: dys, que quer                           

dizer distúrbio, ou seja, uma função diferente ou prejudicial; e lexia que, do grego, o                             

que dá um significado mais abrangente ao termo palavra, ou seja, como linguagem                         

e/ou leitura. (ALMEIDA, 2014, p. 1) 

A Orton Dylexia Society of USA (1982) define que a Dislexia como uma das                             

diversas incapacidades distintas na aprendizagem, a qual se manifesta por uma                     

dificuldade em diversas formas de linguagem apresentando problemas não só na                     

leitura, mas também um pouco com a escrita e no soletrar. A Dislexia é uma                             

condição hereditária, com algumas alterações genéticas, apresentando alterações               

no padrão neurológicas o que não resulta a uma má alfabetização, desatenção ou                         

baixa inteligência.  
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No caso citado anteriormente, para a confirmação deste distúrbio de                   

aprendizagem, o indivíduo precisa passar por uma avaliação, que é submetida por                       

uma equipe multidisciplinar, formada por psicólogo, fonoaudiólogo e               

psicopedagoga, conforme enfatiza a Associação Brasileira de Dislexia- ABD (2018).  

No contexto da sala de aula precisamos de um referencial da psicologia                       

cognitiva para estudar como o professor pode trabalhar conteúdos de Física para                       

alunos com Dislexia. Para tanto, recorremos à definição de funções executivas                     

para abordar aspectos relacionados ao processo mental que tange a organização,                     

pensamento, memória e execução de uma tarefa.  

Podemos conceituar as funções executivas como o conjunto de habilidades                   

e capacidades que nos permitem executar as ações necessárias para atingir o                       

objetivo o que permite a interação com o mundo. (COSENZA; GUERRA, 2011, p.87) 

Por meio das funções executivas, somos capazes de organizar os nossos                     

pensamentos, levando em conta as nossas experiências, armazenamento de                 

informações em nossa memória, e a nossa expectativa em relação ao futuro                       

levando em conta os valores e os propósitos. Nos propicia a diminuição de erros ou                             

de agirmos de uma forma equivocada, dando um limite em nossas ações. Por isso,                           

ela é importante para ter sucesso escolar. (COSENZA; GUERRA, 2011, p 87 ) 

As pessoas normalmente são capazes de projetar, executar e monitorar seu                     

comportamento até atingir um objetivo que tenham em mente, seja ele de curto ou                           

longo prazo. (COSENZA; GUERRA, 2011, p. 88).  

Dados mostram que as crianças com dislexia apresentam um déficit de                     

funções executivas, inferior ao desempenho do grupo controle nas atividades de                     

memória de trabalho . Já nas avaliações conceituais as crianças disléxicas                   
1

apresentaram um ótimo desempenho em formações de conceitos que não sugerem                     

aplicações de complicações, como cálculos.  (REITER et al, 2005, p. 357) 

Portanto, nosso trabalho será o de verificar como os LD discutem a                       

resolução de problemas na seção manual do professo (MP) e se essas resoluções                         

1 A memória de trabalho é um componente cognitivo ligado à memória que permite o                            
armazenamento temporário de informações com capacidade limitada. Todos nós utilizamos a                   
memória de trabalho em todos os tipos de atividades e tarefas diárias. Fonte:                         
https://amenteemaravilhosa.com.br/importancia-da-memoria-de-trabalho/ 
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alertam o professor para a necessidade de uma abordagem diferenciada para                     

alunos com Dislexia. Para esta análise faremos uma comparação entre as                     

orientações e o que sugere os estudos sobre funções executivas.  

 

3 METODOLOGIA  

A pesquisa qualitativa teve início com uma pesquisa bibliográfica e                   

documental (Figura 1) que desencadeou outros procedimentos.  

Para aprofundar o trabalho foi necessário selecionar alguns exercícios e                   

problemas, fundamentados em alguns critérios como: comentar os livros didáticos                   

na versão do professor e a utilização de resoluções propostas neles. 

Com a base em que foi estudado sobre as funções executivas será feita                         

uma análise das questões e observar se estão de acordo com requisitos presentes                         

sobre funções executivas. Analisando a estrutura do livro e da sua apresentação ao                         

professor durante o seu manuseio. 

 

Figura 1: Estrutura metodológica desta pesquisa 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
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4 ANÁLISE 

O quadro 1 mostra uma análise inicial das características do MP contido em                         

uma coleção aprovada no PNLD. Estão explicitadas as características verificadas                   

em relação à presença de alguma orientação sobre como proceder à resolução dos                         

exercícios para alunos com dislexia.  

Quadro 1: Dados da coleção 1 

COLEÇÃO 1 

MARTINI, G.; SPINELLI, W.; REIS, C.H.; SANT`ANNA, B. Conexões com a Física. V. 2 e 3. Editora 

Moderna. São Paulo, 2016.   

COMENTÁRIOS:  

As resoluções do V2 e V3, descrevem quais as fórmulas serão usadas para resolver as questões, 

entretanto, essa explicação é voltada para o professor compreender o passo a passo da resolução, 

ou seja, é organizada para que o professor compreenda e depois passe para os alunos. Nota- se 

que alguns exercícios são resolvidos com aplicação direta da fórmula sem uma discussão sobre 

como os alunos podem organizar suas ideias. Essa organização é fundamental principalmente para 

um aluno disléxico, visto que se um professor apresenta explicitamente no quadro ou em uma 

explicação oral um possível processo de raciocínio, isso irá proporcionar um ganho nas funções 

executivas que permitirão executar as ações necessárias para atingir o objetivo. 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Na sequência, analisamos um exercício resolvido e sua orientação de                   

resolução. A figura 2 mostra o enunciado do exercício e a figura 3, sua resolução no                               

MP. 

Figura 2: Enunciado

 

Fonte: Martini (2016) 
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Figura 3: Resolução 

 

Fonte: Martini (2016) 

Verifica-se que o enunciado da questão apresenta os dados do problema e                       

a situação em que as variáveis interferem no movimento do pêndulo. Não há uma                           

problematização ou a apresentação de um contexto no qual esta situação poderia                       

acontecer na vida real. É um problema numérico em que o aluno deverá substituir                           

as variáveis pelos números e efetuar cálculos. A orientação do MP apresenta uma                         

figura que mostra as forças e suas componentes e como elas podem ser igualadas,                           

já que se trata de uma situação de equilíbrio.  

Se imaginamos que o professor transcreve, somente, esta mesma                 

resolução para o quadro, apenas explicando os “passos” da resolução à turma,                       

pode ocorrer que um aluno disléxico não consiga compreender e organizar seu                       

pensamento, já que há um déficit das funções executivas. O que pode ser feito para                             

que o aluno disléxico consiga acompanhar e compreender as resoluções já que há                         
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uma dificuldade na leitura? Além disso, como o professor poderá avaliar o aluno                         

disléxico já que ele também apresenta dificuldade na escrita?  

O aluno disléxico apresenta déficit em diferentes componentes das funções                   

executivas como memória operacional, flexibilidade, fluência verbal, controle               

inibitório e uso de estratégias cognitivas (LIMA; AZONI; CIASCA, 2013, p. 211).                       

Entendemos que, a partir desta afirmação, existe uma necessidade de uma                     

abordagem diferenciada do professor para alunos com dislexia. O professor que                     

consegue identificar essas necessidades específicas poderá elaborar uma               

abordagem em sala de aula que contribua para a aprendizagem. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora o professor de física utilize outros recursos além do LD, é preciso                         

alertar e até mesmo refletir sobre as formas de abordagem em sala de aula. Um dos                               

principais obstáculos dos professores em sala de aula no que se refere à alunos                           

com dislexia é não saber como trabalhar conceitos e resolução de problemas de                         

forma a adaptar as atividades para todos compreendam.  

Este trabalho apresenta alguns aspectos iniciais da pesquisa e                 

pretendemos avançar no estudo das funções executivas e se é possível criar                       

abordagens diferenciadas para superar o déficit dessas funções em alunos                   

disléxicos. 
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Grupo   Temático:   Ensino   e   Formação   de   professores.  
 
RESUMO  

De  modo  geral,  opõe-se  o  sexo,  como  característica  biológica,  a  ideia  de                        

gênero,  como  construção  social.  O  gênero  seria  então,  segundo  Scott  (1990),  a                        

organização  social  da  relação  entre  os  sexos  e  a  palavra  remeteria,  claramente,  a                          

uma  rejeição  ao  determinismo  biológico  implícito  presente  em  termos  como  “sexo”                      

ou  “diferença  sexual”  e  a  explicações  biológicas  para  diversas  formas  de  submissão                        

feminina,  defendendo  que  as  ideias  sobre  papéis  adequados  aos  homens  e  papéis                        

adequados  às  mulheres  são  criações  inteiramente  sociais.  Atualmente,  as                  

discussões  sobre  questões  de  gênero  têm  ganhado  mais  visibilidade.  Entretanto,  na                      

área  do  ensino  de  física  e  matemática,  acredita-se  que  o  assunto  ainda  é  pouco                            

abordado  pelos  pesquisadores.  O  objetivo  deste  trabalho  é  estabelecer  um                    

panorama  sobre  a  pesquisa  de  gênero  no  ensino  de  física  e  matemática  no  Brasil.                            

Para  isso,  realizaremos  uma  pesquisa  bibliográfica  e  exploratória  sobre  os  trabalhos                      

de  pesquisa  que  relacionam  igualdade  de  gênero  e  ensino  de  física  ou  matemática                          

publicados  nos  anais  dos  principais  congressos  e  simpósios  de  Ensino  de  Física  e                          

Matemática  que  ocorrem  no  Brasil:  SNEF  (Simpósio  Nacional  de  Ensino  de  Física)  e                          

o  ENEM  (Encontro  Nacional  de  educação  Matemática),  na  forma  de  comunicações                      

orais  e  painéis.  A  partir  disso,  todos  os  artigos  encontrados  serão  lidos  e  analisados                            

qualitativamente,  buscando  identificar  as  principais  temáticas  abordadas  pelos                

pesquisadores.  Também  será  realizada  uma  análise  quantitativa  da  evolução                  

temporal  das  publicações,  de  modo  geral  e  por  temática  identificada.  A  metodologia                        

que  será  utilizada  para  a  seleção  destes  trabalhos  será  a  partir  das  palavras  chave.                            
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Todos  as  comunicações  orais  e  painéis  que  apresentem  como  palavras-chave                    

“gênero”,   “mulher”,   “mulheres”   ou   “feminismo”   serão   selecionados   para   análise.  

Palavras-chave :   Gênero,   mulher,   feminismo,   ensino   de   física,   ensino   de  
matemática  
 

1   INTRODUÇÃO  

De  modo  geral,  opõe-se  o  sexo,  como  característica  biológica,  a  ideia  de                        

gênero,  como  construção  social.  O  gênero  seria  então,  segundo  Scott  (1990),  a                        

organização  social  da  relação  entre  os  sexos  e  a  palavra  remeteria,  claramente,  a                          

uma  rejeição  ao  determinismo  biológico  implícito  presente  em  termos  como  “sexo”                      

ou  “diferença  sexual”  e  a  explicações  biológicas  para  diversas  formas  de  submissão                        

feminina,  defendendo  que  as  ideias  sobre  papéis  adequados  aos  homens  e  papéis                        

adequados  às  mulheres  são  criações  inteiramente  sociais.  Concordamos  com                  

Mathieu   (2009)   que:  

As  sociedades  humanas,  com  uma  notável  monotonia,  sobrevalorizam  a                  
diferenciação  biológica,  atribuindo  aos  dois  sexos  funções  diferentes                
(divididas,  separadas  e  normalmente  hierarquizadas)  no  corpo  social  como                  
um  todo.  Elas  lhe  aplicam  uma  “gramática”:  um  gênero  “feminino”  é                      
culturalmente  imposto  à  fêmea  para  que  se  torne  uma  mulher  social  e  um                          
gênero  “masculino”  ao  macho  para  que  se  torne  um  homem  social.                      
(MATHIEU,   2009,   p.223)  

Ainda  segundo  Mathieu  (2009),  esse  “gênero”  se  manifesta  materialmente  na                    

divisão  sociossexual  do  trabalho  e  dos  meios  de  produção  e,  também,  na                        

organização  social  da  maternidade,  em  que  a  capacidade  reprodutiva  da  mulher  é                        

transformada  e  exacerbada  por  diversas  intervenções  sociais.  Os  outros  aspectos                    

do   gênero   seriam   consequências   dessa   diferenciação   social   elementar.  

Segundo   Pedro   (2005):  

Os  movimentos  feministas  e  de  mulheres,  nos  anos  oitenta,  se  inspiraram                      
na  ideia  de  que,  na  maior  parte  dos  idiomas,  palavras  possuem  “gênero”                        
mesmo  não  tendo  “sexo”  para  reforçar  a  ideia  de  que  as  diferenças                        
encontradas  nos  comportamentos  de  homens  e  mulheres  eram  definidas                  
pelo  “gênero”  (e,  portanto,  ligadas  a  cultura)  e  não  pelo  “sexo”  como                        
questão  biológica.  É,  portanto,  um  termo  cuja  trajetória  acompanha  a  luta                      
por   igualdade   e   respeito.   (PEDRO,   2005,   p.78)  
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Rocha-Coutinho  (1994)  afirma  que  os  papéis  sociais  que  se  relacionam  ao                      

cuidado  (com  os  filhos  e  com  a  casa,  por  exemplo)  são  atribuídos  ao  gênero                            

feminino,  enquanto  as  atividades  que  envolvem  força  ou  tomada  de  decisão  são                        

atribuídas  ao  masculino  (que  seria  responsável  por  prover  os  recursos  do  lar),                        

invisibilizando  a  participação  da  mulher  na  ciência,  no  mercado  de  trabalho  e  em                          

posições   de   liderança.   

A  ciência  não  é  “neutra”  do  ponto  de  vista  das  questões  de  gênero.  A                            
ciência  moderna,  constituída  quase  que  exclusivamente  por  homens,  opera                  
num  sistema  excludente  para  as  mulheres,  através  de  discursos  e  práticas                      
nada   neutros.   (SILVA;   RIBEIRO,   2011,   p.   6)  

Esse  trabalho  propõe-se  a  estabelecer  um  panorama  sobre  as  publicações                    

que  tratam  de  gênero  no  ensino  de  física  e  matemática.  O  questionamento  que                          

motivou  essa  pesquisa  é:  Qual  o  cenário  das  publicações  que  relacionam  o  tema                          

igualdade  de  gênero  com  o  ensino  de  matemática  e  física  no  Brasil?  A  hipótese  de                              

pesquisa  é  que  a  preocupação  com  a  questão  de  gênero  no  ensino  de  matemática                            

e  física  é  recente  e  que  as  temáticas  estão  mais  voltadas  para  a  história  das                              

mulheres  cientistas  e  para  análises  diagnósticas  de  dados  quantitativos,  em                    

detrimento   de   propostas   que   visem   discutir   a   igualdade   de   gênero   em   sala   de   aula.  

Segundo   o   Parâmetro   Curricular   Nacional   (PCN+):  

 O  novo  ensino  médio,  nos  termos  da  lei,  de  sua  regulamentação  e  de  seu                              
encaminhamento,  deixa  de  ser,  portanto,  simplesmente  preparatório  para  o                  
ensino  superior  ou  estritamente  profissionalizante,  para  assumir              
necessariamente  a  responsabilidade  de  completar  a  educação  básica.  Em                  
qualquer  de  suas  modalidades,  isso  significa  preparar  para  a  vida,  qualificar                      
para  a  cidadania  e  capacitar  para  o  aprendizado  permanente,  em  eventual                      
prosseguimento  dos  estudos  ou  diretamente  no  mundo  do  trabalho.                  
(BRASIL,   2002,   p.12)  

Nesse  sentido,  entende-se  como  parte  importante  da  qualificação  para  a                    

cidadania  a  desconstrução  de  preconceitos.  Ainda  de  acordo  com  o  PCN,  a                        

igualdade   de   direitos   constitui-se   como   tema   transversal:  

A  igualdade  de  direitos  refere-se  à  necessidade  de  garantir  a  todos  a                        
mesma  dignidade  e  possibilidade  de  exercício  de  cidadania.  Para  tanto  há                      
que  se  considerar  o  princípio  da  eqüidade,  isto  é,  que  existem  diferenças                        
(étnicas,  culturais,  regionais,  de  gênero,  etárias,  religiosas,  etc.)  e                  
desigualdades  (socioeconômicas)  que  necessitam  ser  levadas  em  conta                
para   que   a   igualdade   seja   efetivamente   alcançada.   (BRASIL,   1998,   p.   20)  
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Sendo  assim,  a  desconstrução  das  desigualdades  de  gênero  constitui  tema                    

importante  a  ser  tratado  em  sala  de  aula  por  professores  de  todas  as  disciplinas.                            

Entretanto,  acredita-se  que  a  preocupação  com  o  tema  se  faz  mais  presente  nas                          

ciências  humanas.  Por  isso,  acredita-se  na  importância  de  conhecer  e  analisar                      

trabalhos   que   relacionem   a   discussão   de   gênero   e   o   ensino   de   ciências   exatas.   

 

2   JUSTIFICATIVA   DO   PROJETO  

Este  projeto  pretende  analisar  publicações  no  ensino  de  Física  e  Matemática                      

que  tem  como  foco  a  questão  da  igualdade  de  gênero.  Os  Parâmetros  Curriculares                          

Nacionais  (PCN)  propõem  uma  educação  comprometida  com  a  cidadania  e  a                      

igualdade  de  direitos.  Segundo  os  PCN,  são  princípios  segundo  os  quais  devemos                        

orientar   a   educação   escolar:  

Dignidade  da  pessoa  humana:  Implica  respeito  aos  direitos  humanos,                  
repúdio  à  discriminação  de  qualquer  tipo,  acesso  a  condições  de  vida                      
digna,  respeito  mútuo  nas  relações  interpessoais,  públicas  e  privadas.                  
Igualdade  de  direitos:  Refere-se  à  necessidade  de  garantir  a  todos  a                      
mesma  dignidade  e  possibilidade  de  exercício  de  cidadania.  Para  tanto  há                      
que  se  considerar  o  princípio  da  equidade,  isto  é,  que  existem  diferenças                        
(étnicas,  culturais,  regionais,  de  gênero,  etárias,  religiosas,  etc.)  e                  
desigualdades  (socioeconômicas)  que  necessitam  ser  levadas  em  conta                
para   que   a   igualdade   seja   efetivamente   alcançada.   (BRASIL,   1999,   p.   20)  

Nesse  sentido,  percebe-se  a  importância  do  tema,  visto  que  configura  um                      

tema  transversal,  que  deve  ser  abordado  em  todas  as  disciplinas  do  ensino  básico.                          

É  necessário  ensinar  de  forma  a  alcançar  a  igualdade  de  direitos  e  a  dignidade  da                              

pessoa  humana  na  transversalidade  de  todas  as  disciplinas  e  a  igualdade  de  gênero                          

é   parte   essencial   desse   processo.  

Por  tratarem  de  questões  sociais,  os  Temas  Transversais  têm  natureza                    
diferente  das  áreas  convencionais.  Sua  complexidade  faz  com  que                  
nenhuma  das  áreas,  isoladamente,  seja  suficiente  para  abordá-los.  Ao                  
contrário,  a  problemática  dos  Temas  Transversais  atravessa  os  diferentes                  
campos  do  conhecimento  [...]  Diante  disso  optou-se  por  integrá-las  no                    
currículo  por  meio  do  que  se  chama  de  transversalidade:  pretende-se  que                      
esses  temas  integrem  as  áreas  convencionais  de  forma  a  estarem                    
presentes  em  todas  elas,  relacionando-as  às  questões  da  atualidade.                  
(BRASIL,   1999,   p.29)  

Desta  forma,  destaca-se  a  importância  de  que  esta  temática  seja  objeto  de                        

pesquisa   também   nas   áreas   de   ensino   de   física   e   matemática.  
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3   OBJETIVO  

O  Objetivo  Geral  do  Trabalho  é  estabelecer  um  panorama  sobre  a  pesquisa  de                          

gênero   no   ensino   de   física   e   matemática   no   Brasil.   Os   Objetivos   Específicos   são:  

● Realizar  um  levantamento  de  todas  as  publicações  que  abordem  a  questão                      

de   gênero   no   ensino   de   Física   e   Matemática   no   SNEF   e   no   ENEM;  

● Ler   e   analisar   qualitativamente   as   publicações   encontradas;  

● Identificar   as   principais   linhas   temáticas   escolhidas   pelos   pesquisadores;  

● Analisar   quantitativamente   a   evolução   temporal   destas   publicações.  

● Identificar   o   gênero   dos   autores   das   publicações   selecionadas.  

 

4   METODOLOGIA  

Este  projeto  propõe  uma  pesquisa  bibliográfica  e  exploratória  sobre  os                    

trabalhos  de  pesquisa  que  relacionam  igualdade  de  gênero  e  ensino  de  física  ou                          

matemática  publicados  nos  anais  dos  principais  congressos  e  simpósios  de  Ensino                      

de  Física  e  Matemática  que  ocorrem  no  Brasil,  na  forma  de  comunicações  orais  e                            

painéis.  A  metodologia  que  será  utilizada  para  a  seleção  destes  trabalhos  será  a                          

partir  das  palavras-chave.  Todos  as  comunicações  orais  e  painéis  que  apresentem                      

como  palavras-chave  “gênero”,  “mulher”,  “mulheres”  ou  “feminismo”  serão                

selecionados   para   análise.  

Todos  os  artigos  encontrados  serão  lidos  e  analisados  qualitativamente,                  

buscando  identificar  as  principais  temáticas  abordadas  pelos  pesquisadores.                

Também  será  realizada  uma  análise  quantitativa  da  evolução  temporal  das                    

publicações,   de   modo   geral   e   por   temática   identificada.  

 

5   RESULTADOS   DA   PESQUISA  

 

Apresentamos   a   seguir   os   resultados   das   análises   dos   trabalhos.  
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Gráfico   1:    Distribuição   da   quantidade   trabalho   no   SNEF   por   gênero   dos   autores  

No  gráfico  1,  cada  cor  representa  uma  categoria.  A  azul  representa  a                        

quantidade  de  mulheres  que  passaram  a  publicar  ao  decorrer  dos  anos,  a  vermelha                          

seria  a  quantidade  de  homens  e,  por  fim,  a  verde  a  quantidade  de  artigos  que                              

passaram   a   abordar   a temática.   

 

Gráfico   2:    Distribuição   da   quantidade   trabalho   no   ENEM   por   gênero   dos   autores  

 

No   gráfico   2,   utilizamos   o   mesmo   critério   na   escolha   das   cores.   
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Gráfico   3:    Número   absoluto   de   autores   nos   trabalhos   do   SNEF   e   ENEM  

No  gráfico  3,  o  número  absoluto  representa  todos  os  autores  de  cada  artigo                          

em  todas  as  edições.  Já  o  número  real,  não  leva  em  consideração  a  repetição  de                              

autores,   mesmo   que   em   artigos   diferentes.   

A   seguir,   apresentamos   as   linhas   temáticas   dos   trabalhos   analisados.  
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Gráfico   4:    Linhas   temáticas   dos   trabalhos   analisados   no   SNEF  
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Gráfico   5:    Linhas   temáticas   dos   trabalhos   analisados   no   ENEM  

 

6   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

Pensando  na  evolução  temporal  dos  trabalhos,  conclui-se  que,  ao  passar  dos                      

anos,  o  número  de  artigos  cresceu  assim  como  o  número  de  mulheres  que                          

publicam.  Porém,  o  tema  ainda  é  pouco  abordado  e  pode-se  ter  noção  disso                          

quando  leva-se  em  consideração  que  o  primeiro  SNEF  a  tratar  sobre  gênero  foi  o  de                              

2007,  e  o  primeiro  ENEM  em  2010,  portanto,  é  algo  bem  recente.  Se  compararmos                            

os dois,  o  ENEM  está  em  enorme  desvantagem,  com  pouquíssimos  artigos  da                      

temática   gênero.   

O  número  de  mulheres  pesquisadoras  da  temática  gênero  é  equilibrado  no                      

ENEM,  cujo  número  absoluto  é  de  7  pesquisadoras  para  6  pesquisadores  homens.                        

Já  no  SNEF  o  número  absoluto  é  de  41  pesquisadoras  para  apenas  25                          

pesquisadores.  

Em  relação  às  linhas  temáticas  que  identificamos  nos  trabalhos  analisados  no                      

ENEM,  observamos  que  3  trabalhos  abordam  a  temática  gênero  do  ponto  de  vista                          

da  história  da  ciência,  1  do  ponto  de  vista  social,  1  com  foco  em  etnomatemática  e                                

1   a   partir   da   filosofia   da   educação.   

Em  relação  às  linhas  temáticas  que  identificamos  nos  trabalhos  analisados  no                      

SNEF,  observamos  que  5  trabalhos  abordam  a  temática  gênero  do  ponto  de  vista  da                            

história  da  ciência,  3  tem  como  foco  a  imagem  do  cientista,  1  do  ponto  de  vista                                

social,  1  com  foco  em  representações  sociais,  3  tratam  da  imagem  da  mulher  em                            

materiais  didáticos,  11  tratam  da  subrepresentatividade  da  mulher  e  1  com  foco  na                          

temática   CTS   (Ciência,   Tecnologia   e   Sociedade).   

Esse  trabalho  apresenta  os  resultados  preliminares  do  nosso  projeto                  

voluntário  de  iniciação  científica,  pretendemos  ainda  analisar  com  mais                  

profundidade  esses  trabalhos.  Além  disso,  iremos  analisar  outros  congressos  da                    

área  como,  por  exemplo,  o  ENPEC  e  o  EPEF  e,  também,  revistas  da  área  de  ensino                                

de   Física   e   Matemática.  
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Grupo   Temático:   Ensino   e   formação   de   Professores  

 
RESUMO  

No  presente  artigo  faremos  uma  análise  das  práticas  presentes  em  um  livro  didático                          

utilizado  no  período  referente  a  reforma  Gustavo  Capanema  (1942)  a  fim  de                        

construir  um  retrato  sobre  a  abordagem  dos  conteúdos  da  álgebra  durante  essa                        

reforma.  O  livro  analisado  é  de  Tales  Mello  de  Carvalho.  Este  livro  foi  aprovado  pela                              

Comissão  Nacional  do  Livro  Didático  (CNLD),  que  o  indicou  como  obra  adequada                        

às  necessidades  da  reforma.  Destacamos  que,  neste  período,  houve  outra  divisão                      

de  ciclos  da  graduação  e  o  livro  analisado  refere-se  a  uma  dessas  divisões  que  seria                              

uma  obra  referente  a  matemática  para  os  cursos  clássico  e  científico.  Serão  feitas                          

considerações  sobre  a  década  de  1940  na  qual  ocorre  a  referida  reforma  Gustavo                          

Capanema  com  a  finalidade  de  contextualizar  o  período  contribuindo  para  a  análise                        

do   exemplar   que   foi   selecionado.  

Palavras-chave :   reforma   Gustavo   Capanema,   livro   didático,   Álgebra  

 

1   INTRODUÇÃO  

Este  trabalho  é  um  recorte  da  monografia  de  graduação  “Um  Retrato  do                        

Ensino  de  Álgebra  nas  Décadas  de  30  e  40  através  da  Análise  de  Livros  Didáticos”                              

(REIS,  2019),  a  qual  buscou  apresentar  um  relato  sobre  as  práticas  algébricas                        

presentes  em  livros  didáticos,  de  modo  que  fosse  possível  expor  o  perfil  do  Ensino                            

de   Álgebra.   Para   este   artigo,   temos   os   seguintes   objetivos:   
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● Desenvolver  a  análise  de  um  livro  didático  para,  através  desta,  estabelecer                      

um  retrato  do  ensino  de  álgebra  na  reforma  Gustavo  Capanema  via  livro                        

didático.  

● Descrever   as   principais   características   da   reforma   Gustavo   Capanema;  

● Fazer  uma  breve  análise  dos  conteúdos  de  álgebra  e  sua  abordagem,  da  obra                          

“Matemática  para  os  cursos  clássico  e  científico”  referente  a  segunda  série                      

desses   cursos.  

 

2   METODOLOGIA   

Optamos  pela  análise  do  livro  “matemática  para  os  Cursos  Clássicos  e                      

Científico”  para  o  segundo  ano,  do  autor:  Thales  Mello  de  Carvalho.  Este  título  foi                            

selecionado,  pois  se  trata  do  mesmo  livro  analisado  na  monografia  de  TCC  da                          

autora,  apresentada  no  resumo,  e  esta  análise  foi  reapresentada  aqui  de  forma                        

breve.   

Nos  dispomos  de  sete  tópicos  norteadores  da  análise  que  foram  os  mesmos                        

da  monografia  de  TCC  mencionada,  uma  vez  que  aproveitamos  essa  análise  para                        

focar  apenas  no  ensino  de  álgebra  da  reforma  Gustavo  Capanema.  Seguem  abaixo                        

os   sete   tópicos   para   a   análise:  

•   Qualidade   do   texto;   

•   Clareza   da   linguagem   em   concordância   com   a   proposta   da   época;   

•   Generalizações   algébricas;   

•   Disposição   de   conteúdos;   

•   Disposição   de   exemplos   e   exercícios;   

•  Disposição  das  definições  apresentadas  nos  conteúdos  abordados  na                  

obra   didática;   

•   Construção   do   pensamento   algébrico.  

Também  foram  apresentadas  algumas  figuras  para  ilustrar  o  que  foi                    

concluído  durante  a  avaliação.  A  análise  do  livro  foi  feita  pela  modalidade  de                          
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pesquisa  documental  e  a  descrição  da  Reforma  Gustavo  Capanema  foi  feita  pela                        

modalidade   de   pesquisa   bibliográfica.  

 

3   PRINCIPAIS   DEMANDAS   DA   REFORMA   GUSTAVO   CAPANEMA  

A  reforma  em  questão  apresentava  suas  necessidades,  que  separamos  em                    

demandas  políticas  e  demandas  de  conteúdo.  Em  abril  de  1942,  quando  iniciou  a                          

reforma  Gustavo  Capanema,  temos  desde  antes  da  promulgação  da  reforma  até                      

depois  a  criação  de  oito  decretos  que,  segundo  Reis  (2019)  apud ,  Campello  (2017),                          

foram  uma  base  para  o  sustento  da  reforma,  uma  vez  que  estes  decretos  são,  em                              

sua  maioria,  referentes  a  um  ensino  de  caráter  tecnicista,  reforçando  uma  demanda                        

da  década  em  questão  que  se  baseia  em  um  período  norteado  pelo  capitalismo                          

industrial,  com  a  produção  de  um  senso  social  e  moralista  nos  estudantes.  (Zotti,                          

2006    apud    Reis,   2019)    

Abaixo  seguem  os  decretos  mencionados  e  podemos  citar  o  contexto                    

industrial   e   técnico   em   que   a   reforma   se   encaixa:  

Decreto-Lei  nº  4.048,  de  22  de  janeiro  de  1942,  que  estabelece  a                        
inauguração  de  uma  nova  modalidade  de  ensino  técnico-industrial,  o                  
SENAI;   

Decreto-lei  nº  4.073,  de  30  de  janeiro  de  1942:  Lei  Orgânica  sobre                        
propostas   para   o   Ensino   Industrial;   

Decreto-Lei  nº  4.244,  de  9  de  abril  de  1942:  Lei  Orgânica  do  Ensino                          
Secundário;   

Decreto-Lei  nº  6.141,  de  28  de  dezembro  de  1943:  Lei  Orgânica  do  Ensino                          
Comercial;   

Decreto-Lei  nº  8.529,  de  2  de  janeiro  de  1946:  Lei  Orgânica  do  Ensino                          
Primário,   que   começou   a   ganhar   destaque   nesta   reforma;   

Decreto-Lei   nº   8.530,   de   2   janeiro   de   1946:   Lei   Orgânica   do   Ensino   Normal;  

Decreto-Lei  nº  8.621,  de  10  de  janeiro  de  1946,  que  estabelece  a                        
concepção   do   ensino   voltado   ao   comércio,   o   SENAC;  

Decreto-Lei  nº  9.613,  de  20  de  agosto  de  1946:  Lei  Orgânica  do  Ensino                          
Agrícola   (Saviani   Apud   Campello,   2017,   p.   254).  

Além  das  demandas  políticas  industriais,  temos  como  objetivos  desta                  

reforma  para  o  ensino  secundário  os  descritos  abaixo,  mencionados  por  legislação                      

do   período   no   Decreto-Lei   nº   4.244,   de   9   de   abril   de   1942:   

1.  Formar,  em  prosseguimento  da  obra  educativa  do  ensino  primário,  a                      
personalidade   integral   dos   adolescentes.  
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 2.  Acentuar  a  elevar,  na  formação  espiritual  dos  adolescentes,  a                    
consciência   patriótica   e   a   consciência   humanística.  
3.  Dar  preparação  intelectual  geral  que  possa  servir  de  base  a  estudos                        
mais   elevados   de   formação   especial.   (Brasil,   1942,   Art.   1°)  

Podemos  observar  uma  modalidade  de  ensino  que  proporcione  no  estudante                    

a  formação  de  um  caráter  patriota  que  também  é  ressaltado  por  Zotti  (2006).  Além                            

disso,  temos  a  preocupação  com  um  ensino  que  proporcione  uma  base  sólida  para                          

avançar  os  estudos  até  níveis  superiores  da  formação  discente.  A  profissionalização                      

e  o  estudo  baseado  na  preparação  para  nível  superior  são  fortes  demandas  da                          

reforma   Gustavo   Capanema.  

Agora,  uma  exigência  do  período  que  interferia  diretamente  nos  conteúdos  da                      

álgebra  na  presente  reforma  era  a  divisão  de  ciclos  apresentada  para  o  ensino                          

secundário.  Segundo  Massuia  (2010)  e  Dassie  (2008),  a  divisão  do  ensino                      

secundário  era  feita  da  seguinte  forma:  ciclo  ginasial  com  quatro  anos  de  duração  e                            

o  ciclo  colegial  com  três  anos  de  duração,  ramificados  em  curso  clássico  e  curso                            

científico.  O  Clássico  que  era  voltado  para  alunos  que  iriam  para  o  ensino  superior  e                              

o  curso  Científico  que  representava  um  contexto  voltado  para  a  indústria,  sendo                        

este   último   dividido   nas   modalidades:   industrial,   comercial   e   agrícola.  

Dassie  (2008)  também  afirma  que  os  conteúdos  de  álgebra  e  aritmética  eram                        

dados  de  forma  separada.  Assim,  continuamos  apenas  a  articulação  álgebra  com                      

geometria  presente  na  reforma  Francisco  Campos  que  ocorreu  anterior  a  reforma                      

Gustavo   Capanema.  

Conforme  Capello  (2006) apud  Reis  (2019)  o  ensino  de  matemática  era                      

organizado  com  aquele  objetivo  visto  na  lei  citada  acima  de  proporcionar  aos  jovens                          

um  ensino  dedicado  à  prestação  de  exames  para  os  cursos  superiores  e  no  âmbito                            

da  matemática,  um  aluno  deve  conhecer  os  processos  matemáticos,  o  professor                      

deve  proporcionar  a  cultura  desse  aluno  habilitando-o  ao  mesmo  tempo  à  concisão                        

e   ao   rigor   do   raciocínio   pelo   pensamento   matemático.  

Voltando  aos  cursos  clássico  e  científico,  os  programas  de  Matemática  para                      

estes  cursos  eram  quase  os  mesmos,  segundo  Capello  (2006).  Porém,  ao  analisar  o                          

programa  de  conteúdos  algébricos  das  diferentes  modalidades  de  cursos,  podemos                    
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notar  que  o  curso  científico  apresenta  maior  gama  de  conteúdos  da  álgebra  uma                          

vez  que  o  curso  científico  tinha  o  maior  foco  no  ensino  das  ciências  voltados  para                              

um  contexto  industrial  já  o  curso  clássico  tinha  menos  conteúdos  algébricos  tendo                        

em   vista   que   o   seu   foco   não   era   apenas   científico.  

Abaixo,  Dassie  (2008)  nos  apresenta  a  gama  de  conteúdos  de  álgebra  dos                        

cursos  clássico  e  científico.  Focamos  nos  conteúdos  do  segundo  ano  destes  cursos                        

uma   vez   que   o   livro   a   ser   analisado   a   seguir   refere-se   a   esta   série.  

Segunda   Série   

Álgebra  Unidade  I  -  Progressões  e  logaritmos:  1  -  Estudo  das                      
progressões  aritméticas  e  equações  exponenciais  simples.  Unidade  II  -  O                    
binômio  de  Newton:  1  -  Noções  sobre  análise  combinatória.  2  -  Binômio  de                          
Newton.   (Dassie,   2008,   p.252)  

Segunda   Série   

Álgebra  Unidade  I  -  A  função  exponencial:  1  -  Estudo  das                      
progressões  aritméticas  e  geométricas.  2  -  Noção  de  função  exponencial  e                      
de  sua  função  inversa.  3  -  Teoria  dos  logaritmos;  uso  das  tábuas;                        
aplicações.  4  –  Resolução  de  algumas  equações  exponenciais.  Unidade  II  -                      
O  binômio  de  Newton:  1  -  Noções  sobre  análise  combinatória.  2  -  Binômio                          
de  Newton.  Unidade  III  -  Determinantes:  1  -  Teoria  dos  determinantes.  2  -                          
Aplicação  aos  sistemas  de  equações  lineares;  regras  de  Crammer;  teorema                    
de  Rouché.  Unidade  IV  -  Frações  contínuas:  Noções  sobre  frações                    
contínuas.   (Dassie,   2008,   p.252)  

Tendo  feitas  as  principais  considerações  da  reforma  Gustavo  Capanema,                  

podemos   compreender   a   análise   de   livro   didático   referente   a   esta   Reforma.  

 

4   BREVE   ANÁLISE   DO   LIVRO   DIDÁTICO  

4.1   Qualidade   do   texto:   

Para  desenvolver  este  critério,  observamos  como  o  texto  apresenta  as                    

explicações  das  definições,  exemplos,  vocabulário  adequado  ao  tipo  de  ensino  da                      

época,   presença   de   símbolos   matemáticos   e   se   o   texto   é   inteiro   ou   fragmentado.  

Quisemos  ainda  verificar  se  é  notável  a  que  a  legislação  decreto  de  lei  4.244                            

de  1942  contempla  o  seguinte  trecho:  “Dar  preparação  intelectual  geral  que  possa                        

servir   de   base   a   estudos   mais   elevados   de   formação   especial.”   (Brasil,   1942,   Art.   1°)   

4.2   Clareza   da   linguagem   em   concordância   com   a   proposta   da   época:  

 
 
 
 

 

242



 
Segundo  Reis  (2019)  existem  pelo  menos  duas  formas  de  verificar  a                      

linguagem  algébrica  por  pelo  menos  duas  abordagens  que  são  as  técnicas                      

(baseada  na  ideia  de  álgebra  como  aquisição  de  técnicas)  ou  metodológicas                      

(baseado  em  utilizar  de  metodologias  de  ensino  para  abordar  a  álgebra).  Queremos                        

identificar  qual  das  abordagens  foi  utilizada.  Esperamos  que  seja  a  abordagem                      

técnica,   baseada   no   primeiro   tópico   que   são   as   demandas   do   período.  

4.3   Generalizações   algébricas:  

Verificaremos  se  a  abordagem  do  livro  permite  compreender  as                  

generalizações  algébricas,  que  é  uma  das  preocupações  em  contexto  geral  com  o                        

ensino  da  álgebra  conforme  diz  Ponte  (2007).  O  mesmo  também  diz  que  o                          

pensamento  algébrico  está  na  capacidade  que  o  aluno  obtém  ao  construir  e                        

compreender   as   generalizações   da   álgebra.  

4.4   Disposição   de   conteúdos:  

Neste  tópico  serão  analisados  quais  são  os  conteúdos  dispostos  na  obra                      

mostrando  estar  de  acordo  com  a  disposição  de  conteúdos  para  os  cursos                        

clássicos   e   científicos   apresentadas   por   Dassie   (2008).  

4.5   Disposição   de   exemplos   e   exercícios:  

Este  tópico  visa  verificar  se  os  exercícios  sustentam  a  visão  de  álgebra  como                          

aquisição  de  técnicas  e  assim  os  exercícios  são  resolvidos,  tendo  em  mente  que  o                            

contexto  da  época  era  um  ensino  técnico  voltado  a  avançar  de  séries  ou  ingressar                            

direto   no   mercado   de   trabalho   como   foi   relatado   acima.  

4.6  Disposição  das  definições  apresentadas  nos  conteúdos  abordados  na  obra                    

didática:  

Vamos  analisar  como  são  apresentadas  as  definições  que  aparecem  ao  longo                      

dos   conteúdos   algébricos   apresentados   no   livro.  

4.7   Construção   do   pensamento   algébrico  

Semelhante  ao  tópico  de  generalizações  algébricas,  analisaremos  se  o                  

conteúdo  do  livro,  de  maneira  geral,  promove  a  construção  do  pensamento                      
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algébrico  que  também  é  uma  das  preocupações  gerais  com  o  ensino  da  álgebra                          

muito   importante,   conforme   diz   Sortisso   (2011).  

Algumas   imagens   que   ilustram   as   análises:  

Figura   1:   Programa   de   conteúdo   do   curso  
científico  

 
Fonte:   T.   M.   Carvalho  

Figura   2:   Programa   de   conteúdo   do   curso  
clássico  

 
Fonte:   T.   M.   Carvalho  

 

Figura   3:   Apresentação   do   livro  
 

 
Fonte:   T.   M.   Carvalho  

Figura   4:   Parte   do   conteúdo   de   progressões  
aritméticas  

 
Fonte:   T.   M.   Carvalho  

 
 
 
 

 

244



 
Nas   figuras   1   e   2   temos   a   disposição   de   conteúdos   da   álgebra   referente   aos  

cursos   científicos   e   clássicos.   Podemos   notar   que   os   conteúdos   do   científico   são  

maioria   em   relação   ao   clássico   e   ainda   podemos   notar   que   os   mesmos   vão   de  

encontro   ao   programa   de   conteúdos   descrito   por   Dassie   (2008).   

Já  a  figura  3  refere-se  à  apresentação  do  livro  e  a  figura  4  mostra  a  presença                                

de  teoremas  e  símbolos  matemáticos  destacando  a  característica  de  um  ensino                      

com   maior   rigor   e   técnicas   exigidos   pelo   contexto   da   reforma.  

 

  5   RESULTADO   DA   ANÁLISE:  

No  Quadro  1,  apresentamos  as  principais  conclusões  da  breve  análise  do                      

livro  didático  selecionado,  contemplando  as  expectativas  de  cada  tópico  referente                    

ao   contexto   de   ensino   que   demandava   na   década   de   1940.  

Quadro   1:   Análise   do   livro   didático  

 

Fonte:   Elaborado   pelos   autores  
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Este  é  um  breve  retrato  das  demandas  do  ensino  de  álgebra  da  época  para                            

que  possamos  refletir  que  o  ensino  muda  suas  perspectivas  ao  longo  do  tempo  de                            

acordo  com  as  necessidades  políticas  e  sociais  do  período  a  qual  a  matemática                          

está   inserida.  

Vale  ressaltar  que  este  artigo  é  parte  de  um  Trabalho  de  conclusão  de  curso                            

da   autora,   por   isso   optamos   por   fazer   uma   análise   menos   detalhada.  

 

6   CONSIDERAÇÕES   

A  análise  desta  obra  nos  mostra  que  o  ensino  de  álgebra  passa  por                          

constantes  mudanças  que  dependem  essencialmente  das  prioridades  sociais  de                  

cada  época  e  de  diferentes  reflexões  sobre  o  ensino  da  mesma  como  por  exemplo:                            

O  que  é  importante  um  estudante  aprender,  quais  conteúdos  são  prioritários  e  até                          

como  ensinar.  Ressaltando  que  a  década  de  1940  foi  marcada  pela  reforma                        

Gustavo  Capanema,  reforçando  a  ideia  de  preocupações  com  a  educação                    

recorrentes  em  cada  período.  Os  livros  didáticos  foram  proporcionalmente                  

tornando-se  mais  relevantes  ao  longo  do  tempo.  A  reforma  Gustavo  Capanema  traz                        

a  criação  da  CNLD  e  hoje  os  livros  didáticos  nas  escolas  devem  ser  aprovados  pelo                              

PNLD.  Cabe  ressaltar  que,  as  análises  foram  realizadas  sem  juízo  de  valor  de  modo                            

que  foi  possível  apresentar  características  particulares  do  livro.  O  que  pode  ser                        

notado  nas  análises  é  uma  prática  de  padronização  da  álgebra,  como  por  exemplo                          

dizer  quais  letras  usar  para  incógnita,  variável,  reta  ou  ponto.  Além  de  tópicos                          

exclusivos  de  regras  como:  regras  para  determinar  máximos  e  mínimos  ou  regras                        

para  verificar  quando  uma  função  é  crescente  ou  decrescente.  Hoje  podemos  ver                        

textos  mais  contextuais,  e  sem  tanta  necessidade  de  padronização,  uma  vez  que  se                          

mudaram   os   interesses   políticos   e   discussões   sociais.  
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RESUMO  

Nas  escolas  brasileiras  o  ensino  de  ciências  exatas  é  tradicionalmente  centrado  no                        

professor  com  aulas  expositivas  e  resolução  massiva  de  lista  de  exercícios.  Este                        

fato  leva  ao  desinteresse  por  parte  dos  alunos  e  consequentemente  ao  baixo                        

rendimento.  Nas  últimas  décadas  as  metodologias  centradas  no  discente  têm  se                      

mostrado  uma  opção  interessante  a  este  tipo  de  ensino.  Nestas  o  aluno  é  exposto  a                              

atividades  interativas  antes,  durante  e  após  a  aula  levando-o  a  estudar  previamente                        

para  a  aula,  discutir  suas  dúvidas  sobre  o  conteúdo  e  ser  avaliado  proporcionando                          

um  processo  ensino  aprendizagem  mais  interativo  e  estimulante.  Neste  contexto  o                      

presente  trabalho  apresentará  uma  proposta  de  ensino  ativo  para  abordagem  da  lei                        

da  inércia  em  turmas  do  ensino  médio  fundamentada  na  metodologia  peer                      

instruction  ou  instrução  pelos  colegas  conjugada  com  a  metodologia  ensino  sobre                      

medida.  A  proposta  é  dividida  em  atividade  de  leitura  sobre  a  evolução  do  conceito                            

de  força  e  movimento,  pré-teste  conceitual  sobre  os  conceitos  de  força  e                        

movimento,  aula  expositiva  curta  com  questões  de  múltipla  escolha  interativa  e                      

pós-teste   para   avaliação   do   ganho   da   turma.  

Palavras-chave :  Metodologias  Ativas.  Instrução  pelos  Colegas.  Ensino  sob                

Medida.   Lei   da   Inércia.   
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1   INTRODUÇÃO  

Nos  últimos  anos  as  concepções  de  ensino  e  aprendizagem  têm  apresentado                      

mudanças  significativas  apontando  para  a  ruptura  do  paradigma  do  ensino                    

tradicional  possibilitando  novas  formas  de  ensino  centradas  no  aluno  e  onde  o                        

professor  é  o  mediador  do  processo  ensino  aprendizagem.  Neste  contexto,  existem                      

diversas  iniciativas  conhecidas  como  metodologias  ativas  que  merecem  atenção                  

“por  terem  conseguido  modificar,  com  sucesso,  a  dinâmica  de  sala  de  aula”                        

(ARAUJO;  MAZUR  (2013,  p.  364,  2001;  CROUCH et  al .,2007).  Estas  metodologias                      

têm  como  objetivo  desenvolver  a  autonomia  do  aluno  levando-o  a  ser  o  construtor                          

de  seu  conhecimento  científico  através  de  um  processo  de  ensino  e  aprendizado                        

independente  e  interativo  com  os  outros  alunos  da  turma  e  da  mediação  do                          

professor.  

Dentre   as   metodologias   ativas   destacam-se:  

-  A  peer  instruction  ou  em  tradução  livre  Instrução  pelos  colegas  (IpC)(                        

ARAUJO;  MAZUR,  2013),  que  leva  aos  alunos  a  discutirem  entre  si  questões                        

conceituais   em   sala   de   aula;  

-  e  o  Just-in-time  teaching,  ou  em  tradução  livre  Ensino  sob  Medida  (EsM)  )(                            

ARAUJO;  MAZUR,  2013),  que  leva  ao  aluno  se  preparar  para  aula  através  de  uma                            

tarefa   prévia,   geralmente   de   leitura.  

No  presente  trabalho  utilizou-se  estas  duas  metodologias  para  criar  uma                    

proposta  de  ensino  para  a  lei  da  inércia  fundamentada  na  história  e  filosofia  da                            

física.  A  proposta  apresenta  diversas  atividades  tais  como  um  pré-teste  para                      

levantar  as  concepções  previas  dos  alunos  sobre  força  e  movimento.  Leitura  de                        

texto  sobre  os  modelos  primordiais  do  estudo  do  movimento.  Questões  abertas  e                        

conceituais  sobre  a  primeira  lei  de  Newton  e  finalmente  um  pós-teste  para  avaliar  os                            

possíveis   impactos   pedagógicos   da   proposta.  
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2   A   METODOLOGIA   ATIVA   PEER   INSTRUCTION  

A  metodologia  Peer  Instruction  ou  instrução  pelos  Colegas  (IpC),  foi  criada                      

na  década  de  90  na  Universidade  de  Haward,  Estados  Unidos,  pelo  professor                        

holandês  Erik  Mazur  (ARAUJO;  MAZUR,  2013,  p.  364).  De  uma  forma  geral  o  IpC  é                              

uma  metodologia  de  ensino  fundamentada  no  estudo  prévio  do  conteúdo  através                      

de  materiais  disponibilizados  pelo  docente  e  a  discussão  de  questões  conceituais                      

em  sala  de  aula  para  os  discentes  discutirem  entre  si.  O  objetivo  principal  desta                            

metodologia  é  proporcionar  a  aprendizagem  dos  conceitos  fundamentais  dos                  

conteúdos  abordados,  através  da  interação  entre  os  estudantes  e  destes  com  o                        

professor.  Nesta  metodologia  o  professor  terá  de  15  a  20  minutos  de  apresentação                          

oral  centrada  nos  conceitos  principais  e  logo  após  será  aplicada  uma  questão                        

conceitual  geralmente  de  multiplica  escolha.  A  questão  é  inicialmente  respondida                    

individualmente  e  o  próximo  passo  depende  dos  percentuais  de  acertos  da  turma:                        

acima  de  70%  de  acertos  o  professor  poderá  passar  uma  nova  questão,  fazer  uma                            

discussão  com  os  alunos  sobre  a  questão  ou  ir  para  o  próximo  tópico;  entre  30%  e                                

70%  acontecerá  a  discussão  entre  os  alunos  e  uma  nova  votação  será  feita;  abaixo                            

de  30%  o  professor  reinicia  novamente  com  a  exposição  oral  reapresentando  o                        

conteúdo,   mas   de   forma   diferente.  

Durante  a  votação  de  cada  questão,  é  solicitado  ao  aluno  a  pensar  sobre                          

que  alternativa  que  considera  correta  e  em  uma  justificativa  para  a  sua  escolha,  em                            

um  intervalo  de  tempo  de  aproximadamente  dois  minutos.  Após  isto,  é  aberta  a                          

votação  para  o  mapeamento  das  respostas  dos  alunos  para  a  questão.  O  processo                          

de  votação  das  questões  conceituais  pode  ser  realizado  através  de  diversos                      

sistemas,  sendo  os  mais  usuais cartões  padronizados  com  as  opções  de  resposta e                          

mais  recentemente  a  votação  é  realizada  por  meio  de  algum  sistema  com  acesso  à                            

internet  como  os  aplicativos  Socrative  e  Plickers,  que  utilizam  os  aparelhos  que  os                          

estudantes  já  possuem  a  maioria  das  vezes  o  smartphone,  para  viabilizar  o  método                          

de  votação.  Apesar  das  diferenças  de  cada  sistema  de  votação,  uma  pesquisa                        

realizada  para  comparar  os  resultados  de  aprendizagem  alcançados  pelo  uso  de  um                        
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ou  outro  sistema  (Lasry,  2008).  Nesta  proposta  optamos  realizar  as  respostas  dos                        

alunos   nas   votações   de   cartões   padronizados   impressos.  

Pesquisas  realizadas  mostram  que  a  metodologia  IpC  potencializa  o  ganho                    

na  aprendizagem  dos  alunos  quando  conjugado  com  o  método  Just-in-time                    

teaching  (WATKINS;  MAZUR,  2010;  CROUCH  et  al.,2007)  cuja  tradução  livre  no                      

Brasil  é  ensino  sob  medida  (EsM).  Esta  metodologia  foi  criada  por  Gregory  M.                          

Novak  em  1996  e  colaboradores  na  Universidade  de  Indiana,  e  tem  como  ponto                          

principal  a  possibilidade  de  o  professor  planejar  suas  aulas  baseado  nas                      

dificuldades   apresentadas   por   seus   alunos   (ARAUJO;   MAZUR,   2013,   p.   364).  

Na  EsM  o  professor  disponibiliza  um  material  para  o  aluno  estudar  antes  das                          

aulas,  que  pode  ser  um  capítulo  de  livro  ou  um  texto,  após  a  leitura  o  aluno  irá                                  

responder  um  questionário  eletrônico  com  o  objetivo  de  abordar  o  que  estudante                        

entendeu  e  quais  as  dúvidas  que  surgiram  em  relação  ao  conteúdo.  A  partir  dessas                            

respostas  o  professor  irá  estruturar  sua  aula.  Esses  questionários  também  têm                      

como  objetivos  incentivar  a  ideia  crítica  sobre  o  material  lido;  antecipar  o  conteúdo                          

que  será  trabalhado  em  sala;  aguçar  os  alunos  na  construção  de  argumentos.  O                          

professor  também  deve  levar  em  consideração  o  esforço  do  aluno  ao  responder  os                          

problemas.  Vale  ressaltar  que  os  alunos  têm  um  prazo  para  responder  esse                        

questionário,  pois  o  professor  precisa  de  tempo  para  analisar  essas  questões  e                        

montar   sua   aula   (ARAUJO;   MAZUR,   2013,   p.   371).  

Na  junção  dos  métodos  IpC  e  EsM  destaca-se  o  fato  de  que  as  exposições                            

orais  e  os  problemas  conceituas  são  elaborados  facilmente  quando  o  professor  já                        

possui  um  retorno  da  turma  sobre  seus  conhecimentos  prévios  em  relação  ao                        

conteúdo   (ARAUJO;   MAZUR,   2013,   p.373).  

 

3   METODOLOGIA  

Esta  proposta  de  ensino  tem  como  objetivo  levantar  as  concepções                    

espontâneas  apresentadas  por  alunos  sobre  força,  inércia  e  abordar  a  primeira  lei                        

de  Newton  utilizando  as  metodologias  IpC  e  EsM.  A  proposta  foi  aplicada                        
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inicialmente  com  uma  turma  do  primeiro  período  do  curso  de  licenciatura  em  Física                          

do  IFRJ  campus  Volta  Redonda  na  disciplina  física  básica  I,  no  primeiro  semestre  de                            

2019  com  uma  aula  com  duração  aproximada  de  duas  horas.  Inicialmente                      

realizou-se  um  pré-teste  em  sala  sobre  as  concepções  de  força  e  movimento                        

adaptado  do  trabalho  de  Silveira;  Moreira  (SILVEIRA;  MOREIRA;  AXT,  1992,  p.                      

187-194).  O  teste  original  é  composto  por  19  questões  de  múltipla  escolha,  porém                          

optou-se  por  utilizar  apenas  8  questões  voltadas  a  primeira  lei  de  Newton.  O  teste                            

foi  aplicado  antes  e  depois  da  proposta  como  pré-teste  e  pós-teste  para  mensurar  o                            

possível  ganho  pedagógico  alcançado  e  levantar  as  concepções  previas  dos                    

alunos.   A   figura   abaixo   ilustra   uma   das   questões   abordadas.   

A  figura  se  refere  a  um  indivíduo  que  lança  com  grande  velocidade  uma  bola                            

sobre  uma  superfície  horizontal  com  atrito.  Os  pontos  A  e  B  são  pontos  da  trajetória                              

da  bola  após  o  lançamento,  quando  a  bola  já  está  rolando;  no  ponto  C  a  bola  está                                  

finalmente  em  repouso.  As  setas  nos  desenhos  seguintes  simbolizam  as  forças                      

horizontais  sobrea  bola  nos  pontos  A,  B  e  C.  Qual  dos  esquemas  melhor  representa                            

a(s)   força(s)   sobre   a   bola?  

Figura   3   –   Questão   5   do   teste   de   mecânica 

 

Fonte:    (SILVEIRA;   MOREIRA;   AXT,   1992,   p.   187-194)  

Para  iniciar  o  método  EsM  foi  elaborado  um  texto  adaptado  do  livro                        

Mecânica:  Física  para  o  2º  grau  (GUIMARÃES,  1997,  p.  115-129)  sobre  a  evolução                          

das  ideias  de  movimento  de  Aristóteles  até  Galileu.  O  objetivo  do  texto  é  mostrar                            

que  a  ciência  não  é  um  fato  isolado,  mas  faz  parte  na  verdade  de  um  contexto                                
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histórico  e  cultural  (MARTINS,  2006,  p.21)  e  apresentar  os  modelos  antigos                      

utilizados  para  explicar  o  movimento  dos  corpos.  O  texto  foi  disponibilizado                      

eletronicamente  e  os  alunos  tiveram  um  prazo  de  uma  semana  para  ler  e  logo  após                              

respondessem  o  questionário,  o  que  foi  feito  em  sala  de  aula  para  que  houvesse                            

uma  participação  efetiva  da  turma.  Na  etapa  seguinte  foi  proposta  a  leitura  do                          

tópico  “Primeira  Lei  de  Newton  do  Movimento  -  Inércia”  do  livro  Física  Conceitual  de                            

Paul  G  Hewitt.  Esta  é  uma  tarefa  de  leitura  que  faz  parte  do  método  EsM.  Em                                

seguida  foi  iniciada  a  aula  como  uma  breve  orientação  sobre  a  metodologia  a  ser                            

utilizada  e  realizou-se  a  exposição  oral  do  conteúdo  com  duração  de  20  minutos,                          

em  seguida  os  alunos  receberam  a  primeira  folha  com  as  questões  e,  uma  segunda                            

folha   de   respostas   que   foi   separada   com   os   títulos   “votação   1”   e   “votação   2”.  

A  votação  1  foi  realizada  individualmente  e  a  votação  2  realizada  em  grupos                          

que  os  próprios  alunos  escolheram.  Vale  lembrar  que  segundo  o  IpC,  a  segunda                          

votação  só  ocorre  dependendo  da  porcentagem  de  erros  na  primeira  votação,                      

porém,  optou-se  por  independente  do  resultado  da  primeira  votação  sempre  realizar                      

a  segunda  votação  pois  acreditava-se  que  mesmo  que  a  porcentagem  de  erros                        

fosse   pequena   as   dúvidas   dos   alunos   deveriam   sempre   ser   sempre   consideradas.  

 

4   RESULTADOS   E   ANÁLISE   

Para  avaliar  o  efeito  das  interações  entre  os  alunos  e  a  efetividade  da                          

metodologia  a  partir  dos  resultados  das  votações  foram  elaborados  gráficos                    

estatísticos  simples  que  mostram  percentualmente  as  mudanças  que  ocorreram                  

entre  a  primeira  votação  e  a  votação  após  a  interação  entre  os  alunos  participantes                            

(votação2).  As  figuras  abaixo  mostram  ilustram  os  resultados  da  análise  das                      

votações   1   e   4   respectivamente  
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Gráfico   1-   Gráfico   de   pizza   mostrando   como   as   respostas   foram   modificadas   depois   da  

interação   entre   os   alunos   relativa   à   questão   1.  

 

Fonte:    Elaborada   pela   autora.  

 

Gráfico   2   –   Gráfico   de   pizza   mostrando   como   as   respostas   foram   modificadas   depois   da  
interação   entre   os   alunos   relativa   à   questão   4.  

 

Fonte:    Elaborada   pela   autora.  

Em  uma  análise  simples  percebeu-se  que  as  modificações  após  as                    

interações  são  em  todos  os  gráficos  abaixo  de  30  %  com  os  percentuais  maiores                            

nas  questões  mais  fáceis  onde  à  maioria  da  turma  escolheu  a  resposta  correta  na                            

primeira  votação  e  manteve  a  resposta  na  segunda  votação,  que  é  o  caso  do  gráfico                              

da  votação  1.  Concluiu-se  também  que  nas  questões  3,  4,  5  o  percentual  de  alunos                              

que  erraram  a  primeira  votação  e  mantiveram  a  resposta  na  segunda  votação  é  alto,                            

como  mostrado  no  gráfico  2,  que  aponta  que  eles  não  compreenderam  o  tópico                          

abordado  nas  questões  e  uma  nova  exposição  deveria  ser  realizada,  no  entanto,                        

adotou-se  sempre  a  segunda  votação  sem  contagem  de  percentuais  na  primeira                      

votação  e  exposições  adicionais,  o  que  pode  ter  influenciado  nos  resultados  das                        

votações   4,   5,   6.  
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A  evolução  da  turma  submetida  à  metodologia  proposta  foi  medida  através                      

do  parâmetro  denominado  de  ganho  normalizado  ou  ganho  de  Hake,  definido                      

através   da   expressão:  

                                                               (1) g = %pós−%pré
100%−%pré  

Onde %pós  é  a  porcentagem  de  acertos  no  pós-teste  e %pré  é  a                          

porcentagem   de   acertos   no   pré-teste.   

Segundo  Hake  (ARAUJO;  SILVA;  JESUS,  2017,  p.  5)  o  ganho  normalizado  é                        

definido  em  três  classes:  ganhos  baixos  apresentam  valores  de  g  <0,30;  ganho                        

médio,  os  valores  de  g  estão  no  intervalo  0,30  <  g  <0,70,  ganhos  altos  apresentam                              

valores  iguais  ou  maiores  que  0,70.  Nesta  turma  32  alunos  realizaram  o  pré-teste  e  o                              

pós-teste  o  que  levou  a  um  valor  de  g=  0,44  o  que  está  dentro  do  ganho  médio.                                  

Segundo  Mazur  turmas  submetidas  à  peer  instruction  devem  apresentar  um  valor g                        

>  0,36 (ARAUJO;  SILVA;  JESUS,  2017,  p.  5 ) ,  o  que  mostra  que  o  resultado  para  esta                                

pesquisa   é   compatível   com   a   aprendizagem   ativa.   

 

5   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

A  proposta  didática  aqui  apresentada  mostrou  resultados  compatíveis  com                  

turmas  onde  a  peer  instruction  foi  aplicado  neste  caso  com  um  coeficiente  de                          

ganho  Hake  0,44  mostrando  um  ganho  médio.  Através  da  análise  das  votações                        

percebe-se  que  a  escolha  de  não  efetuar  a  contagem  percentual  de  respostas  entre                          

a  primeira  e  a  segunda  votação  não  foi  frutífera  pois  houveram  votações  onde  a                            

turma  manteve  a  resposta  incorreta  nas  duas  votações,  na  metodologia  original                      

haveria  uma  nova  exposição  por  parte  do  professor  o  que  poderia  influenciar  o                          

resultado  da  segunda  votação  nestas  questões.  A  próxima  etapa  é  aplicar  a                        

proposta  em  turmas  de  ensino  médio  de  uma  escola  estadual  com  uma  realidade                          

educacional  diferente  da  turma  onde  a  metodologia  foi  aplicada.  Neste  caso  será                        

aplicada  a  metodologia  original  com  a  contagem  de  percentuais  de  acertos  entre  as                          

votações  e  se  necessário  uma  nova  exposição  sobre  os  tópicos  com  baixa                        

percentual   de   acertos   levando   a   mais   uma   rodada   de   votações.   
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RESUMO  

Um  tratamento  para  os  resíduos  sólidos  urbanos  é  a  compostagem  em                      

garrafa  PET.  Segura  e  de  baixo  custo,  ela  origina  compostos  orgânicos,  como  o                          

composto  sólido  e  o  líquido  (ou  chorume)  -  que  é  considerado  um  poluente  -,  mas                              

recomendado  por  tutoriais  na  internet  e  por  autores  da  comunidade  científica  para                        

adubação.  Deste  modo,  o  objetivo  deste  trabalho  foi  avaliar  a  influência  do                        

composto  orgânico  líquido  produzido  em  garrafa  PET  no  cultivo  de  uma  hortaliça                        

folhosa  de  ciclo  curto,  a  Rúcula  ( Eruca  sativa ).  Os  experimentos  foram  realizados  no                          

Laboratório  Didático  de  Ciências  Biológicas  do  Consórcio  CEDERJ/UFRJ,  em  Volta                    

Redonda,  RJ.  Para  obter  o  composto  orgânico  realizou-se  o  processo  de                      

compostagem  e,  posteriormente,  preparou-se  o  chorume  para  uso  com  as  diluições                      

recomendadas.  No  teste  de  germinação  utilizou-se  o  delineamento  inteiramente                  

casualizado,  com  três  repetições  por  tratamento,  sendo  estes  constituídos  por  água                      

e  cinco  concentrações  de  chorume  (10  mL.L -1 ,  50  mL.L -1 ,  100  mL.L -1 ,  200  mL.L -1  e                            

chorume  puro)  aplicadas  às  placas  de  Petri  que  continham  30  sementes  de Eruca                          

sativa .  As  variáveis  analisadas  foram:  número  de  sementes  germinadas,                  

comprimento  das  plântulas  e  formação  de  fungos  na  placa  de  Petri.  Os  resultados                          

demonstraram  que  não  houve  formação  de  fungos  na  placa  de  Petri  e  que  o                            

chorume  pode  ter  efeito  alelopático  negativo  sobre  a  germinação  de Eruca  sativa,                        

porém  é  necessário  refazer  o  teste,  já  que  o  pior  dado  foi  de  90%  de  germinação.  A                                  
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análise  do  comprimento  das  plântulas  sugere  que  o  chorume  até  a  concentração  de                          

200  mL.L -1  é  capaz  de  promover  o  aumento  no  comprimento  das  plântulas  de Eruca                            

sativa ,  podendo  apresentar  resultados  satisfatórios  em  diluições  maiores;                

evitando-se  a  concentração  máxima  pela  possibilidade  de  perda  de  nutrientes.                    

Nesse  sentido,  sugere-se  que  novos  trabalhos  sejam  realizados  para  analisar  a                      

eficiência  do  chorume  produzido  em  composteiras  PET  no  cultivo  de  outras                      

hortaliças.  

Palavras-chave:    compostagem,   chorume,   germinação,    Eruca   sativa .  

 

1.   INTRODUÇÃO  

Este  trabalho  é  uma  reavaliação  dos  dados  apresentados  no  Trabalho  de                      

Conclusão  de  Curso  realizado  no  Curso  de  Licenciatura  em  Ciências  Biológicas  da                        

Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro,  apresentado  no  polo  de  Educação  Superior                        

à  distância  Professor  Darcy  Ribeiro,  em  Volta  Redonda-RJ,  no  ano  de  2017,                        

intitulado  “A  influência  de  compostos  orgânicos  produzidos  em  composteiras  PET                    

na   germinação   e   crescimento   de   Rúcula   Cultivada   ( Eruca   sativa )”.  

A  compostagem  em  garrafas  PET  (Politereftalato  de  etileno)  é  uma  forma                      

muito  eficaz  de  tratamento  da  matéria  orgânica  (PEREIRA  NETO,  2007).  Segundo  a                        

Associação  Brasileira  de  Limpeza  Pública  e  Resíduos  Especiais  (ABRELPE,  2012)                    

essa  matéria  orgânica  representa  mais  de  50%  dos  resíduos  sólidos  urbanos  (RSU)                        

descartados  anualmente  no  Brasil  e  dados  mais  recentes  apontam  que  a  geração                        

desses  resíduos  só  vem  aumentando,  pois  de  2016  a  2017  a  quantidade  total  de                            

RSU   aumentou   1%   (ABRELPE,   2017).    

O  método  de  compostagem  em  garrafas  PET,  além  de  ser  de  fácil  acesso  e                            

um  processo  seguro  por  não  produzir  compostos  tóxicos  aos  seres  humanos                      

(PENTEADO,  2016),  gera  dois  insumos  que  podem  ser  utilizados  na  agricultura,  o                        

composto  orgânico  sólido,  também  chamado  de  húmus,  e  o  composto  orgânico                      

líquido,  o  chorume,  que  muitas  vezes  é  classificado  como  um  líquido  com  alta                          

demanda  bioquímica  de  oxigênio,  portanto,  podendo  ser  considerado  um  poluente                    

(ABNT,  1996).  No  entanto,  ambos,  húmus  e  chorume,  são  utilizados  na  agricultura,                        
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como  citado  por  Inácio  e  Miller  (2009)  e  também  encontrado  em  alguns  tutoriais  na                            

internet  (JALOWITZKI,  2016;  EQUIPE  e-Cycle,  2013;  PAGANELLI  e  TEJERA,  2015;                    

INOTEC,   2013;   SENA,   2016;   RODRIGUES,   2016).   

Para  avaliar  a  capacidade  de  utilização  do  composto  orgânico  líquido  foi                      

desenvolvido  um  teste  de  germinação  com  uma  hortaliça  de  ciclo  curto,  a  Rúcula                          

Cultivada  ( Eruca  sativa ),  pertencente  à  família  Brassicaceae,  com  germinação  entre                    

4  e  7  dias  e  desenvolvimento  completo  entre  30  e  40  dias  (BRASIL,  2009;  TRANI et                                

al ,   1992).  

 

2.   METODOLOGIA  

O  trabalho  foi  realizado  no  Laboratório  Didático  de  Ciências  Biológicas  do                      

Consórcio  CEDERJ/  UFRJ,  localizado  no  Polo  Prof.  Darcy  Ribeiro,  em  Volta                      

Redonda/RJ,   entre   outubro   de   2016   e   março   de   2017.  

Para  obter  o  composto  orgânico  líquido  (chorume)  realizou-se  o  método  de                      

compostagem  em  garrafas  PET,  conforme  desenvolvido  por  Penteado  (2016),                  

utilizando  uma  proporção  de  três  partes  de  resíduos  orgânicos,  uma  parte  de                        

serapilheira   e   uma   parte   de   terra.  

Para  o  teste  de  germinação  foram  utilizadas  sementes  de  Rúcula  Cultivada                      

Isla®.   

O  experimento  consistiu  em  um  delineamento  experimental  inteiramente                

casualizado  com  três  repetições  de  cada  tratamento,  baseando-se  na  metodologia                    

descrita   por   May   et   al   (2010).  

As  placas  de  Petri  de  9,0  cm  de  diâmetro  foram  esterilizadas  inicialmente                        

em  estufa  de  esterilização  Modelo  DE  LEO  por  30  minutos  a  180°C  e,  em  seguida,                              

revestidas  com  três  folhas  de  papel  filtro  qualitativo  NALGON  de  9  cm,  o  qual                            

constituiu   o   substrato   para   a   germinação   das   sementes.  

Após  a  preparação  das  placas  de  Petri,  30  sementes  foram  semeadas                      

separadamente  sobre  as  mesmas  e,  em  seguida,  adicionaram-se  10  mL  da  diluição                        

previamente  preparada  do  chorume,  originando  três  repetições  dos  tratamentos  R0                    

(água   destilada-testemunha),   R10   (diluição   de   10   mL.L-1),   R50   
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(diluição  de  50  mL.L-1),  R100  (diluição  de  100  mL.L-1),  R200  (diluição  de  200                          

mL.L-1)   e   Rpuro   (tratamento   com   chorume   puro).  

As  placas  preparadas  foram  introduzidas  em  estufa  de  cultura  ORION®                    

Modelo  FANEM  502  e  mantidas  conforme  o  tempo  recomendado  para  sua                      

germinação.  No  7°  dia  os  parâmetros  analisados  foram  o  número  de  sementes                        

germinadas,   o   comprimento   das   plântulas   e   a   formação   de   fungos   na   placa   de   Petri.  

Os  resultados  sobre  o  número  de  sementes  germinadas  foram  submetidos  à                      

análise  de  variância  e  ao  teste  de  Scott-Knott  para  comparação  de  médias  ao  nível                            

de   5%   de   significância   utilizando   o   programa   Sisvar   (FERREIRA,   2011).  

 

3.   RESULTADOS   E   DISCUSSÃO  

Logo   após   a   análise   de   variância   e   a   realização   do   teste   de   Scott-Knott   ao  

nível   de   5%   de   significância,   verificou-se   que   houve   diferença   significativa   entre   os  

tratamentos   utilizados   (Tabela   1,   Figura   1   e   Figura   2).  

Tabela   1-   Porcentagem   de   germinação   de    Eruca   sativa    nas   placas   de   Petri   ao   7°   dia,  
em   diferentes   concentrações   de   chorume.  

   Tratamentos  

%   de  
germinação  

R 0   R 10   R 50   R 100   R 200   R puro  

100   a   90   c   93,4   b   92   c   95,3   b   90   c  

R0=   água   destilada   (testemunha);   R10=   diluição   de   10   mL.L -1 ;   R50=   diluição   de   50   mL.L -1 ;   R100=  
diluição   de   100   mL.L -1 ;   R200=   diluição   de   200   mL.L -1 ;   Rpuro=   tratamento   com   chorume   puro.   Médias  

seguidas   de   mesmas   letras   minúsculas   não   diferem   entre   si   pelo   teste   de   Scott-Knott   a   5%   de  
significância.  

Conforme  a  Tabela  1,  R50  e  R200  proporcionaram  melhores  porcentagens                    

de  germinação  comparadas  aos  tratamentos  R10,  R100  e  Rpuro,  que  produziram                      

resultados  inferiores  aos  demais  tratamentos,  demonstrando  irregularidade  no                

processo  de  germinação  na  presença  de  chorume.  O  que  fica  mais  evidente  ao                          

analisar  o  tratamento  R0,  que  apresentou  porcentagem  de  germinação  máxima                    

(100%),  indicando  que  a  presença  de  chorume  produz  efeito  alelopático  negativo  na                        

germinação,  prejudicando  o  processo  de  germinação  de  Rúcula  Cultivada  ( Eruca                    

sativa )   se   considerarmos   apenas   a   diferença   revelada   pelo   teste   de   Scott-Knott.   
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Contudo,  considerando  que  todos  os  tratamentos  com  chorume                

apresentaram  porcentagens  iguais  ou  maiores  que  90%,  recomenda-se  realizar  um                    

novo  experimento  para  avaliar  novamente  o  efeito  alelopático  do  chorume  na                      

germinação   de    Eruca   sativa .  

Ao  analisar  as  placas  de  Petri  foi  possível  verificar  que  não  houve  o                          

desenvolvimento  de  fungos  nos  tratamentos  realizados,  ao  contrário  de  alguns                    

experimentos  prévios  realizados  com  sementes  de  espinafre  Nova  Zelândia  Topseed                    

Garden®  e  de  cebolinha  Todo  Ano  Nebuka  Topseed  Garden®,  as  quais                      

apresentaram  desenvolvimento  de  fungos,  inviabilizando  a  germinação  e  suas                  

análises.  

De  acordo  com  Oliveira et  al (2009)  o  óleo  essencial  de  rúcula  ( Eruca  sativa )                            

apresenta  dois  componentes  que  possuem  atividade  antifúngica  comprovada,                

nesse  sentido  a  presença  dessas  substâncias,  mesmo  que  em  quantidades                    

menores  que  as  do  óleo  essencial,  podem  ter  impedido  o  desenvolvimento  dos                        

fungos  e,  consequentemente,  favorecido  a  germinação  de  Rúcula  Cultivada  ( Eruca                    

sativa ).  

Avaliando-se  o  comprimento  das  plântulas  de  Rúcula  Cultivada  ( Eruca                  

sativa )  foi  verificado  na  Figura  1  e  corroborado  pela  Figura  2  que  ocorreu  efeito                            

positivo  no  comprimento  das  plântulas  conforme  o  aumento  das  concentrações  de                      

chorume  dos  tratamentos  R10  até  R200  em  comparação  ao  tratamento  R0  (água).                        

Apenas  o  tratamento  Rpuro  apresentou  comprimento  médio  menor  que  os                    

tratamentos  R50  a  R200,  indicando  que  pode  haver  dificuldade  na  absorção  de                        

nutrientes  presentes  no  chorume  nessa  concentração,  porém  não  podendo                  

confirmar  que  há  prejuízo  no  seu  desenvolvimento,  visto  que  o  tratamento  R10                        

apresentou  semelhança  com  o  tratamento  Rpuro,  reformulando  o  que  foi  dito  por                        

Chagas   (2017).  
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Figura   1   -   O   caráter   fenotípico   “comprimento”   de    Eruca   sativa ,   em   função   do   
aumento   das   concentrações   de   chorume. 

 

R0=   água   destilada   (testemunha);   R10=   diluição   de   10   mL.L -1 ;   R50=   diluição   de   50   mL.L -1 ;  
R100=   diluição   de   100   mL.L -1 ;   R200=   diluição   de   200   mL.L -1 ;   Rpuro=   tratamento   com   chorume   puro.  

A  curva  formada  no  gráfico  da  Figura  2  mostra  que  é  possível  que                          

concentrações  maiores  que  R200  possam  apresentar  resultados  ainda  melhores                  

que  o  demonstrado  para  o  tratamento  R200,  sendo  apenas  o  tratamento  Rpuro  não                          

recomendado  sem  diluição  devido  a  possível  perda  de  nutrientes  por  dificuldade  de                        

absorção   pela   planta.  

Figura   2   -   Comprimento   de    Eruca   sativa ,   em   função   do   aumento   das  
concentrações   de   chorume .  

 

R0=   água   destilada   (testemunha);   R10=   diluição   de   10   mL.L -1 ;   R50=   diluição   de   50   mL.L -1 ;  
R100=   diluição   de   100   mL.L -1 ;   R200=   diluição   de   200   mL.L -1 ;   Rpuro=   tratamento   com   chorume   puro.  
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Segundo  García-Gómez et  al (2008),  o  lixiviado  derivado  da                   

vermicompostagem  precisa  ser  diluído  a  500  mL.L -1 ,  visto  que  superior  a  essa                        

concentração  os  sais  interferem  na  condutividade  elétrica  e  prejudicam  os  vegetais.                      

García-Gomez et  al  (2008)  citam,  também,  que  a  condutividade  elétrica  do  lixiviado                        

da  compostagem  é  ainda  maior,  portanto,  necessitando  de  maior  diluição  para  ser                        

utilizado  seguramente  na  agricultura.  Faquin  e  Andrade  (2004)  acrescentam  que                    

concentrações   elevadas   de   nutrientes   podem   ser   tóxicas   aos   vegetais .  

Nesse  sentido,  é  possível  dizer  que  o  tratamento  Rpuro  pode  ter                      

apresentado  crescimento  menor  das  plântulas  (Figura  1  e  Figura  2)  em  relação  aos                          

tratamentos  com  chorume  (excetuando-se  o  tratamento  R10)  devido  à  alta                    

concentração  de  sais/nutrientes  dissolvidos  no  chorume  concentrado  e  que  os                    

tratamentos  R10  a  R200  obtiveram  melhor  resultado  para  o  comprimento  das                      

plântulas  em  relação  a  R0,  provavelmente,  pela  presença  de  ácidos  húmicos  e                        

fúlvicos  que  atuaram  no  crescimento  das  plântulas.  Entretanto,  não  é  possível                      

afirmar  que  houve  toxicidade  ao  expor  as  plântulas  ao  tratamento  Rpuro,  visto  que                          

essas   plântulas   demonstraram   resultado   parecido   com   o   tratamento   R10.   

 

4.   CONCLUSÃO  

A  submeter  os  dados  à  análise  de  variância  e  ao  teste  de  Scott-Knott  para                            

comparação  de  médias  ao  nível  de  5%  de  significância,  a  porcentagem  de                        

germinação  de  Rúcula  Cultivada  ( Eruca  sativa )  revelou  que  a  presença  de  chorume                        

pode  induzir  ao  efeito  alelopático  negativo  reduzindo  a  germinação  dessa  hortaliça.                      

Porém,  deve-se  considerar  a  realização  de  novos  testes  de  germinação  com  essa  e                          

com  outras  hortaliças  para  afirmar  essa  condição,  já  que  mesmo  na  presença  de                          

chorume   os   resultados   não   apresentaram   porcentagens   menores   que   90%.   

Dando  continuidade  às  análises,  no  parâmetro  comprimento  das  plântulas                  

observou-se  que  até  a  diluição  de  200  mL.L -1  de  chorume  é  possível  promover  o                            

benefício  dessa  característica  e  mesmo  com  a  aplicação  do  chorume  concentrado                      

(Rpuro),  ao  contrário  do  que  foi  apresentado  por  Chagas  (2017),  não  é  possível  dizer                            
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que  ocorreu  toxidez  ao  vegetal,  visto  que  o  pior  resultado  é  semelhante  à  menor                            

diluição   aplicada,   como   foi   observado   na   concentração   de    10   mL.L -1 .  

A  partir  desses  resultados,  sugere-se,  portanto,  que  novas  pesquisas  sejam                    

realizadas  com  o  intuito  de  verificar  a  eficiência  do  composto  orgânico  sólido  e  do                            

chorume  produzidos  através  da  compostagem  em  garrafa  PET  na  germinação  de                      

outras   hortaliças.  
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RESUMO

No ramo industrial, em grande parte das empresas as misturas estão presentes no processo

de produção, pois fundamentalmente essa combinação de elementos resulta no produto

final ou até mesmo serve como base na obtenção do produto que será comercializado

posteriormente. Conhecendo a relevância das misturas para a operação das empresas e

sua grande aplicação na produção, torna-se necessário um estudo mais aprofundado em

relação às características das substâncias que a compõe, para que possamos minimizar o

custo de produção e consequentemente elevar o lucro das organizações. Baseando-se neste

contexto, este trabalho tem como objetivo elucidar este conceito por meio da apresentação de

alguns exemplos de misturas de compostos industriais, de maneira a atender as restrições de

cada elemento para a formação da combinação em questão e com o conhecimento do custo

unitário dos componentes, buscar através da Pesquisa Operacional a minimização do custo

de produção mediante o emprego de ferramentas da Programação Linear, na qual é aplicada

para otimizar uma função linear de variáveis.

Palavras-chave: Misturas. Produção. Programação Linear. Custo.
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1 INTRODUÇÃO

Um dos aspectos mais significativos dentro de uma empresa é o controle dos

custos de sua produção. Em particular, é de suma importância ter o conhecimento

dos custos envolvidos no processo de misturas, visto que este é o principal agente do

produto final que será comercializado. Segundo (PADOVEZE, 2003), excluindo-se as

situações específicas (produtos raros, demanda maior que a possibilidade de produção,

monopólios e etc), quem dita o preço de venda é o mercado, variável que geralmente

não é de domínio da empresa. Mas, os custos são de domínio interno, portanto,

pode-se fazer gestão dos mesmos, na busca da sua redução.

Desta forma, buscar a minimização dos custos envolvidos no processo de

obtenção de misturas, assim como deve ser com qualquer outro custo dentro da

indústria, irá elevar seu lucro e torná-la mais competitiva no mercado, o qual é a anseio

de toda organização. Contudo, conseguir restringir os custos é uma tarefa difícil para

as empresas, logo, existem diversas ferramentas que auxiliam nesta atividade, em

especial, a Pesquisa Operacional.

A Pesquisa Operacional (PO) teve seu início no Ocidente, o qual comumente é

referido às iniciativas dos serviços militares no princípio da Segunda Guerra Mundial e

apresentou um rápido progresso no pós-guerra devido ao desenvolvimento de técnicas

específicas, tais como o método Simplex para a Programação Linear, e ao amplo

avanço obtido na evolução dos computadores eletrônicos. Particularmente, o estudo

desenvolvido com base no processamento da Argamassa exemplifica a aplicação desta

ferramenta da Pesquisa Operacional na busca pelo resultado ótimo, no qual representa

a minimização do custo de produção.

A busca para encontrar a solução ótima entre todas as opções possíveis de

um determinado problema é o que caracteriza a Pesquisa Operacional. Posto isto, é

notável a importância da aplicação desta área do conhecimento nas decisões a serem

tomadas pelas organizações, pois sempre indicará qual a melhor alternativa a ser

seguida para determinada situação. A grande virtude da Pesquisa Operacional é o seu

amplo campo de atuação, podendo estar presente nas mais diversificadas áreas do

mercado de trabalho com intuito de se obter o melhor aproveitamento dos recursos.
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Dentro deste contexto, é notória a importância da presença da Pesquisa Opera-

cional nas organizações, visto que seu aproveitamento é direcionado para resolução de

problemas reais e seus benefícios são exatamente aqueles pretendidos por qualquer

empresa: redução de custo e aumento dos lucros. Também, a flexibilidade da aplicação

de suas ferramentas permite o emprego em diversos setores produtivos em busca da

otimização de processos.

1.1 Justificativa

Uma das estratégias mais flexíveis para aprimorar o desempenho de uma

empresa é a redução de custos, em virtude de ser aplicável em praticamente todos os

setores e atividades. É importante ressaltar, que os custos não são inimigos do sucesso

de uma organização, eles são necessários e estarão presentes em qualquer negócio,

entretanto, a redução de custos é direcionada para diminuir ao máximo aqueles que

não agregam valor, ou seja, aqueles que se apresentam como um desperdício no

processo.

Por outro lado, a sobrevivência de uma organização não provém somente da

capacidade de gerar e entregar valor para os clientes, mas também do planejamento

e gestão dos custos, nos quais são essenciais para sua vitalidade. O elevado grau

de competitividade do mercado impõe a necessidade do aumento da produtividade e

qualidade juntamente ao baixo custo, indicador imprescindível na análise de desem-

penho da organização. Segundo (FALCONI, 2017), o raciocínio certo em redução de

custos tem sua origem na ciência de análise do valor. A pergunta a se fazer sobre cada

custo é: este custo agrega valor para empresa? Se não agrega, é desperdício e deve

ser candidato forte à sua eliminação. Visto a importância da redução de custos, torna-

se inevitável o direcionamento em ações que objetivam a otimização de processos,

procedimento no qual a Pesquisa Operacional contribui para se atingir um desfecho

positivo.

1.2 Objetivo

O objetivo principal do estudo é identificar a alternativa ótima para se operar em

alguns estudos de caso relacionados ao processo de produção de misturas, por meio

da utilização de ferramentas da Pesquisa Operacional, em particular a Programação
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Linear, visando expor a importância desta aplicação em um procedimento que está

presente em diversos setores industriais.

2 METODOLOGIA E RESULTADOS

Na abordagem do processo de mistura de compostos industriais serão adota-

dos modelos fundamentados na Programação Linear (KRIGOVSKI A., 2018; NASCI-

MENTO, 2012; LOBO, 2008). Assim, são mostradas algumas etapas representativas da

aplicação do método Simplex, no qual proporciona a obtenção dos valores ótimos, ou

seja, aqueles que minimizam a função objetivo. Finalmente, como forma de validação,

é utilizada a ferramenta do Solver do Excel.

Com o intuito de exemplificar a aplicação do Método em estudo, é feito uma

análise aprofundada na composição da Argamassa, buscando expor resultados nos

quais representam valores ótimos para o modelo matemático formulado de acordo com

as restrições da mistura.

2.1 Estudo de Caso: Argamassa

A argamassa costuma ser obtida através da composição de elementos tais

como: cimento, água, cal e areia (Fig.1). Entretanto, a quantidade de água irá variar

de acordo com a umidade da areia, por isso não há uma medida certa de água na

composição. Por outro lado, o custo da água pode ser desprezado se comparado aos

outros elementos envolvidos. Desta forma, ela não será considerada na modelagem do

problema a ser resolvido (KRIGOVSKI A., 2018).

Figura 1. Composição da argamassa

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Assim, as argamassas estudadas são compostas pelos três ingredientes da

mistura: cimento, cal e areia fina seca, isto é

%Cimento +%Cal +%Areia = 100%.

As quantidades mínimas adotadas desses componentes, em massa, foram:

Cimento = 6%, Cal = 6% e Areia = 75%. Os limites inferiores e superiores do percentual

na mistura para os elementos da composição, encontram-se descritos na seguinte

tabela (NASCIMENTO, 2012):

Tabela 1. Composição da argamassa.

Elemento Limite inferior Limite superior
Cimento 6% 19%

Cal 6% 19%
Areia 75% 88%

Por outro lado, o custo unitário dos elementos na mistura estão detalhados na

tabela abaixo:

Tabela 2. Custo unitário de elementos.

Elemento Custo
Cimento R$ 0,52 × Kg

Cal R$ 0,42 × Kg
Areia R$ 0,05 × Kg

Para determinar o custo unitário da areia, consideramos R$75 x m3 desse

material. Os custos empregados foram obtidos através de uma pesquisa de preços dos

elementos, bem como os "custos extras" (além da água) necessários no processo de

produção de argamassa, tais como: mão de obra, energia, etc. não serão considerados

nesta pesquisa.

Para o estudo do cálculo da quantidade de argamassa, será avaliada a apli-

cação em reboco de paredes com a seguinte estimativa: 16 Kg para 1 m2 e 1 cm

de espessura. Assim, foi considerada uma parede de 10 m2 e 2 cm de espessura,

totalizando: 16 Kg × 10 m2 × 2 cm = 320 Kg de argamassa. Portanto, teremos a

composição da mistura distribuída na forma:
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Tabela 3. Faixa da composição dos elementos.

Elemento Limite inferior (Kg) Limite superior (Kg)
Cimento 19,2 60,8

Cal 19,2 60,8
Areia 240 281,6

A partir das hipóteses introduzidas sobre o modelo podemos identificar a função

objetivo, associada ao custo de produção de argamassa (em Kg), bem como as restri-

ções sobre as variáveis envolvidas. Assim, formulamos o Problema de Programação

Linear (PPL):
min Z = 0, 52Xci + 0, 42Xcal + 0, 05Xa

S.A. 



19, 2 ≤ Xci ≤ 60, 8

19, 2 ≤ Xcal ≤ 60, 8

240 ≤ Xa ≤ 281, 6

Xci +Xcal +Xa = 320

onde Xci corresponde à quantidade de Kg de cimento, Xcal é o total de Kg de

cal e Xa representa a parcela de Kg de areia na mistura. Para resolver o PPL acima,

visando a minimização do custo na produção da argamassa, utilizaremos a forma

algébrica de solução por meio do Método Simplex (Figura 2).
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Figura 2. Fluxograma Simplex

Fonte: (LOBO, 2008).

A seguir, são mostradas algumas etapas representativas da aplicação do

método Simplex implementadas utilizando o solver do Excel, possibilitando a obtenção

dos valores ótimos, ou seja, aqueles que minimizam a função objetivo.

Tabela 4. Sistema aumentado com as variáveis de folga.
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Tabela 5. Sistema modelado para aplicação do método (maximizar função custo).

Tabela 6. Etapa inicial do processo.
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Tabela 7. Etapa de eliminação das variáveis auxiliares.

Tabela 8. Etapa final do processo e resultados.
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3 CONCLUSÕES

Conforme esperado, o custo mínimo para produzir 320 Kg de argamassa

(R$32,13) foi atingido considerando na mistura a maior quantidade possível do elemento

mais barato (281,6 Kg de Areia) e, o menor percentual, dos outros dois componentes

(19,2 Kg de Cimento e Cal, cada).

Afinal, grande parte dos processos de produção nas indústrias se depara com

um contexto envolvendo restrições de determinado produto quanto aos elementos

que o compõe. Desta forma, é notória a importância da Programação Linear em

circunstâncias semelhantes à situação apresentada e fica evidente a ampla utilidade

que a Pesquisa Operacional proporciona para situações em que se almeja uma melhoria

de processo.
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Grupo   Temático:   Ensino   e   Formação   de   Professores  
 
RESUMO  

O  presente  trabalho  faz  parte  do  Programa  Jovens  Talentos.  Tem  como                      

objetivo  apresentar  algumas  características  e  propriedades  das  Geometrias  Não                  

Euclidianas  em  específico  da  Geometria  Hiperbólica,  de  forma  a  despertar  a                      

curiosidade,  a  capacidade  de  abstração  e  o  melhor  entendimento  de  Geometria  por                        

alunos  do  Ensino  Médio.  Nesse  contexto,  buscou  –  se  recursos  diversos  e                        

atividades  para  a  apresentação  de  algumas  propriedades  das  Geometrias  Não                    

Euclidianas.  Em  virtude  disso,  optou  –  se  por  mostrar:  uma  linha  histórica  do                          

desenvolvimento  das  Geometrias,  uma  demonstração  axiomática  de  que  a  soma                    

dos  ângulos  internos  de  um  triângulo  é  inferior  a  180°  e  a  construção  do  material                              

concreto  de  um  modelo  de  Geoplano  para  Geometria  Hiperbólica.  Para  construção                      

dessas  atividades  foi  utilizado  como  recurso  auxiliar  o  software  de  Geometria                      

GEOGEBRA.  A  continuidade  do  trabalho  pode  ser  feita  em  futuros  projetos,  uma                        

vez   que   o   tema   de   Geometria   Não   Euclidiana   é   bastante   amplo.   

Palavras-chave :   Geometria   Hiperbólica.   GEOGEBRA.   Geosemiplano  

 

1   INTRODUÇÃO   

Em  geral  no  Ensino  Médio  o  ensino  de  Geometria  Euclidiana  é  baseado  na                          

comparação  de  formas  geométricas  e  na  utilização  de  fórmulas  prontas,                    

dificultando  o  aprendizado  do  aluno  e  escondendo  a  parte  mais  interessante  do                        

raciocínio  matemático,  que  é  a  origem  e  a  construção  das  propriedades.  Dessa                        

forma,  o  trabalho  tem  como  objetivo  apresentar  uma  nova  Geometria,  mostrando  a                        

sua  evolução  histórica,  suas  propriedades,  e  apresentando  um  novo  modelo  de                      
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plano,  o  Geosemiplano  para  Geometria  Hiperbólica.  O  trabalho  se  desenvolve                    

buscando  responder  a  seguinte  questão:  de  que  forma  podemos  apresentar  as                      

propriedades  da  Geometria  Hiperbólica  de  maneira  a  auxiliar  no  aprendizado  da                      

Geometria?   

 A  princípio  foram  estudados  axiomas  e  teoremas  da  Geometria  Euclidiana,                      

paralelamente  foram  feitas  construções  no  software  GEOGEBRA.  Num  segundo                  

momento,  foram  estudados  o  desenvolvimento  histórico  os  conceitos  e                  

propriedades  mais  importantes  da  Geometria  Hiperbólica.  E  por  fim  a  construção  de                        

um  material  concreto  de  Geoplano  para  a  Geometria  Hiperbólica  que  representa  um                        

modelo   para   essa   Geometria.  

 

2   CONTEÚDO  

A  Geometria  Hiperbólica  inicia  -  se  a  partir  do  século  XVIII  e  começo  do                            

século  XIX.  Surge  após  o  questionamento  do  5°  Postulado  de  Euclides,  um  dos                          

cinco  postulados  que  fundamentam  sua  Geometria.  A  Geometria  Hiperbólica  é                    

fundamentada  pelos  quatro  primeiros  postulados  de  Euclides  e  pela  negação  do                      

quinto   postulado.   

No  quadro  abaixo,  é  possível  notar  a  evolução  histórica  e  a  contribuição  de                          

alguns   matemáticos   para   a   construção   dessa   Geometria.  

Figura   1:    Resumo   Histórico   –   G.   Não   Euclidianas  

 

Fonte:    Imagem   feita   pelos   autores  
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Os  objetos  da  Geometria  hiperbólica  (pontos,  segmentos,  retas)  podem  ser                    

visualizados  e  manipulados  em  modelos  como:  o  Disco  ou  o  Semi  Plano  de                          

Poincaré.  Nestes  modelos  a  fórmula  da  distância  entre  dois  pontos  é  diferente  da                          

conhecida   em   Geometria.  

Figura   2:    Distância   Hiperbólica   no   Semiplano   e   no   Disco  

 

Fonte:    Imagem   feita   pelos   autores   no   GEOGEBRA   

Na  figura  2  temos  representados  os  modelos  do  Semi  Plano  a  esquerda  e                          

do  Disco  a  direita,  e  a  fórmula  da  distância  entre  dois  pontos  A  e  B  nesses  modelos.                                  

Ainda  na  figura  2,  podemos  observar  que  as  retas  nesses  modelos  são                        

representadas  por  semicírculos  centrados  no  eixo  x  (Semiplano)  e  parte  de  círculos                        

(Disco).  A  parte  pontilhada  é  a  fronteira  de  cada  espaço,  e  esta  não  faz  parte  dos                                

Modelos.  Pontos  sobre  a  fronteira  são  chamados  pontos  ideais,  dizemos  também                      

que  esses  pontos  estão  no  infinito.  Triângulos  que  não  possui  vértices  no  ponto                          

ideal   são   chamados   Ordinários   e   os   que   possuem   são   os   Generalizados.  

Para  poder  manipular  e  visualizar  os  objetos,  apresentamos  um  modelo                    

concreto  de  Geoplano  para  Geometria  Hiperbólica  (Figura  3),  que  chamamos  de                      

Geosemiplano.   

Figura   3:    Modelo   de   Geoplano  

 

              Fonte:    Imagem   feita   pelos   autores   no   GEOGEBRA  
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Constitui  –  se  de  uma  placa  de  madeira  quadrangular  onde  são  fixados                        

pinos,  representados  pelos  pontos  em  azul  da  figura  3.  Fazendo  uso  de  fios  rígidos                            

podemos  representar  as  retas  hiperbólicas  (curvas  em  vermelho  na  figura  acima)  e                        

figuras  geométricas.  Esta  marcação  tem  como  base  os  pontos  do  plano  euclidiano.                        

Marcamos  inicialmente  o  ponto  (0,1).  A  partir  desse  ponto,  marcamos  os  pontos  na                          

vertical  (0,2),  (0,4),  (0,8),  (0,16)  observando  que  suas  distâncias  hiperbólicas  são                      

iguais  a .  Em  seguida,  marcamos  os  pontos  na  horizontal  cuja  distância     n(2)≅0,  l 7                    

Euclidiana  ao  ponto  (0,1)  seja  igual  a  1.  Em  seguida,  marcamos  os  pontos  na                            

horizontal  cuja  distância  Euclidiana  ao  ponto  (0,2)  seja  igual  a  2,  e  procedemos                          

dessa  forma  para  os  demais  pontos  ( )  marcando  os  pontos  na  horizontal  cuja  a             , 20  n                

distância  Euclidiana  seja  igual .  É  possível  observar  que  as  distâncias         2n              

hiperbólicas  entre  os  pontos  na  direção  horizontal  são  todas  iguais  à  1,  mostrando                          

que  no  Modelo  do  Semiplano  de  Poincaré,  quanto  mais  próximo  da  fronteira                        

maiores   são   as   distâncias.    

 Com  a  base  teórica  do  trabalho  de  Agustini,  apresentamos  uma                      

sequência  de  treze  proposições  para  se  demonstrar  a  soma  dos  ângulos  internos  de                          

um  triângulo  ordinário  (observe  o  triângulo  ABC  da  figura  3) bem  como  uma                         

sequência  de  figuras  (construídas  no  GEOGEBRA)  para  se  visualizar  e(ou)                    

demonstrar  algumas  delas,  a  seguir  listamos  algumas.  As  duas  primeiras  não                      

dependem   do   5°   Postulado   de   Euclides.  

1°  Prop.  de  Legendre.  A  soma  dos  ângulos  internos  de  um  triângulo  é  menor  ou                              

igual   a   . 80°1   

2°  Prop.  de  Legendre .  Se  existe  um  triângulo  cuja  soma  dos  ângulos  internos  é  igual                              

a   ,   então   a   soma   dos   ângulos   internos   de   qualquer   triângulo   é   igual   a   80° 1 80°.1  

Proposição  3 .  Vale  o  5°  Postulado  de  Euclides No  plano,  por  um  ponto  não                   ⟺            

pertencente  a  uma  reta  dada,  pode  ser  traçada  uma  única  reta  que  não  intersecta  a                              

reta   dada   A   soma   dos   ângulos   internos   de   qualquer   triângulo   é   igual   a     ⟺ 80°.1  

Proposição   4 .   A   soma   dos   ângulos   de   um   triângulo   ordinário   é   menor   que   80°. 1  

 
 
 
 

283



 
O  resultado  segue  supondo  a  existência  de  um  triângulo  cuja  soma  dos                        

ângulos  seja  igual  a Da  Prop.  2  todos  os  triângulos  terão  soma  igual  a .         80°.  1                     80°1  

Logo,  da  Prop.  3  o  5°  postulado  é  verdadeiro.  O  que  é  absurdo,  pois  estamos  na                                

Geometria   Hiperbólica.   

 

3   CONCLUSÃO  

Agradecemos  o  apoio  da  FAPERJ  ao  Programa  Jovens  Talentos  que  tornou                      

possível  desenvolver  e  conhecer  outras  Geometrias  que  não  são  ensinadas  no                      

Ensino  Médio.  Podemos  entender  que  os  resultados  que  temos  nos  livros  didáticos                        

foram  desenvolvidos  ao  longo  dos  séculos  por  diversos  matemáticos,  resultados                    

que  são  demonstráveis  por  sequências  lógicas  de  postulados  e  teoremas.  E  ainda                        

que,  existem  espaços  onde  as  figuras  geométricas  são  representadas  de  outra                      

forma,  triângulos  possuem  soma  dos  ângulos  internos  menor  que  e  que  o                   80°1        

menor  caminho  entre  dois  pontos  nem  sempre  é  uma  reta.  Esperamos  contribuir                        

com   o   desenvolvimento   e   a   capacidade   de   abstração   de   alunos   de   Geometria.  
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RESUMO  

Apesar  de  ser  um  investimento  em  saúde  com  excelente  custo  ×  efetividade,                        

evitando  milhões  de  mortes  por  ano  e  aumentando  a  expectativa  de  vida,  a                          

aceitação  das  vacinas  não  é  universal.  Doenças  consideradas  erradicadas  em                    

nosso  país,  como  sarampo  e  rubéola,  voltam  a  fazer  parte  do  nosso  cotidiano                          

devido  à  queda  da  cobertura  vacinal.  Por  isso,  é  importante  que  o  tema  seja  tratado                              

nos  espaços  escolares.  Em  vista  disso,  e  com  base  na  abordagem  de  Três                          

Momentos  Pedagógicos  (3M),  sugerimos  uma  sequência  didática  para  tratar  da                    

temática  no  Ensino  Fundamental.  O  objetivo  deste  artigo  é  apresentar  uma                      

sequência  didática  intitulada,  a  importância  da  vacinação,  a  fim  de  contribuir  com  a                          

prática  dos  professores  da  Educação  Básica  que  desejem  trabalhar  com  temas  de                        

relevância  social.  Para  isso,  foi  realizada  pesquisa  bibliográfica  que  será                    

apresentada  a  seguir,  a  fim  de  desvendar  mitos  e  fazer  com  que  os  alunos  reflitam                              

sobre   o   assunto.   

Palavras-chave :   Vacinação;   Saúde   Pública;   Três   Momentos   Pedagógicos;  

Movimento   anti-vacina  

 

1   A   IMPORTÂNCIA   DA   VACINAÇÃO   E   OS   TRÊS   MOMENTOS   PEDAGÓGICOS  

A  aceitação  das  vacinas  não  é  universal,  mesmo  sendo  constatado  pela                      

ciência  que  seus  benefícios  são  muito  maiores  que  possíveis  efeitos  colaterais,                      

tendo  crescido  nos  últimos  tempos  a  quantidade  de  pessoas  e  grupos  que                        

declaram  preocupações  com  a  segurança  e  a  necessidade  da  aplicação  destas                      

(MIZUTA,   2017.   p.35).   
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O  movimento  anti-vacina  vem  crescendo  em  todo  o  mundo  em  consequência                      

do  alto  compartilhamento  de  informações  falsas  e/ou  de  conteúdos  superficiais,                    

fazendo  com  que  as  pessoas  passem  a  questionar  a  segurança  da  vacina,  por                          

temer  os  efeitos  colaterais,  ou  por  acreditar  que  não  estão  suscetíveis  às  doenças                          

(REVISTA   CONSENSUS,   2017).  

Para  tratar  desse  tema  na  sala  de  aula  propomos  uma  sequência  didática                        

em  que  se  adota  a  abordagem  dos  Três  Momentos  Pedagógicos  (3M)  que  se                          

desenvolve   em   três   etapas   (MUENCHEN   e   DELIZOICOV,   2014).  

1)  Na problematização  inicial  apresentam-se  questões  ou  situações  reais  e                    

os  alunos  são  desafiados  a  expor  o  que  pensam,  apresentando  suas  concepções                        

prévias  sobre  a  temática  abordada.  Para  Muenchen  e  Delizoicov  (2014),  a  finalidade                        

desse  momento  é  propiciar  um  distanciamento  crítico  do  discente  e  fazer  com  que                          

ele  sinta  a  necessidade  da  aquisição  de  outros  conhecimentos  que  ainda  não                        

detém;  2)  Na organização  do  conhecimento  é  o  momento  em  que,  sob  a                          

orientação  do  professor,  os  conhecimentos  formais  necessários  para  a                  

compreensão  dos  temas  e  da  problematização  inicial  são  estudados;  3)  Por  fim,  na                          

aplicação  do  conhecimento  é  a  etapa  que  se  faz  a  abordagem  sistemática  do                          

aprendizado  incorporado  pelo  aluno,  para  analisar  e  interpretar  tanto  as  situações                      

iniciais  que  determinaram  seu  estudo  quanto  outras  que,  embora  não  estejam                      

diretamente  ligadas  ao  momento  inicial,  possam  ser  compreendidas  pelo  mesmo                    

conhecimento.  

 

2   METODOLOGIA  

Para  elaboração  deste  artigo  adotou-se  a  pesquisa  bibliográfica  em  meio                    

eletrônico  com  a  intenção  de  compreender  melhor  como  a  literatura  vem  tratando                        

sobre  a  abordagem  dos  Três  Momentos  Pedagógicos  (3M)  e  como  a  mídia  vem                          

divulgando  os  movimentos  antivacina  da  atualidade.  A  pesquisa  foi  realizada                    

exclusivamente   em   meio   eletrônico.   
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3   SEQUÊNCIA   DIDÁTICA:   A   VACINAÇÃO  

A  sequência  didática  proposta  poderá  ter  aproximadamente  8  aulas  de  50                      

minutos  cada  e  ser  aplicada  para  o  7º  ano  do  Ensino  Fundamental.  O  objetivo  é                              

promover  a  compreensão  da  importância  da  vacinação  e  sua  ação  no  organismo,                        

bem  como  estimular  os  alunos  a  buscarem  fontes  fidedignas  como  embasamento                      

para   agir   de   forma   consciente   perante   a   sociedade.  

Na  primeira  etapa, problematização ,  sugerimos  a  introdução  do                

conhecimento  sobre  funcionamento  do  sistema  imunológico  com  indagações  que                  

estimulem  o  aluno  a  pensar  sobre  o  tema,  como:  Por  que  ficamos  doentes?  Será                            

que  nós  temos  um  sistema  de  defesa?  etc.  Após  a  discussão  pode  ser  apresentado                            

e  discutido  o  texto  “Sistema  imunológico  humano”  (MACHADO,  2019),  abordando                    

dúvidas   e   concepções   referentes   ao   tema.   

No  segundo  momento, organização  do  conhecimento ,  propõe-se  que  seja                  

feito  um  breve  histórico  sobre  vacinas,  abordando  onde  surgiram;  quem  pesquisou;                      

como  foram  feitas.  Em  seguida,  propõe-se  o  “Jogo  da  imunização”  (LIMA,  2017)                        

que  tem  como  objetivo  fazer  com  que  os  alunos  compreendam  como  o  sistema                          

imunológico  funciona  com  a  vacina  e  sem  a  vacina  de  forma  divertida.  Nesse  jogo                            

os  participantes  são  divididos  em  células  de  defesa,  antígenos  e  anticorpos.                      

Terminado  o  jogo,  uma  nova  discussão  pode  ser  realizada  ,  analisando  as                        

diferenças   entre   o   jogo   vivenciado   e   o   corpo   humano.   

Por  fim,  na  etapa  de aplicação/contextualização  do  conhecimento  deve                  

ser  enfatizada  a  importância  da  vacina.  Os  alunos  podem  fazer  uma  pesquisa                        

complementar  sobre  a  temática,  buscando  notícias  e  os  mitos  do  movimento                      

anti-vacina  para  debater  em  sala.  A  avaliação  ocorrerá  ao  longo  da  sequência                        

didática  e  será  dado  foco  à  participação  e  envolvimento  dos  alunos  em  cada  etapa                            

da   atividade.  

 

4   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

Esta  sequência  tem  como  finalidade  favorecer  o  entendimento  dos  alunos                    

sobre  a  vacina,  que  vem  se  tornando  um  tema  polêmico  devido  a  matérias                          

 
 
 
 

 

287



 
divulgadas,  principalmente  nas  mídias  sociais,  de  maneira  errônea  com  conteúdos                    

rasos  e  infundados.  Através  dessa  reflexão  os  alunos  poderão  desenvolver  o  senso                        

crítico,  aprimorando  seus  conhecimentos  sobre  o  assunto  e  promovendo  uma                    

aprendizagem   adequada,   com   embasamento   científico   e   fontes   confiáveis.   

A  abordagem  dos  Três  Momentos  Pedagógicos  (3M)  foi  usada  para                    

fundamentar,  promover  o  trabalho,  a  atenção  e  participação  da  turma.  Nessa                      

perspectiva  de  conscientização  dos  alunos,  criamos  uma  rede  segura  de                    

informação,  que  consequentemente  irá  atingir  os  familiares  e  finalmente  a                    

população,  para  que  assim  a  reflexão  sobre  o  tema  vacina  seja  desmistificada  e                          

direcionada   aos   locais   certos   de   busca   de   informações   e   aprendizado.   
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RESUMO 

A neurofísica preocupa-se em estudar e compreender os processos físicos,          

químicos e biológicos que ocorrem no cérebro humano. Neurônios são células           

nervosas que transmitem informações usando sinais elétricos e/ou químicos. Esses          

sinais coordenam a realização das atividades de um animal. Com o objetivo de             

utilizar conceitos físicos de eletromagnetismo básico, para ajudar na compreensão          

de como funciona uma célula neuronal, um circuito elétrico foi simulado,           

virtualmente. Os valores de corrente elétrica inseridos no circuito foram variados.           

Para cada valor de corrente as respectivas diferenças de potencial foram obtidas.            

Com isto, um gráfico pode ser feito e o circuito estudado. Foi mostrado que a               

diferença de potencial aumenta linearmente com a corrente. O circuito montado           

ainda precisa ser aprimorado e novos componentes serão incluídos. O objetivo é            

promover variações na montagem do circuito para se obter resultados que           

representem, de forma mais precisa, o que ocorre fisicamente no interior de uma             

membrana neuronal. 

Palavras-chave: Neurofísica; Experimento Virtual. 

1 INTRODUÇÃO 

As propriedades dos sinais elétricos permitem aos neurônios conduzir         

informações rápida e precisamente para coordenar ações que envolvem muitas          

partes do corpo de um animal (GIOLO, 2013). Suas membranas, chamadas de            

membranas neuronais, os envolvem e separam do meio intercelular. Além disso,           
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geram e transmitem sinais sem perdas, e por isso são caracterizadas como            

“eletricamente excitáveis”. Uma membrana neuronal é formada basicamente por         

lipídios e proteínas. Os lipídios se arranjam em uma dupla camada que envolve as              

proteínas. Algumas dessas proteínas atravessam a membrana de um lado ao outro,            

formando poros ou canais iônicos, pois alguns íons utilizam tais poros para passar             

através da membrana.  

O funcionamento de uma membrana neuronal pode ser entendido com base           

em conceitos básicos de física e biologia. Este trabalho utiliza um experimento virtual             

para explicar de que forma trabalha uma membrana neuronal, com elementos           

ensinados na física do ensino médio, como circuitos elétricos. 

 

2 METODOLOGIA 

Uma vez que as duas camadas de lipídios separam os meios intra e             

extracelular por meio de uma fina camada isolante, pode-se representar a           

membrana neuronal como um capacitor. As proteínas que cruzam a membrana do            

neurônio atuam como os canais iônicos formados, e são representadas por um            

resistor em paralelo com o capacitor (membrana), pois é onde a corrente elétrica             

sofre uma resistência, em termos eletromagnéticos, e onde os íons são selecionados            

de acordo com o seu tipo, em termos biológicos. Estes elementos podem ser             

inseridos em um mesmo circuito elétrico, como o representado na figura 1.  

A ideia central do presente trabalho é utilizar conceitos básicos de           

eletromagnetismo para entender o funcionamento de um neurônio. Para isto,          

utilizou-se um simulador de circuitos elétricos para montar o circuito que representou            

a membrana neuronal. Os elementos presentes no experimento são capacitor,          

resistor e fontes de tensão e corrente. Para simular o circuito proposto, utilizou-se o              

Software Multisim NI 14.0, da empresa National Instruments. 

 

Figura 1: Circuito simulando uma membrana neuronal  
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Com o circuito montado, pode-se obter os dados do experimento virtual e            

elaborar gráficos que ajudem a compreender o que ocorre no circuito e            

consequentemente na membrana neuronal. No circuito, procurou-se observar o         

comportamento do circuito conforme os valores de corrente elétrica variavam. Para           

cada valor de corrente anotou-se o valor da diferença de potencial correspondente.            

Os dados obtidos estão apresentados na tabela 1. Com estes valores foi feito um              

gráfico da diferença de potencial em função da corrente elétrica (Figura 2). 

Tabela 1 - Corrente elétrica inserida no circuito e as respectivas tensões obtidas. 

Corrente (mA) Tensão (V) 
0 15 

0,5 15,3 

1,5 15,7 

2,5 16,2 

3,0 16,4 

3,3 16,5 

4 16,8 

4,7 17,2 
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Figura 2: Gráfico da voltagem como função da corrente elétrica inserida no circuito.

 

3 CONCLUSÃO 

Com este trabalho procurou-se verificar se é possível utilizar experimentos          

virtuais e elementos de física na compreensão do funcionamento básico do cérebro            

humano. Um circuito elétrico que simula uma membrana neuronal foi feito,           

virtualmente, e seu funcionamento foi estudado. Os dados obtidos mostram que a            

voltagem aumenta linearmente com a corrente elétrica. Este resultado não parece           

representar o que ocorre no interior da membrana, e por este motivo, o circuito              

precisará ser mais bem adaptado, o que necessita de um estudo mais aprofundado             

de como funciona a membrana neuronal.  
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